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Poder Executivo

Lei nº 18.956

Data 16 de fevereiro de 2016

Súmula: Concede o Título de Utilidade Pública à 
Associação de Proteção e Assistência aos Conde-
nados, com sede e foro no Município de Cascavel.

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Concede o Título de Utilidade Pública à Associação de Proteção e Assis-
tência aos Condenados – APAC de Cascavel, com sede e foro no Município de 
Cascavel.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Governo, em 16 de fevereiro de 2017.

Carlos Alberto Richa
Governador do Estado

Wagner Mesquita de Oliveira
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária

Valdir Rossoni
Chefe da Casa Civil

Adelino Ribeiro
Deputado Estadual

Andre Bueno
Deputado Estadual

Marcio Pacheco
Deputado Estadual

Prof. Lemos
Deputado Estadual

12674/2017

DECRETO Nº 6220

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, JOSÉ ACIR CAMARGO, RG nº 4.433.406-2, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assistente - Símbolo 5-C, da Casa Civil.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

12782/2017

DECRETO Nº 6221

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 87, incisos V e VI da Constituição Estadual e o parágrafo 
único do art. 12 da Lei nº 13.667, de 5 de julho de 2002, 

Resolve designar, a partir de 09 de fevereiro de 2017, a servidora 
ALINE CLÁUDIA RIBEIRO RAMOS, RG nº 9.310.536-2, para desempenhar 
suas funções na Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, até 31 
de dezembro de 2018, ou enquanto perdurar a sua nomeação. 

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social 

12783/2017

DECRETO Nº 6222

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, EDUARDO VINICIUS MAGALHÃES PINTO, RG nº 

9.807.395-7, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente - Símbolo 2-C, da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Penitenciária, ficando 
exonerado MARCOS PINHEIRO WITHERS RG nº 3.903.178-7.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública
e Administração Penitenciária

12784/2017

DECRETO Nº 6223

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, resolve:

Art. 1.º Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, RAFAEL NASCIMENTO, RG nº 6.853.566-2, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assistente - Símbolo 3-C, da Casa Civil, a 
partir de 06 de fevereiro de 2017, ficando sem efeito o Decreto nº 6.126, de 06 de 
fevereiro de 2017, que nomeou ANTONIO AIRTON MATTOS DA SILVA, RG nº 
3.148.245-3, para o referido cargo.

Art. 2.º Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, ANTONIO AIRTON MATTOS DA SILVA, RG nº 
3.148.245-3, para exercer, em comissão, o cargo de Chefe de Escritório Regional 
– Símbolo DAS-5, da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social, 
no município de Laranjeiras do Sul, a partir de 1.º de fevereiro de 2017, ficando 
exonerado MARCIO ALEXANDRE DE SOUZA, RG nº 8.402.545-3, a partir de 
31 de dezembro de 2016.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA
Secretária de Estado da Família e
Desenvolvimento Social

12785/2017

DECRETO Nº 6224

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.386.280-1,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, de 
16 de novembro de 1970 e designar, de acordo com o art. 4.º da Lei nº 17.744, 
de 30 de outubro de 2013, para exercerem cargos em comissão e funções de 
gestão pública, da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária: 

LUIZ CARLOS PEREIRA SALES, RG nº 5.318.004-3, Assistente - 
Símbolo 9-C, ficando exonerada ARIANE STEPHANIE SILVA PEREIRA, RG 
nº 9.979.973-0, a partir de 10 de janeiro de 2017;

CARMEM LUCIA COUTO DA ROCHA, RG nº 14.612.882-3, 
Assistente - Símbolo 9-C, ficando exonerada ENIDE LOURDES BATTISTUZ, 
RG nº 2.233.696-7, a partir de 30 de dezembro de 2016;

JOSUE ANDREATA, RG nº 5.530.046-1, Assistente - Símbolo FG-18, 
ficando exonerado EDWALDO WILLIS DE CARVALHO, RG nº 4.198.678-6, a 
partir de 5 de janeiro de 2017;

EDWALDO WILLIS DE CARVALHO, RG nº 4.198.678-6, Assistente 
- Símbolo FG-11, ficando exonerado THORSTEIN FERRAZ, RG nº 7.039.545-2, 
a partir de 5 de janeiro de 2017; e 

ADELSON APARECIDO SIQUEIRA, RG nº 4.892.313-5, Chefe de 
Segurança de Estabelecimento Penal, Símbolo FG-11, ficando exonerado FABIO 
BOLZANI, RG nº 6.480.243-7, a partir de 16 de dezembro de 2016.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública
e Administração Penitenciária

12786/2017

DECRETO Nº 6225

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições,

DECRETA:

Art. 1.º Fica nomeado, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 
6.174, de 16 de novembro de 1970, PAULO EDUARDO LIMA MARTINS, 
RG nº 12.583.055, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor Especial 
do Governador – Simbolo AE-1, da Governadoria, ficando designado para 
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responder pela gestão Administrativa e Financeira, como ordenador de despesas, 
do Escritório de Representação do Paraná em Brasília, nos termos da Lei nº 
4.320/1964 e Decreto-Lei nº 200/1967.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Resolução nº 64, de 14 de outubro de 2016, da Casa Civil.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

12787/2017

DECRETO Nº 6226

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, de 
16 de novembro de 1970, EDUARDO CHRISTIANO LOBO AICHINGER, RG 
nº 782.357-6, para exercer, em comissão, o cargo de Diretor de Administração, da 
Diretoria Executiva da PARANÁ PROJETOS. 

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

12792/2017

DECRETO Nº 6227

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, de 
16 de novembro de 1970, GENIVALDO JOSÉ DOS SANTOS, RG nº 3.392.247-
7, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 2-C, da Casa Civil, 
a partir de 1º de fevereiro de 2017, ficando sem efeito o Decreto nº 6.129, de 09 
de fevereiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

12795/2017

DECRETO Nº 6228

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso V, da Constituição Estadual, e tendo 
em vista o contido no protocolo nº 14.287.189-0,

Resolve nomear EDUARDO ALFREDO DE MELLO SIMÕES 
MONTEIRO, RG nº 12.530.131-2, para integrar o Conselho Diretor do Fundo 
Estadual de Políticas sobre Drogas – FESD, como representante Suplente do 
Ministério Público do Estado do Paraná, em substituição a PAULO SÉRGIO 
MARKOWICZ DE LIMA, RG nº 4.085.498-3.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI 
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública
e Administração Penitenciária

12798/2017

DECRETO Nº 6229

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais e tendo em vista o contido no protocolo n.º 
13.889.631-5 e ainda,

considerando que o servidor VALDINEI FERREIRA DE SOUZA, 
RG n.º 5.834.883-0, Agente de Apoio, Telefonista, do Quadro Próprio do Poder 
Executivo- QPPE, deixou de cumprir o previsto no art. 46, inciso II, da Lei nº 
6.174, de 16 de novembro de 1970, sendo incurso no art. 279, incisos I e VI e art. 
285, inciso XV, do mesmo diploma legal; 

considerando que a servidor foi submetido a regular procedimento 
administrativo, com observância dos princípios constitucionais, especialmente o 
da ampla defesa e do contraditório;

considerando o relatório final da Comissão Processante, que cotejando 
as provas produzidas e a defesa apresentada recomendou, ainda assim, a demissão 
do servidor avaliado;

considerando, enfim, o encaminhamento feito pela Secretária de Estado 
da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos,

RESOLVE:

Demitir o servidor VALDINEI FERREIRA DE SOUZA, RG n.º 
5.834.883-0, Agente de Apoio, Telefonista, do Quadro Próprio do Poder 
Executivo- QPPE, por ter infringido os dispositivos supracitado, que tem sanção 
determinada nos artigos 291, inciso VI, c/c art. 48 e 293, inciso V, alínea “b”, da 
Lei n.° 6.174/70.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA 	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil

MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO	 ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO JUNIOR
Secretária de Estado da Administração 	 Secretário de Estado da Justiça
e da Previdência 	 Trabalho e Direitos Humanos

12800/2017

DECRETO Nº 6230

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 87, inciso V, da Constituição Estadual, tendo em 
vista a Lei nº 18.465/2015 e o contido no protocolo nº 14.443.004-2,

Resolve nomear, para integrarem o Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Estado do Paraná – CERMA/PR, como 
representantes da Secretaria de Estado da Cultura:

BENEDITO IZIDORO DINIZ, RG nº 2.282.539-9 (Titular), em 
substituição a JOSÉ ROBERTO LANÇA; e

INGRID KELLY DIAS BOZZA, RG nº 8.881.525-4 (Suplente), em 
substituição a CIBELE ARRUDA.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI 
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO JUNIOR
Secretário de Estado da Justiça, Trabalho
e Direitos Humanos

12803/2017

DECRETO Nº 6231

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.454.086-7,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, BRUNA EMANUELE SANTIAGO SANT’ANA, 
RG nº 10.249.393-1, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente Técnico 
– Símbolo 5-C, da Procuradoria Geral do Estado, a partir da data da publicação, 
ficando exonerado, a pedido, a partir de 8 de fevereiro de 2017, RODRIGO 
GUILHERME BLACKENBURG ALMADA, RG nº 8.107.779-7.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

PAULO SÉRGIO ROSSO
Procurador-Geral do Estado

12804/2017

DECRETO Nº 6232

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.465.730-6, resolve,

Art. 1.º Nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, e designar, de acordo com o art. 4.º da Lei nº 17.744, de 
30 de outubro de 2013, para exercerem, cargos em comissão e funções de gestão 
pública, da Secretaria de Estado da Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017:

DANIELE CRISTINA SIMIÃO, RG nº 5.208.779-1, Assistente – 
Símbolo 3-C;

LEDA MARIA VENDRUSCOLO BUENO, RG nº 1.412.479-9, 
Assistente – Símbolo FG-12; 

NOEMI BEATRIZ GRUNHAGEN, RG nº 4.282.205-1, Assistente – 
Símbolo FG-10; e

LUCILENE BEZERRA DA SILVA, RG nº 13.868.990-5, Assistente – 
Símbolo 3-C.

Art. 2.º Exonerar, de cargos em comissão e funções de gestão pública, 
da Secretaria de Estado da Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017:

LEDA MARIA VENDRUSCOLO BUENO, RG nº 1.412.479-9, 
Assistente – Símbolo 3-C; 

NOEMI BEATRIZ GRUNHAGEN, RG nº 4.282.205-1, Assistente – 
Símbolo FG-12; e
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CAROLINA MALAQUIAS, RG nº 7.226.739-7, Assistente – Símbolo 
3-C.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

ANA SERES TRENTO COMIN
Secretária de Estado da Educação

12805/2017

DECRETO Nº 6233

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.465.760-8,

Resolve designar, de acordo com o art. 4.º da Lei nº 17.744, de 30 
de outubro de 2013, ANDRÉA TERESINHA BATISTA ROSA MELO, RG nº 
4.446.589-2, para exercer a função de gestão pública de Assistente – Símbolo 
FG-10, da Secretaria de Estado da Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017, 
ficando exonerada DENIZE TERESINHA CARVALHO, RG nº 3.344.538-5.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

ANA SERES TRENTO COMIN
Secretária de Estado da Educação

12807/2017

DECRETO Nº 6234

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.463.335-0,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, ADEMIR ANTONIO DOS SANTOS, RG nº 3.341.588-
5, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 11-C, da Secretaria 
de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO JÚNIOR
Secretário de Estado da Justiça, Trabalho
e Direitos Humanos

12812/2017

DECRETO Nº 6235

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.461.252-3,

Resolve exonerar WILLIAN BORELLI POLZ, RG nº 10.585.758-6, do 
cargo, em comissão, de Gerente – Símbolo 1-C, do Departamento de Estradas de 
Rodagem - DER/PR, a partir de 26 de janeiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

JOSÉ RICHA FILHO
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

12814/2017

DECRETO Nº 6236

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.461.188-8,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, DANIELLE BARROZO CAVALCANTE, RG nº 
13.511.191-0, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 1-C, da 
Paraná Edificações, a partir de 1º de fevereiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado 	 Chefe da Casa Civil 

JOSÉ RICHA FILHO
Secretário de Estado de Infraestrutura
e Logística

12816/2017

DECRETO Nº 6237

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.468.396-0,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, de 
16 de novembro de 1970, TAMARA ZÁZERA REZENDE, RG nº 9.178.514-5, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor - Símbolo DAS-5, da Secretaria 
de Estado da Família e Desenvolvimento Social, a partir de 02 de março de 2017, 
ficando exonerada MARLEY VANICE DESCHAMPS, RG nº 1.266.479-6.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA
Secretária de Estado da Família e
Desenvolvimento Social

12899/2017

DECRETO Nº 6238

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.473.830-6,

Resolve exonerar ANA VITÓRIA PASSERI, RG nº 6.101.368-2, do 
cargo, em comissão, de Assistente Técnico – Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado 
do Planejamento e Coordenação Geral, a partir de 31 de janeiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

CYLLÊNEO PESSOA PEREIRA JUNIOR
Secretário de Estado do Planejamento
e Coordenação Geral

12900/2017

DECRETO Nº 6239

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.465.974-0,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, de 
16 de novembro de 1970, FÁTIMA GAUZISKI, RG nº 3.533.153-0, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 1-C, da Secretaria de Estado da 
Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017, ficando exonerado CARLOS AL-
BERTO RODRIGUES ALVES, RG nº 5.436.520-9.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

ANA SERES TRENTO COMIN
Secretária de Estado da Educação

12901/2017

DECRETO Nº 6240

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.465.936-8,

Resolve designar, de acordo com o art. 4.º da Lei nº 17.744, de 30 de 
outubro de 2013, VANA NOGUEIRA DA ROCHA, RG nº 3.601.607-8, para exer-
cer a função de gestão pública de Chefe de Grupo de Apoio – Símbolo FG-11, da 
Secretaria de Estado da Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017, ficando 
exonerada FÁTIMA GAUZISKI, RG nº 3.533.153-0.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

ANA SERES TRENTO COMIN
Secretária de Estado da Educação

12902/2017

DECRETO Nº 6241

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.473.745-8,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, ELIANA ZILIO SANTANA, RG nº 5.677.059-3, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 5-C, da Secretaria de 
Estado da Educação, a partir de 1º de fevereiro de 2017.
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Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

ANA SERES TRENTO COMIN
Secretária de Estado da Educação

12904/2017

DECRETO Nº 6242

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.468.371-4,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, para exercerem, cargos em comissão, da Secretaria de 
Estado da Família e Desenvolvimento Social:

MICHELE CRISTINA RIBEIRO, RG nº 6.483.462-2, Assessor Técni-
co – Símbolo DAS-2, ficando exonerada, em consequência, do cargo de Assessor 
Técnico – Símbolo DAS-3;

CRISTIANO MORENO BALADON, RG nº 6059352201/RS, Assessor 
Técnico – Símbolo DAS-3.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

FERNANDA BERNARDI VIEIRA RICHA
Secretária de Estado da Família
e Desenvolvimento Social

12905/2017

DECRETO Nº 6243

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.468.233-5,

Resolve exonerar, a pedido, CARLOS ALBERTO SCOTTI, RG nº 
453.687-8, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico – Símbolo DAS-5, da 
Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento, a partir de 28 de fevereiro 
de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

NORBERTO ANACLETO ORTIGARA
Secretário de Estado da Agricultura
e do Abastecimento

12906/2017

DECRETO Nº 6244

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o contido no protocolado nº 14.469.410-4,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, VANDERLEI LUIZ BEDIN, RG nº 5.363.322-6, 
para exercer, em comissão, o cargo de Assessor – Símbolo DAS-5, da Secretaria 
de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos, ficando sem efeito o Decreto 
nº 6.138, de 09 de fevereiro de 2017, que nomeou para o referido cargo LEONE 
COSTA BRITO KUROVSKI, RG nº 14.208.412-0.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO JÚNIOR
Secretário de Estado da Justiça, Trabalho
e Direitos Humanos

12907/2017

DECRETO Nº 6245

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.456.877-0,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, para exercerem, em comissão, os cargos abaixo especifi-
cados, do Centro Cultural Teatro Guaíra, a partir de 1º de março de 2017:

RONALD PEDRO CATARINO, RG nº 1.462.086-9, Chefe de Depar-
tamento – Símbolo DAS-5; e

SYLVIA ANDRZEJEWSKI MASSUCHIN, RG nº 1.455.720-2, Chefe 
de Departamento – Símbolo DAS-5.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

JOÃO LUIZ FIANI
Secretário de Estado da Cultura

12908/2017

DECRETO Nº 6246

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.456.931-8,

Resolve exonerar, de cargos em comissão, do Centro Cultural Teatro 
Guaíra, a partir de 04 de março de 2017:

ABIMAEL BARBOZA DE OLIVEIRA, RG.12.988.307-3, do Cargo de 
Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

ADRIANE RITZMANN SAVYTZKY, RG.3.020.721-1, do Cargo de 
Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

ALESSANDRA LANGE, RG.5.914.340-9, do Cargo de Assessor Ar-
tístico - Símbolo DAS -5;

ANDRE EHRLICH, RG.9.862.206-3, do Cargo de Assessor Artístico 
- Símbolo DAS -5;

ANDRE NERI. RG.12.697.166-4, do Cargo de Assistente Artístico - 
Símbolo 1 -C;

ANE ADADE FERREIRA PRADO, RG.13.337.012-9, do Cargo de 
Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;

ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE OLIVEIRA, RG. 6.313.752-9, 
do Cargo de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

BETTINA JUCKSCH, RG.2.053.625-0, do Cargo de Assessor Artístico 
- Símbolo DAS -5;

CESAR NUNES CARVALHO, RG.14.694.368-3, do Cargo de Assis-
tente Artístico - Símbolo 1 -C;

CLAUDIO DANIEL MANCUSO SIQUEIRA, RG.9.856.537-0, do 
Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;

CRISTINE MARQUARDT, RG.9.863.016-3, do Cargo de Assessor 
Artístico - Símbolo DAS -5;

DANYLA DOS SANTOS BEZERRA, RG.14.631.092-3, do Cargo de 
Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;

DEBORAH SERRA CHIBIAQUE, RG.12.688.986-0, do Cargo de As-
sistente Artístico - Símbolo 1 -C;

DOUGLAS FERRARI, RG.4.113.987-0, do Cargo de Assessor Artísti-
co - Símbolo DAS -5;

ELIEZER ALVES DE VARGAS, RG.5.870.565-9, do Cargo de Asses-
sor Artístico - Símbolo DAS -5;

FABIO ARAUJO VALLADAO, RG.9.862.031-1, do Cargo de Assis-
tente Artístico - Símbolo 1 -C;

FABIO JARDIM, RG.9.854.646-4, do Cargo de Assessor Artístico - 
Símbolo DAS -5;

FABIOLA REGINA BACH DE ANDRADE, RG.5.958.038-8, do Car-
go de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

FABRICIO VALLERIO RIBEIRO, RG.6.949.623-7, do Cargo de As-
sessor Artístico - Símbolo DAS -5;

FRANCISCO DE ASSIS HOLANDA FELIX LOPES, RG.13.402.331-
7, do Cargo de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

ISAQUE SANTOS SILVA, RG.9.857.200-7, do Cargo de Assessor Ar-
tístico - Símbolo DAS -5;

JOAO VITOR DA SILVA JUNIOR, RG.7.865.885-1, do Cargo de As-
sessor Artístico - Símbolo DAS -5;

JOSE ELSON RODRIGUES DOS SANTOS, RG.4.234.681-0, do Car-
go de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

JULIANA RODRIGUES MENEZES FIGUEIREDO, RG.12.671.424-
6, do Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;

JULIANE MARTENS WEINGARTNER, RG.6.250.534-6, do Cargo 
de Auxiliar Artístico - Símbolo 8 -C;

KARIN RIBEIRO CHAVES, RG.6.715.605-6, do Cargo de Assistente 
Artístico - Símbolo 1 -C;

LEANDRO AUGUSTO PETERSEN VIEIRA, RG.8.113.087-6, do 
Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;

LEILA CRISTINA TASCHECK, RG.6.412.130-8, do Cargo de Asses-
sor Artístico - Símbolo DAS -5;

LINA ASSUMI ABE, RG.12.988.143-7, do Cargo de Assessor Artístico 
- Símbolo DAS -5;

LUCIANA VOLOXKI, RG.7.311.928-6, do Cargo de Assistente Artís-
tico - Símbolo 1 - C;

MALKI SANAE TAKESHITA HORA PINSAG, RG.8.842.865-0, do 
Cargo de Assistente Artístico 1 -C;

MARCELA DE PINHO CUNHA, RG.14.631.085-0, do Cargo de As-
sistente Artístico - Símbolo 1 -C;

MARCOS VINICIUS FORATO VICENSSUTO, RG.13.491.343-6, do 
Cargo de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

MARIA ALICE MOREIRA BRANDAO, RG.996.263-8, do Cargo de 
Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

MARIA ESTER MOREIRA BRANDAO WATANABE, RG.996.262-0, 
do Cargo de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;

MARSAL NOGUEIRA PINTO, RG.6.116.243-7, do Cargo de Assessor 
Artístico - Símbolo DAS -5;

NATANAEL SANTANA NOGUEIRA, RG.14.633.754-6, do Cargo de 
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Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
NAYARA MICHAELE ALVES SANTOS, RG.14.633.664-7, do Cargo 

de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
NELSON TADEU MELLO DE MEIRA JUNIOR, RG.8.160.402-9, do 

Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
PATRICH FREIRE LORENZETTI, RG.8.842.461-1, do Cargo de As-

sistente Artístico - Símbolo 1 -C;
PATRICIA NATIVIDADE DE PINHO MACHADO, RG.8.711.834-7, 

do Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
RAFAEL STEFANICHEN FERRONATO, RG.7.104.560-9, do Cargo 

de Assessor Artístico - Símbolo DAS -5;
RAPHAEL RIBEIRO DE NOVAIS, RG.13.296.699-0, do Cargo de As-

sistente Artístico - Símbolo 1 -C;
REINALDO DOS SANTOS PEREIRA, RG.12.825.127-8, do Cargo de 

Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
RENE SATO SIMOES, RG.14.630.495-8, do Cargo de Assistente Ar-

tístico - Símbolo 1 -C;
RODRIGO CESAR CASTELO BRANCO REGO BARROS, RG. 

14.630.481-8, do Cargo de Assistente Artístico - Símbolo 1 -C;
ROGERIO KRIEGER, RG.3.065.223-1, do Cargo de Assessor Artístico 

- Símbolo DAS -5;
SAMUEL PESSATTI, RG.8.884.972-8, do Cargo de Assessor Artístico 

- Símbolo DAS -5;
TADEU APARECIDO MALAQUIAS, RG.12.870.046-3, do Cargo de 

Assessor Artístico - Símbolo DAS -5; e
THOMAS WILLIAN HENNING, RG.8.587.581-7, do Cargo de Asses-

sor Artístico - Símbolo DAS -5;
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

JOÃO LUIZ FIANI
Secretário de Estado da Cultura

12909/2017

DECRETO Nº 6247

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.456.969-5,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, para exercerem, cargos em comissão, do Centro Cultural 
Teatro Guaíra – CCTG, a partir de 01 de março de 2017:

ABEL SOARES, RG.3.389.424-4, Chefe de Setor – Símbolo 8-C, fican-
do exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

ALDICE LOPES DA SILVA, RG.2.215.625-0, Assessor de Direção 
– Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo 
DAS -5;

CARLOS ALBERTO GOBBI, RG.3.769.098-8, Chefe de Setor – Sím-
bolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

CINTIA PEROLA NAPOLI, RG.6.393.582-4, Chefe de Departamen-
to – Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico Símbolo 
DAS -5;

CLAUDINEI BORGES DA SILVA, RG.12.660.536-6, Chefe de Setor 
– Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico Símbolo 8-C;

CLOVIS KLOZOVSKI, RG.4.376.395-4, Chefe de Setor – Símbolo 
8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico Símbolo 8-C;

CRISTIANE ALVES VALERIANO RG.10.403.646-5, Chefe de Setor 
– Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

DANIEL MERNISKI DOS SANTOS, RG.6.793.596-9, Chefe de Setor 
– Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

DANIEL MILITAO DE SOUZA RG. 3.123.898-6, Chefe de Setor – 
Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

DIEGO BERTAZZO CRUZ, RG.8.979.564-8, Chefe de Departamento 
– Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo 
DAS -5;

DIEGO MARTINS AVELLEDA, RG.9.058.125-2, Chefe de Setor – 
Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;

DOUGLAS RANGEL, RG.3.045.441-3, Chefe de Departamento – 
Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo 
DAS -5;

ELZA PSZYSIENZN, RG.4.008.297-2, Chefe de Departamento – Sím-
bolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo DAS -5;

FRANCINE POLI RAMOS CORDEIRO, RG.7.326.110-4, Chefe de 
Departamento – Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artís-
tico – Símbolo DAS -5;

GENILSON SIMOES, RG.5.017.434-4, Chefe de Departamento – Sím-
bolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo DAS -5;

GILBERTO JOSE DALLES CARBONAR, RG.1.518.985-1, Assessor 
de Direção – Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico 
- Símbolo DAS -5;

IVAN DE PAULA SOUZA, RG.6.240.875-8, Assessor de Direção – 
Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo 
DAS -5;

JACKSON ZIELINSKI DE OLIVEIRA, RG.6.898.548-0, Chefe de Se-
tor – Símbolo 1-C, ficando exonerado do cargo de Assistente Artístico – Símbolo 
1 – C;

JOSE CHAPULLA, RG.1.679.128-8, Chefe de Departamento – Símbo-

lo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo DAS -5;
JOSE TADEU BASSO, RG.406.161-6, Assessor de Direção – Símbolo 

DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artístico – Símbolo DAS -5;
JOSE VITOR CIT, RG.2.084.637-2, Chefe de Setor – Símbolo 8-C, fi-

cando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;
LUCIO DE OLIVEIRA, RG3.036.350-7, Chefe de Setor – Símbolo 

8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;
NATASHA PONTES DELLANI, RG.13.352.842-3, Chefe de Setor – 

Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;
PAULO ROBERTO PROCOPIO, RG.5.154.844-2, Chefe de Setor – 

Símbolo 1-C, ficando exonerado do cargo de Assistente Artístico – Símbolo 1 – C;
RAFAEL TOLEDO, RG.7.184.983-0, Chefe de Setor – Símbolo 8-C, 

ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 8-C;
RAQUEL CRISTINA STANGE ARMANI, RG.12.873.609-3, Chefe de 

Setor – Símbolo 1-C, ficando exonerado do cargo de Assistente Artístico - Sím-
bolo 1 – C;

RICARDO FELIPE DOS SANTOS, RG.6.111.054-2, Chefe de Setor – 
Símbolo 1-C, ficando exonerado do cargo de Assistente Artístico – Símbolo 1 – C;

ROSE MARY MATIAS DE OLIVEIRA DE CASTRO, RG.5.473.818-
8, Chefe de Setor – Símbolo 1-C, ficando exonerado do cargo de Assistente Artís-
tico – Símbolo 1 – C;

ROSELI TEREZINHA GONCALVES, RG.6.398.435-3, Chefe de Se-
tor – Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 
8-C;

SAMUEL AUGUSTO CAVALHEIRO, RG. 9.622.395-1, Chefe de Se-
tor – Símbolo 8-C, ficando exonerado do cargo de Auxiliar Artístico – Símbolo 
8-C;

SHIRLEI TEREZINHA DA CONCEICAO, RG.1.619.328-3, Chefe de 
Departamento – Símbolo DAS-5, ficando exonerado do cargo de Assessor Artís-
tico – Símbolo DAS -5;

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

JOÃO LUIZ FIANI
Secretário de Estado da Cultura

12910/2017

DECRETO Nº 6248

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolado sob nº 14.454.322-0;

Resolve designar, de acordo com o art. 4º, da Lei nº 17.744, 30 de ou-
tubro de 2013, CLAUDIA HELENA ESCAME RG nº 3.586.193-9, para exercer 
a função de gestão pública de Chefe de Seção de Regional de Saúde – Símbolo 
FG-14, da 15º Regional de Saúde de Maringá, da Secretaria de Estado da Saúde, 
ficando exonerada ROSANA GOMES DE LIMA , RG nº 5.802.620-4, a partir de 
1º de fevereiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MICHELE CAPUTO NETO
Secretário de Estado da Saúde

12911/2017

DECRETO Nº 6249

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.444.020-0;

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, de 
16 de novembro de 1970, RICARDO APARECIDO DE LIMA, RG nº 6.676.847-
3, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 1C, da Secretaria de 
Estado da Saúde, ficando exonerado CLAUDEMAR DE MELLO CARVALHO, 
RG nº 5.142.190-6.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MICHELE CAPUTO NETO
Secretário de Estado da Saúde

12912/2017

DECRETO Nº 6250

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.471.875-5,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei nº 6.174, 
de 16 de novembro de 1970, ALEX SANDRO CICERO DE ALMEIDA, RG nº 
6.911.572-1, para exercer, em comissão, o cargo de Assistente – Símbolo 2-C, da 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano, a partir de 1º de março de 2017, 
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ficando exonerado DAVY IMILIANO JOÃO, RG nº 5.209.586-7, a partir de 28 
de fevereiro de 2017.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

CARLOS ROBERTO MASSA JÚNIOR
Secretário de Estado do Desenvolvimento
Urbano

12913/2017

DECRETO Nº 6251

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, inciso V, da Constituição Estadual e tendo em vista 
o contido no protocolo nº 14.433.045-5,

Resolve reconduzir ANTONIO LUIZ DA SILVA, RG nº 4.057.919-2, 
para o cargo de Corregedor – Símbolo D, da Coordenação da Receita do Estado, 
da Secretaria de Estado da Fazenda, a partir de 17 de fevereiro de 2017, com exer-
cício do mandato por 1 (um) ano, de acordo com o § 1º do art. 148 da Lei Com-
plementar nº 131/10, com nova redação dada pela Lei Complementar nº 192/15.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

12914/2017

DECRETO Nº 6252

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições, e tendo em vista o contido no protocolo nº 14.451.707-5,

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei º 6.174, de 
16 de novembro de 1970, ADENIR SOARES, RG nº 5.867.117-7, para exercer, 
em comissão, o cargo de Assistente - Símbolo 8-C, da Casa Civil, a partir de 1.º de 
fevereiro de 2017, ficando designado para exercer suas funções junto à Secretaria 
de Estado da Comunicação Social, em conformidade com o Termo de Cooperação 
Técnica formalizado entre as Pastas, publicado do Diário Oficial do Estado nº 
9476, de 22 de junho de 2015.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

12915/2017

DECRETO Nº 6253

Institui a Comissão para a Implantação e Im-
plementação do Escritório Social do Paraná 
no âmbito do direito à cidadania e integração 
social dos egressos e monitorados do sistema 
penal do Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições que lhe confere o art. 87, incisos, V e VI da Constituição Estadual e de-
mais disposições legais aplicáveis à espécie, tendo em vista o contido no protocolo 
14.448.041-4, e ainda,

considerando que as “Regras de Mandela”, Regras Mínimas das Nações 
Unidas para o Tratamento de Presos, publicada em 22 de maio de 2015, oficializa-
ram um novo quadro de normas, incorporando novas doutrinas de direitos huma-
nos, para tomá-las como parâmetros na reestruturação do atual modelo de sistema 
penal e percepção do papel do encarceramento para a sociedade;

considerando que as Regras de Bangkok, das Nações Unidas, recomen-
dam novos parâmetros para o tratamento de mulheres presas e medidas não priva-
tivas de liberdade para mulheres infratoras;

considerando o disposto na Lei Federal nº 7.210, de 29 de outubro de 
1984, Lei de Execuções Penais;

considerando o disposto na Lei Federal nº 12.258, de 15 de junho de 
2010, que dispõe sobre a possibilidade de utilização de equipamentos de vigilân-
cia indireta;

considerando o disposto na Lei nº 12.403, de 04 de maio de 2011, que 
dispõe sobre as medidas cautelares no processo penal e sobre o regime de liber-
dade provisória;

considerando que a Lei nº 13.257, de 09 de março de 2016, alterou o 
art. 318. do Código de Processo Penal no que diz respeito à prisão domiciliar; e, 
por fim,

considerando que por meio da Resolução nº 15, de 10 de dezembro de 
2003, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária aprovou proposta 
de criação da Central Nacional de Apoio ao Egresso, com o objetivo de estimular 
experiências ao egresso do Sistema Penitenciário;

DECRETA:

Art. 1.º Fica criada Comissão para a Implantação e Implementação do 
Escritório Social do Paraná.

Art. 2.º A Comissão para Implantação e Implementação do Escritório 
Social do Paraná será composta pelos representantes dos seguintes órgãos do Po-
der Executivo Estadual:

I – Casa Civil;
II – Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração Pre-

videnciária;
III – Secretaria de Estado da Saúde;
IV – Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos;
V – Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social;
VI – Secretaria de Estado da Cultura;
VII – Secretaria de Estado da Educação;
VIII – Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; e
IX – Secretaria Especial de Assuntos Estratégicos.
Parágrafo único: Os titulares dos órgãos do Poder Executivo Estadual 

que compõem a Comissão para a Implantação e Implementação do Escritório So-
cial do Paraná, designarão um representante titular e um suplente, que o substituirá 
em seus impedimentos ou em caso de vacância.

Art. 3.º Poderão ser convidados a participar dos trabalhos da Comissão 
para a Implantação e Implementação do Escritório Social do Paraná outros órgãos 
ou entidades interessados.

Art. 4.º Compete à Comissão para Implantação e Implementação do 
Escritório Social do Paraná:

I – articular e integrar diferentes políticas e sistemas para reduzir a vul-
nerabilidade e a exclusão social dos egressos e monitorados do Sistema Peniten-
ciário Estadual;

II – implantar rede de atenção aos egressos e monitorados do Sistema 
Penitenciário, cujas ações serão promovidas pelo Poder Público, mediante inte-
gração com outras esferas de Governo (União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios), com os Poderes Legislativo e Judiciário e com a sociedade civil;

III – mapear as políticas públicas e projetos existentes no âmbito do 
Governo do Estado, que possuem aderência ao objetivo do Escritório Social, e 
articular a elaboração de uma política intersetorial e interinstitucional de inclusão 
social dos egressos e monitorados do Sistema Penitenciário; e

IV - aprimorar a qualidade das fontes de informação, produção de dados 
estatísticos e qualificação de demandas.

Art. 5.º A Coordenação da Comissão para a Implantação e Implementa-
ção do Escritório Social do Paraná será exercida pela Casa Civil e pela Secretaria 
de Estado da Segurança Pública e administração Penitenciária.

Art. 6.º A Comissão para a Implantação e Implementação do Escritório 
Social do Paraná reunir-se-á ordinariamente a cada bimestre e, extraordinariamen-
te, quando se fizer necessário, devendo apresentar relatórios periódicos à Casa 
Civil acerca das atividades desenvolvidas.

Art. 7.º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

12917/2017

DECRETO Nº 6254

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, tendo 
em vista o disposto no art. 10, inciso IV, combinado ao art. 17 da Lei Federal nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, o Parecer nº 110/2016, do Conselho Estadual 
de Educação do Paraná, e o contido no protocolo nº 14.329.523-0, com base no 
protocolo nº 13.930.632-5,

DECRETA:

Art. 1.° Fica reconhecido, pelo prazo de 5 (cinco) anos, o Curso de Gra-
duação em Engenharia de Produção – Bacharelado, ofertado pelo Centro Univer-
sitário de União da Vitória – UNIUV, Município de União da Vitória, mantido pela 
Fundação Municipal Centro Universitário da Cidade de União da Vitória, com 
carga horária de 3.780 (três mil, setecentas e oitenta) horas, 60 (sessenta) vagas 
anuais, turno de funcionamento período noturno, regime de matrícula semestral, e 
período de integralização mínimo de 5 (cinco) e máximo de 7 (sete) anos.

Art. 2.° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

JOÃO CARLOS GOMES
Secretário de Estado da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior

12918/2017

DECRETO Nº 6255

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições, tendo em vista a decisão nos autos nº 2518-71.2016.8.16.0004, do 
15º Juizado Especial da Fazenda Pública, bem como o contido no protocolo nº 
14.441.051-3,

DECRETA:

Art. 1.º Fica nomeada, em virtude de habilitação em concurso público, 
de acordo com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, 
MARIA ELIZABETH GOVEIA DE OLIVEIRA, RG nº 9.962.209-1, Inscrição 
nº 023.242-4, para exercer o cargo de Agente de Apoio, função Telefonista, do 
Quadro Próprio do Poder Executivo – QPPE, no município da Lapa.



96ª feira |17/Fev/2017  - Edição nº 9889

Art. 2.º  A nomeação se dá em caráter definitivo.
Art. 3.º  A candidata nomeada terá lotação na Secretaria de Estado da 

Administração e da Previdência, nos termos do art. 69, inciso III, da Lei nº 8.485, 
de 3 de junho de 1987.

Art. 4.º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO
Secretária de Estado da Administração
e da Previdência

12919/2017

DECRETO Nº 6256

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições e, em cumprimento à decisão judicial contida nos autos de ação ordiná-
ria nº 33075.24.2015.8.16.0021, do 1º Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Cascavel, conforme consubstanciado no protocolo nº 14.451.664-8, anexado ao 
13.311.216-2,

DECRETA:

Art. 1.º Fica nomeado, em virtude de habilitação em concurso público, 
de acordo com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 
e Leis nº 11.713, de 7 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro de 2003 e 
14.825, de 12 de setembro de 2005, PAULO RAFAEL ANGHEBEN SCHMITZ, 
RG nº 8.280.084-0, para exercer o cargo de Agente Universitário de Nível Médio, 
na função de Técnico em Manutenção, Regime de Trabalho de 40 horas semanais, 
da Carreira Técnica Universitária.

Art. 2.º A nomeação destina-se ao suprimento de Agente Universitário 
da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, área de ensino, e se 
dá em caráter provisório, condicionada sua definitividade ao trânsito em julgado 
do processo referido no preâmbulo.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 

República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

JOÃO CARLOS GOMES
Secretário de Estado da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior

12920/2017

DECRETO Nº 6257

Altera o §2º do art. 14 do Decreto nº 5.453, de 
04 de novembro de 2016.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere os incisos V e VI do artigo 87, da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1.º Altera o § 2º do artigo 14 do Decreto nº 5.453, de 2016, passan-
do a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica quando se tratar de 
solicitações advindas da Polícia Civil, da Polícia Militar, da Casa Militar e da 
Secretaria de Estado da Saúde.”

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

MARCIA CARLA PEREIRA RIBEIRO
Secretária de Estado da Administração
e da Previdência

12921/2017

DECRETO Nº 6258

Concede as Medalhas que especifica a milita-
res estaduais - SESP

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições que lhe confere o art. 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, com 
base art. nº 250, da Lei Estadual nº 1.943, de 23 de junho de 1954, em face da 
proposição do Comandante-Geral da PMPR, consubstanciada no protocolo nº 
14.433.903-7, resolve:

Art. 1.º Conceder, as Medalhas que especifica, a militares estaduais, 
conforme deliberado na 344ª Reunião da Comissão de Mérito da PMPR, na forma 
do anexo parte integrante deste Decreto.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º da 
República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

WAGNER MESQUITA DE OLIVEIRA
Secretário de Estado da Segurança Pública
e Administração Penitenciária

12922/2017

ANEXO A QUE SE REFERE O DECRETO Nº _6258_/2017

CONCEDE AS MEDALHAS QUE ESPECIFICA A MILITARES ESTADUAIS - SESP

I – Medalha de Sangue, de acordo com o previsto no Art. 253, da Lei Estadual nº 1.943, 
de 23 de junho de 1954, aos seguintes militares estaduais:

Nº Graduação Nome RG

1 2º Sgt. QPM 1-0 Fabiano Szczerepa 6.863.950-6
2 2º Sgt. QPM 2-0 Júlio Cesar da Silva 7.257.697-7
3 Sd. QPM 1-0 Carlos Henrique da Silva 9.726.453-8
4 Sd. QPM 1-0 André Luiz Pfeiffer Serrone 7.218.625-7

II – Medalha de Humanidade, de acordo com o previsto no Art. 257, da Lei Estadual nº  
1.943, de 23 de junho de 1954, ao seguinte militar estadual:

Nº Graduação Nome RG

1 Cb. QPM 1-0 Ademir Anhaia 9.196.703-0

III - Medalha Policial-Militar, categoria: Ouro, Prata e Bronze, de acordo com o previsto 
no Art. 259, da Lei Estadual nº 1.943, de 23 de junho de 1954, com redação dada pela Lei Estadual nº 
7.776, de 13 de dezembro de 1983, aos seguintes militares estaduais:

Medalha Policial-Militar de OURO

Nº
Posto

Graduação
Nome RG Decênio Considerado

1 Maj. QOPM Adilson Luiz Correa dos Santos 5.115.325-1 15/5/2007 11/5/2016
2 Cap. QOPM Anderson Mendes de Araújo 5.175.271-6 1/1/2007 28/12/2015
3 1º Ten. QEOPM Claudinei Ferrari 3.859.220-3 27/07/2007 23/07/2016
4 Subten. QPM 1-0 João Batista Peres 3.489.840-5 7/7/2007 4/7/2016
5 Subten. QPM 2-0 Fernando José da Silva 5.038.333-4 18/10/2007 15/10/2016
6 Subten. QPM 2-0 José Teixeira dos Reis Neto 4.116.220-1 24/10/2007 20/10/2016
7 Subten. QPM 2-8 José Ronaldo Gomes 4.010.422-4 18/10/2007 15/10/2016
8 1º Sgt. QPM 1-0 Celso Teixeira 4.675.622-3 10/9/2007 6/9/2016
9 1º Sgt. QPM 1-0 Vilson Santos Mattos Junior 4.708.354-0 10/9/2007 6/9/2016

10 1º Sgt. QPM 1-0 Wilson Junior da Silva 4.234.877-5 14/9/2007 10/9/2016
11 1º Sgt. QPM 2-9 Waldir Quaglioto Nezzi 4.908.751-9 24/10/2007 20/10/2016
12 2º Sgt. QPM 1-0 Antonio Gutubir 5.137.827-0 4/10/2007 30/9/2016
13 2º Sgt. QPM 1-0 Eliel Pinto Junior 4.263.925-7 27/9/2006 23/9/2016
14 2º Sgt. QPM 1-0 Roberto Rodrigues dos Santos 4.068.457-3 27/9/2006 23/9/2016
15 3º Sgt. QPM 1-0 Mauricio Antônio dos Santos 3.993.775-1 4/3/2007 29/2/2016
16 3º Sgt. QPM 1-0 Sandro Aparecido Fernandes 3.588.287-1 15/9/2007 11/9/2016
17 3º Sgt. QPM 2-0 Ari Zanella 4.758.846-4 24/10/2007 20/10/2016
18 Cb. QPM 1-0 Antonio Carlos Sarrassini 3.922.938-2 9/7/2007 5/7/2016
19 Cb. QPM 1-0 Gilberto Pizzi Elizeu 4.375.491-2 11/10/2006 7/10/2016
20 Cb. QPM 1-0 Gilmar Antonio Kloster 4.294.924-8 4/10/2007 30/9/2016
21 Cb. QPM 1-0 João Batista de Almeida 4.443.319-2 4/10/2007 30/9/2016
22 Cb. QPM 1-0 José Aparecido Fernandes de Oliveira 5.088.054-0 13/9/2007 9/9/2016
23 Cb. QPM 1-0 José Carlos Araújo do Nascimento 4.380.274-7 12/10/2007 9/10/2016
24 Cb. QPM 1-0 Marcio Aurélio Basso Pereira 4.395.757-0 12/10/2007 8/10/2016
25 Cb. QPM 1-0 Nelson Leme de Almeida 4.263.670-3 12/10/2007 8/10/2016
26 Cb. QPM 1-0 Paulo Lourenço Ferreira 4.013.681-9 9/7/2007 5/7/2016
27 Cb. QPM 1-0 Reginaldo da Silva 4.360.931-9 9/7/2007 5/7/2016
28 Cb. QPM 1-0 Valdecir Barboza Zague 4.265.483-3 10/9/2007 6/9/2016
29 Cb. QPM 2-0 Antônio Cassio Cruz de Souza 4.924.271-9 20/10/2007 16/10/2016
30 Cb. QPM 2-0 Ivo Pereira de Cristo 4.018.592-5 24/10/2007 20/10/2016
31 Cb. QPM 2-0 José Carlos Alberguine 4.167.121-1 20/10/2007 16/10/2016
32 Cb. QPM 2-0 Leonildo Junior Galdiano 3.979.294-0 20/10/2007 16/10/2016
33 Cb. QPM 2-0 Valdecir Hein Zimmermann 4.439.685-8 24/10/2007 20/10/2016

Medalha Policial-Militar de PRATA

Nº
Posto

Graduação
Nome RG Decênio Considerado

1 Cap. QOPM Aguinaldo Gentil de Alencar 6.441.851-3 6/2/2006 3/2/2016
2 Cap. QOPM Christian Nogueira de Souza Gomes 5.782.834-0 27/10/2006 24/10/2016
3 Cap. QOPM Denise Rauber de Souza 7.874.262-3 13/1/2007 10/1/2016
4 1º Ten. QOPM Anderson Marcelo Figueredo 6.354.403-5 24/9/2007 20/9/2016
5 2º Sgt. QPM 1-0 Altair Antonio Moro 3.878.391-2 25/9/2006 22/9/2016
6 2º Sgt. QPM 1-0 Eloir Andreis Junior 5.680.638-5 25/9/2006 21/9/2016
7 2º Sgt. QPM 1-0 Everaldo Pereira de Souza 5.064.452-9 25/9/2006 21/9/2016
8 2º Sgt. QPM 1-0 Luciano Soares da Silva 5.759.907-3 24/9/2007 20/9/2016
9 2º Sgt. QPM 1-0 Luiz Carlos Kluck 5.913.662-3 25/9/2006 21/9/2016

10 2º Sgt. QPM 1-0 Paulo Sérgio dos Santos 4.290.924-6 6/8/2007 2/8/2016
11 2º Sgt. QPM 2-0 Luiz Carlos Santos Souza 7.626.257-8 20/2/2006 17/2/2015
12 2º Sgt. QPM 2-0 Nelson Hildo de Santana 4.920.580-5 19/8/2007 15/8/2016
13 3º Sgt. QPM 1-0 Ângelo Jorge Leal Ferreira 5.891.867-9 24/9/2007 20/9/2016
14 3º Sgt. QPM 1-0 Jacir José Domingos Mello 4.699.268-7 24/9/2001 21/9/2011
15 3º Sgt. QPM 1-0 Ubirajara Ferreira 4.154.604-2 24/9/2007 20/9/2016
16 3º Sgt. QPM 1-0 Wander Luis Orlando 5.424.450-9 13/7/2007 9/7/2016
17 3º Sgt. QPM 2-0 Antonio Carlos Pereira da Silva 5.957.486-8 8/4/2006 4/4/2016
18 3º Sgt. QPM 2-0 Milton Rosa de Andrade 4.617.367-8 10/9/2007 6/9/2016
19 Cb. QPM 1-0 José Carlos Araujo do Nascimento 4.380.274-7 14/10/1997 11/10/2007
20 Sd. QPM 1-0 Alex Sandro Simão Barbosa 6.212.449-0 25/9/2006 21/9/2016
21 Sd. QPM 1-0 Aumir Rogério Ranpani 5.105.565-9 13/7/2007 9/7/2016
22 Sd. QPM 1-0 Cleri de Fátima Wirmond de Souza 6.248.028-9 14/8/2006 10/8/2016
23 Sd. QPM 1-0 Evaldo José Savogin 6.253.569-5 22/9/2007 18/9/2016
24 Sd. QPM 1-0 Ivan Ferreira dos Santos 5.171.857-7 21/5/2007 17/5/2016
25 Sd. QPM 1-0 Jorge Luiz Coraça 6.364.743-8 24/9/2007 20/9/2016
26 Sd. QPM 1-0 Luiz Carlos Vedovoto 5.682.522-3 6/10/2007 2/10/2016
27 Sd. QPM 1-0 Matilde Queiros de Paula Louro 6.533.149-7 14/8/2006 10/8/2016
28 Sd. QPM 1-0 Milton Correa Junior 4.916.119-0 30/9/2007 27/9/2016
29 Sd. QPM 1-0 Nilson Guimarães Bonfim 5.859.959-0 24/7/2005 21/7/2014
30 Sd. QPM 1-0 Osmar Wanderlei de Paula 5.790.882-3 24/9/2007 20/9/2016
31 Sd. QPM 1-0 Roberto Cesar Romaniuk 6.140.610-7 11/4/2007 8/4/2016
32 Sd. QPM 1-0 Sérgio Fernando Ribeiro 5.196.766-6 22/9/2007 18/9/2016
33 Sd. QPM 1-0 Willian Jorge Roesler 6.587.756-2 25/9/2006 21/9/2016

Medalha Policial-Militar de BRONZE
Nº Graduação Nome RG Decênio Considerado
1 2º Sgt. QPM 1-0 Osni José Gadomski 5.678.649-0 7/8/1997 5/8/2007
2 3º Sgt. QPM 1-0 Fausto Rodrigo Ferreira 6.467.997-0 29/5/2006 26/5/2016
3 Cb. QPM 1-0 Ari Costa Rosa Junior 6.723.985-7 1/3/2001 27/2/2011
4 Cb. QPM 1-0 Marcelo Norberto dos Santos 8.071.566-8 2/5/2006 29/4/2016
5 Sd. QPM 1-0 Alexsandro Almeida Custódio 6.927.295-9 2/5/2006 29/4/2016
6 Sd. QPM 1-0 Anna Paula da Silva 8.028.749-6 2/5/2006 29/4/2016
7 Sd. QPM 1-0 Mauro Toporovicz Frankovski 6.386.102-2 29/5/2006 26/5/2016
8 Sd. QPM 1-0 Michela Penno dos Santos Raymundo 6.977.717-1 29/5/2006 26/5/2016
9 Sd. QPM 1-0 Odair Jairo de Oliveira 7.521.839-7 2/5/2006 29/4/2016

10 Sd. QPM 1-0 Reginaldo Suter Toporoski 7.253.732-7 29/5/2006 26/5/2016
11 Sd. QPM 1-0 Rodrigo Fernando Salvatico 8.562.912-3 2/5/2006 29/4/2016
12 Sd. QPM 1-0 Sidney dos Santos Alves 7.819.507-0 29/5/2006 26/5/2016
13 Sd. QPM 1-0 Silmara Barbieri 8.639.465-0 2/5/2006 29/4/2016
14 Sd. QPM 1-0 Simone Brandalize 9.204.739-3 29/5/2006 26/5/2016

12923/2017
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DECRETO Nº 6259

Altera o inciso XVIII, do § 3º, do art. 5.º, do 
Decreto nº 5.449 de 04 de novembro de 2016. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 87, incisos V e VI da Constituição Estadual e tendo em 
vista contido no protocolo nº 14.443.209-6,

DECRETA:

Art. 1.º O inciso XVIII do § 3º, do art. 5º, do Decreto nº 5.449 de 04 de 
novembro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

“XVIII – 09 representantes do terceiro setor, na defesa dos Direitos 
dos Animais no Estado do Paraná, geograficamente representados pelos Escri-
tórios Regionais da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
– SEMA, em Francisco Beltrão, Guarapuava, Ponta Grossa, Toledo, Maringá, 
Londrina e Curitiba, sendo a sede de Curitiba representado por uma OSC da 
Região Metropolitana de Curitiba, uma do Litoral e outra da Capital”.

Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  16 de fevereiro de 2017, 196º da Independência e 129º 

da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

ANTONIO CARLOS BONETTI
Secretário de Estado do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

12924/2017

DECRETO Nº 6260

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atri-
buições, 

Resolve nomear, de acordo com o art. 24, inciso III, da Lei n° 6.174, 
MARCO ANTONIO SANTI, RG nº 825.510-77/PR, para exercer, em comissão, o 
cargo de Coordenador – Símbolo DAS-1, da Casa Civil, a partir de 1º de fevereiro 
de 2017, ficando designado para responder pela Coordenação do Núcleo Regional 
da Casa Civil no Município de Londrina. 

Curitiba, em 16 de fevereiro de 2017, 196° da Independência e 129° 
da República.

CARLOS ALBERTO RICHA	 VALDIR LUIZ ROSSONI
Governador do Estado	 Chefe da Casa Civil

12925/2017

Despachos do Governador

DESPACHOS DO GOVERNADOR DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

13.162.907-9/14 - “1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, consi-
derando o contido na Informação nº 292/2016 – PGE/SUDE 
e na Informação nº 27/2017 – DG/SEED e, nos termos do art. 
162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, inciso VI, alínea “a”, todos 
da Lei Estadual nº 15.608/2007, AUTORIZO a instauração 
de Processo Administrativo visando apurar a conduta supos-
tamente irregular praticada pela sociedade empresária A. A. 
CATTUCI & CATTUCI LTDA., em virtude de ter come-
tido, em tese, irregularidades, caracterizadas pela inexecução 
do Contrato nº 0479/2014 – SEED/GAS, oriundo da Concor-
rência Pública nº 011/2013 – SRP, que tinha como objeto a 
execução de reparos nas instalações elétricas do Colégio 
Estadual Dídio Augusto de Camargo Viana, no Município de 
Paranaguá. 2. A apuração deverá ser conduzida em procedi-
mento administrativo autônomo, assegurando o contraditório 
e a ampla defesa, consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual 
n.º 15.608/2007 c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 
3. Findado o procedimento administrativo disciplinar e o re-
latório final da Comissão Processante concluir que penalidade 
a ser imposta não é de aplicação privativa governamental, de-
verá o próprio Titular da Pasta impor, se for o caso, a respecti-
va sanção. 4. Para o consentimento acima foi examinado ape-
nas o mérito administrativo, sob o aspecto da conveniência e 
da oportunidade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à 
origem para as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. 
à SEED, 16/02/17).

13.287.986-9/14 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, con-
siderando o contido na Informação nº 22/2017 – Apoio DG/
SEED, nos termos do art. 162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, 
inciso VI, alínea “a”, todos da Lei Estadual nº 15.608/2007, 
AUTORIZO a instauração de Processo Administrativo vi-

sando apurar a conduta supostamente irregular praticada 
pela sociedade empresária A. CATTUCCI & CATTUCCI 
LTDA., em virtude de, em tese, ter descumprido o Contrato nº 
0606/2014 – SEED/GAS, oriundo da Concorrência Pública nº 
011/2013 – SRP – Lote 02, que tinha como objeto a execução 
de reparos nas instalações elétricas do Colégio Estadual José 
Elias da Rocha, no Município de Ponta Grossa. 2. A apura-
ção deverá ser conduzida em procedimento administrativo 
autônomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 
consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 15.608/2007 
c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 3. Findado o 
procedimento administrativo disciplinar e o relatório final da 
Comissão Processante concluir que penalidade a ser imposta 
não é de aplicação privativa governamental, deverá o próprio 
Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva sanção. 4. 
Para o consentimento acima foi examinado apenas o mérito 
administrativo, sob o aspecto da conveniência e da oportuni-
dade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para 
as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 
16/02/17).

13.294.416-4/14 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do protocolado AU-
TORIZO, nos termos do art. 157 c/c art. 162, inc. I, ambos 
da Lei n.º 15.608/2007, a abertura de processo administrativo 
em face da empresa A. A. CATTUCI & CATTUCI LTDA., 
visando a apuração de possíveis irregularidades cometidas 
na execução do Contrato Administrativo nº 610/2014-SEED/
GAS. 2. A apuração deverá ser conduzida em procedimen-
to administrativo autônomo, assegurando o contraditório e a 
ampla defesa, consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 
15.608/2007 c/c art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal. 3. 
Findado o procedimento administrativo disciplinar e o relató-
rio final da Comissão Processante concluir que penalidade a 
ser imposta não é de aplicação privativa governamental, de-
verá o próprio Titular da Pasta impor, se for o caso, a respecti-
va sanção. 4. Para o consentimento acima foi examinado ape-
nas o mérito administrativo, sob o aspecto da conveniência e 
da oportunidade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à 
origem para as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. 
à SEED, 16/02/17).

11.379.220-5/12 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, consi-
derando o contido na Informação nº 389/2016 – PGE/SUDE 
e na Informação nº 12/2017 – DG/SEED e, nos termos do art. 
162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, inciso VI, alínea “a”, todos 
da Lei Estadual nº 15.608/2007, AUTORIZO a instauração 
de Processo Administrativo Autônomo visando a apuração da 
conduta praticada pela sociedade empresária F. BERTON-
CELLO CONSTRUTORA DE OBRAS E EMPREENDI-
MENTOS LTDA., em virtude de ter cometido, em tese, a 
inexecução de serviços contratados, incorrendo desta forma 
no descumprimento do contrato nº 0353/2012 – SEED/GAS, 
oriundo da Concorrência Pública nº 001/2011 – SRP – Lote 
10, que tinha como objeto a execução de reparos no Colégio 
Estadual Regina M. B. De Melo, no Município de Parana-
guá. 2. A apuração deverá ser conduzida em procedimento 
administrativo autônomo, assegurando o contraditório e a 
ampla defesa, consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 
15.608/2007 c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 3. 
Findado o procedimento administrativo disciplinar e o relató-
rio final da Comissão Processante concluir que penalidade a 
ser imposta não é de aplicação privativa governamental, de-
verá o próprio Titular da Pasta impor, se for o caso, a respecti-
va sanção. 4. Para o consentimento acima foi examinado ape-
nas o mérito administrativo, sob o aspecto da conveniência e 
da oportunidade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à 
origem para as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. 
à SEED, 16/02/17).

11.455.787-0/12 - “1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, consi-
derando o contido na Informação nº 388/2016 – PGE/SUDE 
e na Informação nº 14/2017 – DG/SEED e, nos termos do 
art. 162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, inciso VI, alínea “a”, 
todos da Lei Estadual nº 15.608/2007, AUTORIZO a instau-
ração de Processo Administrativo visando apurar a conduta 
supostamente irregular praticada pela sociedade empresária 
F. BERTONCELLO CONSTRUTORA DE OBRAS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, em virtude de, em tese, 
ter descumprido o Contrato nº 0354/2012 – SEED/GAS, 
oriundo da Concorrência Pública nº 001/2011 – SRP – Lote 
10, que tinha como objeto a execução de reparos na Escola 
Estadual Roque Vernalha, no Município de Paranaguá. 2. A 
apuração deverá ser conduzida em procedimento administra-
tivo autônomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 
consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 15.608/2007 
c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 3. Findado o 
procedimento administrativo disciplinar e o relatório final da 
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Comissão Processante concluir que penalidade a ser imposta 
não é de aplicação privativa governamental, deverá o próprio 
Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva sanção. 4. 
Para o consentimento acima foi examinado apenas o mérito 
administrativo, sob o aspecto da conveniência e da oportuni-
dade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para 
as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 
16/02/17).

14.394.236-8/16 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, Infor-
mação n.º 620/2016 – PGE/SUDE e nos termos do art. 162, I, 
art.157 c/c art. 4º, VI, ‘a’, todos da Lei Estadual nº 15.608/07, 
AUTORIZO a instauração de Processo Administrativo vi-
sando apurar eventuais irregularidades cometidas pela em-
presa J.T. ENGENHARIA E TELECOMUNICAÇÕES 
LTDA – EPP, CNPJ n.° 08.282.186/0001-20, em virtude de 
ter, em tese, cometido irregularidades no Pregão Eletrônico 
n.° 108/2016, que tem por objeto a execução de melhorias na 
entrada de energia e instalação de ar condicionado no Colé-
gio Estadual Marcílio Dias, no município de Guaraqueçaba, 
Núcleo Regional de Educação de Paranaguá. 2. A apuração 
deverá ser conduzida em procedimento administrativo autô-
nomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, conso-
ante dispõe o art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal. 3. Fin-
dado o procedimento administrativo disciplinar e o relatório 
final da Comissão Processante concluir que a penalidade a ser 
imposta não é de aplicação governamental, deverá o próprio 
Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva sanção. 4. 
Para o consentimento acima foi examinado apenas o mérito 
administrativo, sob o aspecto da conveniência e da oportuni-
dade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para 
as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 
16/02/17).

13.157.503-3/14 - “1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, con-
siderando o contido na Informação nº 11/2017 – Apoio DG/
SEED, nos termos do art. 162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, 
inciso VI, alínea “a”, todos da Lei Estadual nº 15.608/2007, 
AUTORIZO a instauração de Processo Administrativo vi-
sando apurar a conduta supostamente irregular praticada 
pela sociedade empresária A. CATTUCCI & CATTUCCI 
LTDA., em virtude de, em tese, ter descumprido o Contrato 
nº 0446/2014 – SEED/GAS, oriundo da Concorrência Pública 
nº 011/2013 – SRP – Lote 01, que tinha como objeto a exe-
cução de reparos nas instalações elétricas da Escola Estadual 
do Campo de Guaiporã, no Município de Cafezal do Sul. 2. A 
apuração deverá ser conduzida em procedimento administra-
tivo autônomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 
consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 15.608/2007 
c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 3. Findado o 
procedimento administrativo disciplinar e o relatório final da 
Comissão Processante concluir que penalidade a ser imposta 
não é de aplicação privativa governamental, deverá o próprio 
Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva sanção. 4. 
Para o consentimento acima foi examinado apenas o mérito 
administrativo, sob o aspecto da conveniência e da oportuni-
dade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para 
as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 
16/02/17).

13.276.728-9/14 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, con-
siderando o contido na Informação nº 24/2017 – Apoio DG/
SEED, nos termos do art. 162, inciso I c/c art. 157 e art. 4º, 
inciso VI, alínea “a”, todos da Lei Estadual nº 15.608/2007, 
AUTORIZO a instauração de Processo Administrativo vi-
sando apurar a conduta supostamente irregular praticada 
pela sociedade empresária A. CATTUCCI & CATTUCCI 
LTDA., em virtude de, em tese, ter descumprido o Contrato 
nº 0592/2014 – SEED/GAS, oriundo da Concorrência Pú-
blica nº 011/2013 – SRP – Lote 02, que tinha como objeto 
a execução de reparos nas instalações elétricas do Colégio 
Estadual 31 de março, no Município de Ponta Grossa. 2. A 
apuração deverá ser conduzida em procedimento administra-
tivo autônomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, 
consoante dispõe o art. 161, da Lei Estadual n.º 15.608/2007 
c/c art. 5º, inciso LV da Constituição Federal. 3. Findado o 
procedimento administrativo disciplinar e o relatório final da 
Comissão Processante concluir que penalidade a ser imposta 
não é de aplicação privativa governamental, deverá o próprio 
Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva sanção. 4. 
Para o consentimento acima foi examinado apenas o mérito 
administrativo, sob o aspecto da conveniência e da oportuni-
dade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para 
as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 
16/02/17).

13.026.805-6/13 - “1. CONHEÇO do Recurso Administrativo, eis que presentes 

os requisitos de admissibilidade e, no mérito, com base no 
contido no Relatório Final da Comissão de Processo Admi-
nistrativo, designada pela Resolução n.º 4066/2015, na In-
formação n.º 0170/2017-NJA/CC, que os integro ao presente 
despacho como razões de decidir, e com fulcro art. 162, inciso 
IX da Lei Estadual nº 15.608/2007, NEGO-LHE PROVI-
MENTO, mantendo integralmente a decisão recorrida, com 
fundamento no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, art. 87, 
incisos I e II da Lei Federal nº 8666/1993, art. 150, incisos I e 
II da Lei Estadual nº 15.608/2007 e na cláusula 19.1, incisos I 
e II do Edital do Pregão Eletrônico nº 69/2013 - SEED, tendo 
em vista que: não restou configurado, na espécie, ausência 
de fundamentação e motivação na decisão recorrida, a qual 
adotou, expressamente, como razão de decidir, com base no 
permissivo do § 1º do art. 50 da Lei Federal n.º 9784/1999, 
os termos constantes do Relatório Final da Comissão de 
Processo Administrativo, que enfrentou todas as circunstân-
cias de que trata o art. 160 da Lei n.º 15.608/2007; restou 
demonstrada, no conjunto probatório produzido nos autos, a 
infração cometida pela Recorrente, a ilicitude de sua conduta, 
a gravidade dos fatos e seus reflexos negativos para a Admi-
nistração Pública ante a inércia na entrega da documentação 
na fase de habilitação do certame licitatório, inexistindo nos 
autos qualquer afronta aos princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade ou de desvio de finalidade na aplicação das 
sanções administrativas, sendo observados, repise-se, os pri-
mados do contraditório e da ampla defesa na condução do 
processo, tornando hígida a aplicação das sanções administra-
tivas de advertência e de multa compensatória, no valor de R$ 
48.545,12 (quarenta e oito mil quinhentos e quarenta e cinco 
reais e doze centavos), em face da empresa NEW COMER-
CIAL LTDA – ME. 2. Publique-se e encaminhe-se à origem 
para as providências pertinentes, especialmente a notificação 
da empresa quanto ao teor da presente decisão. Em 16/02/17”. 
(Enc. proc. à SEED, 16/02/17).

11.379.182-9/12 - “1. À vista dos elementos de instrução do protocolado, Infor-
mação n.º 387/2016 – PGE/SUDE e nos termos do art. 162, I, 
art.157 c/c art. 4º, VI, ‘a’, todos da Lei Estadual nº 15.608/07, 
AUTORIZO a instauração de Processo Administrativo visan-
do apurar eventuais irregularidades cometidas pela empresa 
F. Bertoncello Construtora de Obras e Empreendimentos 
Ltda., em virtude de ter, em tese, cometido irregularidades na 
execução do Contrato n.º 0288/2012 – GAS/SEED, que tem 
por objeto a execução de reparos no Colégio Estadual Tagaça-
ba Porto da Linha, localizado no Município de Guaraqueçaba, 
Núcleo Regional de Educação de Paranaguá. 2. A apuração 
deverá ser conduzida em procedimento administrativo autô-
nomo, assegurando o contraditório e a ampla defesa, conso-
ante dispõe o art. 5º, inc. LV, da Constituição Federal. 3. Fin-
dado o procedimento administrativo disciplinar e o relatório 
final da Comissão Processante concluir que penalidade a ser 
imposta não é de aplicação privativa governamental, deverá 
o próprio Titular da Pasta impor, se for o caso, a respectiva 
sanção. 4. Para o consentimento acima foi examinado apenas 
o mérito administrativo, sob o aspecto da conveniência e da 
oportunidade. 5. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à ori-
gem para as providencias legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à 
SEED, 16/02/17).

13.346.446-8/14 - “ 1. CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto pela 
empresa A.G.L. COMÉRCIO DE GÊNEROS ALIMENTÍ-
CIOS LTDA, CNPJ 76.051.036/0001-66, por existir previsão 
legal e, no mérito, NEGO PROVIMENTO, nos termos da 
Informação n.° 051/2017 – NJA/CC cujas fundamentações 
integro ao presente como razão plena de decidir, considerando 
que não vislumbrei nenhuma das irregularidades apontadas 
pelo recorrente, reforçando que o procedimento administra-
tivo está corretamente instruído; que a Comissão Permanen-
te de Processo Administrativo Licitatório e Contratual agiu 
com observância ao devido processo legal, respeitando, es-
pecialmente, aos princípios constitucionais da ampla defesa 
e do contraditório; que inexiste nulidade no procedimento; 
que ficou cabalmente demonstrada a ilicitude da conduta, a 
gravidade do fato e seus reflexos negativos à Administração 
Pública; que as penalidades aplicadas revelam-se razoáveis e 
proporcionais ao conjunto probatório produzido nos autos, às 
condutas praticadas e aos prejuízos causados à Administração 
Pública Estadual. 2. Encaminhe-se à origem para as providên-
cias de praxe. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEED, 16/02/17).

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-
TRAÇÃO PENITENCIÁRIA

14.345.044-9/16 - “ 1. À vista dos elementos de instrução do caderno adminis-
trativo e desde que atendida a recomendação constante da 
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Informação nº 0162/2017 – NJA/CC, CONVALIDO, excep-
cionalmente, com fundamento no art. 55 da Lei Federal nº 
9.784/1999 e na Informação nº 011/2017 – AJ/SESP, a au-
sência de prévia autorização governamental para a celebração 
do Convênio nº 4500036980/2015, firmado em 10/12/2015, 
entre a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Admi-
nistração Penitenciária – SESP, a Polícia Militar do Estado 
do Paraná – PMPR através do Batalhão da Polícia Ambiental 
Força Verde – BPAmb FV e a ITAIPU BINACIONAL, no 
valor de R$ 5.226.293,03 (cinco milhões, duzentos e vinte e 
seis mil duzentos e noventa e três reais e três centavos) com 
recursos da ITAIPU BINACIONAL, com prazo de vigência 
de 60 (sessenta) meses. 2. Para o consentimento acima foram 
examinados apenas os aspectos da conveniência e da oportu-
nidade. O exame da viabilidade técnica, financeira, fiscal e 
jurídica é de responsabilidade do titular do órgão solicitante 
e de sua assessoria jurídica, no que lhe couber. 3. DETER-
MINO ao Secretário de Segurança Pública e Administração 
Penitenciária que avalie a necessidade da instauração de 
sindicância ou de processo administrativo, à luz das normas 
constitucionais, legais e regulamentares que regem a matéria, 
a fim de apurar se a irregularidade que originou o pedido de 
saneamento em voga se deu por eventual falta cometida por 
servidores lotados na Secretaria de Estado da Segurança Pú-
blica e Administração Penitenciária - SESP, hipótese em que 
deverá impor-lhes, se for o caso e no limite de sua compe-
tência, as penalidades cabíveis. 4. PUBLIQUE-SE e ENCA-
MINHE-SE à origem, para as providências necessárias. Em 
16/02/17”. (Enc. proc. à SESP, 16/02/17).

13.307.185-7/14 - “ 1. APLICO, com fulcro no art. 157 c/c art. 4º, inciso VI, 
alínea “a” e art.162, inciso IV do art. 150 e inciso I do art. 
158, todos da Lei Estadual nº 15.608/2007, no Relatório Fi-
nal da Comissão Permanente de Processo Administrativo da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, bem como da Informação n.º 041/2017 – PRC/
PGE, cujas fundamentações integro ao presente como razão 
plena de decidir, em desfavor da empresa COMERCIAL 
CRONUS LTDA, CNPJ 11.975.632/0001-97, as sanções 
administrativas de suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com a Adminis-
tração Pública Estadual, pelo período de 01 (um) ano, nos 
termos do item 23.1, ‘c’ do Edital do Pregão Eletrônico n.° 
006/2013 – SRP, bem como inciso III do art. 150 da Lei Es-
tadual n.° 15.608/2007, estendendo os efeitos da penalidade 
aos seus sócios, que ficarão impedidos de contratar com a 
Administração Pública mesmo que constituam nova pessoa 
jurídica, nos termos do inciso IV, do art. 154 e inciso I, do 
art. 158, ambos da Lei Estadual n.° 15.608/2007, e determino 
também, a APLICAÇÃO DE MULTA DE 10% (DEZ POR 
CENTO) DO VALOR DA COMPRA EFETUADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, com fundamento no item 
23.1, ‘b’ e 23.4 do Edital do Pregão Eletrônico n.° 006/2013 
- SRP e em conformidade com o inciso IV do art. 152 da Lei 
Estadual n.° 15.608/2007, por considerar: que o procedimen-
to administrativo está corretamente instruído; que a Comis-
são Permanente de Processo Administrativo Licitatório e 
Contratual agiu com observância ao devido processo legal, 
respeitando, especialmente, aos princípios constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório; que inexiste nulidade no pro-
cedimento; que ficou cabalmente demonstrada a ilicitude da 
conduta, a gravidade do fato e seus reflexos negativos à Ad-
ministração Pública; que as penalidades aplicadas revelam-se 
razoáveis e proporcionais ao conjunto probatório produzido 
nos autos, às condutas praticadas e aos prejuízos causados à 
Administração Pública Estadual. 2. Publique-se e encaminhe-
-se à origem para as providências pertinentes, especialmente 
a notificação da empresa quanto ao teor da presente decisão. 
Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SESP, 16/02/17).

14.425.253-5/17 - “1. CONHEÇO, exclusivamente, com fundamento na alínea 
“a” do inciso XXXIV do art. 5º da Constituição Federal, do 
pedido de Revisão de Processo Administrativo manejado por 
LEANDRO VELOSO, RG n.° 8.332.942-4, ex-integrante da 
Polícia Militar do Paraná – PMPR. 2. Considerando que a ex-
clusão do Recorrente ocorreu em 14 de janeiro de 2013, con-
forme disposto na Portaria do Comando-Geral n.° 005/2013 
“A BEM DA DISCIPLINA”, por ter desobedecido a legisla-
ção castrense, especialmente ao disposto no art. 5°, inciso II, 
alíneas ‘b’ e ‘c’ da Lei Estadual n.° 16.544/2010 (Processo 
Disciplinar da Polícia Militar do Paraná), bem como art. 102, 
alíneas “d”, “g” e “j” e art. 104 da Lei n.° 1.973/54 (Código da 
PMPR), combinado com os itens 3, 86, 100 e 103 do Anexo 
I, com as agravantes do art. 20 em seus incisos II, IV e VI, ‘a’ 
do Decreto Federal n.° 4.346/2002 (Regulamento Disciplinar 
do Exército) e ainda art. 7°, incisos XXII e XXXIV e seu § 5° 
do Decreto n.° 5.075/98 (Código de Ética da PMPR) e não foi 

aviado nenhum dos recursos previstos em lei no prazo e forma 
prescritas; 3. considerando que não vislumbrei nenhuma má-
cula na instrução do processo administrativo disciplinar, que 
foi conduzido em consonância com o que se encontra estabe-
lecido em lei e com respeito aos princípios administrativos e 
constitucionais, especialmente os princípios do contraditório 
e da ampla defesa; 4. considerando que restou demonstrado 
na Apuração Disciplinar de Licenciamento que a autoria e a 
materialidade da conduta recaem sobre a pessoa do Recorren-
te, e que e a penalidade aplicada está em consonância com 
o conjunto probatório produzido nos autos; 5. considerando, 
enfim, que não foram fornecidos novos fatos e /ou novos ar-
gumentos que ilidissem a gravidade dos fatos imputados ao 
Recorrente ao longo da instância disciplinar: 6. Tenho por 
bem NEGAR PROVIMENTO ao pedido, considerando que 
os fatos aduzidos e as circunstâncias apresentadas pelo recor-
rente não são suficientes para justificar a anulação Portaria do 
Comando-Geral n.° 005/2013, que lhe aplicou a penalidade 
de licenciamento, a bem da disciplina. 7. ENCAMINHE-SE 
à origem para as providências pertinentes. Em 16/02/17”. 
(Enc. proc. à SESP, 16/02/17).

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

13.746.112-9/15 - “1. À vista dos elementos de instrução do protocolado e desde 
que cumpridas todas as recomendações contidas na Informa-
ção nº 1337/2016 – PRC/PGE, aliado à relevância da ação 
administrativa apresentada neste protocolado, AUTORIZO, 
com fulcro no art. 87, XVIII, da Constituição Estadual c/c art. 
1º, inciso VI do Decreto Estadual 4.189/2016, a celebração de 
Termo de Cooperação Técnica a ser firmado entre o Estado do 
Paraná, por intermédio da Procuradoria-Geral do Estado do 
Paraná, e a Universidade Federal do Paraná, tendo por objeto 
“a atuação conjunta entre a PGE-PR e a UFPR, para a adoção 
de propostas que almejam a promoção de saúde e prevenção 
de doenças dos Procuradores do Estado e demais servidores 
e estagiários lotados na Procuradoria-Geral do Estado, em 
Curitiba, por meio da realização de aulas práticas de Análise 
Ergonômica do Trabalho, supervisionadas, na sede da PGE/
PR, e de palestras sobre Saúde do Trabalhador, atividades a 
cargo do Curso de Fisioterapia da Universidade Federal do 
Paraná”, com prazo de vigência de 36 (trinta e seis) meses, 
sem repasse de recursos entre os partícipes. 2. O exame da 
viabilidade técnica, financeira, orçamentária, fiscal e de re-
gularidade do protocolado é de responsabilidade do Titular 
do Órgão/Entidade solicitante. 3. Para o consentimento acima 
foram levados em consideração por esta autoridade apenas 
os aspectos da conveniência e oportunidade. 4. No momen-
to da celebração do ajuste todas as certidões de regularidade 
exigidas por lei, que porventura estiverem vencidas, deverão 
estar atualizadas. 5. O Plano de Trabalho deverá ser aprovado 
pelas autoridades competentes, sob pena de inviabilização do 
ajuste. 6. Publique-se e encaminhe-se à origem para as provi-
dências legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à PGE, 16/02/17).

SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, TRABALHO E DIREITOS HU-
MANOS

14.341.460-4/16 - “1. À vista dos elementos de instrução, aliados à relevância 
política da ação administrativa apresentada, e desde que in-
tegralmente observadas as recomendações constantes na 
Informação nº 1258/2016 – PRC/PGE, Despachos Admi-
nistrativos nºs 937/2016 e 028/2017, ambos do NJA/CC, 
AUTORIZO, por força do art. 1º, inciso VI, do Decreto nº 
4.189/2016 c/c art. 12, inciso III, do Decreto nº 3.513/2016, 
a celebração do Primeiro Termo Aditivo ao Termo de Cola-
boração nº 002/2016/SEJU, a ser formalizado entre o Esta-
do do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da Justiça, 
Trabalho e Direitos Humanos, e a Associação para a Vida e 
Solidariedade - AVIS, cujo objeto é a prorrogação do prazo 
de execução e vigência constante na cláusula décima quinta 
do Termo originário, alterado o prazo de execução para 12 
(doze) meses e 16 (dezesseis) dias, até 18 de março de 2017, 
e o prazo de vigência para 15 (quinze) meses, até 02 de junho 
de 2017, bem como a suplementação de recursos, no valor de 
R$ 182.010,65 (cento e oitenta e dois mil, dez reais e sessenta 
e cinco centavos), oriundos do Estado do Paraná, repassado 
pela SEJU. 2. No caso da impossibilidade de consecução das 
recomendações técnicas e jurídicas acostadas no protocola-
do, incumbirá ao Titular da Pasta interessada a elaboração da 
justificativa de que trata o art. 16, § 3º, do Decreto Estadual 
nº 3.513/2016. 3. A execução do objeto do Aditivo ao Termo 
de Colaboração deverá observar as normas da Lei Federal 
nº 13.019/2007, do Decreto Estadual nº 3.513/2016 e outras 
que se apliquem à espécie e, no tocante à despesa oriunda 
da autorização constante no item 1 supra, as disposições da 
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Lei Federal n.º 4.320/64, da Lei Complementar Federal n.º 
101/2000, bem como as demais correlatas. 4. As certidões de 
regularidade deverão estar atualizadas previamente à celebra-
ção do aditivo. 5. Para o consentimento acima foram levados 
em consideração por esta autoridade apenas os aspectos da 
conveniência e oportunidade, sob o viés político-administrati-
vo. O exame da viabilidade técnica, financeira, orçamentária, 
fiscal e jurídica é de responsabilidade do Titular da Pasta soli-
citante e de sua assessoria jurídica, no que couber. 6. PUBLI-
QUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para as providências 
legais. Em 16/02/17”. (Enc. proc. à SEJU, 16/02/17).

CASA CIVIL

14.478.008-6/17 - Oficio nº 400/2017 – Solicita autorização para concessão de 
gratificação pelo exercício de encargos especiais, confor-
me especifica. “AUTORIZO, de acordo com a lei. Em 
16/02/17”. (Enc. proc. ao CC/GRHS, 16/02/17).

13012/2017

DESPACHOS DO GOVERNADOR DO ESTADO

DIVERSOS

14.407.687-7/17 Considerando a posse do servidor MARCELO BELINATI 
MARTINS, em data de 1º de janeiro de 2017, no cargo de 
Prefeito do município de Londrina, AUTORIZO o afasta-
mento do servidor MARCELO BELINATI MARTINS, RG 
nº 1.441.316-2, ocupante do cargo de Promotor de Saúde Pro-
fissional, função Médico, lotado na Unidade de Suporte Avan-
çado da 17ª Regional de Saúde de Londrina, da Secretaria de 
Estado da Saúde, nos termos do art. 131 da Lei 6174/1970, 
art. 28 da Constituição Estadual e art. 38 da Constituição Fe-
deral, Considerando a opção remuneratória do servidor pelo 
subsídio do cargo do órgão de origem, AUTORIZO que o 
ressarcimento se dê mediante a compensação da remunera-
ção da servidora ELIANE APARECIDA AZEREDO, RG 
6.958.677-5, matrículas 11.554-1 e 12.562-8 lotada na Uni-
dade Básica de Saúde da Vila Nova, no cargo de Promotora 
de Saúde Pública, função cirurgiã-dentista, a qual, devida-
mente autorizada pelo despacho da Prefeitura Municipal de 
Londrina, prestará serviços na Secretaria de Estado da Saúde. 
PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem para as pro-
vidências legais. EM 16/02/2017.

13015/2017

DESPACHOS DO CHEFE DA CASA CIVIL

DIVERSOS

14.299.519-0/16 -1.	Considerando o OF nº 283/2017 – GS/SEED, da Secretaria 
de Estado da Educação do Estado do Paraná, AUTORIZO, 
com fulcro no artigo 11º c/c 2º, § 1º, do Decreto Estadual nº 
8466, de 01 de julho de 2013, a prorrogação da disposição 
funcional, para o exercício de 2017, da servidora, HALINE 
KRONBAUER MARTINELLI, RG 6.551.714-0, da Secre-
taria de Estado da Educação do Estado Paraná, para prestar 
serviços junto ao Governo do Estado de Santa Catarina, me-
diante permuta com a servidora, LUCIANA CAMPOS DOS 
SANTOS FERREIRA, RG nº 5.154.232-3, com ônus para 
origem de ambas as partes. 2.Publique-se e encaminhe-se à 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência para 
as providências legais. Em16/02/2017

14.308.588-0/16-1.Considerando o OF nº 285/2017 – GS/SEED, da Secretaria 
de Estado da Educação do Estado do Paraná, AUTORIZO, 
com fulcro no artigo 11º c/c 2º, § 1º, do Decreto Estadual nº 
8466, de 01 de julho de 2013, a prorrogação da disposição 
funcional, para o exercício de 2017, da servidora, ENEIDA 
SKOLIMOWSKI DA SILVA GAMERO, RG 3.008.744-
5, da Secretaria de Estado da Educação do Estado Paraná, 
para prestar serviços junto ao Governo do Estado de Santa 
Catarina, mediante permuta com a servidora, MARISTELA 
PETRY CERDEIRA, RG nº 13.713.448-9, com ônus para 
origem de ambas as partes.2.Publique-se e encaminhe-se à 
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência para 
as providências legais. Em 16/02/2017

14.291.761-0/16-1.Considerando o OF nº 284/2017 – GS/SEED, da Secretaria de 
Estado da Educação do Estado do Paraná, AUTORIZO, com 
fulcro no artigo 11º c/c 2º, § 1º, do Decreto Estadual nº 8466, 
de 01 de julho de 2013, a prorrogação da disposição funcio-

nal, para o exercício de 2017, da servidora, ANA CAROLI-
NA MALLMANN, RG 5.153.013-6, da Secretaria de Estado 
da Educação do Estado Paraná, para prestar serviços junto 
ao Governo do Estado de Santa Catarina, mediante permuta 
com a servidora, NAIR DE SOUZA, RG nº 13.807.745-4, 
com ônus para origem de ambas as partes.2.Publique-se e 
encaminhe-se à Secretaria de Estado da Administração e da 
Previdência para as providências legais. Em 16/02/2017

14.411.115-0/17 - 1.RETIFICO o item 1 do Despacho de fl. 18 para que passe a 
constar com a seguinte redação:“À vista da instrução do pro-
tocolado e considerando o caráter discricionário da pretensão 
administrativa, aliado a competência prevista no art. 1º, inc. I, 
do Decreto Estadual nº 10.432/2014 c/c art. 1º da Lei Estadual 
nº 18.106/2014, AUTORIZO o afastamento da servidora pú-
blica estadual, Adélia Paixão, RG n.° 5.972.609-9, Professora 
e Pedagoga do Quadro Próprio do Magistério, para exercer a 
função de Secretária Municipal de Educação, sem ônus para 
o órgão de origem, enquanto perdurar a nomeação do referi-
do cargo.” 2.ENCAMINHE-SE à origem para as providên-
cias legais. Em 16/02/2017

13017/2017

DESPACHOS DO CHEFE DA CASA CIVIL

DIVERSOS

14.404.936-5/17 1.  À vista da instrução do protocolado e considerando o ca-
ráter discricionário da pretensão administrativa, aliado a 
competência prevista no art. 1º, inc. I, do Decreto Estadual 
nº 10.432/2014 c/c art. 1º da Lei Estadual nº 18.106/2014, 
AUTORIZO o afastamento da servidora pública estadu-
al, Adriana Poleze Dallastra, RG n.° 8.717.499-9, Agente 
Educacional do Quadro de Funcionários da Educação Bási-
ca - QFEB, para exercer a função de Secretária Municipal 
de Educação do Município de Porto Barreiro, sem ônus 
para o órgão de origem, enquanto perdurar a nomeação no 
referido cargo. 2.  Exonerada do cargo político, a servidora 
deverá apresentar-se imediatamente à unidade de recursos 
humanos do órgão de origem, salvo impedimento grave, de-
vidamente comprovado. 3.  Para o consentimento acima fo-
ram levados em consideração por esta autoridade apenas os 
aspectos da conveniência e oportunidade. 4 PUBLIQUE-SE 
e ENCAMINHE-SE à origem para as providências legais. 
EM 16/02/2017.

14.420.536-7/17 1. À vista da instrução do protocolado e considerando o ca-
ráter discricionário da pretensão administrativa, aliada a 
competência prevista no art. 1º, inc. I, do Decreto Estadual 
nº 10.432/2014 c/c art. 1º da Lei Estadual nº 18.106/2014, 
AUTORIZO o afastamento da servidora Adriane Gomes 
da Silva, RG n.º 7.038.660-7-PR, ocupante de um cargo de 
professor, LF90-PNI2-68, do Quadro Próprio do Magistério, 
para exercer o cargo de Secretária Municipal de Ação Social 
no Município de Quatro Barras, sem ônus para o órgão de 
origem, enquanto perdurar a nomeação em referido cargo. 2. 
Exonerado do cargo político, o servidor deverá apresentar-se 
imediatamente à unidade de recursos humanos do órgão de 
origem, salvo impedimento grave, devidamente comprovado. 
3. Para o consentimento acima foram levados em considera-
ção por esta autoridade apenas os aspectos da conveniência 
e oportunidade. 4. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à 
origem para as providências legais. EM 16/02/2017. ,

14.423.086-8/17 1. À vista da instrução do protocolado e considerando o caráter 
discricionário da pretensão administrativa, com base nas In-
formações nº 136/2017 e 159/2017, ambas da AJ/SEED, alia-
da a competência prevista no art. 1º, inc. I, do Decreto Estadu-
al nº 10.432/2014 c/c art. 1º da Lei Estadual nº 18.106/2014, 
AUTORIZO o afastamento do servidor Claudio de Souza, 
RG n.º 4.215.749-0/SSP-PR, ocupante de dois cargos de Pro-
fessor LF01/PNI2-75 e LF02/PNI2-75, do Quadro Próprio 
do Magistério – QPM, lotado no Colégio Estadual Helena 
Colodi, no Município de Sarandi, para exercer o cargo de 
Secretário Municipal da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 
junto ao Município de Sarandi, sem ônus para origem, en-
quanto perdurar a nomeação em referido cargo. 2. Exonerado 
do cargo político, o servidor deverá apresentar-se imediata-
mente à unidade de recursos humanos do órgão de origem, 
salvo impedimento grave, devidamente comprovado. 3. Para 
o consentimento acima foram levados em consideração por 
esta autoridade apenas os aspectos da conveniência e opor-
tunidade. 4. PUBLIQUE-SE e ENCAMINHE-SE à origem 
para as providências legais. EM 16/02/2017.

13019/2017

Despachos do Chefe da Casa Civil
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Controladoria Geral do Estado

Procuradoria Geral do Estado

Secretaria da Administração 
e da Previdência

RESOLUÇÃO Nº 018/2017

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, resolve:

Art. 1º - Designar o servidor EVALDO RODRIGUES DE BARROS, RG 
3.3261.930-4, CPF 544.361.509-25 como Gestor e a servidora ANA CRISTINA 
SCANDELARI, RG 1.466.334-7, CPF 500.058.129-68 como fiscal do Contrato 
nº 1522/2016 firmado junto a OI S/A, responsáveis pelo acompanhamento e 
fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados e qualidade dos serviços 
prestados, de acordo o artigo 118, da Lei Estadual Nº 15.608/07.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

CARLOS EDUARDO DE MORA
Controlador Geral do Estado

12549/2017

RESOLUÇÃO Nº 019/2017

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, resolve:

Art. 1º - Designar o servidor EVALDO RODRIGUES DE BARROS, RG 
3.3261.930-4, CPF 544.361.509-25 como Gestor e a servidora ANA CRISTINA 
SCANDELARI, RG 1.466.334-7, CPF 500.058.129-68 como fiscal do Contrato 
nº 1084/2014 firmado junto a NUTRICASH SERVIÇOS LTDA, responsáveis 
pelo acompanhamento e fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados 
e qualidade dos serviços prestados, de acordo o artigo 118, da Lei Estadual Nº 
15.608/07.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

CARLOS EDUARDO DE MORA
Controlador Geral do Estado

12552/2017

RESOLUÇÃO Nº 020/2017

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 45, da Lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, resolve:

Art. 1º - Designar o servidor EVALDO RODRIGUES DE BARROS, RG 
3.3261.930-4, CPF 544.361.509-25 como Gestor e a servidora ANA CRISTINA 
SCANDELARI, RG 1.466.334-7, CPF 500.058.129-68 como fiscal do Contrato 
nº 256/2015 firmado junto a JMK SERVIÇOS LTDA, responsáveis pelo 
acompanhamento e fiscalização do fiel cumprimento dos termos acordados 
e qualidade dos serviços prestados, de acordo o artigo 118, da Lei Estadual Nº 
15.608/07.

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

CARLOS EDUARDO DE MORA
Controlador Geral do Estado

12553/2017

LISTA DO DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS 
02/02/2017

PROTOCOLO:  14.415.643-9,  interessado MARCELO  GASPARETO
INDEFERIDO, com base na Informação nº 020/2017 – DSRH/SEAP. 

Luiz Gustavo Sulek Castilho 
Diretor de Recursos Humanos. 

12441/2017

Resolução nº 76/2017-PGE

Lota o Procurador do Estado BERNARDO DE FARIAS MARTINS na 
Procuradoria Regional de Guarapuava.

	 O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais, previstas no artigo 5º da Lei Complementar nº 26, de 30 de 
dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei Complementar nº 40, de 08 de 
dezembro de 1987, 

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar o Procurador BERNARDO DE FARIAS MARTINS, RG 
14.933.747-4, na Procuradoria Regional de Guarapuava.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir de 20 de fevereiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

Paulo Sérgio Rosso
Procurador-Geral do Estado

12627/2017

Resolução nº 77/2017-PGE

Lota a Procuradora do Estado LUCIANA DA CUNHA, na Procuradoria 
Ambiental - PAM.

	 O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas 
atribuições legais, previstas no artigo 5º da Lei Complementar nº 26, de 30 de 
dezembro de 1985, com a redação dada pela Lei Complementar nº 40, de 08 de 
dezembro de 1987 e com base na Deliberação nº 12/2017 do Conselho Superior da 
Procuradoria-Geral do Estado,

RESOLVE:

Art. 1º. Lotar a Procuradora do Estado LUCIANA DA CUNHA, RG 14.751.724-
6, na Procuradoria Ambiental - PAM, ficando dispensada da função de Procurador-
chefe de Regional - Cornélio Procópio.

Art. 2º. Revogar sua lotação anterior.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor a partir de 20 de fevereiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

Paulo Sérgio Rosso
Procurador-Geral do Estado

12621/2017

RESOLUÇÃO Nº 78/2017-PGE

Revoga parcialmente o art. 3º da Resolução  nº   159/2016-PGE.

	 O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

DELIBERAÇÃO N.º 12/17 - CSPGE

Protocolo: 14.469.547-0;  14.448.133-0;  14.448.229-8  e
14.451.984-1

Interessado: Gabinete do Senhor Procurador-Geral do Estado
Assunto: Procedimento de Remoção Voluntária – Resolução nº

55/2017 - PGE

O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA-GERAL DO
ESTADO, no uso de suas atribuições legais, em Sessão Extraordinária
do dia 14 de fevereiro de 2017, por unanimidade de votos,

D E L I B E R O U

no  sentido  de  homologar a  classificação  dos  candidatos  à  remoção
voluntária instaurada pela resolução nº 55/15 – PGE, de modo que a
Procuradora LUCIANA DA CUNHA seja removida para a Procuradoria
Ambiental - PAM.

Curitiba, em 14 de fevereiro de 2017.

Paulo Sérigo Rosso
Presidente do Conselho Superior

Sergio Botto de Lacerda
Conselheiro Relator

12504/2017

Art. 1º. Revogar parcialmente o art. 3º da Resolução nº 159/2016-PGE, 
especificamente no que se refere à designação da Procuradora do Estado MARCIA 
DIEGUEZ LEUZINGER, RG 7.334.314-3, para atuar exclusivamente na 
Procuradoria Consultiva - PRC/Divisão Ambiental, restabelecendo sua lotação 
anterior.

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir de 20 de fevereiro de 2017.

PUBLIQUE-SE. ANOTE-SE.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

Paulo Sérgio Rosso
Procurador-Geral do Estado

12623/2017
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               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
PORTARIA N. 8 DE 14/02/2017
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA PREVIDÊNCIA
NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
EDGARD LUIZ WESTPHALEN                                90     21/12/1997  20/06/2002    06/03/2017  03/06/2017
13240213      1        NAI              144727720                 

12079/2017
RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N.  8482
             A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:
NOME: MARIA JOSE DE CARVALHO PAULINO                            ORGAO: UEM             
R.G.: 005711.989-6 CARGO: AGENTE UNIVERS                           LF: 01              
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria por invalidez                                                      
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 6°-A, da Emenda Constitucional n° 41/03.                             
           Lei 11713/97, art. 30                                                       
           Lei 6174/70, art. 170                                                       
           Lei n° 10692/93, art. 13                                                    
           VALOR MENSAL DOS PROVENTOS: R$ 2069,54 (DOIS MIL, SESSENTA E NOVE REAIS     
           E CINCOENTA E QUATRO CENTAVOS)                                              
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  35.375/17                        
           CALCULOS A FL. 43-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.14.181.431-1                   
 ---------------------------------------------------------------------------------     
NOME: NILTON ROBERTO DE ABREU BARBOSA                           ORGAO: UEL             
R.G.: 001173.894-0 CARGO: AGENTE UNIVERS                           LF: 01              
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição                               
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 3º, incisos I, II, III, § Único da EC 47/05.                         
           Lei 11713/97, art. 30                                                       
           Lei 6174/70, art. 170 e 171                                                 
           Lei 15050/06, art. 29, c/c Lei 17382/12, art. 13                            
           VALOR MENSAL DOS PROVENTOS: R$ 13076,67 (TREZE MIL, SETENTA E SEIS          
           REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS)                                           
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  35.378/17                        
           CALCULOS A FL. 46-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.14.035.960-2                   
 ---------------------------------------------------------------------------------
CURITIBA,  3 DE FEVEREIRO DE 2017                                                      
                                                                                       
                                BRÁULIO CESCO FLEURY                                   
                      SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E                          
                           DA PREVDÊNCIA, EM EXERCÍCIO                                 
RESOLUCAO DE APOSENTADORIA N.  8483
             A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DA PREVIDENCIA , NO USO DE SUAS
ATRIBUICOES E , TENDO EM VISTA O CONTIDO NO DECRETO N. 1.748, DE 24 DE JANEIRO DE 2000
E  NOS  ATOS  DE  CONCESSAO  DE  BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  DA PARANAPREVIDENCIA , EM
ATENDIMENTO  AO  DISPOSTO  NO ART. 62 , DA LEI-PR  12.398/98  , RESOLVE  APOSENTAR  OS
SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS:
NOME: VENANCIO FERREIRA DE OLIVEIRA                             ORGAO: UEL             
R.G.: 002162.902-2 CARGO: AGENTE UNIVERS                           LF: 01              
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição                               
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 3º, incisos I, II, III, § Único da EC 47/05.                         
           Lei 11713/97, art. 30                                                       
           Lei 6174/70, art. 170 e 171                                                 
           Lei 10692/93, art. 13                                                       
           VALOR MENSAL DOS PROVENTOS: R$ 7670,02 (SETE MIL, SEISCENTOS E SETENTA      
           REAIS E DOIS CENTAVOS)                                                      
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  35.376/17                        
           CALCULOS A FL. 31-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.14.139.297-2                   
 ---------------------------------------------------------------------------------     
NOME: CESAR DE MELLO                                            ORGAO: UEL             
R.G.: 001933.298-5 CARGO: AGENTE UNIVERS                           LF: 01              
                                                                                       
TIPO: Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição                               
----- EMBASAMENTO LEGAL E DETALHAMENTO DOS PROVENTOS PELA PARANAPREVIDENCIA ------     
           Artigo 3º, incisos I, II, III, § Único da EC 47/05.                         
           Lei 11713/97, art. 30                                                       
           Lei 6174/70, art. 170 e 171                                                 
           Lei 10692/93, art. 13                                                       
           VALOR MENSAL DOS PROVENTOS: R$ 6917,90 (SEIS MIL, NOVECENTOS E              
           DEZESSETE REAIS E NOVENTA CENTAVOS)                                         
           ATO DE BENEFICIO PREVIDENCIARIO-PRPREV N.  35.377/17                        
           CALCULOS A FL. 30-PRPREV.- FF -. PROTOCOLO N.14.206.980-6                   
 ---------------------------------------------------------------------------------
CURITIBA,  3 DE FEVEREIRO DE 2017                                                      
                                                                                       
                                BRÁULIO CESCO FLEURY                                   
                      SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E                          
                           DA PREVDÊNCIA, EM EXERCÍCIO                                 

9618/2017
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Secretaria da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior

RESOLUÇÃO N.º 21/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.246.593-0, com base no protocolado nº 14.026.542-0,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 85/16, de 15/08/16, do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do Reconhecimento do 
Curso de Graduação em Geografia – Bacharelado, pelo prazo de 05 anos, a 
partir de 14/04/2016 até 13/04/2021, carga horária de 3.294 (três mil, duzentas e 
noventa e quatro) horas, 40 (quarenta) vagas anuais, regime de matrícula seriado 
anual, turno de funcionamento período matutino, e período de integralização 
mínimo de 04 (quatro) e máximo de 07 (sete) anos, ofertado pela Universidade 
Estadual de Ponta Grossa, UEPG.
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 30 de janeiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 22/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.329.421-8, com base no protocolado nº 14.052.884-6,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 118/16, de 19/10/16, 
do Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Graduação em Farmácia – Bacharelado, pela 
Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a partir de 06/11/2016 até 05/11/2021, com carga horária de 4.558 (quatro 
mil quinhentas e cinquenta e oito) horas, regime de matrícula seriado anual com 

Paranaprevidência

RESUMO DE ATO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO
	 O Diretor Presidente e o Diretor de Previdência da 
PARANAPREVIDÊNCIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei-PR nº 12.398, de 30 de dezembro de 1998, resolvem DETERMINAR A 
REVISÃO do benefício previdenciário, na forma abaixo especificada:
Pensão Por Morte Do Segurado Nº 92317/16 - Protocolo: 13.914.057-
5/14.168.451-5 - Segurado: Cicero Antonio Ferreira da Silva - Cargo: Ag. 
Penitenciário Beneficiários: Maria Bernadete Moroski da Silva – Cônjuge – 
42,50% Jailson dos Santos Silva – Filho Universitário – 42,50% Maria de Fátima 
dos Santos – Credora de Alimentos – 15,00% Valor Mensal do Benefício: R$ 
8.445,96 (Oito Mil, Quatrocentos e Quarenta e Cinco Reais e Noventa e Seis 

Junta Comercial do Paraná - Jucepar

PORTARIA JCP Nº 008/2017

	 O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, 
Ardisson Naim Akel, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
8.934 23 e Decreto Federal nº 1800/96, art. 25 – XVII, resolve.
	 Nomear JOVICA DJUKIC, sérvio, naturalizado brasileiro, portador 
do RG 1.958.901/DF, expedida em 13/08/2003, inscrito no CPF/MF sob o nº 
701.402.001-34, residente e domiciliado nesta comarca, tradutor e interprete AD 
HOC do idioma sérvio para o idioma português brasileiro e do idioma português 
brasileiro para o idioma sérvio em conformidade com o disposto nos artigos 18 e 19 
da instrução normativa DREI nº 17 de 05/12/2013, tendo em vista o atendimento 
dos requisitos exigidos no mesmo diploma legal, para tradução específica dos 
documentos apresentados no protocolo 17/103508-9 de 10/02/2017, referente a 
documentos pessoais da Sra. MARIJANA STANIC LARANHEIRA.

		  Publique-se.

		  Curitiba, 10 de fevereiro de 2017.

Ardisson Naim Akel
Presidente

12385/2017

PORTARIA JCP Nº 014/2017

	 O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, 
Ardisson Naim Akel, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
8.934 23 e Decreto Federal nº 1800/96, art. 25 – XVII, resolve.
	 Nomear JOVICA DJUKIC, sérvio, naturalizado brasileiro, portador 
do RG 1.958.901/DF, expedida em 13/08/2003, inscrito no CPF/MF sob o nº 
701.402.001-34, residente e domiciliado nesta comarca, tradutor e interprete AD 
HOC do idioma sérvio para o idioma português brasileiro e do idioma português 
brasileiro para o idioma sérvio em conformidade com o disposto nos artigos 18 e 19 
da instrução normativa DREI nº 17 de 05/12/2013, tendo em vista o atendimento 
dos requisitos exigidos no mesmo diploma legal, para tradução específica dos 
documentos apresentados no protocolo 17/103512-7 de 13/02/2017, referente a 
documentos pessoais do Sr. MIJIC VLADIMIR.

		  Publique-se.

		  Curitiba, 14 de fevereiro de 2017.

Ardisson Naim Akel
Presidente

12389/2017

PORTARIA JCP Nº 015/2017

	 O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ, 
Ardisson Naim Akel, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei 
8.934 23 e Decreto Federal nº 1800/96, art. 25 – XVII, resolve.
	 Nomear JOVICA DJUKIC, sérvio, naturalizado brasileiro, portador 
do RG 1.958.901/DF, expedida em 13/08/2003, inscrito no CPF/MF sob o nº 
701.402.001-34, residente e domiciliado nesta comarca, tradutor e interprete AD 
HOC do idioma sérvio para o idioma português brasileiro e do idioma português 
brasileiro para o idioma sérvio em conformidade com o disposto nos artigos 18 e 19 
da instrução normativa DREI nº 17 de 05/12/2013, tendo em vista o atendimento 
dos requisitos exigidos no mesmo diploma legal, para tradução específica dos 
documentos apresentados no protocolo 17/103523-2 de 15/02/2017, referente a 
documentos pessoais da FAMILIA ZHOU.

		  Publique-se.

		  Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Ardisson Naim Akel
Presidente

12394/2017

Secretaria da Agricultura
e do Abastecimento

Agência de Defesa Agropecuária
do Paraná - ADAPAR

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ –ADAPAR
ERRATA: Portaria nº 38, de 09 de fevereiro de 2017, publicada no DIOE nº 
9885, de 13/02/2017. No art. 1º, da Portaria nº 38, de 09 de fevereiro de 2017, 
que designa servidores para coordenar os Programas, Ações e Divisões no âmbito 
da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná – Adapar, DESCONSIDERAR na 
publicação o registro do nome do servidor Júlio Alves da Silva, RG. 13.007.857-5. 
Publique-se. Curitiba-PR, 14 de fevereiro de 2017.

Inácio Afonso Kroetz
Diretor Presidente

12542/2017

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ –ADAPAR
PORTARIA N° 41, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017.

Súmula: O DIRETOR PRESIDENTE DA ADAPAR – AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, resolve 
designar os Servidores João Carlos Rocha Almeida - RG nº 9.613.139-9, Antonio 
Celso Bergano Pedri - RG nº 12.406.241-1, Patrícia Muzolon - RG nº 6.746.782-5, 
Claudia Carnielli Pereira - RG nº 1.771.349-3, Allan Gabriel Campos Pimentel - 
RG nº 3.139.835-5, João Fernando da Silveira - RG nº 8.882.555-1 e Jarbas Albini 
Salgado - RG nº 2.093.503-6, todos da ADAPAR, e Gilberto Martins Ayres - RG 
nº 5.468.477-0, representante do Departamento Estadual de Arquivo Público – 
DEAP, para, sob a coordenação do primeiro, constituírem a Comissão Setorial de 
Avaliação de Documentos – CSA da ADAPAR, que tem por objeto a elaboração 
do Manual de Gestão Documental e implantar o processo de Gestão Documental 
da ADAPAR. Publique-se.

Inácio Afonso Kroetz
Diretor Presidente

12544/2017

Centavos) – FF Motivo: Inclusão de Maria de Fátima na condição de credora de 
alimentos. Embasamento Legal, Art. 56, 60, §11º da Lei/PR nº 12.398/98, Art. 1º 
da Lei/PR nº 13.443/02.
Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

12257/2017
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disciplinas semestrais, turno de funcionamento período integral, 30 (trinta) vagas 
anuais e período de integralização mínimo de 05 (cinco) e máximo de 08 (oito) 
anos. 
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 31 de janeiro de 2017.
João Carlos Gomes

SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 23/17 – SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.374.828-6, com base no protocolado nº 13.449.402-6,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 119/16, de 20/10/16, do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do Reconhecimento do 
Curso de Graduação em Ciências Biológicas – Licenciatura e do Curso de 
Graduação em Ciências Biológicas – Bacharelado, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, de 13/05/2015 até 12/05/2020, ofertados no Campus Luiz Meneguel, de 
Bandeirantes, pela Universidade Estadual do Norte do Paraná – UENP, Município 
de Jacarezinho, cujo projeto político-pedagógico apresenta carga horária de 4.745 
(quatro mil setecentas e quarenta e cinco) horas, 50 (cinquenta) vagas anuais, 
turno de funcionamento integral, regime de matrícula seriado anual, período de 
integralização de no mínimo 05 (cinco) e máximo de 08 (oito) anos.
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 01 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 24/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.246.456-0, com base no protocolado nº 14.095.633-3,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 81/16, de 15/08/16, 
do Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Graduação em Design de Moda – Bacharelado, 
ofertado pela Universidade Estadual de Londrina – UEL, pelo prazo de 05 (cinco) 
anos, a partir de 27/07//2016 até 26/07/2021, com carga horária de 2.943 (duas 
mil, novecentas e quarenta e três) horas, regime de matrícula seriado anual, 
turno de funcionamento período matutino, 30 (trinta) vagas anuais e período de 
integralização mínimo de 04 (quatro) e máximo de 08 (oito) anos. 
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 01 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 25/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.329.523-0, com base no protocolado nº 13.930.632-5,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 110/16, de 17/10/16, do 
Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável ao Reconhecimento do 
Curso de Graduação em Engenharia de Produção – Bacharelado, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, a partir da data da publicação do respectivo Decreto Estadual, 
com carga horária de 3.780 (três mil, setecentas e oitenta) horas, regime de 
matrícula semestral, turno de funcionamento período noturno, 60 (sessenta) vagas 
anuais e período de integralização mínimo de 05 (cinco) e máximo de 07 (sete) 
anos, ofertado pelo Centro Universitário de União da Vitória – UNIUV, Município 
de União da Vitória, mantido pela Fundação Municipal Centro Universitário da 
Cidade de União da Vitória. 
	 II - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 02 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 026/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 

protocolado n.º 14.329.559-1, com base no protocolado n° 14.121.305-9,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 113/16, de 18/10/16, 
do Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação de 
Reconhecimento do Curso de Graduação em Física – Licenciatura, Educação 
à Distância, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir de 28/02/2017 até 27/02/2022, 
ofertado pela Universidade Estadual de Maringá/UEM, nos polos regionais de 
Assaí, Bela Vista do Paraíso, Cidade Gaúcha, Diamante do Norte, Goioerê, 
Jacarezinho e Umuarama, com carga horária de 3.022 (três mil, e vinte e duas) 
horas, regime de matrícula seriado anual, e período de integralização mínimo de 
05 (cinco) e máximo de 08 (oito) anos.
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 02 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 027/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.329.793-4, com base no protocolado n° 13.806.461-1,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 109/16, de 17/01/16, do 
Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável ao credenciamento da 
Escola de Administração Pública – EAP, mantida pelo Instituto Municipal de 
Administração Pública – IMAP, autarquia do Município de Curitiba, para a oferta 
de cursos de especialização na área da administração pública, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, a partir da publicação do respectivo Decreto Estadual. 
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 02 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 28/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.329.570-2, com base no protocolado nº 14.097.709-8,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 116/16, de 19/10/16, 
do Conselho Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Graduação em Artes Visuais – Licenciatura, 
pelo prazo de 04 (quatro) anos, a partir de 19/11/2015 até 18/11/2019, com carga 
horária de 2.892 (duas mil, oitocentas e noventa e duas) horas, regime de matrícula 
seriado anual, turno de funcionamento noturno, 30 (trinta) vagas anuais, e período 
de integralização mínimo de 04 (quatro) e máximo de 06 (seis) anos, ofertado no 
Campus Curitiba I pela Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR, Município 
de Paranavaí.
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 02 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

RESOLUÇÃO N.º 29/17 - SETI

	 O Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
no uso de suas atribuições legais, considerando os dispositivos da Lei Federal 
n.º 9.394 de 20/12/96, da Deliberação n.º 001/2010-CEE/PR, e o contido no 
protocolado n.º 14.246.533-7, com base no protocolado nº 14.100.431-0,

RESOLVE:
	 I – Homologar o Parecer CEE/CES nº 91/16, de 16/08/16, do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná, favorável à Renovação do Reconhecimento do 
Curso de Graduação em Ciências Contábeis - Bacharelado, pelo prazo de 05 
(cinco) anos, a partir de 02/07/16 até 01/07/21, com carga horária de 3.000 (três 
mil) horas, regime de matrícula seriado anual, turno de funcionamento matutino 
e noturno, 40 (quarenta) vagas anuais para o turno matutino e 80 (oitenta) vagas 
anuais para o turno noturno, período de integralização mínimo de 04 (quatro) e 
máximo de 08 (oito) anos, ofertado pela Universidade Estadual de Londrina – 
UEL , Município de Londrina.
	 II- Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 03 de fevereiro de 2017.

João Carlos Gomes
SECRETÁRIO DE ESTADO

9108/2017
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Universidade Estadual 
de Ponta Grossa

 

PORTARIA DG-003/2017 

O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO REGIONAL DOS 
CAMPOS GERAIS, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Criar a Comissão de Inservibilidade de Bens do Hospital 
Universitário Regional dos Campos Gerais nos seguintes termos e 
atribuições: 

§ 1º - Os bens móveis e outros classificados como material permanente 
de propriedade do HURCG que, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica forem considerados inservíveis ou 
desnecessários, deverão ser relacionados a termo, e procedido com a 
devida baixa no patrimônio, provendo sua destinação adequada 

§ 2º - A inservibilidade ou desnecessidade do bem será declarada pela 
Comissão de Inservibilidade de Bens por meio da formalização do 
componente Termo de Declaração de Inservibilidade de Bens. 

§ 3º - Para compor esta comissão designa os seguintes membros:  

NOME ÁREA REPRESENTADA RG 

Adriano Augusto 
Pantaleão NUIAS 9.279.289-7 

Eveline Wille 
Bayer NUCIH – Suplente 8.492.223-4 

José Claudinei 
Rocha Manutenção 5.583.116-5 

Lindomar Nivaldo 
de Aguiar Seção de Atendimento 6.909.530-5 

Roni Rodrigues 
Machado 

Seção de Materiais Médicos e 
Tecnovigilância - Suplente 8.009.871-5 

Saulo Pontarolo 
Marenda Seção de Material e Patrimônio 8.016.163-8 

§ 4° - Para presidir as atividades da Comissão Inservibilidade designa o 
servidor Chefe da Seção de Material e Patrimônio SAULO 
PONTAROLO MARENDA e, para secretariar, designa o servidor 
Técnico Administrativo ADRIANO AUGUSTO PANTALEÃO. Como 
consultor Ad Hoc, designa o Engenheiro lotado na Seção de 
Infraestrutura Operacional WAGNER MARTINELLI FILHO RG nº 
10.793.997-0 

Art. 2° - Esta Portaria passa a vigorar a partir de sua assinatura e tem 
validade de 24 meses. 

Ponta Grossa, 31 de janeiro de 2017. 

Profº Dr. Everson Augusto Krum 
Diretor Geral 

12225/2017

Universidade Estadual 
do Paraná - Unespar

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PARANÁ  UNESPAR/REITORIA
O Reitor da UNESPAR, no uso de suas atribuições legais, torna público as 
seguintes PORTARIAS:
Portaria nº 145/2017 de 16/02/2017. Art. 1º. Dispensar, a pedido, a professora 

Secretaria da Família 
e Desenvolvimento Social

RESOLUÇÃO nº 019/2017-SEDS

Nomeação  dos  Membros  da
Comissão  Intergestores
Bipartite – CIB/PR

A  SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  FAMÍLIA  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  no uso de suas atribuições,
com base na Resolução nº 8, de 16 de dezembro de 2005, da
Comissão Intergestores Tripartite – CIT e, com base no artigo
5º do Regimento Interno da CIB/PR, RESOLVE:

Art. 1º Assumir a condição de membro titular e coordenadora
da CIB/PR, conforme lhe faculta o art. 3º, Parágrafo Único, do
Regimento  Interno  da  Comissão  Intergestores  Bipartite  –
CIB/PR:

TITULAR

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Coordenadora

Art.  2º  Designar os  membros  da  Comissão  Intergestores
Bipartite  –  CIB/PR,  como  representantes  do  órgão  gestor
estadual:

SUPLENTE

Maria de Lourdes Corres Perez San Roman
Coordenadora Suplente

TITULAR SUPLENTE

Gladys Maria Teixeira Tortato Marcela Nadine Benatto

Ricardo dos Santos Michelli Jossiani Collet Ribeiro

Letícia Regina Hillen dos 
Reis

Paula Cristina Calsavara 
Cunha

Juliany Souza dos Santos Carmen Cristina Zadra

Odelita Herbst Milanese Juratriz Salete Ribas

Art.  3º  Designar a  composição  da  Secretaria-Executiva  da
Comissão  Intergestores  Bipartite  –  CIB,  com  os  seguintes
integrantes:

Juliana Muller Secretária Executiva

Mari Pessin Membro – SEDS

Godofredo Steinwandt Neto Membro – SEDS

Silvia Caroline Barchak Membro – SEDS

Vívia Aparecida da Silva Ogg Membro – COGEMAS

Darci Gris Membro – COGEMAS

Art.  4º  Designar como  representantes  dos  gestores
municipais:
 

PORTE  MUNICÍPIO REPRESENTANTE

Pequeno 
Porte I

Maria Helena

Nova Prata 
do Iguaçu

Titular: Mariangela Broch da 
Costa

Suplente: Elizete Cavasin

Pequeno 
Porte I

Marilândia do
Sul

Cambira

Titular: Vanessa Aparecida 
Ferreira

Suplente: Vanessa Marques da
Silva

Pequeno 
Porte II

Cornélio 
Procópio

Laranjeiras 
do Sul

Titular: Mary Alcântara 
Hannouche 

Suplente: Elisa Regina 
Gemelli da Silva

Médio Porte

Fazenda Rio 
Grande

Cambé

Titular: José Roberto Zanchi

Suplente: Angela Pascueto de
Amaral

Universidade Estadual 
do Oeste do Paraná - Unioeste

RESULTADO FINAL DO PROCESSO SINDICANTE – PROCESSO CR Nº 
49099/2016.
Portaria nº 5282/2016-GRE, de 19 de setembro de 2016, de solicitação de abertura 
de Sindicância para apurar os fatos relatados no Processo CR nº 49099/2016, con-
forme Memorando nº Memorando nº 254/2016-Direção de Enfermagem/HUOP, 
com relação a comportamento indevido de servidoras técnicas de enfermagem 
da Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, ocorrido nas dependências do Hos-
pital Universitário, tendo sido aberto Processo de Sindicância pela Portaria nº 
5282/2016-GRE, para fins de apurar possíveis responsabilidades. Esta Adminis-
tração Superior, após a análise do relatório final apresentado pela Comissão e o 
contido no Parecer Jurídico nº 106/2016, ficando claro que não ficou evidenciado 
o descumprimento de dispositivos legais por parte das Servidoras, ficando deter-
minado o arquivamento do Processo.. Cascavel, 01 de dezembro de 2016.
PAULO SÉRGIO WOLFF
Reitor da Unioeste

12405/2017

Jaqueline Dias, portadora do RG nº 3.659.455-1, da função de Pesquisadora 
Institucional da Universidade Estadual do Paraná.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revoga a Portaria 003/2016 – 
REITORIA/UNESPAR e demais disposições em contrário.
Portaria nº 146/2017 de 16/02/2017. Art. 1º. Designar a professora Lucia 
Aparecida Lozano de Souza, portadora do RG nº 3.722.637-8, para a função 
de Pesquisadora Institucional da Universidade Estadual do Paraná. Art. 2º. Esta 
Portaria entra em vigor nesta data e não gera efeitos financeiros, revogadas as 
disposições em contrário.
Antônio Carlos Aleixo -  Reitor.

12349/2017
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RESOLUÇÃO nº 019/2017-SEDS

Nomeação  dos  Membros  da
Comissão  Intergestores
Bipartite – CIB/PR

A  SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  FAMÍLIA  E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  no uso de suas atribuições,
com base na Resolução nº 8, de 16 de dezembro de 2005, da
Comissão Intergestores Tripartite – CIT e, com base no artigo
5º do Regimento Interno da CIB/PR, RESOLVE:

Art. 1º Assumir a condição de membro titular e coordenadora
da CIB/PR, conforme lhe faculta o art. 3º, Parágrafo Único, do
Regimento  Interno  da  Comissão  Intergestores  Bipartite  –
CIB/PR:

TITULAR

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Coordenadora

Art.  2º  Designar os  membros  da  Comissão  Intergestores
Bipartite  –  CIB/PR,  como  representantes  do  órgão  gestor
estadual:

SUPLENTE

Maria de Lourdes Corres Perez San Roman
Coordenadora Suplente

TITULAR SUPLENTE

Gladys Maria Teixeira Tortato Marcela Nadine Benatto

Ricardo dos Santos Michelli Jossiani Collet Ribeiro

Letícia Regina Hillen dos 
Reis

Paula Cristina Calsavara 
Cunha

Juliany Souza dos Santos Carmen Cristina Zadra

Odelita Herbst Milanese Juratriz Salete Ribas

Art.  3º  Designar a  composição  da  Secretaria-Executiva  da
Comissão  Intergestores  Bipartite  –  CIB,  com  os  seguintes
integrantes:

Juliana Muller Secretária Executiva

Mari Pessin Membro – SEDS

Godofredo Steinwandt Neto Membro – SEDS

Silvia Caroline Barchak Membro – SEDS

Vívia Aparecida da Silva Ogg Membro – COGEMAS

Darci Gris Membro – COGEMAS

Art.  4º  Designar como  representantes  dos  gestores
municipais:
 

PORTE  MUNICÍPIO REPRESENTANTE

Pequeno 
Porte I

Maria Helena

Nova Prata 
do Iguaçu

Titular: Mariangela Broch da 
Costa

Suplente: Elizete Cavasin

Pequeno 
Porte I

Marilândia do
Sul

Cambira

Titular: Vanessa Aparecida 
Ferreira

Suplente: Vanessa Marques da
Silva

Pequeno 
Porte II

Cornélio 
Procópio

Laranjeiras 
do Sul

Titular: Mary Alcântara 
Hannouche 

Suplente: Elisa Regina 
Gemelli da Silva

Médio Porte

Fazenda Rio 
Grande

Cambé

Titular: José Roberto Zanchi

Suplente: Angela Pascueto de
Amaral

Grande Porte
Colombo

Campo Largo

Titular: Maria da Silva Souza

Suplente: Tiago Mateus 
Maister

Metrópole
Curitiba

Curitiba

Titular: Larissa Marsolik 
Tissot

Suplente: Elenice Malzoni

Art. 5º Fica revogada a Resolução nº 132/2016-SEDS.

Art.  6º  Esta  Resolução  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Curitiba, 13 de fevereiro de 2017.

Fernanda Bernardi Vieira Richa
Secretária de Estado da Família

e Desenvolvimento Social
12226/2017

Secretaria da Cultura

RESOLUÇÃO No 007/2017

	 O Secretário de Estado da Cultura, no uso de suas atribuições e com 
base no art. 45, VIII, da Lei no 8.485, de 03 de junho de 1987,

RESOLVE

	 Art. 1º - Delegar a Alexandre Naunapper Santos, RG n. º 7.749.617-
3, ocupante do cargo em comissão, Diretor do Atelier do Museu Alfredo Ander-
sen, símbolo 1-C, as funções do cargo de Assistente, desta Secretaria de Estado da 
Cultura, a partir de 13/02/2017;
	 Art. 2º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 13 de fevereiro de 2017.

João Luiz Fiani
Secretário de Estado da Cultura

12254/2017

COMEC

Secretaria do
Desenvolvimento Urbano

GOVERNO DO ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO  URBANO

COORDENAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - 
COMEC

PORTARIA Nº 04/2017 – COMEC
O Diretor Presidente da Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – 
COMEC, no uso das suas atribuições que conferem o art. 16, incisos I e IV e o art. 
33, do Decreto Estadual nº 698/1995 e o Decreto Estadual nº 1366/2015.
RESOLVE: 
De acordo como o Artigo 247, da Lei nº 6174, de 16 de Novembro de 1970, 
conceder Licença Especial a servidora CELESTE NAOMI INADA KIWARA, 
RG 1.620.685-7-PR. Com a fruição 20/02/2017 à 20/05/2017.
PUBLIQUE-SE/CUMPRA-SE
Curitiba, 15 de Fevereiro de 2017.
Omar Akel 
Diretor Presidende -COMEC

12307/2017

12179/2017

Centro Cultural Teatro Guaíra

Departamento de Imprensa Oficial - Dioe

PORTARIA No. 011/2017 – DIPRE/CCTG
A DIRETORA PRESIDENTE DO CENTRO CULTURAL TEATRO 
GUAÍRA, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:

 Art. 1o -  	 Designar os servidores desta Autarquia, abaixo nominados, para 
comporem Comissão de Sindicância, a fim de apurar os fatos relatados no 
Protocolado sob n.º 14.471.836-4

NOME R.G. FUNÇÃO

GILBERTO DALLES CARBONAR  1.518.985-1 - Presidente

JOSÉ CHAPULLA  1.679.128-8   - Membro

DANIEL MILITÃO DE SOUZA  3.123.898-6   - Membro
Art. 2o -  Revogam-se as disposições em contrário.
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE, em 15 de Fevereiro de 2017.

MARISA HELENA MAIBON MOREIRA
Diretora Presidente em Exercício

12227/2017

ERRATA 
Protocolo 14.370.341-0 
Objeto Portaria n.° 006/2017-DIPRE/CCTG 

Correção 

Art. 1º. Constituir a Comissão de Sindicância com a finalidade 
de apurar as possíveis irregularidades na execução da obra de 
reforma das instalações da Escola de Dança Teatro Guaíra, 
objeto do Contrato de Prestação de Serviço n° 02/2016, 
Protocolo n° 13.845.834-2. 

 

PORTARIA Nº 001/2017/DIOE

O Diretor Geral do Departamento de Imprensa Oficial do Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições, 

Resolve:

	 Designar, Sueli Eufrásia Pinto Cordeiro RG 1.610.407-8 estatutária, 
ocupante do cargo Técnico Administrativo AGE-I para ser responsável pela publi-
cação do Diário Oficial Executivo, Diário Oficial Comércio Industria e Serviços, 
Diário Oficial da Assembleia Legislativa, e Diário Oficial Suplemento de Concur-
sos Públicos, desta autarquia a partir de 23/01/2017.

Publique-se. Anote-se.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

IVENS MORETTI PACHECO 
Diretor Presidente/DIOE

12603/2017

www.imprensaoficial.pr.gov.br
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ENVIE SUA PUBLICAÇÃO EM FORMATO PDF
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Biblioteca Pública do Paraná

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
PORTARIA N. 307 DE 14/02/2017
ORGAO - BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ
NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
ELIANE FREDO SEVERO                                   90     15/04/2010  14/04/2015    20/03/2017  17/06/2017
65467895      1        NAIII            144628284                 

11829/2017

              EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
PORTARIA N. 308 DE 14/02/2017
ORGAO - BIBLIOTECA PÚBLICA DO PARANÁ
NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
MARIZA FOGACA DE SOUZA                                90     11/06/2011  10/06/2016    05/04/2017  03/07/2017
30166604      1        NAI              144688910                 

11828/2017

Secretaria da Educação

RESOLUÇÃO Nº 362/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 6186/2017, de 09 de fevereiro de 2017 e Resolução nº 360/2017, de 
13 de fevereiro de 2017, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 
03/1998, 03/2013 e 02/2014, todas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer 
nº 356/2017, da COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Credenciar, para a oferta da Educação Básica, o Centro Municipal 
de Educação Infantil Mirna Papi Schmidt, situado na Rua Celiana Aparecida 
Januário, 38, do Município de Bela Vista do Paraíso, NRE de Londrina, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, a partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Bela Vista do 
Paraíso e foi criada pela Lei Municipal nº 968/2013, de 13/05/2013.

§ 2º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino 
deverá solicitar a renovação do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes 
de terminar o prazo concedido no caput deste artigo.

Art. 2º Autorizar o funcionamento da Educação Infantil, para atuar na 
educação de crianças de 00 (zero) a 05 (cinco) anos, na instituição de ensino citada 
no caput do art. 1º.

§ 1º A autorização concedida é pelo prazo de 05 (cinco) anos, a partir da 
data da publicação da presente Resolução.

§ 2º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino deverá 
solicitar a renovação da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 
180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido no § 1º, do art. 2º.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, 
a representante legal deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la 
legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Ines Carnieletto
Superintendente da Educação

12150/2017

RESOLUÇÃO Nº 370/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 6186/2017, de 09 de fevereiro de 2017 e Resolução nº 360/2017, de 
13 de fevereiro de 2017, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações 
nº 03/1998, 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 
368/2017, da COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Criar e credenciar, para a oferta da Educação Básica, o Colégio 
Estadual Guarda Mirim do Paraná – Ensino Médio, situado na Avenida Anita 
Garibaldi, 2395, do Município e NRE de Curitiba, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 

a partir da data da publicação da presente Resolução.
§ 1º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 

credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido 
no caput deste artigo.

§ 2º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná.
Art. 2º Autorizar o funcionamento do Ensino Médio, na instituição de 

ensino citada no caput do art. 1º.
§ 1º A autorização concedida é pelo prazo de 03 (três) anos, com 

implantação gradativa, a partir da data da publicação da presente Resolução. 
§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento 

à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo concedido no 
§ 1º, do art. 2º.

§ 3º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Ines Carnieletto
Superintendente da Educação

12462/2017

RESOLUÇÃO Nº 196/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 361/2016 - CEIF, ambos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento, do Ensino Fundamental, do Colégio  
Estadual Vereador Pedro Piekas – Ensino Fundamental, Médio e Profissional, 
situado na Rua Jacy Ramos Bini, 80, do Município de Almirante Tamandaré, NRE 
da Área Metropolitana Norte.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e obteve 
renovação do credenciamento para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 
4617/2016, de 19/10/2016, com vigência até 31/12/2024.

§ 2º A Resolução nº 3935/1998, de 23/11/1998, e o Parecer nº 2540/1998 
-  CEF/SEED, autorizaram o funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 
813/2005, de 10/03/2005 e o Parecer nº 31/2005 - CEE/PR, reconheceram o ensino 
citado no caput do art. 1º. 

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 1252/2011, de 
28/03/2011, e Parecer nº 909/2011 – CEF/SEED, encerrando-se em 10/03/2015. 

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 05 
(cinco)  anos, no período de 10/03/2015 a 10/03/2020.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

 § 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação
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RESOLUÇÃO Nº 197/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 de 
maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, o Decreto Federal nº 5154/2004 
e as Deliberações nº 03/2013 e 05/2013, ambas do CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO,

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Resolução nº 5178/2014, de 24/09/2014, com 
fundamento no Parecer nº 472/2014 – CEE/PR, que autorizou o funcionamento 
do Curso Técnico  em Secretariado – Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, 
subsequente ao Ensino Médio, com oferta presencial, no Colégio Estadual Zumbi 
dos Palmares – Ensino Fundamental, Médio e Profissional, situado na Rua Anadir 
Bonato Tosin, 12, do Município de Colombo, NRE de Área Metropolitana Norte, 
a partir da data da publicação da presente Resolução.

§ 1º A revogação da referida Resolução foi motivada por não ter 
funcionado regularmente no ano de 2015, “pois não iria proporcionar a excelência 
de ensino, visto que haveria descontinuidade e interferiria na elaboração do TCC.” 

§ 2º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 3251/2013, de 
17/07/2013, com vigência até 19/07/2018.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 201/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 168/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Ioiô Encantado – Educação Infantil e 
Ensino Fundamental, situada na Rua Políbio Meira Cotrim, 30, do Município de 
Imbaú, NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Centro de Educação Infantil 
Io-Iô Encantado Ltda – ME e foi credenciada para a oferta da Educação Básica, 
pela Resolução nº 3795/2011, de 29/08/2011, com vigência até 17/10/2016.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 17/10/2026. 

Art. 2º Renovar por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1120/2008, de 19/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 1010/2008 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3795/2011, de 
29/08/2011, encerrando-se em 31/12/2016.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 203/2017 – SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 166/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Coronel Rogério Borba – 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Ari Borba Carneiro, 927, 
do Município de Reserva, NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 4082/2011, de 
15/09/2011, com vigência até 04/11/2016.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 04/11/2026. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 777/2008, de 28/02/2008, autorizou o 
funcionamento do referido ensino, na instituição de ensino citada no caput do 
art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 4082/2011, de 
15/09/2011, encerrando-se em 31/12/2016.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 202/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 167/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento para 
a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Luíza Almeida Ferreira - Ensino 
Fundamental, situada na Rua Generoso Marques, 562, do Município de Reserva, 
NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 4084/2011, de 
15/09/2011, com vigência até 04/11/2016.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 04/11/2026. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 777/2008, de 28/02/2008, autorizou o 
funcionamento do referido ensino, na instituição de ensino citada no caput do 
art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 4084/2011, de 
15/09/2011, encerrando-se em 31/12/2016.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 195/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 374/2016 - CEIF, ambos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento, do Ensino Fundamental, da Escola 
Estadual Luarlindo dos Reis Borges – Ensino Fundamental, situada na Rua Antonio 
de Andrade, 87, do Município de Pinhais, NRE da Área Metropolitana Norte.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 7062/2012, de 
26/11/2012, com vigência até 10/12/2017.
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§ 2º A Resolução nº 3719/1998, de 06/11/1998, e o Parecer nº 2213/1998 
-  CEF/SEED, autorizaram o funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 
3782/2006, de 03/08/2006 e o Parecer nº 207/2006 - CEE/PR, reconheceram o 
ensino citado no caput do art. 1º. 

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 5836/2013, de 
17/12/2013, e Parecer nº 112/2013 – CEE/PR, encerrando-se em 03/08/2016. 

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 05 
(cinco)  anos, no período de 03/08/2016 a 03/08/2021.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

 § 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 199/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 170/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Rural Municipal Quintino Bocaiuva – 
Ensino Fundamental, situada na Localidade Rio da Faca, do Município de Reserva, 
NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2837/2012, de 
15/05/2012 e Parecer nº 1726/2012 – CEF/SEED, com vigência até 29/05/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 29/05/2022. 

Art. 2º Renovar, por mais 03 (três) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 777/2008, de 28/02/2008, com fundamento no 
Parecer nº 420/2008 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2837/2012, de 
15/05/2012 e Parecer nº 1726/2012 – CEF/SEED, com vigência até 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2019. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 200/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 169/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Ataíde Mendes Batista – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Cícero Ayres de Mello, 
155, do Município de Reserva, NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2839/2012, de 
15/05/2012 e Parecer nº 1724/2012 – CEF/SEED, com vigência até 29/05/2017. 

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 29/05/2027.

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 777/2008, de 28/02/2008, com fundamento no 
Parecer nº 420/2008 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2839/2012, de 
15/05/2012 e Parecer nº 1724/2012 – CEF/SEED, com vigência até 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 198/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 171/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:
Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 

para a oferta da Educação Básica, da Escola Rural Municipal Professora Eloina 
Markowicz Honorato – Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na 
Localidade Taboão, s/n, do Município de Curiúva, NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Curiúva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 3173/2012, de 
24/05/2012, e Parecer nº 2028/2012 – CEF/SEED, com vigência até 12/06/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 12/06/2027. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1134/2008, de 19/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 1033/2008 – CEF/SEED autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3173/2012, de 
24/05/2012, encerrando-se em 31/12/2016.

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 204/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 164/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento para 
a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Afonso Pena – Educação Infantil 
e Ensino Fundamental, situada na Rua Políbio Meira Cotrin, 48, do Município de 
Imbaú, NRE de Telêmaco Borba.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 3134/2012, de 
23/05/2012 e Parecer nº 1991/2012 – CEF/SEED, com vigência até 12/06/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 12/06/2027. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição citada no 
art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1129/2008, de 19/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 1031/2008 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3134/2012, de 
23/05/2012 e Parecer nº 1991/2012 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

12454/2017
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RESOLUÇÃO Nº 219/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
03/2013, 02/2014, todas do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,

RESOLVE:

Art. 1º Cessar voluntária e definitivamente, as atividades escolares 
da Escola Rural Municipal Presidente Bernardes – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, situada na Fazenda Unopar, do Município de Tamarana, NRE 
Londrina, com as ofertas da Educação Infantil e Ensino Fundamental.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Tamarana e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 5353/2012, de 
30/08/2012 e Parecer nº 3158/2012 – CEF/SEED, com vigência até 28/09/2017.

§ 2º As atividades citadas no caput do artigo encerraram-se em 
01/01/2014, motivadas pela inviabilidade de receber melhorias na estrutura física, 
tendo em vista que o prédio da escola foi cedido em termo de comodato em 
parceria com entidade privada.

§ 3º Houve cessação temporária da Educação Infantil pelo Ato 
Administrativo nº 177/2013, de 24/05/2013, no período de 01/01/2013 a 
31/12/2014.

§ 4º A Resolução nº 3514/1982, de 21/12/1982, autorizou o 
funcionamento da instituição de ensino citada no caput do art. 1º, ficando revogada 
a partir de 01/01/2014 e extinta a referida instituição. 

 § 5º O restabelecimento das atividades cessadas fica condicionado 
a novo credenciamento para a oferta da Educação Básica, autorização para 
funcionamento dos cursos pretendidos e a novo relatório pormenorizado 
preceituado na legislação vigente.

Art. 2º Determinar que a documentação escolar fique sob a guarda da 
Secretaria Municipal de Educação de Tamarana, situada na Rua Ubaldino de Sá 
Bittencourt, 238, do Município de Tamarana, sendo de sua responsabilidade, a 
expedição da mesma, quando requerida.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 20 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 209/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,

RESOLVE:

Art. 1º Cessar voluntária e definitivamente, as atividades escolares da 
Escola Rural Municipal João Paulo II - Ensino Fundamental, situada na Localidade 
Três Barras, do Município de Pinhão, NRE de Guarapuava, com a oferta do Ensino 
Fundamental (anos iniciais)

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Pinhão e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 5162/2011, de 
21/11/2011, com vigência até 02/02/2017.

§ 2º As atividades citadas no caput do artigo encerraram-se em 
31/12/2013, motivadas pela falta de demanda para o regular funcionamento.

§ 3º Em decorrência do disposto no caput do art. 1º, fica revogada 
a autorização para funcionamento concedida pela Resolução nº 763/2008, 
de 27/02/2008, com fundamento no Parecer nº 339/2008 – CEF/SEED, 
exclusivamente para a instituição de ensino em questão, que fica extinta a partir 
de 01/01/2014. 

§ 4º Consequentemente, fica revogada a Resolução citada no § 1º que 
credenciou a instituição de ensino para a oferta da Educação Básica.

§ 5º A Resolução nº 3374/2015, de 20/10/2015, cessou as atividades 
revogando a oferta do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série). 

§ 6º O ensino ofertado está com o ato de renovação da autorização para 
funcionamento com prazo regularizado.

§ 7º O restabelecimento das atividades cessadas fica condicionado 
a novo credenciamento para a oferta da Educação Básica, autorização para 
funcionamento dos ensinos pretendidos e a novo relatório pormenorizado 
preceituado na legislação vigente.

Art. 2º Determinar que a documentação escolar fique sob a guarda 
da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Pinhão, sendo de sua 
responsabilidade, a expedição da mesma, quando requerida.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 220/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 

Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 05/2010, 
03/2013, ambas do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,

RESOLVE:

Art. 1º Cessar voluntária e definitivamente, as atividades escolares 
relativas ao Ensino Fundamental – Fase I, presencial, na modalidade Educação 
de Jovens e Adultos, na Escola Municipal Nice – Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, situada na Rua Bahia, s/n, do Município e NRE de Assis 
Chateaubriand.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Assis 
Chateaubriand.

§ 2º A Resolução nº 3770/2011, de 26/08/2011, credenciou a instituição 
de ensino, para a oferta da Educação Básica, com vigência até 17/10/2016.

§ 3º As atividades citadas no caput do artigo encerraram-se em 
01/07/2010, motivadas por não haver demanda para novas turmas.

§ 4º A Resolução nº 2556/2007, de 29/05/2007, com fundamento no 
Parecer nº 253/2007 – CEE/PR, autorizou o funcionamento da oferta na instituição 
de ensino citada no caput do art. 1º, ficando revogada a partir de 02/07/2010.

§ 5º A instituição de ensino continua ofertando Educação Infantil e 
Ensino Fundamental. 

§ 6º O restabelecimento das atividades cessadas fica condicionado a 
ato de autorização para funcionamento do curso pretendido e a novo relatório 
pormenorizado preceituado na legislação vigente.

Art. 2º Determinar que a documentação escolar fique sob a guarda 
da própria instituição de ensino, sendo de sua responsabilidade, a expedição da 
mesma, quando requerida.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 20 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 207/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2013 
e 02/2014, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 161/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento da Educação Infantil, do ESI – Colégio Nossa Senhora de Belém – 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Senador Pinheiro 
Machado, 2163, no Município e NRE de Guarapuava.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pela Associação Educadora e    
Beneficente – ESI - Colégio Nossa Senhora de Belém e foi credenciada no Sistema 
Estadual de Ensino para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 7083/2012, 
de 26/11/2012 e Parecer nº 4191/2012 – CEF/SEED, com vigência até 11/12/2017.

§ 2º A Resolução nº 1013/1984, de 23/03/1984, autorizou o 
funcionamento do referido ensino, na instituição de ensino citada no caput do art. 
1º, para o atendimento de crianças de 02 (dois) a 05 (cinco) anos.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3048/2014, de 
25/06/2014 e Parecer nº 849/2014 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 4º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021. 

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ampliar a oferta da Educação Infantil para o atendimento de 
crianças  de 00 (zero) a 02 (dois) anos.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 211/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2013 
e 02/2014, ambas do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO,

RESOLVE:

Art. 1º Cessar voluntária e definitivamente, as atividades escolares 
do Centro Municipal de Educação Infantil Moraci Favassa Venson, situado na 
Avenida Javier Koelbel, s/n, do Município e NRE de Foz do Iguaçu, com a oferta 
da Educação Infantil.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Foz do Iguaçu 
e foi credenciada para a oferta da Educação Básica e autorizada a funcionar pela 
Resolução nº 464/2015, de 26/02/2015, com fundamento no Parecer nº 180/2015 – 



24 6ª feira |17/Fev/2017  - Edição nº 9889

CEF/SEED, ficando revogada a partir de 01/01/2016 e extinta a referida instituição.
§ 2º As atividades citadas no caput do artigo encerraram-se em 

31/12/2015, motivadas pela baixa demanda escolar e devido ao processo de 
reestruturação organizacional dos Centros Municipais de Educação Infantil no 
município de Foz do Iguaçu.

§ 4º O restabelecimento das atividades cessadas fica condicionado a novo 
credenciamento para a oferta da Educação Básica, autorização para funcionamento 
dos cursos pretendidos e a novo relatório pormenorizado preceituado na legislação 
vigente.

Art. 2º Determinar que a documentação escolar fique sob a guarda do 
Centro Municipal de Educação Infantil Ariano Vilar Suassuna, situado na Rua 
Golfinho, 2070, Parque Ouro Verde, do Município de Foz do Iguaçu, sendo de sua 
responsabilidade, a expedição da mesma, quando requerida.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 20 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 208/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, todas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 160/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento para 
a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Ormi França Araújo – Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, situada na Avenida Newton Marcondes de Oliveira, 
2556, do Município de Candói, NRE de Guarapuava. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Candói e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 5802/2011, de 
12/12/2011, com vigência até 02/02/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 02/02/2027. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1010/2008, de 12/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 921/2008 – CEF/PR autorizou o funcionamento do referido ensino, na 
instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3048/2014, de 
25/06/2014 e Parecer nº 849/2014 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 222/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 318/2016 – CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Fundamental, do Colégio 
Estadual Horácio Ribeiro dos Reis – Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua 
Andrea Galafassi, 600, do Município e NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 1488/2012, de 
06/03/2012, com vigência até 23/03/2017.

§ 2º A Resolução nº 3929/1988, de 14/12/1988 autorizou o 
funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 3373/1990, de 06/11/1990 
e Parecer nº 130/1990 – DEPG/SEED, reconheceram o ensino citado no caput 
do art. 1º. 

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 7439/2012, de 
06/12/2012 e Parecer nº 56/2012 – CEE/PR, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 03 (três)  
anos, no período de 01/01/2017 a 31/12/2019.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 205/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, todas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 163/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Padre Emílio Barbieri – 
Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua General Osório, 440, do 
Município de Foz do Jordão, NRE de Guarapuava. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Foz do Jordão 
e foi credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 1542/2012, 
de 07/03/2012 e Parecer nº 835/2012 – CEF/SEED com vigência até 30/03/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 30/03/2027. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1164/2008, de 24/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 1067/2008 – CEF/PR, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 1542/2012, de 
07/03/2012, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 210/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 165/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento 
para a oferta da Educação Básica, da Escola Rural Municipal Benjamim Branco 
– Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na localidade de Pinhal Preto, 
do Município de Reserva, NRE de Telêmaco Borba. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Reserva e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2404/2012, de 
25/04/2012 e Parecer nº 1421/2012 – CEF/SEED, com vigência até 15/05/2017.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 15/05/2027. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição citada no 
art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 777/2008, de 28/02/2008, autorizou o 
funcionamento do referido ensino, na instituição de ensino citada no caput do 
art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2404/2012, de 
25/04/2012, e o Parecer nº 1421/2012, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021.

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 206/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
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Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015,  considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006 
e 03/2013, todas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 162/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 10 (dez) anos, o prazo do credenciamento para 
a oferta da Educação Básica, da Escola Municipal Governador Moyses Lupion 
–  Ensino Fundamental, situada na Rua Principal, s/n, do Município de Goioxim, 
NRE de Guarapuava. 

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Goioxim e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 3776/2011, de 
26/08/2011 com vigência até 17/10/2016.

§ 2º A direção da instituição de ensino deverá solicitar a renovação do 
credenciamento, 180 (cento e oitenta) dias antes de 17/10/2026. 

Art. 2º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), na instituição credenciada 
no art. 1º.

§ 1º A Resolução nº 1067/2008, de 17/03/2008, com fundamento no 
Parecer nº 942/2008 – CEF/PR, autorizou o funcionamento do referido ensino, na 
instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 2º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 3376/2011, de 
26/08/2011, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 3º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
da autorização para funcionamento do ensino à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) 
dias antes de 31/12/2021. 

§ 4º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 19 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

12457/2017

RESOLUÇÃO Nº 259/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 353/2016 -CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Fundamental, do Colégio 
Estadual Francisco Pires Machado – Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua 
Ipanema, 200, do Município e NRE de Ponta Grossa.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 795/2012, de 
02/02/2012 e Parecer nº 340/2012 – CEF/SEED, com vigência até 05/03/2017.

§ 2º A Resolução nº 1145/2002, de 23/04/2002, autorizou o 
funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 2625/2005 de 23/09/2005 e o 
Parecer nº 504/2005 - CEE/PR, reconheceram o ensino citado no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 915/2011, de 
04/03/2011, e Parecer nº 602/2011 – CEF/SEED, encerrando-se em 23/09/2015.

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 03 (três)  
anos, no período de 23/09/2015 a 23/09/2018.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 24 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 230/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 05/2010 
e 03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 181/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 05 (cinco) anos, o prazo da autorização 
para funcionamento do Ensino Fundamental – Fase I, presencial, na modalidade 
Educação de Jovens e Adultos, da Escola Municipal Doutor Narbal Oreste May 
– Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Ercílio Torres, 317, do 
Município de Inajá, NRE de Paranavaí.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Inajá e foi 

credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 6716/2012, de 
08/11/2012, com vigência até 23/11/2017.

§ 2º A Resolução nº 51/2007, de 12/01/2007, com fundamento no 
Parecer nº 639/2006 – CEE/PR, autorizou o funcionamento do referido ensino, na 
instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 4791/2012, de 
03/08/2012 e Parecer nº 198/2012 – CEJA/SEED, encerrando-se em 01/07/2016. 

§ 4º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino deverá 
solicitar nova renovação da autorização para funcionamento do ensino à SEED/
CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 01/07/2021.

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, 
a  representante legal deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la 
legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 229/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 344/2016 – CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Fundamental, do Colégio 
Estadual Marquês de Herval - Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua 
Orquídea, 875, do Município de Uniflor, NRE de Paranavaí.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2373/2013, de 
21/05/2013, com vigência até 07/06/2018.

§ 2º O Decreto nº 2889, de 04/09/1980, autorizou o funcionamento do 
referido ensino e a Resolução nº 3739/1981, de 30/12/1981, reconheceu o ensino 
citado no caput do art. 1º.

 § 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 917/2014, de 
17/02/2014 e Parecer nº 207/2013 – CEE/PR, encerrando-se em 02/10/2016.

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 05 
(cinco)  anos, no período de 02/10/2016 a 02/10/2021.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 225/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 284/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 03 (três) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), da Escola Municipal 
Bianca Stolcis – Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Elizandre 
Ribeiro da Silva, 97, do Município de Guaraniaçu, NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Guaraniaçu e 
foi credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2556/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1531/2012 – CEF/SEED, com vigência até 16/05/2017.

§ 2º A Resolução nº 5062/2007, de 08/12/2007, com fundamento no 
Parecer nº 3322/2007 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2556/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1531/2012 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 4º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino deverá 
solicitar nova renovação da autorização para funcionamento do ensino à SEED/
CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 31/12/2019. 

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, 
a  representante legal deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la 
legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação
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RESOLUÇÃO Nº 257/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
03/2013 e o Parecer nº 357/2016 - CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Fundamental, do Colégio 
Estadual Professor Becker e Silva – Ensino Fundamental e Médio, situado na 
Avenida Visconde de Taunay, 1145, do Município e NRE de Ponta Grossa.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2310/2012, de 
23/04/2012, com vigência até 11/05/2017.

§ 2º O Decreto nº 1414, de 23/12/1975, autorizou o funcionamento do 
referido ensino e a Resolução nº 2675/1981, de 20/11/1981, reconheceu o ensino 
citado no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 372/2013,                                                
de 24/01/2013, e Parecer nº 97/2012 – CEE/PR, encerrando-se em 13/12/2016.

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 03 (três)  
anos, no período de 13/12/2016 a 13/12/2019.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 24 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 227/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 179/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 03 (três) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), da Escola Municipal Jean 
Piaget – Educação Infantil e Ensino Fundamental, situada na Rua Isaura Alves de 
Quadra, s/n, do Município de Guaraniaçu, NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Guaraniaçu e 
foi credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2553/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1528/2012 – CEF/SEED, com vigência até 16/05/2017.

§ 2º A Resolução nº 5062/2007, de 08/12/2007, com fundamento no 
Parecer nº 3322/2007 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2553/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1528/2012 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 4º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino deverá 
solicitar nova renovação da autorização para funcionamento do ensino à SEED/
CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 31/12/2019. 

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, 
a  representante legal deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la 
legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 226/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
03/2013, ambas do Conselho Estadual de Educação e o Parecer nº 180/2017, da 
COORDENAÇÃO DE ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO,

RESOLVE:

Art. 1º Renovar, por mais 03 (três) anos, o prazo da autorização para 
funcionamento do Ensino Fundamental (anos iniciais), da Escola Municipal do 
Campo São Judas Tadeu – Ensino Fundamental, situada na Localidade de Faxinal 
São João, do Município de Guaraniaçu, NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Município de Guaraniaçu e 
foi credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2557/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1532/2012 – CEF/SEED, com vigência até 16/05/2017.

§ 2º A Resolução nº 5062/2007, de 08/12/2007, com fundamento no 
Parecer nº 3322/2007 – CEF/SEED, autorizou o funcionamento do referido ensino, 
na instituição de ensino citada no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 2557/2012, de 
03/05/2012 e Parecer nº 1532/2012 – CEF/SEED, encerrando-se em 31/12/2016. 

§ 4º A representante legal da mantenedora da instituição de ensino deverá 
solicitar nova renovação da autorização para funcionamento do ensino à SEED/
CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de 31/12/2019. 

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, 
a  representante legal deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la 
legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 223/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, a Deliberação nº 03/2013 
e o Parecer nº 779/2016 – CEMEP, ambos do CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Médio, do Colégio 
Estadual Vital Brasil – Ensino Fundamental, Médio e Normal, situado na Rua Heiji 
Sakai, 502, do Município de Vera Cruz do Oeste, NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 2967/2013, de 
01/07/2013, com vigência até 08/07/2018.

§ 2º A Resolução nº 442/1986, de 31/01/1986, autorizou o 
funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 1321/1989, de 24/05/1989 e 
Parecer nº 39/1989 – CEE/PR, reconheceram o ensino citado no caput do art. 1º.

 § 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 4722/2013, de 
21/10/2013 e Parecer nº 321/2013 – CEE/PR, encerrando-se em 29/01/2017. 

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 05 
(cinco)  anos, no período de 29/01/2017 a 29/01/2022.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação
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RESOLUÇÃO Nº 224/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, a Deliberação nº 03/2013 
e o Parecer nº 770/2016 – CEMEP, ambos do CONSELHO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Médio, do Colégio Alfa 
Cascavel - Plazza - Ensino Fundamental e Médio, situado na Rua Castro Alves, 
1897, do Município e NRE de Cascavel.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Centro Educacional Plazza 
Ltda - EPP e foi credenciada no Sistema Estadual de Ensino para a oferta da 
Educação Básica, pela Resolução nº 646/2014, de 04/02/2014, com vigência até 
18/02/2019.

§ 2º A Resolução nº 2836/2000, de 30/08/2000 e Parecer nº 1546/2000 
– CEF/SEED, autorizaram o funcionamento do referido ensino e a Resolução 
nº 1537/2001, de 09/07/2001 e Parecer nº 140/2001 – CEE/PR, reconheceram o 
ensino citado no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 6468/2014, de 
08/12/2014 e pelo Parecer nº 830/2014 – CEE/PR, encerrando-se em 09/07/2016. 

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 05 
(cinco)  anos, no período de 09/07/2016 a 09/07/2021.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 23 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 256/2017 - SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 1473/2015, de 22 de maio de 2015 e Resolução nº 1172/2015, de 25 
de maio de 2015, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações nº 03/2006, 
nº 03/2013 e o Parecer nº 355/2016 - CEIF, todos do CONSELHO ESTADUAL 
DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Renovar o reconhecimento do Ensino Fundamental, da Escola 
Estadual Gil Stein Ferreira – Ensino Fundamental, situada na Rua Expedicionário 
Bruno Estrifica, 281, do Município de Ivaí, NRE de Ponta Grossa.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica pela Resolução nº 6216/2012, de 
15/10/2012, com vigência até 05/11/2017.

§ 2º A Resolução nº 1042/1981, de 26/05/1981, autorizou o 
funcionamento do referido ensino e a Resolução nº 4570/1987, de 03/12/1987, 
reconheceu o ensino citado no caput do art. 1º.

§ 3º O último prazo foi concedido pela Resolução nº 4972/2013, de 
05/11/2013, e Parecer nº 116/2013 – CEE/PR, encerrando-se em 31/12/2016.

§ 4º A renovação do reconhecimento é concedida pelo prazo de 03 (três)  
anos, no período de 01/01/2017 a 31/12/2019.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar nova renovação 
do reconhecimento à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o 
prazo concedido no § 4º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 24 de janeiro de 2017.

Fabiana Cristina Campos
Superintendente da Educação

12458/2017

RESOLUÇÃO Nº 386/2017 – SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 6186/2017, de 09 de fevereiro de 2017 e Resolução nº 360/2017, de 
13 de fevereiro de 2017, considerando: a LDB nº 9394/1996, as Deliberações 
nº 10/1999 e 03/2013 e o Parecer nº 12/2017 - CEMEP, todos do CONSELHO 
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Curso de Formação de Docentes 
da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, na modalidade 
Normal, em Nível Médio, no Centro Estadual de Educação Profissional Manoel 
Ribas, situado na Rodovia 487, Km 1, do Município de Manoel Ribas, NRE de 
Ivaiporã.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 7741/2012, de 
19/12/2012, com vigência até 20/12/2018. 

§ 2º A autorização concedida é pelo prazo de 18 (dezoito) meses, com 
implantação gradativa, a partir da data da publicação do ato autorizatório.

§ 3º O ingresso no curso citado no caput do artigo é destinado aos alunos 
egressos do Ensino Fundamental ou equivalente.

§ 4º A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento 
do curso à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo 
concedido no § 2º.

§ 5º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

Ines Carnieletto
Superintendente da Educação

RESOLUÇÃO Nº 385/2017 – SEED

A SUPERINTENDENTE DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Decreto 
Estadual nº 6186/2017, de 09 de fevereiro de 2017 e Resolução nº 360/2017, de 
13 de fevereiro de 2017, considerando: a LDB nº 9394/1996, o Decreto Federal nº 
5154/2004, as Deliberações nº 03/2013, 05/2013 e o Parecer nº 11/2017 - CEMEP, 
todos do CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 

RESOLVE:

Art. 1º Autorizar o funcionamento do Curso Técnico em Administração 
- Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, subsequente ao Ensino Médio, no Centro 
Estadual de Educação Profissional Manoel Ribas, situado na Rodovia 487, Km 1, 
do Município de Manoel Ribas, NRE de Ivaiporã.

§ 1º A instituição de ensino é mantida pelo Estado do Paraná e foi 
credenciada para a oferta da Educação Básica, pela Resolução nº 7741/2012, de 
19/12/2012, com vigência até 20/12/2018. 

§ 2º A autorização concedida é pelo prazo de 18 (dezoito) meses, com 
regime de matrícula semestral, a partir da data da publicação do ato autorizatório.

§ 3º O ingresso no curso citado no caput do artigo é destinado aos alunos 
egressos do Ensino Médio.

§ 4º Na conclusão do curso, o aluno receberá o Diploma de Técnico em 
Administração.

§ 5º A direção da instituição de ensino deverá solicitar o reconhecimento 
do curso à SEED/CEF, 180 (cento e oitenta) dias antes de terminar o prazo 
concedido no § 2º.

§ 6º Quando ocorrer a cessação da oferta ou da instituição de ensino, a 
direção deverá oficializar à SEED/CEF, a fim de formalizá-la legalmente.

Art. 2º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

Ines Carnieletto
Superintendente da Educação

12486/2017
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RESOLUÇÃO N.° 363/2017 – GS/SEED

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 47 da Lei Estadual n.º 8485/87 
e pela Resolução n.º 1.162/2015, de 15/05/2015, alterada pela Resolução n.º 
3.849/2015- GS/SEED, de 30/11/2015, com fulcro no artigo 316 da Lei Estadual 
nº 6.174/70 e no Decreto Estadual n.º 5792/2012, e considerando o contido no 
Protocolado n.º 13.423.582-9,

RESOLVE:

Art. 1.°. Designar Simone Cristina Turke, RG. N.º 4.170.154-4, em 
substituição à servidora Ilda da Fátima Neto Salgueiro Sartorato, RG. N.º 
4.364.896-9, para compor a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 
designada pela Resolução n.º 4198/2016-DG/SEED, de 21/09/2016, publicada 
no Diário Oficial do Estado n.º 9787, de 22/09/2016, com a finalidade de apurar 
possíveis irregularidades administrativas denunciadas no protocolado supra 
mencionado.

 Art. 2.°. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.   
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Diretor-Geral/SEED 

Res.1.162/2015 – SEED/GS
Delegação de Competência ao Diretor-Geral/SEED

12562/2017

RESOLUÇÃO Nº 366/2017 - GS/SEED

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 47 da Lei Estadual nº 8485/87 
e pela Resolução nº  1.162/2015, de  15/05/2015, alterada pela Resolução nº 
3.849/2015- GS/SEED, de 30/11/2015, com fulcro na Lei Estadual nº 6.174/70 e 
no Decreto Estadual nº 5792/2012, e considerando o contido nos Protocolado nºs. 
11.808.892-1 e 13.071.930-9,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Patrícia Daiane Ferreira, RG nº. 6.888.800-0, 
pertencente ao QPM – Quadro Próprio do Magistério, em exercício na Assessoria 
Jurídica desta Secretaria de Estado da Educação para em substituição à servidora 
Reny Lewandowski,  RG nº. 4.395.953-0, que se encontra em Férias, exercer 
as funções de membro na Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
referente aos protocolados nº.s 11.808.892-1 e 13.071.930-9. 

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Diretor-Geral/SEED

Res.1.162/2015 – SEED/GS
Delegação de Competência ao Diretor-Geral/SEED

12471/2017

RESOLUÇÃO Nº 368/2017 – GS/SEED

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 47 da Lei Estadual n.º 8485/87 
e pela Resolução n.º 1.162/2015, de 15/05/2015, alterada pela Resolução n.º 
3.849/2015- GS/SEED, de 30/11/2015, com fulcro no artigo 316 da Lei Estadual 
n.º 6.174/70 e no Decreto Estadual n.º 5792/2012, e considerando o contido nos 
protocolados n.ºs 11.808.892-1 e 13.071.930-9,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o servidor Carlos Alberto de Carvalho, RG n.º.3.565.488-7, 
em exercício na Assessoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação para 
em substituição à servidora Rosemary de Carvalho Sebastião, RG n.º. 3.329.767-
2, que se encontra em Licença Médica, exercer as funções de membro na 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, referente aos protocolados n.ºs 
11.808.892-1 e 13.071.930-9. 

Art. 2º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Diretor-Geral/SEED

Res.1.162/2015 – SEED/GS
Delegação de Competência ao Diretor-Geral/SEED

12450/2017

RESOLUÇÃO Nº 378/2017 – GS/SEED

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 47 da Lei Estadual n.º 8485/87 
e pela Resolução n.º 1.162/2015, de 15/05/2015, alterada pela Resolução n.º 
3.849/2015- GS/SEED, de 30/11/2015, com fulcro no artigo 316 da Lei Estadual 
n.º 6.174/70 e no Decreto Estadual n.º 5792/2012, e considerando o contido no 
protocolado nº 14.293.557-0, 

RESOLVE:
Art. 1.º Designar Carlos Alberto de Carvalho, RG 3.565.488-7, Mario Luiz 
Bastos, RG n.º 723.428-7, Karen Cristina Oro Niehues, RG n.º 4.150.333-
5, servidores da Secretaria de Estado da Educação para, sob a presidência do 
primeiro nominado, promoverem Processo Administrativo Disciplinar com 
a finalidade de apurar indícios de irregularidades atribuídas ao servidor ARI 
BRAZ DALA COSTA, RG n.º 2.137.594-2, professor do Quadro Próprio do 
Magistério - QPM, LF 01 e LF 02, disciplina de Geografia, lotado no Colégio 
Estadual Beatriz Biavatti, na LF 01 e no Colégio Estadual Reinaldo Sass, na LF 
02, ambos no município de Francisco Beltrão, Paraná, pertencente ao Núcleo 
Regional de Educação de Francisco Beltrão, referentes ao descumprimento dos 
deveres: de lealdade e respeito às instituições administrativas; de observância 
das normas legais e regulamentares e de proceder na vida pública e privada de 
forma a dignificar sempre a função pública, bem como à incontinência pública e 
escandalosa, infringindo, em tese, o artigo 279, incisos IV, V, VI e XIV e o artigo 
293, inciso V, alínea ‘c’, da Lei Estadual n.º 6174/70, estando sujeito às sanções 
previstas nos artigos 291, inciso I a VI e 293, inciso I a V, da Lei nº 6174/70.
Art. 2.º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Secretaria de Estado da Educação, em 15 de fevereiro de 2017.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Diretor-Geral/SEED

Res.1.162/2015 – SEED/GS
Delegação de Competência ao Diretor-Geral/SEED

12442/2017

RESOLUÇÃO Nº 369/2017 – GS/SEED

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 47 da Lei Estadual n.º 8485/87 
e pela Resolução n.º 1.162/2015, de 15/05/2015, alterada pela Resolução n.º 
3.849/2015- GS/SEED, de 30/11/2015, com fulcro no artigo 316 da Lei Estadual 
n.º 6.174/70 e no Decreto Estadual n.º 5792/2012, e considerando o contido no 
protocolado n.º 13.950.827-0

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Maria Christina Strumielo Diniz, RG n.º 6.213.111-
0, pertencente ao QFEB – Quadro dos Funcionários da Educação Básica, em 
exercício na Assessoria Jurídica desta Secretaria de Estado da Educação para em 
substituição ao servidor Antônio Cesar de Oliveira, RG n.º 5.147.252-7, que se 
encontra em Licença para Tratamento de Saúde, exercer as funções de membro 
na Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, referente ao protocolado n.º. 
13.950.827-0 e anexos (Autos n.º. 78/2016).

Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Edmundo Rodrigues da Veiga Neto
Diretor-Geral/SEED

Res.1.162/2015 – SEED/GS
Delegação de Competência ao Diretor-Geral/SEED

12483/2017

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O CHEFE DO GRUPO DE  RECURSOS HUMANOS SETORIAL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE FORAM DELEGADAS, 
PELA PORTARIA Nº 1059, DE 25 DE AGOSTO DE 2003, DA DIRETORIA GERAL, RESOLVE : 
 PORTARIA N. 118 DE 07/02/2017
 ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
 EXCLUIR DA PORTARIA N. 397 DE 12/03/2003 O NOME DE MEROUJY GIACOMASSI CAVET
 R.G. 30632761, LF - 22

12428/2017
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Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267143 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 120
Nome do Município:	 ANTONINA
Código do Estabelecimento:	 278
Nome do Estabelecimento:	 CENTRO EST ED PROFIS DR BRASILIO MACHADO
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO - 539

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
TANIA DENISE DA SILVA	 62861584PR	 798	 01200027D002	 60	 08/02/2017	 2015
 	  	  	  	  	  	  
ANTONINA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):RAFAELLA DA COSTA E SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 128/14 - 18/03/2014	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SUELI NICO PINHEIRO DA VEIGA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 6012/2011 - 06/01/2012						    

12115/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267160 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 3079
Nome do Estabelecimento:	 BENEDICTO J CORDEIRO, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - 906

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ALANA LAMEIRA DA ROCHA DOS SANTOS	 109004650PR	 946	 06900307D002	 90	 09/02/2017	 2016
ANA MARIA RAMOS DA SILVA	 75591497PR	 947	 06900307D002	 90	 09/02/2017	 2016
ANDRÉA SEQUINEL PACHUD	 82854002PR	 948	 06900307D002	 90	 09/02/2017	 2016
BÁRBARA STANQUE BOJARSKI	 109566748PR	 949	 06900307D002	 90	 09/02/2017	 2016
DAIANE APARECIDA GRENDEL	 89009111PR	 950	 06900307D002	 90	 09/02/2017	 2016
JANILENE DOS SANTOS LIMA	 83500182PR	 951	 06900307D002	 91	 09/02/2017	 2016
JAQUELINE APARECIDA GIROTO DE OLIVEIRA	 101912922PR	 952	 06900307D002	 91	 09/02/2017	 2016
JEFERSON LUIZ NICHELE	 68576849PR	 953	 06900307D002	 91	 09/02/2017	 2016
JULIANA COSTA FONTOURA	 135067822PR	 954	 06900307D002	 91	 09/02/2017	 2016
LEILA TEODORO	 45392317PR	 955	 06900307D002	 91	 09/02/2017	 2016
LUCIANA OLIVEIRA DIAS TERRAS	 56549552PR	 956	 06900307D002	 92	 09/02/2017	 2016
MARCELO AMANDIO	 99298952PR	 957	 06900307D002	 92	 09/02/2017	 2016
PATRICIA PASSOS TEIXEIRA	 92378098PR	 958	 06900307D002	 92	 09/02/2017	 2016
ROSEMARY TAMIRES VAZ DA SILVA LEÔNIDAS	 98796630PR	 959	 06900307D002	 92	 10/02/2017	 2016
VALDECI PEREIRA DOS SANTOS	 76136394PR	 960	 06900307D002	 92	 10/02/2017	 2016
VALÉRIA CRISTINA MARTINS DA SILVA	 103918537PR	 961	 06900307D002	 93	 10/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):EDIOMAR MONT´ALEGRE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 2529/2016 - 01/07/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SONIA MARA GARCIA LOPES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 24/03/2016						    

12116/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267156 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 3079
Nome do Estabelecimento:	 BENEDICTO J CORDEIRO, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM RECURSOS HUMANOS - 953

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIANA APARECIDA ROQUE	 78211598PR	 962	 06900307D002	 93	 10/02/2017	 2016
ADRIANA DOS SANTOS SOUZA	 80171749PR	 963	 06900307D002	 93	 10/02/2017	 2016
AMANDA GABRIELLI DE SOUZA	 132907994PR	 964	 06900307D002	 93	 10/02/2017	 2016
ANDRESSA TEODORO	 128798404PR	 965	 06900307D002	 93	 10/02/2017	 2016
CARINE OLIVEIRA BORGES	 124994330PR	 966	 06900307D002	 94	 10/02/2017	 2016
CAROLINE ANDRETTO	 132180652PR	 967	 06900307D002	 94	 10/02/2017	 2016
ELIZANGELA BIANCA KROITZFELD	 127505098PR	 968	 06900307D002	 94	 10/02/2017	 2016
FABIO GUIMARÃES BARBOSA	 70372045PR	 969	 06900307D002	 94	 10/02/2017	 2016
GENILSON OLIVEIRA DOS SANTOS	 479414580SP	 970	 06900307D002	 94	 10/02/2017	 2016
GESSICA ALVES DA SILVA	 125039243PR	 971	 06900307D002	 95	 10/02/2017	 2016
GISELLE PEREIRA	 90586270PR	 972	 06900307D002	 95	 10/02/2017	 2016
ISABEL DE ALMEIDA MORAES	 136763741PR	 973	 06900307D002	 95	 10/02/2017	 2016
JOÃO HENRIQUE ALVES LINHARES	 128992367PR	 974	 06900307D002	 95	 10/02/2017	 2016
KASSIANE DA SILVA VIDAL	 111113602PR	 975	 06900307D002	 95	 10/02/2017	 2016
LAIANE RIBEIRO FABRICIO	 139226097PR	 976	 06900307D002	 96	 10/02/2017	 2016
LARISSE DA CRUZ	 133889000PR	 977	 06900307D002	 96	 10/02/2017	 2016
LEANDRO MELLO MARQUES	 109566276PR	 978	 06900307D002	 96	 10/02/2017	 2016
NEURACI DIAS PRESTES	 79222445PR	 979	 06900307D002	 96	 10/02/2017	 2016
PAULA ROBERTA VIANA BRAGAS	 10764894MG	 980	 06900307D002	 96	 10/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):EDIOMAR MONT´ALEGRE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 2529/2016 - 01/07/2016	  	  	  	  	  	  
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Nome do(a) Diretor(a): SONIA MARA GARCIA LOPES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 24/03/2016						    

12117/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267161 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 5950
Nome do Estabelecimento:	 CAETANO MUNHOZ DA ROCHA, CENTRO FORM R H
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM SAUDE BUCAL - 951

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
EDNA VASCONCELOS BOCHMANN	 103818346PR	 8301	 06900595D011	 8	 08/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):PATRICIA AZARIAS DOS SANTOS BUDEL	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): DECRETO 3951 - 22/04/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ANA LUCIA NASCIMENTO FONSECA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RESOLUÇÃO Nº321/2016 - 01/08/2016						    

12120/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267159 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 14534
Nome do Estabelecimento:	 CENTRO EDUC PROFIS DEMOCRATA
Nome do Curso:	 Curso: TEC.TRANS.IMOBIL.A DISTANCIA - 550

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
RITA DE CASSIAS DIAS	 82624040PR	 2969	 06901453D006	 94	 15/02/2017	 2017
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):HOMERO QUADROS FILHO	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 006/2013 - 07/11/2013	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ADEMAR RODRIGUES MEIRELES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 001/2008 - 25/08/2008						    

12121/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267157 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 9026
Nome do Estabelecimento:	 PAULO LEMINSKI, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM MEIO AMBIENTE - 1229

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
CELIA REGINA DA SILVA TEIXEIRA	 85156560PR	 10629	 06900902D007	 39	 08/02/2017	 2016
CLAUDINEIA DA SILVA	 289719501SP	 10630	 06900902D007	 39	 08/02/2017	 2016
ELAINE CRISTINA SCHMEGUEL	 57434490PR	 10631	 06900902D007	 39	 08/02/2017	 2016
JESIEL PAULO DE LIMA	 423880202SP	 10632	 06900902D007	 39	 08/02/2017	 2016
JOELMA MORATO DA SILVA	 40911506XSP	 10633	 06900902D007	 39	 08/02/2017	 2016
LETICIA LEAL DE AZEVEDO	 123322010PR	 10634	 06900902D007	 40	 08/02/2017	 2016
MADGE FORTES DE SOUZA	 44562341XSP	 10635	 06900902D007	 40	 08/02/2017	 2016
MAXWEL DO NASCIMENTO GUEDES	 96626630PR	 10636	 06900902D007	 40	 08/02/2017	 2016
NELSON DOS SANTOS	 76898448PR	 10637	 06900902D007	 40	 08/02/2017	 2016
SILVANA APARECIDA FERNANDES	 38900099PR	 10638	 06900902D007	 40	 08/02/2017	 2016
SILVIA SOUZA DA SILVA GUIMARAES	 138687341PR	 10639	 06900902D007	 41	 08/02/2017	 2016
SIRLEI DOS SANTOS	 95810250PR	 10640	 06900902D007	 41	 08/02/2017	 2016
TATIELLE DA SILVA SANTOS	 7490533PA	 10641	 06900902D007	 41	 08/02/2017	 2016
TELMO LUIS DE ALMEIDA	 56193804PR	 10642	 06900902D007	 41	 08/02/2017	 2016
WALMIR DOS SANTOS	 18396440PR	 10643	 06900902D007	 41	 08/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):LEDY ALVES DE OLIVEIRA DE SOUZA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT.:1910/2008 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): JOÃO PAULO MATOS	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES. 6012/2011 - 06/01/2012						    

12122/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267158 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 9026
Nome do Estabelecimento:	 PAULO LEMINSKI, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO - 919

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADELAIDE APARECIDA DOS SANTOS	 72379292PR	 10542	 06900902D007	 21	 06/02/2017	 2016
AGUILAINE MARIA DOS SANTOS CANDIDO	 87673561PR	 10543	 06900902D007	 21	 06/02/2017	 2016
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ALEXANDRE MARLON FRANCISCO	 133529950PR	 10544	 06900902D007	 22	 06/02/2017	 2016
ALEX GEREMIAS DOS SANTOS	 90701908PR	 10545	 06900902D007	 22	 06/02/2017	 2016
ALLAN CARLOS DE ALMEIDA	 110061099PR	 10546	 06900902D007	 22	 06/02/2017	 2016
ANCILA GONCALVES MONCAO	 93700899PR	 10547	 06900902D007	 22	 06/02/2017	 2016
ANDERSON ALVES PEREIRA	 63550515PR	 10548	 06900902D007	 22	 06/02/2017	 2016
ANDRIELLI CRISTINI SIMOES	 130801552PR	 10549	 06900902D007	 23	 06/02/2017	 2016
CAROLINE DO ROCIO MARTINS	 71550257PR	 10550	 06900902D007	 23	 06/02/2017	 2016
CASSIO DE SOUZA KLUPPELL	 89959012PR	 10551	 06900902D007	 23	 06/02/2017	 2016
CINTIA APARECIDA KRIEGER	 141150740PR	 10552	 06900902D007	 23	 06/02/2017	 2016
DAMARIS MOUTELA GONCALVES	 255854419SP	 10553	 06900902D007	 23	 07/02/2017	 2016
DANRLEY DA SILVA SOARES	 127810222PR	 10554	 06900902D007	 24	 07/02/2017	 2016
DAYENE BIANCA XAVIER DE ALMEIDA	 137493756PR	 10555	 06900902D007	 24	 07/02/2017	 2016
DENILDO JOSE SILVA SANTOS	 34221042SE	 10556	 06900902D007	 24	 07/02/2017	 2016
EDNA CARLA LIMA DOS SANTOS ALBERTI	 110994532PR	 10557	 06900902D007	 24	 07/02/2017	 2016
EDSON LEANDRO FERREIRA MARTINS	 71690989PR	 10558	 06900902D007	 24	 07/02/2017	 2016
ELISEU POMPEU RIBEIRO DE CASTRO	 415109127SP	 10559	 06900902D007	 25	 07/02/2017	 2016
EMERSON SOARES NARDO	 44324660PR	 10560	 06900902D007	 25	 07/02/2017	 2016
ERICA MIRANDA SOARES	 56948627PR	 10561	 06900902D007	 25	 07/02/2017	 2016
FABIANO SOARES	 104241093PR	 10562	 06900902D007	 25	 07/02/2017	 2016
FERNANDO DE PAULA MOREIRA	 110679319PR	 10563	 06900902D007	 25	 07/02/2017	 2016
FRANCIELE EIBEL	 503842680SP	 10564	 06900902D007	 26	 07/02/2017	 2016
FRANCINE IATSKI DE LIMA	 72317181PR	 10565	 06900902D007	 26	 07/02/2017	 2016
FRANCISCO CHRISTOFHE COSTA SILVA	 386076620093MA	 10566	 06900902D007	 26	 07/02/2017	 2016
GILBERTO CARLOS CRONE	 58514764PR	 10567	 06900902D007	 26	 07/02/2017	 2016
GILMAR ANTONIO COSTA	 86904454PR	 10568	 06900902D007	 26	 07/02/2017	 2016
GISELE CRISTINA NASCIMENTO DE OLIVEIRA	 66820807PR	 10569	 06900902D007	 27	 07/02/2017	 2016
GISLAINE APARECIDA LOPES	 128977996PR	 10570	 06900902D007	 27	 07/02/2017	 2016
GISLENE NEVES DE ANDRADE	 75258593PR	 10571	 06900902D007	 27	 07/02/2017	 2016
GUILHERME FRANTZ SILVEIRA	 94079268PR	 10572	 06900902D007	 27	 07/02/2017	 2016
IASMYNE DE FATIMA BRUNORIO BEETZ	 134032936PR	 10573	 06900902D007	 27	 07/02/2017	 2016
INGRID MICHELE SEAS MELO	 109913952PR	 10574	 06900902D007	 28	 07/02/2017	 2016
IVETE BORGES DOS PASSOS	 1033486364RS	 10575	 06900902D007	 28	 07/02/2017	 2016
JANINE DOMINGUES CAMARA	 52771510PR	 10576	 06900902D007	 28	 07/02/2017	 2016
JEFFERSON CARDOSO	 93735382PR	 10577	 06900902D007	 28	 07/02/2017	 2016
JOCILENE FAGUNDES GUIMARAES	 126758006PR	 10578	 06900902D007	 28	 07/02/2017	 2016
JONAS PEREIRA DA SILVA	 128187960PR	 10579	 06900902D007	 29	 07/02/2017	 2016
JONATAS FRANKLY COSTA DA SILVA	 124249554PR	 10580	 06900902D007	 29	 07/02/2017	 2016
JULIANO ROBERTO VINISKI	 124334578PR	 10581	 06900902D007	 29	 07/02/2017	 2016
KARINE DE FATIMA AURESVALT	 130785840PR	 10582	 06900902D007	 29	 07/02/2017	 2016
KEVEM RODRIGO DOS SANTOS	 90951050PR	 10583	 06900902D007	 29	 07/02/2017	 2016
LEANDRO RIBEIRO LEMOS	 108551127PR	 10584	 06900902D007	 30	 07/02/2017	 2016
LUIS CARLOS CARVALHO DE FREITAS	 46149920PR	 10585	 06900902D007	 30	 07/02/2017	 2016
MAICOM ADAO VELOSO HOFFMANN	 59205536PR	 10586	 06900902D007	 30	 07/02/2017	 2016
MARIZETE LIMA SOUZA	 82896627PR	 10587	 06900902D007	 30	 07/02/2017	 2016
MARLI GOMES DOS SANTOS MACHADO	 78789506PR	 10588	 06900902D007	 30	 07/02/2017	 2016
MAYKE WILLYAN ALVES DOS SANTOS	 83127511PR	 10589	 06900902D007	 31	 07/02/2017	 2016
NATANI KETHELYN DE LIMA	 102622987PR	 10590	 06900902D007	 31	 07/02/2017	 2016
PAULA VANESSA MENEGUETI	 90167936PR	 10591	 06900902D007	 31	 07/02/2017	 2016
PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA	 87196615PR	 10592	 06900902D007	 31	 07/02/2017	 2016
RENE WILLIAN OLIVEIRA ROSA	 103001820PR	 10593	 06900902D007	 31	 07/02/2017	 2016
ROZEANI CENCI	 78042753PR	 10594	 06900902D007	 32	 07/02/2017	 2016
SAMARA BARBOSA DE SOUZA	 131240236PR	 10595	 06900902D007	 32	 07/02/2017	 2016
SERGIO FERREIRA DE LIMA	 68043069PR	 10596	 06900902D007	 32	 07/02/2017	 2016
SERGIO GARCIA DE OLIVEIRA	 121208436SP	 10597	 06900902D007	 32	 07/02/2017	 2016
SIDINEI BATISTA	 241499616PR	 10598	 06900902D007	 32	 07/02/2017	 2016
SUELEN VALETE NUNES	 137328984PR	 10599	 06900902D007	 33	 07/02/2017	 2016
THAMY SOARES MORAES	 125063977PR	 10600	 06900902D007	 33	 07/02/2017	 2016
VALDINEI GELINSKI ADAMCZYK	 128736573PR	 10601	 06900902D007	 33	 07/02/2017	 2016
WELISSON BORGES TEIXEIRA	 365584720091MA	 10602	 06900902D007	 33	 07/02/2017	 2016
WILLIAM MACHARETE MILITAO	 130831621PR	 10603	 06900902D007	 33	 07/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):LEDY ALVES DE OLIVEIRA DE SOUZA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT.:1910/2008 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): JOÃO PAULO MATOS	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES. 6012/2011 - 06/01/2012						    

12123/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267151 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 13490
Nome do Estabelecimento:	 INSTITUTO MONITOR
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM CONTABILIDADE - 991

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIANA ALVES BEZERRA	 91139111PR	 949	 06901349D002	 90	 03/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):MICHELLE SZCZERBA DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 02/2009 - 10/11/2009	  	  	  	  	  	  
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Nome do(a) Diretor(a): SANDRA REGINA DA SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2012 - 15/06/2012						    

12124/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267152 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 13490
Nome do Estabelecimento:	 INSTITUTO MONITOR
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ELETRÔNICA - 957

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
FRANKCIANO RODRIGO PEREZ CABRAL	 85763610PR	 950	 06901349D002	 90	 03/02/2017	 2016
JOSÉ RICARDO PFEIFER	 61209972PR	 951	 06901349D002	 91	 03/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):MICHELLE SZCZERBA DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 02/2009 - 10/11/2009	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SANDRA REGINA DA SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2012 - 15/06/2012						    

12126/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267145 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 830
Nome do Município:	 FOZ DO IGUACU
Código do Estabelecimento:	 90
Nome do Estabelecimento:	 RIO BRANCO, C E BAR DO-EF M N PROF
Nome do Curso:	 Curso: Formação de Docentes, em nível médio, na modalidade normal - 489

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
MARIA ANGELICA TEIXEIRA INACIO	 100176963PR	 2060	 08300009D005	 12	 14/02/2017	 2007
 	  	  	  	  	  	  
FOZ DO IGUACU, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):ELIANE VITT BUZIN	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1818/2010 - 20/10/2010	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): MAURICIO ANTONIO HAUS DA SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12127/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267147 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 1380
Nome do Município:	 LONDRINA
Código do Estabelecimento:	 10
Nome do Estabelecimento:	 VICENTE RIJO, C E-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM SECRETARIADO - 954

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ALYNE CARLA FERNANDES DE MOURA	 100438062PR	 1529	 13800001D004	 6	 13/02/2017	 2016
AMANDA CAROLINA GABRIEL DE SOUZA	 134287853PR	 1530	 13800001D004	 6	 13/02/2017	 2016
ANDREZA ELER DE LIMA SANTOS	 83838299PR	 1531	 13800001D004	 6	 13/02/2017	 2016
JÉSSICA ROSSI MENEZES	 138718158PR	 1532	 13800001D004	 7	 13/02/2017	 2016
LIRIA NERI BENTLIN	 105985878PR	 1533	 13800001D004	 7	 13/02/2017	 2016
MARCIA MARCHINI PANIZIO	 39264730PR	 1534	 13800001D004	 7	 13/02/2017	 2016
MARCIELLE MACEDO DOS SANTOS NASCIMENTO	 146029540PR	 1535	 13800001D004	 7	 13/02/2017	 2016
RAQUEL ALBANO DA COSTA	 103495547PR	 1536	 13800001D004	 7	 14/02/2017	 2016
REBECCA COSTA	 97597456PR	 1537	 13800001D004	 8	 14/02/2017	 2016
ROSANGELA REGINA BERNARDI CARLOS	 43055216PR	 1538	 13800001D004	 8	 14/02/2017	 2016
ROSEMARA DOS SANTOS GOIS LEITE	 104959008PR	 1539	 13800001D004	 8	 14/02/2017	 2016
VANILDA FRANCISCA NUNES SANTANA	 103576946PR	 1540	 13800001D004	 8	 14/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
LONDRINA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):EDILIZ SELLERI MENEGUINI	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): RES.4829/2016 - 07/11/2016	 	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): ELIANE PINHEIRO GOIS CRUZ ARRUDA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES 741/2016 - 04/03/2016						    

12129/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267146 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 1980
Nome do Município:	 PITANGA
Código do Estabelecimento:	 2798
Nome do Estabelecimento:	 CENTRO EST EDUC PROFIS PF MIGUEL C PAROL
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM AGRONEGÓCIOS - 651

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADILENE THAIS GRZELCZAK BONASSOLI	 107133160PR	 70	 19800279D001	 14	 26/01/2017	 2016
ALEKSANDER PEREIRA DA SILVA	 64991540PR	 71	 19800279D001	 15	 26/01/2017	 2016
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ALEXANDRE DE FRANCA DERHON	 108285648PR	 72	 19800279D001	 15	 26/01/2017	 2016
ALISSON RODRIGO RENCZENZEN	 102697170PR	 73	 19800279D001	 15	 26/01/2017	 2016
BRUNO GABRIEL BARTKO	 125894070PR	 74	 19800279D001	 15	 26/01/2017	 2016
CAMILA CHAFRANSKI	 104776728PR	 75	 19800279D001	 15	 26/01/2017	 2016
CLEVERSON NICKORN	 125578080PR	 76	 19800279D001	 16	 30/01/2017	 2016
DENISE CHAFRANSKI	 123482077PR	 77	 19800279D001	 16	 31/01/2017	 2016
DORALICE VIEIRA DE ASSIS	 123387732PR	 78	 19800279D001	 16	 31/01/2017	 2016
EDUARDO COELHO DE SOUZA	 133500600PR	 79	 19800279D001	 16	 31/01/2017	 2016
ELENICE OSADCZUK	 110141181PR	 80	 19800279D001	 16	 31/01/2017	 2016
ELICEIA DE ASSIS	 106287503PR	 81	 19800279D001	 17	 31/01/2017	 2016
IVAN SANTOS DE GODOY	 127952116PR	 82	 19800279D001	 17	 31/01/2017	 2016
JOÃO ANTONIO CAMARGO CROVADOR	 110141343PR	 83	 19800279D001	 17	 31/01/2017	 2016
JOCIANO MUNHOZ	 98157590PR	 84	 19800279D001	 17	 01/02/2017	 2016
GABRIEL KLOSS	 107746820PR	 85	 19800279D001	 17	 01/02/2017	 2016
IANKE TAILAN TUON	 132707910PR	 86	 19800279D001	 18	 01/02/2017	 2016
LUCAS POTERIKO	 131809255PR	 87	 19800279D001	 18	 01/02/2017	 2016
MARCOS ANTONIO SOARES DE GOES	 133194010PR	 88	 19800279D001	 18	 01/02/2017	 2016
NEIVA APARECIDA DE GOIS	 107812555PR	 89	 19800279D001	 18	 01/02/2017	 2016
RODRIGO NIEDUZIAK FERREIRA	 125878687PR	 90	 19800279D001	 18	 01/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
PITANGA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):ERALDO GRUBER DE LIMA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): RES-2529/2016 - 01/07/2016	 	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): LUCELIA TEREZINHA DZIUBATE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES-741/2016 - 04/03/2016						    

12130/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267148 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 2010
Nome do Município:	 PONTA GROSSA
Código do Estabelecimento:	 50
Nome do Estabelecimento:	 MENELEU A TORRES, C E PROF-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - 943

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
AMANDA APARECIDA RIBAS SOARES	 135336718PR	 1037	 20100005D003	 8	 10/02/2017	 2016
ANA MARIA BURNAT	 127294950PR	 1038	 20100005D003	 8	 10/02/2017	 2016
ANA MIQUELINE DOS SANTOS	 135254886PR	 1039	 20100005D003	 8	 10/02/2017	 2016
BRUNA MILENA DE PAULA QUADROS	 137186349PR	 1040	 20100005D003	 8	 10/02/2017	 2016
GABRIELE DE FATIMA AMARO	 137127326PR	 1041	 20100005D003	 9	 10/02/2017	 2016
GABRIEL RENATO RODRIGUES	 136614061PR	 1042	 20100005D003	 9	 10/02/2017	 2016
GIULIANA ELLEN PEREIRA CARDOSO	 139255267PR	 1043	 20100005D003	 9	 10/02/2017	 2016
JAQUELINE FOGACA DOS SANTOS	 136899376PR	 1044	 20100005D003	 9	 10/02/2017	 2016
KAREN FUTRA BIANCHI	 136630130PR	 1045	 20100005D003	 9	 10/02/2017	 2016
LETICIA RODRIGUES DA SILVA	 136657216PR	 1046	 20100005D003	 10	 10/02/2017	 2016
LUCAS LUAN DE MIRANDA CUNHA	 135027669PR	 1047	 20100005D003	 10	 10/02/2017	 2016
PAULA MARYTZA NADAL	 136723430PR	 1048	 20100005D003	 10	 10/02/2017	 2016
RAFAELA LACOMSKI DE SOUZA	 137109611PR	 1049	 20100005D003	 10	 10/02/2017	 2016
TAMIRES APARECIDA DOS SANTOS	 136740717PR	 1050	 20100005D003	 10	 10/02/2017	 2016
TATIANE APARECIDA FERREIRA DO PRADO	 137114852PR	 1051	 20100005D003	 11	 10/02/2017	 2016
THAINA DE SOUZA CAMARGO	 129657103PR	 1052	 20100005D003	 11	 10/02/2017	 2016
TIPHANY RAISSA BORBA	 139287959PR	 1053	 20100005D003	 11	 10/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
PONTA GROSSA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):DEBORA DAL COL GOMES DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1910/2008 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): NANCI PASTUCH HOFFMANN	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12131/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267149 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 2010
Nome do Município:	 PONTA GROSSA
Código do Estabelecimento:	 50
Nome do Estabelecimento:	 MENELEU A TORRES, C E PROF-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - 906
Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIELY ASSUNCAO DA SILVA	 127923370PR	 1018	 20100005D003	 4	 06/02/2017	 2016
ANDERSON DA LUZ CORDEIRO DO NASCIMENTO	 127036063PR	 1019	 20100005D003	 4	 06/02/2017	 2016
BRUNO DA FONSECA DA SILVA	 2109617643RS	 1020	 20100005D003	 4	 06/02/2017	 2016
CLAUDIA FABIANA BECK	 75933118PR	 1021	 20100005D003	 5	 06/02/2017	 2016
INDIANARA DIAS TIBES STRAPASSON	 124784204PR	 1022	 20100005D003	 5	 06/02/2017	 2016
JENIFER RIBEIRO DE PONTES	 108477636PR	 1023	 20100005D003	 5	 06/02/2017	 2016
JENIFFER DAIANE DE SOUZA	 132098980PR	 1024	 20100005D003	 5	 06/02/2017	 2016
JESSICA LAINE SILVEIRA VAZ	 127879400PR	 1025	 20100005D003	 5	 06/02/2017	 2016
JOAO HELIO PAES DOS SANTOS	 126621752PR	 1026	 20100005D003	 6	 07/02/2017	 2016
JORDELINA DE JESUS ALVES	 84714640PR	 1027	 20100005D003	 6	 07/02/2017	 2016
JULIANA CRISTINE GUERREIRO	 136316591PR	 1028	 20100005D003	 6	 07/02/2017	 2016
KARINE APARECIDA PEREIRA RAKSA	 105626614PR	 1029	 20100005D003	 6	 07/02/2017	 2016
LORENA APARECIDA ALVES XAVIER DE ASSIS	 127466866PR	 1030	 20100005D003	 6	 07/02/2017	 2016
LUCIANE SIMOES	 128572937PR	 1031	 20100005D003	 7	 07/02/2017	 2016
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MARCELO SOUZA BARBOSA	 132046581PR	 1032	 20100005D003	 7	 08/02/2017	 2016
NINA JAROSZCZUCK HERODECK	 35504737PR	 1033	 20100005D003	 7	 08/02/2017	 2016
PATRICIA DE FATIMA CORDEIRO	 105638086PR	 1034	 20100005D003	 7	 08/02/2017	 2016
PRISCILA APARECIDA DE SOUZA RETTIG	 86090694PR	 1035	 20100005D003	 7	 08/02/2017	 2016
ROSEMARI APARECIDA DE OLIVEIRA	 51035844PR	 1036	 20100005D003	 8	 08/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
PONTA GROSSA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):DEBORA DAL COL GOMES DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1910/2008 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): NANCI PASTUCH HOFFMANN	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12133/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267150 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 2010
Nome do Município:	 PONTA GROSSA
Código do Estabelecimento:	 50
Nome do Estabelecimento:	 MENELEU A TORRES, C E PROF-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM CONTABILIDADE - 991

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADLOISE DOS SANTOS	 92918556PR	 1002	 20100005D003	 1	 01/02/2017	 2016
AMANDA BATISTA FERREIRA	 129162651PR	 1003	 20100005D003	 1	 01/02/2017	 2016
ANDREIA DE FATIMA FERREIRA MELO	 56776770PR	 1004	 20100005D003	 1	 01/02/2017	 2016
ANELIZE ZADRA PACHECO	 71458130PR	 1005	 20100005D003	 1	 01/02/2017	 2016
CLAUDIA DOS SANTOS STUNDER	 98735984PR	 1006	 20100005D003	 2	 02/02/2017	 2016
DIGIANE ALVES FERREIRA	 12759291MG	 1007	 20100005D003	 2	 02/02/2017	 2016
EDNA DO NASCIMENTO	 67325370PR	 1008	 20100005D003	 2	 02/02/2017	 2016
EDNA ERNESTINA DOS SANTOS PAIXAO	 63887625PR	 1009	 20100005D003	 2	 02/02/2017	 2016
JOCELENE MARIA MONTANHANA	 52398126PR	 1010	 20100005D003	 2	 02/02/2017	 2016
LILIANE GALVAO	 80343485PR	 1011	 20100005D003	 3	 02/02/2017	 2016
MAYARA TALITA DE OLIVEIRA	 123521455PR	 1012	 20100005D003	 3	 02/02/2017	 2016
PAULO ROBERTO DE ANDRADE GOLEMBA	 135387630PR	 1013	 20100005D003	 3	 02/02/2017	 2016
RAFAELA DE MEIRA	 127995532PR	 1014	 20100005D003	 3	 02/02/2017	 2016
SILVANA GARCIA	 85449702PR	 1015	 20100005D003	 3	 02/02/2017	 2016
THAIS DUTKO DE FARIA	 103246202PR	 1016	 20100005D003	 4	 02/02/2017	 2016
CINTIA EIGLER KLOSOSKI	 44355230PR	 1017	 20100005D003	 4	 02/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
PONTA GROSSA, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):DEBORA DAL COL GOMES DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 1910/2008 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): NANCI PASTUCH HOFFMANN	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12135/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267154 - 15/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 2210
Nome do Município:	 RIBEIRAO DO PINHAL
Código do Estabelecimento:	 13
Nome do Estabelecimento:	 HERMINIA LUPION, C E-EF M N
Nome do Curso:	 Curso: Formação de Docentes, em nível médio, na modalidade normal - 489

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
GABRIELLA CUNHA DOS SANTOS	 134891220PR	 285	 22100001D001	 57	 15/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
RIBEIRAO DO PINHAL, 15 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):PAULO MÁRIO AMARAL	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): PORT. 1910/08 - 10/12/2008	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): THIAGO JOSÉ DA ROCHA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): RES. 741/16 - 24/03/2016						    

12136/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267340 - 16/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 13490
Nome do Estabelecimento:	 INSTITUTO MONITOR
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM TRANSAÇÕES IMOBILIÁRIAS - 978

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ACHILLES MION NETO	 101539881PR	 952	 06901349D002	 91	 03/02/2017	 2016
ADA CRISTIANE MONTANARI	 10C3411726SC	 953	 06901349D002	 91	 03/02/2017	 2016
ANDERSON CLEMENTE DA SILVA	 87298612PR	 954	 06901349D002	 91	 03/02/2017	 2016
ANGÉLICA TROCINO PEREIRA	 69762000PR	 955	 06901349D002	 91	 03/02/2017	 2016
ALINE TONET WESSLER	 4504998SC	 956	 06901349D002	 92	 03/02/2017	 2016
ARTHUR JUVENCIO MENDES DE ARAUJO	 1075499PR	 957	 06901349D002	 92	 03/02/2017	 2016
BRUNO BERTOJA	 79407950PR	 958	 06901349D002	 92	 03/02/2017	 2016
CAMILA MARTINS BATISTA	 4657903PR	 959	 06901349D002	 92	 03/02/2017	 2016
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CELSO LUIZ BARBIERI	 12983352PR	 960	 06901349D002	 92	 04/02/2017	 2016
CRISTINA BARBIERI CAETANO	 69333915PR	 961	 06901349D002	 93	 04/02/2017	 2016
DAGOBERTO SÖNDAHL DE CAMPOS	 23009154SP	 962	 06901349D002	 93	 04/02/2017	 2016
DENISE REGINA DE CAMPOS	 40330534PR	 963	 06901349D002	 93	 04/02/2017	 2016
EVA APARECIDA ALVES GOMES	 40498150PR	 964	 06901349D002	 93	 04/02/2017	 2016
EVANGELINA DE MATTOS	 1033976828RS	 965	 06901349D002	 93	 04/02/2017	 2016
FÁBIO DA SILVA SILVEIRA	 42134161SC	 966	 06901349D002	 94	 04/02/2017	 2016
FÁBIO MARGARIDO DE QUEIROZ	 91905256PR	 967	 06901349D002	 94	 04/02/2017	 2016
GLAUCIA MARIA MAMORE	 000133262MS	 968	 06901349D002	 94	 04/02/2017	 2016
GUSTAVO MENDES FAGLIONI	 88762258PR	 969	 06901349D002	 94	 08/02/2017	 2016
HUGO ZANI MENON	 87548813PR	 970	 06901349D002	 94	 08/02/2017	 2016
JAIME RIBEIRO GONSALVES	 90835963PR	 971	 06901349D002	 95	 08/02/2017	 2016
JOEL MATHOZO CORDEIRO	 71690830PR	 972	 06901349D002	 95	 08/02/2017	 2016
JOICE FABIANE HAFEMANN	 381295643SP	 973	 06901349D002	 95	 08/02/2017	 2016
LUCIANO APARECIDO GOES DA SILVA	 81684782PR	 974	 06901349D002	 95	 08/02/2017	 2016
LUIZ LEANDRO DOS REIS FORTALEZA	 18818609AM	 975	 06901349D002	 95	 08/02/2017	 2016
LUIZ MACENTE	 9572899PR	 976	 06901349D002	 96	 08/02/2017	 2016
MARCELO JOAD DA SILVA	 81147949PR	 977	 06901349D002	 96	 08/02/2017	 2016
MARLON DE FREITAS FRANCO	 86734389PR	 978	 06901349D002	 96	 08/02/2017	 2016
MARCELO XAVIER MARQUES	 125992960PR	 979	 06901349D002	 96	 09/02/2017	 2016
MARCIO EDUARDO KULIK	 56033335PR	 980	 06901349D002	 96	 09/02/2017	 2016
PATRICIA DE OLIVEIRA VALERIO WOLFF	 141211447PR	 981	 06901349D002	 97	 09/02/2017	 2016
RAFAEL DE GODOY	 129790490PR	 982	 06901349D002	 97	 09/02/2017	 2016
ROSÉLIA BATISTA	 105314558PR	 983	 06901349D002	 97	 09/02/2017	 2016
ROSEMARY APARECIDA ALMEIDA 
MACAGNANI REZENDE	 61074686PR	 984	 06901349D002	 97	 09/02/2017	 2016
SHEILA CUNHA POLETTO	 3463463SC	 985	 06901349D002	 97	 09/02/2017	 2016
VINÍCIUS GUIMARÃES RODRIGUES	 96252307PR	 986	 06901349D002	 98	 09/02/2017	 2016
VINICIUS HENRIQUE TEIXEIRA DE FARIA	 484800644SP	 987	 06901349D002	 98	 09/02/2017	 2016
WILLIAM DOS SANTOS FELIPE	 83127791PR	 988	 06901349D002	 98	 09/02/2017	 2016
WILLIANA PEDROSO	 98268561PR	 989	 06901349D002	 98	 09/02/2017	 2016
WOLNEY DÁRIO OLDONI	 37127604PR	 990	 06901349D002	 98	 09/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 16 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):MICHELLE SZCZERBA DE ANDRADE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 02/2009 - 10/11/2009	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SANDRA REGINA DA SILVA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 01/2012 - 15/06/2012						    

12482/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267341 - 16/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 690
Nome do Município:	 CURITIBA
Código do Estabelecimento:	 3079
Nome do Estabelecimento:	 BENEDICTO J CORDEIRO, C E-EF M N PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO - 943

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIELLE CRISTINE DOS SANTOS	 136883690PR	 925	 06900307D002	 85	 07/02/2017	 2016
ALESSANDRO CANTALICIO VIDAL	 137595222PR	 926	 06900307D002	 86	 07/02/2017	 2016
ALISSON VINICIUS DE SOUZA	 138182320PR	 927	 06900307D002	 86	 07/02/2017	 2016
DIULI DE CASSIA FARINA	 130682243PR	 928	 06900307D002	 86	 07/02/2017	 2016
DJENIFER RENATA PEREIRA	 102198956PR	 929	 06900307D002	 86	 07/02/2017	 2016
DOUGLAS DE OLIVEIRA DOS SANTOS	 134435208PR	 930	 06900307D002	 86	 07/02/2017	 2016
EDUARDA LIMA DE MORAES	 131591241PR	 931	 06900307D002	 87	 07/02/2017	 2016
ERINILSON CESARIO DO ESPIRITO SANTO	 127752800PR	 932	 06900307D002	 87	 07/02/2017	 2016
FELIPE BORGES	 135884111PR	 933	 06900307D002	 87	 07/02/2017	 2016
FELIPE DIAS BENETTI	 134989548PR	 934	 06900307D002	 87	 07/02/2017	 2016
FRANCINE DE SOUZA	 131050488PR	 935	 06900307D002	 87	 07/02/2017	 2016
LIDIANE MOURA DE ALMEIDA	 137538040PR	 936	 06900307D002	 88	 08/02/2017	 2016
LUCAS LEONEL ANTONOVIEZ	 132581444PR	 937	 06900307D002	 88	 08/02/2017	 2016
MARIANA BRIATORI DE SOUZA	 134382210PR	 938	 06900307D002	 88	 08/02/2017	 2016
ORLEANS EMERSON SCHULZ FILHO	 135582948PR	 939	 06900307D002	 88	 08/02/2017	 2016
ROBSON PAULO PEREIRA FERREIRA	 126987978PR	 940	 06900307D002	 88	 08/02/2017	 2016
SARA HAMMERSCHMIDT CLERISE	 128446133PR	 941	 06900307D002	 89	 08/02/2017	 2016
THAINA ALVES BATISTA	 134644060PR	 942	 06900307D002	 89	 08/02/2017	 2016
THAYNÁ GABRIELLE DE SOUZA	 134818026PR	 943	 06900307D002	 89	 08/02/2017	 2016
VINICIUS CARVALHO ATAIDE PATRICIO	 133392211PR	 944	 06900307D002	 89	 08/02/2017	 2016
WESLEY GONÇALVES DOS SANTOS	 134418915PR	 945	 06900307D002	 89	 08/02/2017	 2016
SILAS ROSENDO MACHADO	 133764402PR	 984	 06900307D002	 97	 10/02/2017	 2016
VICTOR HUGO SARRAFIM	 134418206PR	 985	 06900307D002	 97	 10/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
CURITIBA, 16 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):EDIOMAR MONT´ALEGRE	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 2529/2016 - 01/07/2016	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SONIA MARA GARCIA LOPES	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 24/03/2016						    

12491/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267342 - 16/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 580
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Nome do Município:	 COLOMBO
Código do Estabelecimento:	 485
Nome do Estabelecimento:	 ANTONIO L BRAGA, C E-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM INFORMÁTICA - 918

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIELE AUDIBERT DE FARIAS	 135900036PR	 139	 05800048D001	 28	 14/02/2017	 2016
AGUINALDO VENG	 5447909SC	 140	 05800048D001	 28	 14/02/2017	 2016
ANTONIO BORGES	 66073289PR	 141	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
CLOVIS BANDEIRA DE LIMA	 90351613PR	 142	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
DANIEL DE SOUZA SILVESTRE	 128999256PR	 143	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
DANILO ALVES CAVALCANTE	 106994625PR	 144	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
FABIO AMORIM SANTOS	 22156836MT	 145	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
GILVELTON SANTOS DE MOURA E COSTA	 132117667PR	 146	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JESSICA APARECIDA CANDIDO PEREIRA	 123316410PR	 147	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JHON WESLEY ALVES	 102660129PR	 148	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JOÃO VICTOR AYRES DOS SANTOS	 99969393PR	 149	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
KELVIN CHRISTOPHER ROSA	 110245971PR	 150	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
MARCOS PAULO SOUZA JUNIOR	 136800647PR	 151	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
RODRIGO FERREIRA FRANKLIN	 86210916PR	 152	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
SERGIO MURILO BATISTA STEFANI	 139081153PR	 153	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
STEPHANIE CAROLINE DOS SANTOS	 109650439PR	 154	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
WENDRIUS MATEUS LEITE DE OLIVEIRA	 105786026PR	 155	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
WILLIAM DO AMARAL FERREIRA	 130061990PR	 156	 05800048D001	 32	 14/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
COLOMBO, 16 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):VILMA CARDOSO DOS SANTOS	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 994/94 - 20/10/1994	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SIDNEI GONCALVES PEREIRA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12494/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267342 - 16/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 580
Nome do Município:	 COLOMBO
Código do Estabelecimento:	 485
Nome do Estabelecimento:	 ANTONIO L BRAGA, C E-EF M PROFIS
Nome do Curso:	 Curso: TÉCNICO EM INFORMÁTICA - 918

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIELE AUDIBERT DE FARIAS	 135900036PR	 139	 05800048D001	 28	 14/02/2017	 2016
AGUINALDO VENG	 5447909SC	 140	 05800048D001	 28	 14/02/2017	 2016
ANTONIO BORGES	 66073289PR	 141	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
CLOVIS BANDEIRA DE LIMA	 90351613PR	 142	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
DANIEL DE SOUZA SILVESTRE	 128999256PR	 143	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
DANILO ALVES CAVALCANTE	 106994625PR	 144	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
FABIO AMORIM SANTOS	 22156836MT	 145	 05800048D001	 29	 14/02/2017	 2016
GILVELTON SANTOS DE MOURA E COSTA	 132117667PR	 146	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JESSICA APARECIDA CANDIDO PEREIRA	 123316410PR	 147	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JHON WESLEY ALVES	 102660129PR	 148	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
JOÃO VICTOR AYRES DOS SANTOS	 99969393PR	 149	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
KELVIN CHRISTOPHER ROSA	 110245971PR	 150	 05800048D001	 30	 14/02/2017	 2016
MARCOS PAULO SOUZA JUNIOR	 136800647PR	 151	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
RODRIGO FERREIRA FRANKLIN	 86210916PR	 152	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
SERGIO MURILO BATISTA STEFANI	 139081153PR	 153	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
STEPHANIE CAROLINE DOS SANTOS	 109650439PR	 154	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
WENDRIUS MATEUS LEITE DE OLIVEIRA	 105786026PR	 155	 05800048D001	 31	 14/02/2017	 2016
WILLIAM DO AMARAL FERREIRA	 130061990PR	 156	 05800048D001	 32	 14/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
COLOMBO, 16 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):VILMA CARDOSO DOS SANTOS	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): 994/94 - 20/10/1994	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): SIDNEI GONCALVES PEREIRA	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): 741/2016 - 04/03/2016						    

12507/2017

Relação de Registro de DIPLOMAS Nº 267356 - 16/02/2017
Em atendimento ao contido na Resolução Nº 1860/2002
Código do Município:	 1380
Nome do Município:	 LONDRINA
Código do Estabelecimento:	 36
Nome do Estabelecimento:	 JOSE A ARAGAO, C A P DA UEL PROF-EIEFMP
Nome do Curso:	 Curso: TECNICO EM ENFERMAGEM - 920

Nome do Aluno	 RG	 No.Reg.	 Livro	 Folha	 Dt.Registro	 Conclusão
ADRIANA CLAUDIA SILLA	 58754196PR	 1159	 13800003D002	 49	 01/02/2017	 2016
ANA NATALIA DE ALMEIDA SALES	 82682198PR	 1160	 13800003D002	 50	 01/02/2017	 2016
ANGÉLICA DE ALMEIDA SALES	 82673105PR	 1161	 13800003D002	 50	 01/02/2017	 2016
CARINA DO CARMO MANIERI	 76670340PRPR	 1162	 13800003D002	 50	 01/02/2017	 2016
DAIANA PEDRO MOREIRA BATISTA	 338628873SP	 1163	 13800003D002	 50	 01/02/2017	 2016
DAYSE MATIAS DOS SANTOS STEIN	 100060620PR	 1164	 13800003D002	 50	 01/02/2017	 2016
DEBORA FARIA SOUZA	 103068118PR	 1165	 13800003D002	 51	 01/02/2017	 2016
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EDIMARA APARECIDA CARPEJANI	 76885389PR	 1166	 13800003D002	 51	 01/02/2017	 2016
EDNA FERREIRA DOS SANTOS	 72942027PR	 1167	 13800003D002	 51	 01/02/2017	 2016
FERNANDA GALIAN	 131135815PR	 1168	 13800003D002	 51	 01/02/2017	 2016
JESSICA ITOYO DE AZEVEDO	 104617700PR	 1169	 13800003D002	 51	 01/02/2017	 2016
JOAO MARIA PINHEIRO JUNIOR	 32847412PR	 1170	 13800003D002	 52	 01/02/2017	 2016
LOURDES APARECIDA FERREIRA	 92547140PR	 1171	 13800003D002	 52	 01/02/2017	 2016
ADRIELE SOARES BARBOSA SILVA	 99765151PR	 1173	 13800003D002	 52	 15/02/2017	 2016
AGUIDA CAETANO DA SILVA	 124691443PR	 1174	 13800003D002	 52	 15/02/2017	 2016
ANDRESSA COSTA NAZAR	 137750600PR	 1175	 13800003D002	 53	 15/02/2017	 2016
ARIANE APARECIDA DE FREITAS	 100189526PR	 1176	 13800003D002	 53	 15/02/2017	 2016
BRUNA AUGUSTA ROSA	 130460364PR	 1177	 13800003D002	 53	 15/02/2017	 2016
DEBORA HARTMANN DIONISIO BORBA	 76678936PR	 1178	 13800003D002	 53	 15/02/2017	 2016
DHYAN KARLLOS MENDES DE SOUZA	 5625277PR	 1179	 13800003D002	 53	 15/02/2017	 2016
EDIONETE RIBEIRO DA SILVA	 42198757PR	 1181	 13800003D002	 54	 15/02/2017	 2016
EDNA CLEMENTINA MAZUCHIN GONCALVES	 31905656PR	 1182	 13800003D002	 54	 15/02/2017	 2016
FERNANDA REGINA DA SILVA GODOI	 110977212SP	 1183	 13800003D002	 54	 15/02/2017	 2016
GLEICE MARA GARCIA PEREIRA DOS SANTOS	 86180847PR	 1184	 13800003D002	 54	 15/02/2017	 2016
JODAIRA DA SILVA ALMEIDA BARBOSA	 001529515MS	 1186	 13800003D002	 55	 15/02/2017	 2016
JULIANA ELIZABETH DE OLIVEIRA	 96155204PR	 1187	 13800003D002	 55	 15/02/2017	 2016
KATIA LUCIENE DA SILVA	 72192370PR	 1188	 13800003D002	 55	 15/02/2017	 2016
LARISSA SUZANY SANTOS	 97999791PR	 1189	 13800003D002	 55	 15/02/2017	 2016
LEILIANE BATISTA MOTA	 88138597PRPR	 1190	 13800003D002	 56	 15/02/2017	 2016
LEILMA MOREIRA DO CARMO	 14895692SP	 1191	 13800003D002	 56	 15/02/2017	 2016
LUCIANA NORIKO MURAKAMI ALIMA	 41513470PR	 1193	 13800003D002	 56	 15/02/2017	 2016
LUCINEIA CARDOSO DE LIMA	 68313546PR	 1194	 13800003D002	 56	 15/02/2017	 2016
MARCIA REGINA BELUCO SILVA	 69245676PR	 1195	 13800003D002	 57	 15/02/2017	 2016
MARCIA SUELI LUZ DE SIQUEIRA	 63261580PR	 1196	 13800003D002	 57	 15/02/2017	 2016
MARIA LUCIA DO NASCIMENTO RIBEIRO	 48796508PR	 1197	 13800003D002	 57	 15/02/2017	 2016
MARIA PRISCILA  GOMES BORGES	 73797667PR	 1198	 13800003D002	 57	 15/02/2017	 2016
MIRYÃ APARECIDA SILVA ALMEIDA DOS SANTOS	 98930809PR	 1199	 13800003D002	 57	 15/02/2017	 2016
NANCY MÉSSA SOUZA	 47157641PR	 1200	 13800003D002	 58	 15/02/2017	 2016
NAYARA FREITAS DOS SANTOS	 130952615PR	 1201	 13800003D002	 58	 15/02/2017	 2016
NEIDE CARVALHO KOGA	 51330684PR	 1202	 13800003D002	 58	 15/02/2017	 2016
NELSON FERREIRA JUNIOR	 53841988PR	 1203	 13800003D002	 58	 15/02/2017	 2016
POLYANA KAROLINA MONTANHANA MARIANO	 130590209PR	 1204	 13800003D002	 58	 15/02/2017	 2016
ROSEMAR EVANGELISTA	 0063822027 PRPR	 1205	 13800003D002	 59	 15/02/2017	 2016
SANDRA DE OLIVEIRA COELHO	 82682244PR	 1206	 13800003D002	 59	 15/02/2017	 2016
SHIRLEY DE SOUZA SERAFIM DOMINGUES	 64247425PR	 1207	 13800003D002	 59	 15/02/2017	 2016
SIRLENE DE OLIVEIRA FREITAS MARTINS	 53339255PR	 1208	 13800003D002	 59	 15/02/2017	 2016
SOLANGE GIACHELLO ALVES	 9125381 0PR	 1209	 13800003D002	 59	 15/02/2017	 2016
SORAIA PEREIRA DO NASCIMENTO	 77787585PR	 1210	 13800003D002	 60	 15/02/2017	 2016
THAIS MYKAELE FERREIRA DO NASCIMENTO	 125238270PR	 1211	 13800003D002	 60	 15/02/2017	 2016
THIAGO RAPHAEL OLIVEIRA	 100186063PR	 1212	 13800003D002	 60	 15/02/2017	 2016
VERONICA CRISTINA CAVALCANTE LUSTRI	 67307453PR	 1213	 13800003D002	 60	 15/02/2017	 2016
VICTOR HUGO CANDIDO LEAL	 97960534PR	 1214	 13800003D002	 60	 15/02/2017	 2016
VILMA DE BRITO	 38177389PR	 1215	 13800003D002	 61	 15/02/2017	 2016
 	  	  	  	  	  	  
LONDRINA, 16 de Fevereiro de 2017.	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Secretário(a):CRISTIANE YAMAGUTI KOGUSHI	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Secretário(a): RES Nº 4401/2011 - 28/10/2011	  	  	  	  	  	  
 	  	  	  	  	  	  
Nome do(a) Diretor(a): EDMILSON LENARDÃO	  	  	  	  	  	  
Nº Ato do(a) Diretor(a): PORT. Nº 184/2016 - 16/03/2016						    

12556/2017

Paraneducação Colégio Estadual do Paraná

12253/2017
12487/2017

PORTARIA N.º 66/2017 - DIEX/PREDUC
A Diretoria Executiva do Paranaeducação no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei nº 11.970/97 (alterada 
pela Lei nº 18.540/2015) e pelos artigos 12 e 17 de seu Estatuto Social, 
considerando a Ata de Audiência nº 176199.2015 realizada em 
21.12.2015 na sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 9ª Região 
em Curitiba-PR, bem como a Resolução n.º 01/2016-DIEX/PREDUC, 

RESOLVE: 
Dispensar os empregados contratados pela CLT 

relacionados abaixo, os quais, por manifestações próprias, requereram a 
antecipação dos efeitos da nulidade de seus contratos de trabalhos, 
tendo em vista a Súmula 363 do Tribunal Superior do Trabalho:  
CIDADE             NOME                            RG      DATA DA DISPENSA 
CURITIBA             IVONE RIBEIRO S.       942605-1     31/01/2017 
APUCARANA        ANA LUSDETI DIAS    4182174-4           06/02/2017 
PATO BRANCO    VERA LUCIA F.            3943274-9      13/02/2017 

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017. 
DIRETORIA EXECUTIVA 

SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANAEDUCAÇÃO 
Juarez Alberto Dietrich 
SUPERINTENDENTE 

        Sidney Pinheiro Gonçalves                                  Sidney Hein 
DIRETOR ADMINISTRATIVO FINANCEIRO         DIRETOR TECNICO 

PORTARIA CEP 002 – 15 de Fevereiro de 2017

Súmula: A DIRETORA GERAL DO COLÉGIO ESTADUAL DO PARANÁ,
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  as  conferidas  pelo  Regimento
Interno deste Colégio, para o cumprimento do estabelecido no art. 118
da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, e do previsto no Contrato nº
256/2015,RESOLVE:Art.  1º Designar  a  servidora  Ana Cristina Lopes,
RG 6.071.001-5, para realizar a Gestão do Contrato nº 256/2015, e nas
suas ausências e  impedimentos,  designar  como suplente  a  servidora
Vanderli Regina Campos, RG 10.530.966-0;Art. 2º  Designar também o
servidor Donizethe Aparecido Barbosa, RG 3.620.356-0, para realizar a
Fiscalização  do  Contrato  nº  256/2015,  e  nas  suas  ausências  e
impedimentos, designar como suplente a servidora Silvana Cristina de
Souza, RG 5.343.603-0;Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. Curitiba,
15 de fevereiro de 2017.Tânia Maria  Acco;DIRETORA GERAL DO COLÉGIO

ESTADUAL DO PARANÁ;DECRETO N.º 3556/2016  DOE 25/02/2016.
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12338/2017

Secretaria da Fazenda

RESOLUÇÃO SEFA Nº 046/2017

	 O Secretário de Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei nº 8.485/1987, de 03 de julho de 1987, 
considerando o contido no art. 8º, 37 § 2º da Constituição Federal e art. 1º da Lei 
nº 10.981/94 e o contido no protocolo SPI nº 14.398.072-3 resolve:

	 Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor WAGNER GOMES 
FABIANO, RG nº 3.505.897-4, ocupante do cargo de Agente Fazendário 
Estadual, para o exercício de mandato sindical junto ao Sindicato dos Servidores 
da Secretaria de Estado da Fazenda e Coordenação da Receita do Estado do Paraná 
- SINDIFAZCRE, no período compreendido entre 01 de janeiro de 2017 a 01 de 
janeiro de 2022.

	 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

	 Secretaria de Estado da Fazenda, em 31 de janeiro de 2017.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

12306/2017

RESOLUÇÃO SEFA Nº 047/2017

	 O Secretário de Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei nº 8.485/1987, de 03 de julho de 1987, 
considerando o contido no art. 8º, 37 § 2º da Constituição Federal e art. 1º da Lei 
nº 10.981/94 e o contido no protocolo SPI nº 14.398.037-5 resolve:

	 Art. 1º - Autorizar o afastamento da servidora ROSELI 
GUILHERME, RG nº 3.553.451-2, ocupante do cargo de Agente Fazendário 
Estadual, para o exercício de mandato sindical junto ao Sindicato dos Servidores 

   CONSELHO DE CONTRIBUINTES E RECURSOS FISCAIS - CCRF
   R: Vicente Machado, 445 - 1º Andar - Curitiba - PR 
      PAUTA DE JULGAMENTO DE PROCESSOS - 2ª Câmara
   
Número: 00005/2017               SESSÃO: SUSTENTAÇÃO ORAL
Data/Hora: 06/03/2017 16:30        Afixada em: 16/02/2017

---------------------------------------------------------
01) RELATOR(A) ALLAN WOLFGANG FRANCO RUSCHMANN

PAF: 6609393-0
ORCA DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA.
Procurador(es): LAÉRCIO ALCÂNTARA DOS SANTOS            
Representante : WILLY LEANDRO COSTA LIMA STRICKER       
Recurso       : Ordinário

---------------------------------------------------------
02) RELATOR(A) CÍCERO ANTÔNIO EICH

PAF: 6611136-9
NASCIMENTO & MORO LTDA
Procurador(es): VALDIVINO TEODORO DO NASCIMENTO         
Representante : JORGE TAKAYUKI TERASOTO                 
Recurso       : Ordinário

12406/2017

 
 

ORDEM DE SERVIÇO CTE/SEFA Nº 002, DE 03 DE FEVEREIRO DE 
2017. 

 
Criar Comissão para o 
desenvolvimento e apresentação 
do Balanço Geral do Estado e da 
Prestação de Contas do Governo 
do Estado no exercício de 2016. 

 
 

O COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL – CTE/SEFA, no uso das 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 26 do Decreto nº 5.233, de 
06 de outubro de 2016, 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores Gisele de Carvalho Carloto Rodrigues, RG nº 
9.578.689-8, Osmar Tavares da Silva, RG nº 4.296.858-5, Rejane Bordignon 
da Silva Jungblut, RG nº 5.948.709-4, Rafael Florencio Batista, RG nº 
13.654.374-1, Marcos Barbosa Pinto, RG nº 5.115.151-8, Anael Pinheiro de 
Ulhoa Cintra, RG nº 5.974.975-7 e Erika Marcilio, RG nº 6.829.866-0, para 
compor Comissão, cabendo a primeira a Coordenação da Comissão.  

 
Art. 2º. A presente Comissão terá como objeto o desenvolvimento de rotinas 
visando apresentar Balanço Geral do Estado do exercício de 2016 bem como 
Prestação de Contas do Governo do Estado no exercício de 2016, em 
atendimento ao art. 87, inciso XI da Constituição do Estado do Paraná. 
 
Art. 3º. A referida Comissão terá duração até 30 de março de 2017, sendo que 
os respectivos trabalhos estabelecidos no art. 2º retro, terão início a partir do dia 
7 de fevereiro de 2017 e prazo final para execução até 15 de março de 2017. 
 
Art. 4º. Os servidores mencionados no art. 1º desta Ordem de Serviço terão 
dedicação exclusiva aos trabalhos objeto desta até seu encerramento. 
 
Art. 5º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a 
partir de 07 de fevereiro de 2017. 

 
Curitiba, 03 de fevereiro de 2017. 
 

REPRODUZIDO POR TER SIDO PUBLICADO COM INCORREÇÃO. 
 

MAURÍLIO GUERREIRO CAMPOS 
CONTADOR GERAL DO ESTADO 

 
 
 
 

EDEMILSON JOSÉ PEGO 
COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL 

 
 

ORDEM DE SERVIÇO CTE/SEFA Nº 002, DE 03 DE FEVEREIRO DE 
2017. 

 
Criar Comissão para o 
desenvolvimento e apresentação 
do Balanço Geral do Estado e da 
Prestação de Contas do Governo 
do Estado no exercício de 2016. 

 
 

O COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL – CTE/SEFA, no uso das 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 26 do Decreto nº 5.233, de 
06 de outubro de 2016, 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores Gisele de Carvalho Carloto Rodrigues, RG nº 
9.578.689-8, Osmar Tavares da Silva, RG nº 4.296.858-5, Rejane Bordignon 
da Silva Jungblut, RG nº 5.948.709-4, Rafael Florencio Batista, RG nº 
13.654.374-1, Marcos Barbosa Pinto, RG nº 5.115.151-8, Anael Pinheiro de 
Ulhoa Cintra, RG nº 5.974.975-7 e Erika Marcilio, RG nº 6.829.866-0, para 
compor Comissão, cabendo a primeira a Coordenação da Comissão.  

 
Art. 2º. A presente Comissão terá como objeto o desenvolvimento de rotinas 
visando apresentar Balanço Geral do Estado do exercício de 2016 bem como 
Prestação de Contas do Governo do Estado no exercício de 2016, em 
atendimento ao art. 87, inciso XI da Constituição do Estado do Paraná. 
 
Art. 3º. A referida Comissão terá duração até 30 de março de 2017, sendo que 
os respectivos trabalhos estabelecidos no art. 2º retro, terão início a partir do dia 
7 de fevereiro de 2017 e prazo final para execução até 15 de março de 2017. 
 
Art. 4º. Os servidores mencionados no art. 1º desta Ordem de Serviço terão 
dedicação exclusiva aos trabalhos objeto desta até seu encerramento. 
 
Art. 5º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a 
partir de 07 de fevereiro de 2017. 

 
Curitiba, 03 de fevereiro de 2017. 
 

REPRODUZIDO POR TER SIDO PUBLICADO COM INCORREÇÃO. 
 

MAURÍLIO GUERREIRO CAMPOS 
CONTADOR GERAL DO ESTADO 

 
 
 
 

EDEMILSON JOSÉ PEGO 
COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL 

 
 

ORDEM DE SERVIÇO CTE/SEFA Nº 002, DE 03 DE FEVEREIRO DE 
2017. 

 
Criar Comissão para o 
desenvolvimento e apresentação 
do Balanço Geral do Estado e da 
Prestação de Contas do Governo 
do Estado no exercício de 2016. 

 
 

O COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL – CTE/SEFA, no uso das 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo artigo 26 do Decreto nº 5.233, de 
06 de outubro de 2016, 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Designar os servidores Gisele de Carvalho Carloto Rodrigues, RG nº 
9.578.689-8, Osmar Tavares da Silva, RG nº 4.296.858-5, Rejane Bordignon 
da Silva Jungblut, RG nº 5.948.709-4, Rafael Florencio Batista, RG nº 
13.654.374-1, Marcos Barbosa Pinto, RG nº 5.115.151-8, Anael Pinheiro de 
Ulhoa Cintra, RG nº 5.974.975-7 e Erika Marcilio, RG nº 6.829.866-0, para 
compor Comissão, cabendo a primeira a Coordenação da Comissão.  

 
Art. 2º. A presente Comissão terá como objeto o desenvolvimento de rotinas 
visando apresentar Balanço Geral do Estado do exercício de 2016 bem como 
Prestação de Contas do Governo do Estado no exercício de 2016, em 
atendimento ao art. 87, inciso XI da Constituição do Estado do Paraná. 
 
Art. 3º. A referida Comissão terá duração até 30 de março de 2017, sendo que 
os respectivos trabalhos estabelecidos no art. 2º retro, terão início a partir do dia 
7 de fevereiro de 2017 e prazo final para execução até 15 de março de 2017. 
 
Art. 4º. Os servidores mencionados no art. 1º desta Ordem de Serviço terão 
dedicação exclusiva aos trabalhos objeto desta até seu encerramento. 
 
Art. 5º. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a 
partir de 07 de fevereiro de 2017. 

 
Curitiba, 03 de fevereiro de 2017. 
 

REPRODUZIDO POR TER SIDO PUBLICADO COM INCORREÇÃO. 
 

MAURÍLIO GUERREIRO CAMPOS 
CONTADOR GERAL DO ESTADO 

 
 
 
 

EDEMILSON JOSÉ PEGO 
COORDENADOR DO TESOURO ESTADUAL 

da Secretaria de Estado da Fazenda e Coordenação da Receita do Estado do Paraná 
- SINDIFAZCRE, no período compreendido entre 01 de janeiro de 2017 a 01 de 
janeiro de 2022.

	 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

	 Secretaria de Estado da Fazenda, em 31 de janeiro de 2017.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

12309/2017

RESOLUÇÃO SEFA Nº 048/2017
 
	 O Secretário de Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei nº 8.485/1987, de 03 de julho de 1987, 
considerando o contido no art. 8º, 37 § 2º da Constituição Federal e art. 66, inciso 
XIII, da Lei Complementar nº 131, de 29 de setembro de 2010 e o contido no 
protocolo SPI nº 14.409.885-2 resolve:

	 Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor FERNADES DOS 
SANTOS, RG nº 3.031.312-7, ocupante do cargo de Auditor Fiscal, para o 
exercício de mandato sindical junto ao Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita 
do Estado do Paraná - SINDAFEP, no período compreendido entre 09 de janeiro 
de 2017 a 31 de dezembro de 2019.

	 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

	 Secretaria de Estado da Fazenda, em 31 de janeiro de 2017.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

12310/2017

RESOLUÇÃO SEFA Nº 049/2017
 
	 O Secretário de Estado da Fazenda, no exercício de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei nº 8.485/1987, de 03 de julho de 1987, 
considerando o contido no art. 8º, 37 § 2º da Constituição Federal e art. 66, inciso 
XIII, da Lei Complementar nº 131, de 29 de setembro de 2010 e o contido no 
protocolo SPI nº 14.409.845-5 resolve:

	 Art. 1º - Autorizar o afastamento dos servidores WANDERCI 
POLAQUINI, RG nº 4.975.927-4; NILCE COSTA DE OLIVEIRA NASCENTES, 
RG nº 4.394.730-3 e MARCO AURELIO AMARAL PETROCINI, RG nº 
2.207.019-3, ocupantes do cargo de Auditor Fiscal, para o exercício de mandato 
sindical junto ao Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita do Estado do Paraná 
- SINDAFEP, no período compreendido entre 09 de janeiro de 2017 a 31 de 
dezembro de 2019.

	 Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

	 Secretaria de Estado da Fazenda, em 31 de janeiro de 2017.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA
Secretário de Estado da Fazenda

12311/2017
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Secretaria da Saúde

RESOLUÇÃO Nº 0052/2017

O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições legais, considerando 
a Lei Estadual nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, e o Decreto nº 5792, de 30 
de agosto de 2012.

RESOLVE:

Designar as servidoras Mara Lúcia Gomes Dissenha, RG n° 3.095.420-
3, Terapeuta Ocupacional, Esther de Matos, RG nº 9.974.040-0, Psicólo-

RESOLUÇÃO SESA nº 058/2017

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do 
Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro Estadual de Custeio ao Programa de Apoio e Qualificação de 
Hospitais Públicos e Filantrópicos do SUS Paraná – HOSPSUS Fase 1, para o exercício de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, 
inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- 	 considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro;

 - 	 considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar 
ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

- 	 considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere”;

- 	 considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 
de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, 
cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de 
saúde com recursos do FUNSAUDE;

- 	 considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- 	 considerando a Resolução SESA nº 172/2011, que institui o Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do Sistema Único de Saúde do 
Paraná – 1ª Fase – 1 fixa suas diretrizes;

- 	 considerando a Resolução SESA nº 153/2016 que altera a Resolução SEA nº 172/2011 e dá outras providências; e,

- 	 considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 27 de Abril de 2016, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar Federal 141/2012.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o repasse financeiro no valor total mensal de R$ 4.825.000,00 (quatro milhões, oitocentos e vinte e cinco mil reais), conforme detalhado no Anexo I 
desta Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, do 
Incentivo Financeiro Estadual de Custeio ao Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do SUS Paraná – HOSPSUS Fase 1.
 
Art. 2º - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.  

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido.

Art. 3º - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo.

Art. 4º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio 
do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Art. 5º - Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos 
financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.  
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes Públicos Improbidade Administrativa.

Art. 6º - As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando:
I.	 Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 7.986/2013;
II.	 Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa.

Art. 7º - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2017, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná.
I. 	 Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – Incentivo Financeiro Estadual de Custeio ao Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e 

Filantrópicos do SUS Paraná – HOSPSUS Fase 1.
II. 	 Iniciativa: 4161 – Rede de Urgência e Emergência
	 4162 – Mãe Paranaense
III. 	 Elemento de Despesa:   CUSTEIO – 3341.4120
IV. 	 Fonte: 100 – Tesouro do Estado

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde

go, Tânia Alves de Souza, RG nº 4.185.871-0, Técnico Administrativo, a 
comporem Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, sob a pre-
sidência da primeira, com fulcro no Artigo 314, da referida Lei Estadual, 
destinada a apurar os fatos constantes do protocolado nº 14.120.014-3, com 
a finalidade de averiguar a responsabilidade funcional do servidor Sidney 
Calixto Pereira, RG nº 5.091.490-9, Técnico de Enfermagem, lotado no 
Hospital Oswaldo Cruz, sede em Curitiba, de acordo com os dispositivos le-
gais, Artigos e Incisos: 279, III, V, XIV; 285, IV, da supracitada Lei Estadual, 
referente à conduta funcional.

Curitiba, 08 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde 

10724/2017
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Anexo I da Resolução SESA nº 058/2017
MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO – HOSPSUS FASE 1

MUNICÍPIO CNPJ ESTABELECIMENTO DE 
SAÚDE

 VALOR (R$) DADOS BANCÁRIOS

 MÃE 
PARANAENSE 

 URGÊNCIA 
EMERGÊNCIA BANCO AGÊNCIA CONTA 

CORRENTE

CIANORTE 09.263.750/0001-20 SANTA CASA DE CIANORTE                     -        110.000,00 CEF (104) 0569 496-4

CURITIBA 13.792.329/0001-84
HOSPITAL EVANGÉLICO DE 
CURITIBA      100.000,00      280.000,00 CEF (104) 0369 232-8

CURITIBA 13.792.329/0001-84

HOSPITAL NOSSA SENHORA 
DAS GRAÇAS MATERNIDADE 
MATER DEI      100.000,00                     -   CEF (104) 0369 232-8

CURITIBA 13.792.329/0001-84 HOSPITAL SÃO VICENTE                     -          90.000,00 CEF (104) 0369 232-8

CURITIBA 13.792.329/0001-84
HOSPITAL INFANTIL PEQUENO 
PRÍNCIPE                     -        260.000,00 CEF (104) 0369 232-8

CURITIBA 13.792.329/0001-84
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
CAJURU                     -        280.000,00 CEF (104) 0369 232-8

CURITIBA 13.792.329/0001-84
HOSPITAL SANTA CASA DE 
CURITIBA                     -        220.000,00 CEF (104) 0369 232-8

SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS 09.237.668/0001-21

HOSPITAL E MATERNIDADE 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS      100.000,00      160.000,00 CEF (104) 3363 253-6

PATO BRANCO 80.872.476/0001-51 ISSAL      100.000,00      200.000,00 CEF (104) 0602 433-4

PATO BRANCO 80.872.476/0001-51 POLICLÍNICA PATO BRANCO                     -        200.000,00 CEF (104) 0602 433-4

CAMPO MOURÃO 09.253.109/0001-05
HOSPITAL SANTA CASA DE 
MISERICÓRDIA      100.000,00      160.000,00 CEF (104) 0386 638-5

GOIOERÊ 09.298.629/0001-34 SANTA CASA GOIOERÊ                     -          55.000,00 CEF (104) 0966 246-3

UMUARAMA 08.931.506/0001-26
ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE 
SÃO FRANCISCO DE ASSIS                     -        160.000,00 CEF (104) 3066 264-7

UMUARAMA 08.931.506/0001-26
INSTITUTO NOSSA SENHORA 
APARECIDA                     -          90.000,00 CEF (104) 3066 264-7

UMUARAMA 08.931.506/0001-26 NOROSPAR      100.000,00      160.000,00 CEF (104) 3066 264-7

MARINGÁ 80.905.706/0001-31
HOSPITAL UNIVSERSITÁRIO 
REGIONAL DE MARINGÁ      100.000,00      180.000,00 CEF (104) 1546 216-0

MARINGÁ 80.905.706/0001-31
HOSPITAL E MATERNIDADE 
MARIA AUXILIADORA      100.000,00      220.000,00 CEF (104) 1546 216-0

APUCARANA 02.575.748/0001-48

HNSG HOSPITAL DA 
PROVIDÊNCIA MATERNO 
INFANTIL      100.000,00                     -   CEF (104) 0379 397-3

APUCARANA 02.575.748/0001-48
HNSG HOSPITAL DA 
PROVIDÊNCIA                     -        160.000,00 CEF (104) 0379 397-3

LONDRINA 11.323.261/0001-69

HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
REGIONAL DO NORTE DO 
PARANÁ      100.000,00      260.000,00 CEF (104) 2731 511-7

LONDRINA 11.323.261/0001-69
HOSPITAL EVANGÉLICO DE 
LONDRINA      100.000,00      220.000,00 CEF (104) 2731 511-7

LONDRINA 11.323.261/0001-69 HOSPITAL SANTA CASA                     -        260.000,00 CEF (104) 2731 511-7

VALOR POR REDE   1.100.000,00   3.725.000,00  

VALOR TOTAL                                      4.825.000,00  

12528/2017

RESOLUÇÃO SESA nº 059/2017

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS, para o exercício de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, 
inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- 	 considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro;

 - 	 considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar 
ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

- 	 considerando a Lei nº 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere”;

- 	 considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 
de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, 
cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de 
saúde com recursos do FUNSAUDE;

- 	 considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- 	 considerando a Resolução SESA nº 276/2012, que instituiu o Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS.
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- 	 considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 07 de julho de 2012, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar Federal 141/2012.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o repasse financeiro no valor total mensal de R$ 3.211.640,00 (três milhões, duzentos e onze mil, seiscentos e quarenta reais), conforme detalhado 
no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo 
a fundo, destinado ao Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS.
 
Art. 2º - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.  

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido.

Art. 3º - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo.

Art. 4º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio 
do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Art. 5º - Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos 
financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.  
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes Públicos Improbidade Administrativa.

Art. 6º - As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando:
I.	 Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 7.986/2013;
II.	 Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa.

Art. 7º - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2016, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná.
I.	 Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente ao Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – 

APSUS.
II.	 Iniciativa: 4162 – Mãe Paranaense.
III.	 Elemento de Despesa:  CUSTEIO – 3341.4120
IV.	 Fonte: 100 – Tesouro do Estado

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I da Resolução SESA nº 059/2017

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO – APSUS

MUNICÍPIO CNPJ  VALOR 
JANEIRO/2017 

CONTA 
CORRENTE

Fundo Municipal de Saúde de ABATIA 10.881.848/0001-20          5.500,00 299-0
Fundo Municipal de Saúde de ADRIANOPOLIS 13.602.295/0001-18          7.030,00 77-0
Fundo Municipal de Saúde de AGUDOS DO SUL 09.550.455/0001-55          8.920,00 145-0
Fundo Municipal de Saúde de ALMIRANTE TAMANDARE 10.513.064/0001-40        20.000,00 137-3
Fundo Municipal de Saúde de ALTAMIRA DO PARANA 09.349.934/0001-08          5.100,00 162-0
Fundo Municipal de Saúde de ALTO PARAISO 09.251.282/0001-74          8.650,00 452-8
Fundo Municipal de Saúde de ALTO PARANA 08.533.932/0001-01          9.200,00 460-0
Fundo Municipal de Saúde de ALTO PIQUIRI 09.296.512/0001-11          5.150,00 454-4
Fundo Municipal de Saúde de ALTONIA 09.008.389/0001-96        13.500,00 45-6
Fundo Municipal de Saúde de ALVORADA DO SUL 09.393.666/0001-21          6.650,00 159-4
Fundo Municipal de Saúde de AMAPORA 09.149.520/0001-35        11.500,00 456-1
Fundo Municipal de Saúde de AMPERE 08.779.245/0001-70          7.150,00 7-5
Fundo Municipal de Saúde de ANAHY 09.421.110/0001-00          8.650,00 281-1
Fundo Municipal de Saúde de ANDIRA 09.257.839/0001-84          7.650,00 288-4
Fundo Municipal de Saúde de ANGULO 09.393.250/0001-03          3.500,00 241-1
Fundo Municipal de Saúde de ANTONINA 10.778.273/0001-15             650,00 106-1
Fundo Municipal de Saúde de ANTONIO OLINTO 10.704.279/0001-48        10.300,00 82-7
Fundo Municipal de Saúde de APUCARANA 02.575.748/0001-48        23.000,00 279-9
Fundo Municipal de Saúde de ARAPONGAS 09.267.609/0001-04        20.200,00 235-2
Fundo Municipal de Saúde de ARAPOTI 09.277.712/0001-27          9.650,00 22-1
Fundo Municipal de Saúde de ARAPUA 09.329.776/0001-24        11.650,00 358-7
Fundo Municipal de Saúde de ARARUNA 08.787.360/0001-97          4.650,00 501-0
Fundo Municipal de Saúde de ARIRANHA DO IVAI 09.380.391/0001-91          3.650,00 362-5
Fundo Municipal de Saúde de ASSAI 09.611.017/0001-50          4.000,00 203-4
Fundo Municipal de Saúde de ASSIS CHATEAUBRIAND 08.888.105/0001-30          6.700,00 367-3
Fundo Municipal de Saúde de ASTORGA 08.561.107/0001-10          6.500,00 242-0
Fundo Municipal de Saúde de ATALAIA 08.676.184/0001-16          3.650,00 63-1
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Fundo Municipal de Saúde de BALSA NOVA 10.505.599/0001-79          4.900,00 610000-0
Fundo Municipal de Saúde de BANDEIRANTES 09.520.756/0001-36        12.750,00 290-6
Fundo Municipal de Saúde de BARBOSA FERRAZ 09.303.602/0001-92        15.650,00 9-2
Fundo Municipal de Saúde de BARRA DO JACARE 09.537.151/0001-58          3.650,00 231-4
Fundo Municipal de Saúde de BARRACAO 08.992.896/0001-44          6.150,00 497-5
Fundo Municipal de Saúde de BELA VISTA DA CAROBA 09.214.512/0001-25          4.800,00 230-0
Fundo Municipal de Saúde de BELA VISTA DO PARAISO 10.410.574/0001-91          8.650,00 9-5
Fundo Municipal de Saúde de BITURUNA 09.428.742/0001-97        16.700,00 501-2
Fundo Municipal de Saúde de BOA ESPERANCA 09.199.826/0001-04          3.650,00 163-9
Fundo Municipal de Saúde de BOA ESPERANCA DO IGUACU 09.175.541/0001-25          3.800,00 396-5
Fundo Municipal de Saúde de BOA VENTURA DE SAO ROQUE 09.373.863/0001-89          7.460,00 279-3
Fundo Municipal de Saúde de BOA VISTA DA APARECIDA 09.348.540/0001-35          8.750,00 211-3
Fundo Municipal de Saúde de BOCAIUVA DO SUL 10.159.370/0001-20        11.800,00 4-3
Fundo Municipal de Saúde de BOM JESUS DO SUL 08.976.611/0001-81          4.600,00 60-8
Fundo Municipal de Saúde de BOM SUCESSO 08.730.909/0001-07          4.750,00 258-3
Fundo Municipal de Saúde de BOM SUCESSO DO SUL 08.842.588/0001-32        10.150,00 363-0
Fundo Municipal de Saúde de BORRAZOPOLIS 08.541.968/0001-37        13.000,00 256-1
Fundo Municipal de Saúde de BRAGANEY 11.239.146/0001-00          3.650,00 274-9
Fundo Municipal de Saúde de BRASILANDIA DO SUL 09.569.362/0001-72          3.650,00 366-5
Fundo Municipal de Saúde de CAFEARA 09.141.808/0001-63          3.500,00 161-6
Fundo Municipal de Saúde de CAFELANDIA 09.430.164/0001-23          3.650,00 275-7
Fundo Municipal de Saúde de CAFEZAL DO SUL 09.417.876/0001-02          3.650,00 203-8
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CALIFORNIA 08.747.163/0001-44          5.550,00 278-0
Fundo Municipal de Saúde de CAMBARA 09.335.385/0001-12        16.150,00 50-0
Fundo Municipal de Saúde de CAMBE 09.406.126/0001-35        18.800,00 208-7
Fundo Municipal de Saúde de CAMBIRA 09.529.049/0001-00        12.650,00 266-4
Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DA LAGOA 10.811.584/0001-39          7.150,00 66-3
Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DO SIMAO 08.950.577/0001-76          4.880,00 445-1
Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA GRANDE DO SUL 11.522.710/0001-06          9.650,00 7-3
Fundo Municipal de Saúde de CAMPO BONITO 09.169.431/0001-50          3.650,00 96-7
Fundo Municipal de Saúde de CAMPO DO TENENTE 10.411.489/0001-48          5.000,00 29-9
Fundo Municipal de Saúde de CAMPO LARGO 09.209.932/0001-13        21.570,00 600000-6
Fundo Municipal de Saúde de CAMPO MAGRO 10.325.293/0001-30        16.050,00 150-9
Fundo Municipal de Saúde de CAMPO MOURAO 09.253.109/0001-05             500,00 504-4
Fundo Municipal de Saúde de CANDIDO DE ABREU 09.481.491/0001-04        17.460,00 360-9
Fundo Municipal de Saúde de CANDOI 09.161.129/0001-56        14.150,00 447-8
Fundo Municipal de Saúde de CANTAGALO 09.556.006/0001-14        13.750,00 887-3
Fundo Municipal de Saúde de CAPANEMA 09.157.931/0001-72          7.450,00 231-8
Fundo Municipal de Saúde de CAPITAO LEONIDAS MARQUES 09.401.856/0001-43          3.500,00 205-8
Fundo Municipal de Saúde de CARAMBEI 09.280.209/0001-20          4.100,00 2-9
Fundo Municipal de Saúde de CARLOPOLIS 10.601.116/0001-30        11.500,00 232-6
Fundo Municipal de Saúde de CASTRO 09.267.430/0001-49        13.080,00 116-8
Fundo Municipal de Saúde de CATANDUVAS 09.335.765/0001-57          4.480,00 214-8
Fundo Municipal de Saúde de CENTENARIO DO SUL 09.333.796/0001-79          7.500,00 163-2
Fundo Municipal de Saúde de CERRO AZUL 09.226.377/0001-38        17.740,00 141-1
Fundo Municipal de Saúde de CEU AZUL 09.272.231/0001-29          6.150,00 87-0
Fundo Municipal de Saúde de CHOPINZINHO 09.240.678/0001-16        10.500,00 381-5
Fundo Municipal de Saúde de CIANORTE 09.263.750/0001-20        13.770,00 401-8
Fundo Municipal de Saúde de CIDADE GAUCHA 09.178.266/0001-01          6.500,00 61-5
Fundo Municipal de Saúde de CLEVELANDIA 09.036.819/0001-83          5.000,00 365-6
Fundo Municipal de Saúde de COLOMBO 09.398.874/0001-13        23.150,00 44-0
Fundo Municipal de Saúde de COLORADO 08.788.720/0001-75        17.650,00 360-0
Fundo Municipal de Saúde de CONGONHINHAS 09.660.468/0001-87          9.080,00 332-8
Fundo Municipal de Saúde de CONSELHEIRO MAIRINCK 77.732.584/0001-14        11.500,00 274-7
Fundo Municipal de Saúde de CONTENDA 08.892.018/0001-57        10.440,00 6-4
Fundo Municipal de Saúde de CORBELIA 09.311.360/0001-89          5.150,00 279-0
Fundo Municipal de Saúde de CORNELIO PROCOPIO 09.342.351/0001-55          9.300,00 333-6
Fundo Municipal de Saúde de CORONEL DOMINGOS SOARES 08.899.631/0001-04          8.040,00 118-6
Fundo Municipal de Saúde de CORONEL VIVIDA 08.906.533/0001-49        18.650,00 382-3
Fundo Municipal de Saúde de CORUMBATAI DO SUL 09.463.184/0001-09          4.810,00 507-9
Fundo Municipal de Saúde de CRUZ MACHADO 09.431.414/0001-40        18.850,00 502-0
Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO IGUACU 08.889.908/0001-00          3.500,00 397-3
Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO OESTE 08.888.967/0001-63        10.650,00 23-1
Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO SUL 09.174.628/0001-88          3.650,00 6-2
Fundo Municipal de Saúde de CRUZMALTINA 09.380.253/0001-02        10.000,00 7-3
Fundo Municipal de Saúde de CURIUVA 11.821.646/0001-56        14.730,00 373-6
Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE DO NORTE 09.205.494/0001-15          4.100,00 186-6
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Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE DO SUL 09.015.691/0001-71        10.300,00 879-2
Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE D'OESTE 09.219.919/0001-45          5.680,00 196-1
Fundo Municipal de Saúde de DOIS VIZINHOS 08.889.455/0001-11        10.500,00 403-1
Fundo Municipal de Saúde de DOURADINA 08.849.296/0001-21          3.650,00 455-2
Fundo Municipal de Saúde de DOUTOR CAMARGO 08.602.448/0001-97          3.650,00 92-9
Fundo Municipal de Saúde de DOUTOR ULYSSES 10.580.993/0001-71        11.800,00 143-8
Fundo Municipal de Saúde de ENEAS MARQUES 09.173.312/0001-71          4.470,00 509-2
Fundo Municipal de Saúde de ENGENHEIRO BELTRAO 10.541.343/0001-17          7.650,00 2-5
Fundo Municipal de Saúde de ENTRE RIOS DO OESTE 08.931.196/0001-40          3.650,00 438-6
Fundo Municipal de Saúde de ESPERANCA NOVA 04.281.991/0001-89          3.800,00 46-4
Fundo Municipal de Saúde de ESPIGAO ALTO DO IGUACU 09.335.405/0001-55          5.480,00 27-6
Fundo Municipal de Saúde de FAROL 10.537.130/0001-11          3.650,00 14-3
Fundo Municipal de Saúde de FAXINAL 09.311.733/0001-11          7.500,00 8-1
Fundo Municipal de Saúde de FAZENDA RIO GRANDE 09.240.360/0001-35        23.000,00 143-3
Fundo Municipal de Saúde de FENIX 09.652.908/0001-54          3.650,00 8-4
Fundo Municipal de Saúde de FERNANDES PINHEIRO 09.279.542/0001-10          6.740,00 382-5
Fundo Municipal de Saúde de FIGUEIRA 11.200.817/0001-20        13.150,00 273-9
Fundo Municipal de Saúde de FLOR DA SERRA DO SUL 08.866.853/0001-12          3.650,00 499-1
Fundo Municipal de Saúde de FLORAI 08.546.488/0001-69          3.500,00 67-4
Fundo Municipal de Saúde de FLORESTA 08.854.643/0001-04          3.650,00 74-0
Fundo Municipal de Saúde de FLORESTOPOLIS 10.271.851/0001-22          6.150,00 157-8
Fundo Municipal de Saúde de FLORIDA 08.703.778/0001-79          3.650,00 244-6
Fundo Municipal de Saúde de FORMOSA DO OESTE 09.070.880/0001-47          3.500,00 365-7
Fundo Municipal de Saúde de FOZ DO JORDAO 09.564.452/0001-70          8.650,00 19-5
Fundo Municipal de Saúde de FRANCISCO ALVES 09.465.664/0001-09          4.520,00 204-6
Fundo Municipal de Saúde de FRANCISCO BELTRAO 09.165.798/0001-04        15.310,00 508-4
Fundo Municipal de Saúde de GENERAL CARNEIRO 11.367.765/0001-80          9.200,00 503-9
Fundo Municipal de Saúde de GODOY MOREIRA 09.476.005/0001-60        10.300,00 363-3
Fundo Municipal de Saúde de GOIOERE 09.298.629/0001-34        10.650,00 200-5
Fundo Municipal de Saúde de GOIOXIM 09.815.125/0001-44          8.310,00 443-5
Fundo Municipal de Saúde de GRANDES RIOS 09.535.844/0001-01          7.430,00 9-0
Fundo Municipal de Saúde de GUAIRA 95.725.438/0001-43          6.410,00 197-4
Fundo Municipal de Saúde de GUAIRACA 10.484.522/0001-60          4.650,00 457-0
Fundo Municipal de Saúde de GUAMIRANGA 09.430.481/0001-40          8.700,00 198-7
Fundo Municipal de Saúde de GUAPIRAMA 09.585.163/0001-58          3.650,00 228-4
Fundo Municipal de Saúde de GUAPOREMA 08.819.126/0001-02          3.650,00 64-0
Fundo Municipal de Saúde de GUARACI 09.278.400/0001-38          3.920,00 95-4
Fundo Municipal de Saúde de GUARANIACU 08.906.376/0001-71          9.620,00 97-5
Fundo Municipal de Saúde de GUARAPUAVA 09.121.814/0001-59        23.150,00 442-7
Fundo Municipal de Saúde de GUARAQUECABA 09.511.795/0001-77          8.680,00 204-0
Fundo Municipal de Saúde de Guaratuba 11.343.124/0001-96        12.690,00 5-2
Fundo Municipal de Saúde de HONORIO SERPA 09.464.601/0001-20        12.000,00 366-4
Fundo Municipal de Saúde de IBAITI 09.421.426/0001-93        18.650,00 278-0
Fundo Municipal de Saúde de IBEMA 09.260.523/0001-41          3.500,00 98-3
Fundo Municipal de Saúde de IBIPORA 09.358.665/0001-46          9.690,00 165-4
Fundo Municipal de Saúde de ICARAIMA 09.239.144/0001-70        13.650,00 456-0
Fundo Municipal de Saúde de IGUARACU 08.823.037/0001-21          3.650,00 245-4
Fundo Municipal de Saúde de IGUATU 08.962.000/0001-84        10.150,00 276-5
Fundo Municipal de Saúde de IMBAU 13.886.546/0001-33        12.080,00 371-0
Fundo Municipal de Saúde de IMBITUVA 09.402.776/0001-02        18.590,00 35-2
Fundo Municipal de Saúde de INACIO MARTINS 09.532.702/0001-90        11.750,00 383-3
Fundo Municipal de Saúde de INAJA 09.457.349/0001-21          3.650,00 4-6
Fundo Municipal de Saúde de INDIANOPOLIS 09.282.588/0001-98          3.650,00 409-3
Fundo Municipal de Saúde de IPIRANGA 09.280.787/0001-67        14.950,00 23-8
Fundo Municipal de Saúde de IPORA 09.420.881/0001-74        16.150,00 207-0
Fundo Municipal de Saúde de IRACEMA DO OESTE 09.168.498/0001-70          3.500,00 362-2
Fundo Municipal de Saúde de IRATI 09.485.333/0001-22        11.190,00 384-1
Fundo Municipal de Saúde de IRETAMA 84.782.952/0001-02        11.430,00 508-7
Fundo Municipal de Saúde de ITAGUAJE 09.303.133/0001-01          3.650,00 368-5
Fundo Municipal de Saúde de ITAIPULANDIA 09.333.308/0001-23          5.000,00 100-2
Fundo Municipal de Saúde de ITAMBARACA 10.015.707/0001-25          4.730,00 295-7
Fundo Municipal de Saúde de ITAMBE 08.937.598/0001-51          3.500,00 75-9
Fundo Municipal de Saúde de ITAPEJARA D'OESTE 09.323.218/0001-51          6.000,00 367-2
Fundo Municipal de Saúde de ITAPERUCU 11.293.865/0001-00        15.730,00 139-0
Fundo Municipal de Saúde de ITAUNA DO SUL 09.272.190/0001-70          3.500,00 191-2
Fundo Municipal de Saúde de IVAI 09.311.470/0001-40        13.470,00 197-9
Fundo Municipal de Saúde de IVAIPORA 09.407.873/0001-98        12.590,00 368-4
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Fundo Municipal de Saúde de IVATE 09.245.506/0001-35          3.650,00 439-0
Fundo Municipal de Saúde de IVATUBA 08.574.243/0001-45          3.650,00 76-7
Fundo Municipal de Saúde de JABOTI 09.350.164/0001-13        11.800,00 277-1
Fundo Municipal de Saúde de JACAREZINHO 09.309.271/0001-06        18.000,00 234-4
Fundo Municipal de Saúde de JAGUAPITA 09.152.857/0001-00          5.650,00 144-4
Fundo Municipal de Saúde de JAGUARIAIVA 10.952.292/0001-16          6.770,00 131-9
Fundo Municipal de Saúde de JANDAIA DO SUL 09.022.372/0001-93          9.650,00 260-5
Fundo Municipal de Saúde de JANIOPOLIS 08.563.196/0001-34          3.650,00 506-0
Fundo Municipal de Saúde de JAPIRA 09.342.537/0001-04        11.800,00 275-5
Fundo Municipal de Saúde de JAPURA 09.307.925/0001-54          3.860,00 405-0
Fundo Municipal de Saúde de JARDIM ALEGRE 09.389.919/0001-93        13.130,00 364-1
Fundo Municipal de Saúde de JARDIM OLINDA 09.431.225/0001-77          3.500,00 3-8
Fundo Municipal de Saúde de JATAIZINHO 09.531.097/0001-33          7.930,00 163-8
Fundo Municipal de Saúde de JESUITAS 08.958.005/0001-33          4.030,00 361-4
Fundo Municipal de Saúde de JOAQUIM TAVORA 09.532.627/0001-68        12.650,00 232-2
Fundo Municipal de Saúde de JUNDIAI DO SUL 09.280.837/0001-06          4.240,00 229-2
Fundo Municipal de Saúde de JURANDA 00.814.071/0001-28          4.650,00 65-5
Fundo Municipal de Saúde de JUSSARA 09.204.028/0001-15          3.650,00 404-2
Fundo Municipal de Saúde de KALORE 08.541.961/0001-15          3.500,00 261-3
Fundo Municipal de Saúde de LAPA 09.477.318/0001-32        17.350,00 210-8
Fundo Municipal de Saúde de LARANJAL 09.313.556/0001-02          7.160,00 280-7
Fundo Municipal de Saúde de LARANJEIRAS DO SUL 95.587.473/0001-43        12.200,00 889-0
Fundo Municipal de Saúde de LEOPOLIS 11.292.318/0001-00          3.650,00 334-4
Fundo Municipal de Saúde de LIDIANOPOLIS 09.492.698/0001-84          4.780,00 365-0
Fundo Municipal de Saúde de LINDOESTE 09.268.800/0001-62          6.170,00 86-1
Fundo Municipal de Saúde de LOANDA 09.136.850/0001-96          6.650,00 225-6
Fundo Municipal de Saúde de LOBATO 08.542.693/0001-56          3.500,00 369-3
Fundo Municipal de Saúde de LUIZIANA 10.505.122/0001-93          3.650,00 500-1
Fundo Municipal de Saúde de LUNARDELLI 08.636.699/0001-92          3.730,00 366-8
Fundo Municipal de Saúde de LUPIONOPOLIS 09.259.137/0001-30          3.650,00 160-8
Fundo Municipal de Saúde de MALLET 09.399.412/0001-10          5.520,00 386-8
Fundo Municipal de Saúde de MAMBORE 84.782.697/0001-90          6.000,00 164-7
Fundo Municipal de Saúde de MANDAGUACU 08.703.785/0001-70          4.210,00 77-1
Fundo Municipal de Saúde de MANDAGUARI 09.241.895/0001-20        12.300,00 56-4
Fundo Municipal de Saúde de MANDIRITUBA 10.809.926/0001-86        14.690,00 146-8
Fundo Municipal de Saúde de MANFRINOPOLIS 09.186.062/0001-04          3.930,00 500-9
Fundo Municipal de Saúde de MANGUEIRINHA 11.009.603/0001-70        11.160,00 18-7
Fundo Municipal de Saúde de MANOEL RIBAS 09.376.644/0001-53          8.730,00 282-3
Fundo Municipal de Saúde de MARECHAL CANDIDO RONDON 09.256.935/0001-08          9.280,00 439-4
Fundo Municipal de Saúde de MARIA HELENA 08.859.081/0001-91          6.610,00 457-9
Fundo Municipal de Saúde de MARIALVA 08.531.904/0001-55          8.500,00 127-3
Fundo Municipal de Saúde de MARILANDIA DO SUL 09.328.892/0001-29          5.150,00 282-9
Fundo Municipal de Saúde de MARILENA 09.205.479/0001-77          5.150,00 187-4
Fundo Municipal de Saúde de MARILUZ 00.338.900/0001-43        11.030,00 458-7
Fundo Municipal de Saúde de MARIOPOLIS 09.128.114/0001-96          3.650,00 368-0
Fundo Municipal de Saúde de MARIPA 08.971.099/0001-80          3.500,00 112-2
Fundo Municipal de Saúde de Marmeleiro 09.295.998/0001-73          9.340,00 501-7
Fundo Municipal de Saúde de MARQUINHO 09.289.986/0001-36          5.790,00 888-1
Fundo Municipal de Saúde de MARUMBI 08.561.108/0001-65        11.500,00 263-0
Fundo Municipal de Saúde de MATELANDIA 09.246.705/0001-68          6.500,00 243-4
Fundo Municipal de Saúde de MATINHOS 10.951.061/0001-98          6.170,00 35-3
Fundo Municipal de Saúde de MATO RICO 11.786.390/0001-93        10.300,00 287-4
Fundo Municipal de Saúde de MAUA DA SERRA 09.280.202/0001-09          3.500,00 284-5
Fundo Municipal de Saúde de MEDIANEIRA 09.239.394/0001-00          8.490,00 241-8
Fundo Municipal de Saúde de MERCEDES 09.133.765/0001-74          3.650,00 434-3
Fundo Municipal de Saúde de MIRADOR 09.160.055/0001-33          3.650,00 40-3
Fundo Municipal de Saúde de MIRASELVA 10.157.458/0001-02          3.650,00 162-4
Fundo Municipal de Saúde de MISSAL 09.077.055/0001-74          4.430,00 245-0
Fundo Municipal de Saúde de MOREIRA SALES 09.582.499/0001-67          3.500,00 206-4
Fundo Municipal de Saúde de MORRETES 11.938.311/0001-12        16.520,00 90-0
Fundo Municipal de Saúde de MUNHOZ DE MELO 04.143.560/0001-56          3.650,00 246-2
Fundo Municipal de Saúde de NOSSA SENHORA DAS GRACAS 08.546.480/0001-00          3.650,00 370-7
Fundo Municipal de Saúde de NOVA ALIANCA DO IVAI 09.444.531/0001-48          3.650,00 461-8
Fundo Municipal de Saúde de NOVA AMERICA DA COLINA 10.496.387/0001-72          3.500,00 335-2
Fundo Municipal de Saúde de NOVA AURORA 09.472.866/0001-70          4.150,00 278-1
Fundo Municipal de Saúde de NOVA CANTU 10.502.182/0001-52          5.140,00 165-5
Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA 08.570.778/0001-48          7.150,00 71-2



456ª feira |17/Fev/2017  - Edição nº 9889

Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA DO SUDOESTE 08.956.201/0001-79          5.900,00 510-6
Fundo Municipal de Saúde de NOVA FATIMA 09.519.211/0001-00          5.750,00 336-0
Fundo Municipal de Saúde de NOVA LARANJEIRAS 09.195.958/0001-50        12.050,00 886-5
Fundo Municipal de Saúde de NOVA LONDRINA 09.220.022/0001-31          8.150,00 188-2
Fundo Municipal de Saúde de NOVA OLIMPIA 00.789.980/0001-53          4.090,00 62-3
Fundo Municipal de Saúde de NOVA PRATA DO IGUACU 09.270.482/0001-74          7.140,00 401-5
Fundo Municipal de Saúde de NOVA SANTA BARBARA 08.854.896/0001-88          3.500,00 204-2
Fundo Municipal de Saúde de NOVA SANTA ROSA 09.157.410/0001-15          3.650,00 436-0
Fundo Municipal de Saúde de NOVA TEBAS 09.588.897/0001-90        13.300,00 285-8
Fundo Municipal de Saúde de NOVO ITACOLOMI 11.301.919/0001-31        10.000,00 287-0
Fundo Municipal de Saúde de ORTIGUEIRA 09.324.615/0001-48        15.420,00 376-0
Fundo Municipal de Saúde de OURIZONA 11.337.035/0001-37          3.500,00 78-0
Fundo Municipal de Saúde de OURO VERDE DO OESTE 09.292.656/0001-08             500,00 670-6
Fundo Municipal de Saúde de PAICANDU 09.113.516/0001-17        13.980,00 89-9
Fundo Municipal de Saúde de PALMAS 80.873.003/0001-79        16.750,00 120-8
Fundo Municipal de Saúde de PALMEIRA 08.576.163/0001-29        12.700,00 134-0
Fundo Municipal de Saúde de PALMITAL 09.290.590/0001-09        15.670,00 283-1
Fundo Municipal de Saúde de PALOTINA 08.878.760/0001-08          6.030,00 111-4
Fundo Municipal de Saúde de PARAISO DO NORTE 09.196.589/0001-10          6.500,00 39-0
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANACITY 08.799.254/0001-23          3.500,00 5-4
Fundo Municipal de Saúde de PARANAGUA 10.428.937/0001-16        23.150,00 198-2
Fundo Municipal de Saúde de PARANAPOEMA 12.102.959/0001-17          3.500,00 7-0
Fundo Municipal de Saúde de PARANAVAI 08.518.587/0001-37        15.950,00 100-5
Fundo Municipal de Saúde de PATO BRAGADO 12.232.808/0001-83          3.500,00 429-7
Fundo Municipal de Saúde de PATO BRANCO 80.872.476/0001-51        14.220,00 370-2
Fundo Municipal de Saúde de PAULA FREITAS 09.500.961/0001-30        11.150,00 504-7
Fundo Municipal de Saúde de PAULO FRONTIN 12.082.670/0001-83          4.820,00 505-5
Fundo Municipal de Saúde de PEABIRU 10.572.895/0001-92          5.610,00 505-2
Fundo Municipal de Saúde de PEROBAL 09.223.195/0001-03        11.150,00 459-5
Fundo Municipal de Saúde de PEROLA 09.350.598/0001-13        24.650,00 460-9
Fundo Municipal de Saúde de PEROLA D'OESTE 08.764.962/0001-29          7.570,00 232-6
Fundo Municipal de Saúde de PIEN 10.430.481/0001-29          4.720,00 144-1
Fundo Municipal de Saúde de PINHAIS 08.827.276/0001-50        22.590,00 83-5
Fundo Municipal de Saúde de PINHAL DE SAO BENTO 08.862.734/0001-91          3.800,00 8-3
Fundo Municipal de Saúde de PINHALAO 09.269.741/0001-47          4.390,00 279-8
Fundo Municipal de Saúde de PINHAO 09.248.525/0001-15        19.380,00 446-0
Fundo Municipal de Saúde de PIRAI DO SUL 08.957.376/0001-09          9.290,00 33-9
Fundo Municipal de Saúde de PIRAQUARA 09.468.040/0001-37        23.300,00 84-3
Fundo Municipal de Saúde de PITANGA 09.341.315/0001-77        21.050,00 284-0
Fundo Municipal de Saúde de PITANGUEIRAS 10.737.132/0001-54          3.650,00 243-8
Fundo Municipal de Saúde de PLANALTINA DO PARANA 09.367.941/0001-32          3.650,00 230-2
Fundo Municipal de Saúde de PLANALTO 09.272.764/0001-00          9.190,00 236-9
Fundo Municipal de Saúde de PONTAL DO PARANA 09.515.395/0001-30          4.580,00 210-5
Fundo Municipal de Saúde de PORECATU 09.412.450/0001-66          5.970,00 158-6
Fundo Municipal de Saúde de PORTO AMAZONAS 09.255.445/0001-97          3.650,00 133-2
Fundo Municipal de Saúde de PORTO BARREIRO 14.119.340/0001-40        11.300,00 890-3
Fundo Municipal de Saúde de PORTO RICO 09.267.309/0001-17          3.650,00 242-6
Fundo Municipal de Saúde de PORTO VITORIA 09.422.562/0001-06          3.650,00 506-3
Fundo Municipal de Saúde de PRADO FERREIRA 09.102.090/0001-04          3.650,00 142-8
Fundo Municipal de Saúde de PRANCHITA 09.182.117/0001-08          3.650,00 233-4
Fundo Municipal de Saúde de PRESIDENTE CASTELO BRANCO 09.317.557/0001-25          9.650,00 69-0
Fundo Municipal de Saúde de PRIMEIRO DE MAIO 08.648.246/0001-86          6.000,00 6-4
Fundo Municipal de Saúde de PRUDENTOPOLIS 10.444.476/0001-75        19.100,00 196-0
Fundo Municipal de Saúde de QUARTO CENTENARIO 09.338.106/0001-74          3.500,00 203-0
Fundo Municipal de Saúde de QUATIGUA 09.229.133/0001-09          3.650,00 144-0
Fundo Municipal de Saúde de QUATRO BARRAS 08.862.606/0001-48          7.500,00 6-5
Fundo Municipal de Saúde de QUATRO PONTES 09.079.277/0001-26          3.500,00 437-8
Fundo Municipal de Saúde de QUEDAS DO IGUACU 09.131.091/0001-79        12.130,00 29-2
Fundo Municipal de Saúde de QUERENCIA DO NORTE 73.242.695/0001-91          7.830,00 222-1
Fundo Municipal de Saúde de QUINTA DO SOL 10.380.316/0001-00          3.650,00 12-2
Fundo Municipal de Saúde de QUITANDINHA 10.401.869/0001-00        17.890,00 30-2
Fundo Municipal de Saúde de RAMILANDIA 09.220.604/0001-18          4.940,00 246-9
Fundo Municipal de Saúde de RANCHO ALEGRE 11.650.773/0001-30          3.650,00 339-5
Fundo Municipal de Saúde de RANCHO ALEGRE D'OESTE 09.307.789/0001-00          3.650,00 201-3
Fundo Municipal de Saúde de REALEZA 09.158.413/0001-73          6.780,00 206-6
Fundo Municipal de Saúde de REBOUCAS 09.620.017/0001-16        14.980,00 387-6
Fundo Municipal de Saúde de RENASCENCA 08.892.866/0001-66          4.650,00 622-6
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Fundo Municipal de Saúde de RESERVA 15.753.795/0001-86        16.540,00 375-2
Fundo Municipal de Saúde de RESERVA DO IGUACU 10.208.952/0001-59          8.110,00 21-7
Fundo Municipal de Saúde de RIBEIRAO CLARO 09.268.008/0001-08          4.510,00 230-0
Fundo Municipal de Saúde de RIBEIRAO DO PINHAL 09.654.201/0001-87          8.960,00 230-6
Fundo Municipal de Saúde de RIO AZUL 09.423.744/0001-93          9.460,00 388-4
Fundo Municipal de Saúde de RIO BOM 09.010.415/0001-10          3.650,00 280-2
Fundo Municipal de Saúde de RIO BONITO DO IGUACU 09.271.457/0001-05        14.470,00 882-2
Fundo Municipal de Saúde de RIO BRANCO DO IVAI 10.636.073/0001-28          4.700,00 10-3
Fundo Municipal de Saúde de RIO BRANCO DO SUL 10.409.046/0001-12        12.150,00 116-0
Fundo Municipal de Saúde de RIO NEGRO 09.127.166/0001-48          6.520,00 31-0
Fundo Municipal de Saúde de ROLANDIA 08.737.323/0001-74        11.350,00 146-0
Fundo Municipal de Saúde de RONCADOR 10.517.867/0001-72          4.980,00 502-8
Fundo Municipal de Saúde de RONDON 08.927.244/0001-26        11.650,00 407-7
Fundo Municipal de Saúde de ROSARIO DO IVAI 09.314.015/0001-07        11.800,00 11-1
Fundo Municipal de Saúde de SABAUDIA 09.618.261/0001-44          3.650,00 237-9
Fundo Municipal de Saúde de SALGADO FILHO 08.992.808/0001-04          3.500,00 512-2
Fundo Municipal de Saúde de SALTO DO ITARARE 11.582.670/0001-80        10.300,00 140-8
Fundo Municipal de Saúde de SALTO DO LONTRA 08.873.090/0001-37          9.210,00 207-4
Fundo Municipal de Saúde de SANTA AMELIA 13.716.087/0001-40          3.650,00 289-2
Fundo Municipal de Saúde de SANTA CECILIA DO PAVAO 10.651.971/0001-55          3.500,00 205-0
Fundo Municipal de Saúde de SANTA CRUZ DE MONTE CASTELO 08.857.186/0001-01             500,00 227-2
Fundo Municipal de Saúde de SANTA FE 08.541.779/0001-64          3.650,00 247-0
Fundo Municipal de Saúde de SANTA HELENA 09.201.882/0001-28          9.430,00 195-3
Fundo Municipal de Saúde de SANTA INES 09.301.952/0001-10          3.650,00 367-7
Fundo Municipal de Saúde de SANTA ISABEL DO IVAI 09.350.916/0001-46             650,00 229-9
Fundo Municipal de Saúde de SANTA IZABEL DO OESTE 08.916.107/0001-96          6.650,00 208-2
Fundo Municipal de Saúde de SANTA LUCIA 09.502.448/0001-88          3.500,00 88-8
Fundo Municipal de Saúde de SANTA MARIA DO OESTE 10.644.621/0001-61             650,00 281-5
Fundo Municipal de Saúde de SANTA MARIANA 09.658.719/0001-99          8.430,00 337-9
Fundo Municipal de Saúde de SANTA MONICA 09.226.464/0001-95          4.380,00 226-4
Fundo Municipal de Saúde de SANTA TEREZA DO OESTE 12.288.286/0001-31          4.380,00 85-3
Fundo Municipal de Saúde de SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 09.217.518/0001-56          5.150,00 30-3
Fundo Municipal de Saúde de SANTANA DO ITARARE 09.300.003/0001-15        11.650,00 87-9
Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DA PLATINA 09.571.543/0001-33        18.150,00 233-0
Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO CAIUA 08.817.021/0001-06          3.650,00 464-2
Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO PARAISO 09.506.905/0001-02          3.650,00 206-9
Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 09.263.736/0001-27        12.310,00 235-0
Fundo Municipal de Saúde de SANTO INACIO 08.549.559/0001-87          3.650,00 364-2
Fundo Municipal de Saúde de SAO CARLOS DO IVAI 09.235.678/0001-28          3.650,00 41-1
Fundo Municipal de Saúde de SAO JERONIMO DA SERRA 10.188.734/0001-08        11.990,00 207-7
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO 08.993.221/0001-10          4.650,00 383-1
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO DO CAIUA 10.376.983/0001-19        10.500,00 448-0
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO DO IVAI 09.424.427/0001-91          4.980,00 367-6
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO DO TRIUNFO 09.285.785/0001-60        14.510,00 83-5
Fundo Municipal de Saúde de SAO JORGE DO IVAI 08.654.419/0001-79          3.650,00 76-3
Fundo Municipal de Saúde de SAO JORGE DO PATROCINIO 00.604.061/0001-68          6.850,00 47-2
Fundo Municipal de Saúde de SAO JORGE D'OESTE 09.275.990/0001-45          6.330,00 402-3
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DA BOA VISTA 10.485.140/0001-50        12.500,00 110-7
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DAS PALMEIRAS 09.005.558/0001-34          3.500,00 671-4
Fundo Municipal de Saúde de SAO MANOEL DO PARANA 09.198.067/0001-57          3.500,00 412-3
Fundo Municipal de Saúde de SAO MATEUS DO SUL 09.426.565/0001-00          8.240,00 80-0
Fundo Municipal de Saúde de SAO MIGUEL DO IGUACU 09.220.037/0001-08        10.320,00 50-2
Fundo Municipal de Saúde de SAO PEDRO DO IGUACU 09.258.961/0001-75          3.650,00 672-2
Fundo Municipal de Saúde de SAO PEDRO DO IVAI 10.588.370/0001-45          3.650,00 264-8
Fundo Municipal de Saúde de SAO PEDRO DO PARANA 10.551.725/0001-21          3.650,00 238-8
Fundo Municipal de Saúde de SAO SEBASTIAO DA AMOREIRA 09.000.336/0001-29          5.650,00 202-6
Fundo Municipal de Saúde de SAO TOME 09.196.559/0001-03          3.650,00 403-4
Fundo Municipal de Saúde de SAPOPEMA 10.260.827/0001-98        12.150,00 208-5
Fundo Municipal de Saúde de SARANDI 09.262.602/0001-91        23.150,00 135-0
Fundo Municipal de Saúde de SAUDADE DO IGUACU 09.227.510/0001-70          3.650,00 384-0
Fundo Municipal de Saúde de SENGES 09.271.085/0001-17          7.560,00 124-6
Fundo Municipal de Saúde de SERRANOPOLIS DO IGUACU 09.202.632/0001-02          3.650,00 242-6
Fundo Municipal de Saúde de SERTANEJA 09.377.047/0001-43        11.500,00 340-9
Fundo Municipal de Saúde de SERTANOPOLIS 10.901.090/0001-45          7.150,00 5-6
Fundo Municipal de Saúde de SIQUEIRA CAMPOS 09.353.968/0001-76        12.190,00 146-7
Fundo Municipal de Saúde de SULINA 09.004.299/0001-27          3.500,00 385-8
Fundo Municipal de Saúde de TAMARANA 09.242.908/0001-86        13.800,00 95-0
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Fundo Municipal de Saúde de TAMBOARA 09.291.168/0001-78          3.650,00 462-6
Fundo Municipal de Saúde de TAPEJARA 08.896.068/0001-02          3.650,00 22-3
Fundo Municipal de Saúde de TAPIRA 09.597.602/0001-42          4.300,00 63-1
Fundo Municipal de Saúde de TEIXEIRA SOARES 09.277.522/0001-00        11.090,00 389-2
Fundo Municipal de Saúde de TELEMACO BORBA 10.505.434/0001-05        18.650,00 367-1
Fundo Municipal de Saúde de TERRA BOA 09.343.691/0001-09        16.150,00 414-0
Fundo Municipal de Saúde de TERRA RICA 09.241.202/0001-08          8.000,00 437-5
Fundo Municipal de Saúde de TERRA ROXA 09.289.387/0001-12          3.800,00 198-2
Fundo Municipal de Saúde de TIBAGI 09.277.109/0001-45          7.910,00 372-8
Fundo Municipal de Saúde de TIJUCAS DO SUL 10.302.092/0001-18        15.190,00 31-6
Fundo Municipal de Saúde de TOLEDO 08.885.072/0001-75        23.030,00 669-2
Fundo Municipal de Saúde de TOMAZINA 09.361.081/0001-20          9.600,00 111-5
Fundo Municipal de Saúde de TRES BARRAS DO PARANA 09.185.764/0001-73          8.040,00 30-6
Fundo Municipal de Saúde de TUNAS DO PARANA 11.628.595/0001-40          7.060,00 76-1
Fundo Municipal de Saúde de TUNEIRAS DO OESTE 09.053.493/0001-00        13.000,00 410-7
Fundo Municipal de Saúde de TUPASSI 09.152.804/0001-80          3.650,00 364-9
Fundo Municipal de Saúde de TURVO 09.354.277/0001-97        14.620,00 444-3
Fundo Municipal de Saúde de UBIRATA 09.254.084/0001-64          6.500,00 64-7
Fundo Municipal de Saúde de UMUARAMA 08.931.506/0001-26        19.380,00 217-5
Fundo Municipal de Saúde de UNIAO DA VITORIA 09.519.131/0001-54        10.390,00 500-4
Fundo Municipal de Saúde de UNIFLOR 08.600.424/0001-07          3.650,00 64-0
Fundo Municipal de Saúde de URAI 10.920.715/0001-16          6.650,00 338-7
Fundo Municipal de Saúde de VENTANIA 09.281.376/0001-96          3.650,00 276-3
Fundo Municipal de Saúde de VERA CRUZ DO OESTE 09.276.606/0001-29          4.020,00 673-0
Fundo Municipal de Saúde de VERE 09.213.457/0001-59          5.580,00 399-0
Fundo Municipal de Saúde de VIRMOND 09.297.420/0001-56          4.750,00 884-9
Fundo Municipal de Saúde de VITORINO 09.118.695/0001-85          3.500,00 371-0
Fundo Municipal de Saúde de WENCESLAU BRAZ 09.521.192/0001-56        16.000,00 100-0
Fundo Municipal de Saúde de XAMBRE 09.318.853/0001-40          6.820,00 462-5

TOTAL   3.211.640,00  

12561/2017

RESOLUÇÃO SESA nº 060/2017

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de 
Saúde do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro de Custeio Família 
Paranaense, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS, 
para o exercício de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, 
inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- 	 considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro;

 - 	 considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar 
ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

- 	 considerando a Lei nº 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere”;

-	 considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 
de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, 
cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de 
saúde com recursos do FUNSAUDE;

- 	 considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- 	 considerando a Resolução SESA nº 276/2012, que instituiu o Incentivo Financeiro de Custeio do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS.

- 	 considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 07 de julho de 2012, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar Federal 141/2012.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o repasse financeiro no valor total mensal de R$ 226.227,76 (duzentos e vinte e seis mil, duzentos e vinte e sete reais e setenta e seis centavos), 
conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na 
modalidade fundo a fundo, destinado Incentivo Financeiro de Custeio Família Paranaense, do Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde – APSUS.
 
Art. 2º - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.  

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido.

Art. 3º - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo.

Art. 4º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio 
do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
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sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Art. 5º - Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos 
financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.  
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes Públicos Improbidade Administrativa.

Art. 6º - As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando:
I.	 Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 7.986/2013;
II.	 Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa.

Art. 7º - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2017, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná.

I.	 Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente ao Incentivo Financeiro de Custeio Família Paranaense, do Programa de Qualificação da Atenção 
Primária à Saúde – APSUS.

II.	 Iniciativa: 4162 – Família Paranaense.
III.	 Elemento de Despesa:	 CUSTEIO – 3341.4120
IV.	 Fonte: 100 – Tesouro do Estado

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I da Resolução SESA nº 060/2017

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO – FAMÍLIA PARANAENSE

MUNICÍPIO CNPJ VALOR 
JANEIRO/2017 BANCO AGÊNCIA CONTA 

CORRENTE

Fundo Municipal de Saúde de ABATIA 10.881.848/0001-20             999,70 CEF (104) 382 299-0

Fundo Municipal de Saúde de AGUDOS DO SUL 09.550.455/0001-55          1.264,35 CEF (104) 2864 145-0

Fundo Municipal de Saúde de ALMIRANTE TAMANDARE 10.513.064/0001-40        13.709,54 CEF (104) 2863 137-3

Fundo Municipal de Saúde de ALTAMIRA DO PARANA 09.349.934/0001-08             585,00 CEF (104) 1265 162-0

Fundo Municipal de Saúde de ANTONINA 10.778.273/0001-15          2.450,37 CEF (104) 378 106-1

Fundo Municipal de Saúde de ARIRANHA DO IVAI 09.380.391/0001-91             310,57 CEF (104) 724 362-5

Fundo Municipal de Saúde de BITURUNA 09.428.742/0001-97          2.067,39 CEF (104) 407 501-2

Fundo Municipal de Saúde de BOA ESPERANCA 09.199.826/0001-04             582,27 CEF (104) 1265 163-9

Fundo Municipal de Saúde de BOA ESPERANCA DO IGUACU 09.175.541/0001-25             406,95 CEF (104) 931 396-5

Fundo Municipal de Saúde de BOA VENTURA DE SAO ROQUE 09.373.863/0001-89             978,00 CEF (104) 1946 279-3

Fundo Municipal de Saúde de BOA VISTA DA APARECIDA 09.348.540/0001-35          1.018,42 CEF (104) 4124 211-3

Fundo Municipal de Saúde de BOCAIUVA DO SUL 10.159.370/0001-20          1.466,40 CEF (104) 3510 4-3

Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DA LAGOA 10.811.584/0001-39          1.242,12 CEF (104) 3326 66-3

Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DO SIMAO 08.950.577/0001-76             596,95 CEF (104) 389 445-1

Fundo Municipal de Saúde de CAMPO BONITO 09.169.431/0001-50             558,87 CEF (104) 1445 96-7

Fundo Municipal de Saúde de CAMPO DO TENENTE 10.411.489/0001-48             894,98 CEF (104) 403 29-9

Fundo Municipal de Saúde de CANDIDO DE ABREU 09.481.491/0001-04          2.449,80 CEF (104) 724 360-9

Fundo Municipal de Saúde de CANTAGALO 09.556.006/0001-14          1.946,10 CEF (104) 932 887-3

Fundo Municipal de Saúde de CATANDUVAS 09.335.765/0001-57          1.321,97 CEF (104) 4124 214-8

Fundo Municipal de Saúde de CENTENARIO DO SUL 09.333.796/0001-79          1.442,48 CEF (104) 1148 163-2

Fundo Municipal de Saúde de CERRO AZUL 09.226.377/0001-38          2.554,05 CEF (104) 2863 141-1

Fundo Municipal de Saúde de CLEVELANDIA 09.036.819/0001-83             952,25 CEF (104) 602 365-6

Fundo Municipal de Saúde de CONGONHINHAS 09.660.468/0001-87          1.251,60 CEF (104) 388 332-8

Fundo Municipal de Saúde de CONTENDA 08.892.018/0001-57          2.117,96 CEF (104) 4547 6-4

Fundo Municipal de Saúde de CORONEL DOMINGOS SOARES 08.899.631/0001-04          1.091,10 CEF (104) 1319 118-6

Fundo Municipal de Saúde de CORUMBATAI DO SUL 09.463.184/0001-09             579,00 CEF (104) 386 507-9

Fundo Municipal de Saúde de CRUZ MACHADO 09.431.414/0001-40          2.714,55 CEF (104) 407 502-0

Fundo Municipal de Saúde de CURIUVA 11.821.646/0001-56          2.111,55 CEF (104) 725 373-6

Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE D'OESTE 09.219.919/0001-45             757,50 CEF (104) 1268 196-1

Fundo Municipal de Saúde de ESPIGAO ALTO DO IGUACU 09.335.405/0001-55             685,50 CEF (104) 3676 27-6

Fundo Municipal de Saúde de FAXINAL 09.311.733/0001-11          1.252,48 CEF (104) 3636 8-1

Fundo Municipal de Saúde de FENIX 09.652.908/0001-54             621,53 CEF (104) 3734 8-4

Fundo Municipal de Saúde de FERNANDES PINHEIRO 09.279.542/0001-10             880,05 CEF (104) 390 382-5

Fundo Municipal de Saúde de FRANCISCO ALVES 09.465.664/0001-09             823,81 CEF (104) 723 204-6

Fundo Municipal de Saúde de GENERAL CARNEIRO 11.367.765/0001-80          1.772,55 CEF (104) 407 503-9

Fundo Municipal de Saúde de GOIOXIM 09.815.125/0001-44          1.112,25 CEF (104) 389 443-5

Fundo Municipal de Saúde de GRANDES RIOS 09.535.844/0001-01             965,70 CEF (104) 3636 9-0
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Fundo Municipal de Saúde de GUAIRA 95.725.438/0001-43          4.031,69 CEF (104) 722 197-4

Fundo Municipal de Saúde de GUAMIRANGA 09.430.481/0001-40          1.202,40 CEF (104) 401 198-7

Fundo Municipal de Saúde de GUAPIRAMA 09.585.163/0001-58             502,45 CEF (104) 405 228-4

Fundo Municipal de Saúde de GUARANIACU 08.906.376/0001-71          1.844,31 CEF (104) 1445 97-5

Fundo Municipal de Saúde de GUARAQUECABA 09.511.795/0001-77          1.171,35 CEF (104) 398 204-0

Fundo Municipal de Saúde de Guaratuba 11.343.124/0001-96          4.267,38 CEF (104) 3512 5-2

Fundo Municipal de Saúde de IMBAU 13.886.546/0001-33          1.725,90 CEF (104) 725 371-0

Fundo Municipal de Saúde de IMBITUVA 09.402.776/0001-02          4.357,95 CEF (104) 3173 35-2

Fundo Municipal de Saúde de INACIO MARTINS 09.532.702/0001-90          1.641,00 CEF (104) 390 383-3

Fundo Municipal de Saúde de INAJA 09.457.349/0001-21             390,00 CEF (104) 3755 4-6

Fundo Municipal de Saúde de IPIRANGA 09.280.787/0001-67          2.141,70 CEF (104) 1757 23-8

Fundo Municipal de Saúde de IRETAMA 84.782.952/0001-02          1.577,25 CEF (104) 386 508-7

Fundo Municipal de Saúde de ITAGUAJE 09.303.133/0001-01             589,94 CEF (104) 1260 368-5

Fundo Municipal de Saúde de ITAPERUCU 11.293.865/0001-00          3.685,95 CEF (104) 2863 139-0

Fundo Municipal de Saúde de ITAUNA DO SUL 09.272.190/0001-70             448,89 CEF (104) 1982 191-2

Fundo Municipal de Saúde de IVAI 09.311.470/0001-40          1.943,10 CEF (104) 401 197-9

Fundo Municipal de Saúde de JARDIM ALEGRE 09.389.919/0001-93          1.818,15 CEF (104) 724 364-1

Fundo Municipal de Saúde de JUNDIAI DO SUL 09.280.837/0001-06             509,85 CEF (104) 405 229-2

Fundo Municipal de Saúde de LARANJAL 09.313.556/0001-02             938,55 CEF (104) 1946 280-7

Fundo Municipal de Saúde de LARANJEIRAS DO SUL 95.587.473/0001-43          4.015,83 CEF (104) 932 889-0

Fundo Municipal de Saúde de LINDOESTE 09.268.800/0001-62             784,65 CEF (104) 1552 86-1

Fundo Municipal de Saúde de LUNARDELLI 08.636.699/0001-92             660,92 CEF (104) 724 366-8

Fundo Municipal de Saúde de MALLET 09.399.412/0001-10          1.693,90 CEF (104) 390 386-8

Fundo Municipal de Saúde de MANDIRITUBA 10.809.926/0001-86          3.439,05 CEF (104) 2864 146-8

Fundo Municipal de Saúde de MANFRINOPOLIS 09.186.062/0001-04             453,90 CEF (104) 601 500-9

Fundo Municipal de Saúde de MANGUEIRINHA 11.009.603/0001-70          2.202,33 CEF (104) 3746 18-7

Fundo Municipal de Saúde de MANOEL RIBAS 09.376.644/0001-53          1.714,05 CEF (104) 1946 282-3

Fundo Municipal de Saúde de MARIA HELENA 08.859.081/0001-91             883,80 CEF (104) 570 457-9

Fundo Municipal de Saúde de MARILUZ 00.338.900/0001-43          1.532,10 CEF (104) 570 458-7

Fundo Municipal de Saúde de Marmeleiro 09.295.998/0001-73          1.811,68 CEF (104) 601 501-7

Fundo Municipal de Saúde de MARQUINHO 09.289.986/0001-36             731,85 CEF (104) 932 888-1

Fundo Municipal de Saúde de MAUA DA SERRA 09.280.202/0001-09          1.153,10 CEF (104) 379 284-5

Fundo Municipal de Saúde de MOREIRA SALES 09.582.499/0001-67          1.623,31 CEF (104) 966 206-4

Fundo Municipal de Saúde de MORRETES 11.938.311/0001-12          2.367,75 CEF (104) 396 90-0

Fundo Municipal de Saúde de NOVA CANTU 10.502.182/0001-52             916,50 CEF (104) 1265 165-5

Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA DO SUDOESTE 08.956.201/0001-79             761,10 CEF (104) 601 510-6

Fundo Municipal de Saúde de NOVA LARANJEIRAS 09.195.958/0001-50          1.753,50 CEF (104) 932 886-5

Fundo Municipal de Saúde de NOVA SANTA BARBARA 08.854.896/0001-88             513,89 CEF (104) 910 204-2

Fundo Municipal de Saúde de ORTIGUEIRA 09.324.615/0001-48          3.465,45 CEF (104) 725 376-0

Fundo Municipal de Saúde de PALMAS 80.873.003/0001-79          5.733,91 CEF (104) 1319 120-8

Fundo Municipal de Saúde de PALMITAL 09.290.590/0001-09          2.180,70 CEF (104) 1946 283-1

Fundo Municipal de Saúde de PEROLA D'OESTE 08.764.962/0001-29          1.000,80 CEF (104) 1256 232-6

Fundo Municipal de Saúde de PINHAO 09.248.525/0001-15          3.962,40 CEF (104) 389 446-0

Fundo Municipal de Saúde de PIRAI DO SUL 08.957.376/0001-09          3.080,09 CEF (104) 3168 33-9

Fundo Municipal de Saúde de PIRAQUARA 09.468.040/0001-37        14.403,45 CEF (104) 3915 84-3

Fundo Municipal de Saúde de PITANGA 09.341.315/0001-77          4.179,76 CEF (104) 1946 284-0

Fundo Municipal de Saúde de PLANALTINA DO PARANA 09.367.941/0001-32             534,43 CEF (104) 967 230-2

Fundo Municipal de Saúde de PORTO VITORIA 09.422.562/0001-06             522,08 CEF (104) 407 506-3

Fundo Municipal de Saúde de PRANCHITA 09.182.117/0001-08             719,29 CEF (104) 1256 233-4

Fundo Municipal de Saúde de PRUDENTOPOLIS 10.444.476/0001-75          7.372,50 CEF (104) 401 196-0

Fundo Municipal de Saúde de QUEDAS DO IGUACU 09.131.091/0001-79          4.042,35 CEF (104) 3676 29-2

Fundo Municipal de Saúde de QUERENCIA DO NORTE 73.242.695/0001-91          1.530,49 CEF (104) 967 222-1

Fundo Municipal de Saúde de QUINTA DO SOL 10.380.316/0001-00             648,31 CEF (104) 3734 12-2

Fundo Municipal de Saúde de QUITANDINHA 10.401.869/0001-00          2.604,60 CEF (104) 403 30-2

Fundo Municipal de Saúde de RAMILANDIA 09.220.604/0001-18             626,25 CEF (104) 956 246-9

Fundo Municipal de Saúde de REBOUCAS 09.620.017/0001-16          2.138,10 CEF (104) 390 387-6

Fundo Municipal de Saúde de RESERVA 15.753.795/0001-86          3.802,95 CEF (104) 725 375-2

Fundo Municipal de Saúde de RESERVA DO IGUACU 10.208.952/0001-59          1.110,30 CEF (104) 3746 21-7

Fundo Municipal de Saúde de RIBEIRAO DO PINHAL 09.654.201/0001-87          1.742,13 CEF (104) 405 230-6
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Fundo Municipal de Saúde de RIO AZUL 09.423.744/0001-93          1.853,15 CEF (104) 390 388-4

Fundo Municipal de Saúde de RIO BONITO DO IGUACU 09.271.457/0001-05          1.968,75 CEF (104) 932 882-2

Fundo Municipal de Saúde de RIO BRANCO DO IVAI 10.636.073/0001-28             588,00 CEF (104) 3636 10-3

Fundo Municipal de Saúde de RIO BRANCO DO SUL 10.409.046/0001-12          4.010,24 CEF (104) 1398 116-0

Fundo Municipal de Saúde de RONCADOR 10.517.867/0001-72          1.458,73 CEF (104) 386 502-8

Fundo Municipal de Saúde de SALGADO FILHO 08.992.808/0001-04             552,89 CEF (104) 601 512-2

Fundo Municipal de Saúde de SANTA AMELIA 13.716.087/0001-40             482,56 CEF (104) 382 289-2

Fundo Municipal de Saúde de SANTA CECILIA DO PAVAO 10.651.971/0001-55             465,79 CEF (104) 910 205-0

Fundo Municipal de Saúde de SANTA MARIA DO OESTE 10.644.621/0001-61             676,71 CEF (104) 1946 281-5

Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 09.263.736/0001-27          2.476,24 CEF (104) 1256 235-0

Fundo Municipal de Saúde de SAO JERONIMO DA SERRA 10.188.734/0001-08          1.691,25 CEF (104) 910 207-7

Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO DO TRIUNFO 09.285.785/0001-60          2.084,85 CEF (104) 2152 83-5

Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DAS PALMEIRAS 09.005.558/0001-34             492,57 CEF (104) 726 671-4

Fundo Municipal de Saúde de SAO PEDRO DO IGUACU 09.258.961/0001-75             828,49 CEF (104) 726 672-2

Fundo Municipal de Saúde de SENGES 09.271.085/0001-17          2.406,43 CEF (104) 392 124-6

Fundo Municipal de Saúde de SULINA 09.004.299/0001-27             430,95 CEF (104) 1932 385-8

Fundo Municipal de Saúde de TAMARANA 09.242.908/0001-86          1.159,05 CEF (104) 1631 95-0

Fundo Municipal de Saúde de TEIXEIRA SOARES 09.277.522/0001-00          1.589,85 CEF (104) 390 389-2

Fundo Municipal de Saúde de TIBAGI 09.277.109/0001-45          2.532,66 CEF (104) 725 372-8

Fundo Municipal de Saúde de TIJUCAS DO SUL 10.302.092/0001-18          2.232,15 CEF (104) 3371 31-6

Fundo Municipal de Saúde de TOMAZINA 09.361.081/0001-20          1.292,85 CEF (104) 1951 111-5

Fundo Municipal de Saúde de TRES BARRAS DO PARANA 09.185.764/0001-73          1.537,25 CEF (104) 3676 30-6

Fundo Municipal de Saúde de TUNAS DO PARANA 11.628.595/0001-40             998,40 CEF (104) 3974 76-1

Fundo Municipal de Saúde de TURVO 09.354.277/0001-97          2.044,20 CEF (104) 389 444-3

Fundo Municipal de Saúde de VERA CRUZ DO OESTE 09.276.606/0001-29          1.153,23 CEF (104) 726 673-0

Fundo Municipal de Saúde de VIRMOND 09.297.420/0001-56             592,65 CEF (104) 932 884-9

Fundo Municipal de Saúde de XAMBRE 09.318.853/0001-40             890,85 CEF (104) 570 462-5

VALOR TOTAL      226.227,76      

12563/2017

RESOLUÇÃO SESA nº 061/2017

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde 
do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro de Custeio da Rede de Saúde 
Mental/ Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF, para o exercício de 2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, 
inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- 	 considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro;

 - 	 considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar 
ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

- 	 considerando a Lei nº 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere”;

- 	 considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 
de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, 
cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de 
saúde com recursos do FUNSAUDE;

- 	 considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- 	 considerando a Resolução SESA nº 001/2015, que aprovou a implantação do Incentivo Financeiro de Custeio da Rede de Saúde Mental/ Núcleos de Apoio à Saúde da 
Família – NASF.

- 	 considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 18 de dezembro de 2014, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar Federal 
141/2012.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o repasse financeiro no valor total mensal de R$ 460.000,00 (quatrocentos e sessenta mil reais), conforme detalhado no Anexo I desta Resolução, do 
Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, destinado ao Incentivo 
Financeiro de Custeio da Rede de Saúde Mental/ Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF.
 
Art. 2º - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.  

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido.

Art. 3º - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo.
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Art. 4º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio 
do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Art. 5º - Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos 
financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.  
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes Públicos Improbidade Administrativa.

Art. 6º - As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando:
I.	 Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 7.986/2013;
II.	 Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa.

Art. 7º - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2017, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná.
I.	 Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente ao Incentivo Financeiro de Custeio da Rede de Saúde Mental/ Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

– NASF.
II.	 Iniciativa: 4159 – Gestão das Redes
III.	 Elemento de Despesa:  CUSTEIO – 3341.4120Fonte: 100 – Tesouro do Estado

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 10 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I da Resolução SESA nº 061/2017

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO – NASF

MUNICÍPIO CNPJ  VALOR 
JANEIRO/2017 BANCO AGÊNCIA CONTA 

CORRENTE

Fundo Municipal de Saúde de ALTAMIRA DO PARANA 09.349.934/0001-08          2.000,00 CEF (104) 1265 162-0

Fundo Municipal de Saúde de ALVORADA DO SUL 09.393.666/0001-21          2.000,00 CEF (104) 1148 159-4

Fundo Municipal de Saúde de ANAHY 09.421.110/0001-00          2.000,00 CEF (104) 1261 281-1

Fundo Municipal de Saúde de ANGULO 09.393.250/0001-03          2.000,00 CEF (104) 1318 241-1

Fundo Municipal de Saúde de APUCARANA 02.575.748/0001-48          8.000,00 CEF (104) 379 279-9

Fundo Municipal de Saúde de ARAPONGAS 09.267.609/0001-04          4.000,00 CEF (104) 380 235-2

Fundo Municipal de Saúde de ARAPOTI 09.277.712/0001-27          2.000,00 CEF (104) 3175 22-1

Fundo Municipal de Saúde de ASSAI 09.611.017/0001-50          2.000,00 CEF (104) 910 203-4

Fundo Municipal de Saúde de ASTORGA 08.561.107/0001-10          2.000,00 CEF (104) 1318 242-0

Fundo Municipal de Saúde de ATALAIA 08.676.184/0001-16          2.000,00 CEF (104) 865 63-1

Fundo Municipal de Saúde de BARBOSA FERRAZ 09.303.602/0001-92          2.000,00 CEF (104) 3734 9-2

Fundo Municipal de Saúde de BARRACAO 08.992.896/0001-44          2.000,00 CEF (104) 601 497-5

Fundo Municipal de Saúde de BELA VISTA DA CAROBA 09.214.512/0001-25          2.000,00 CEF (104) 1256 230-0

Fundo Municipal de Saúde de BELA VISTA DO PARAISO 10.410.574/0001-91          2.000,00 CEF (104) 2702 9-5

Fundo Municipal de Saúde de BITURUNA 09.428.742/0001-97          2.000,00 CEF (104) 407 501-2

Fundo Municipal de Saúde de BOA ESPERANCA DO IGUACU 09.175.541/0001-25          2.000,00 CEF (104) 931 396-5

Fundo Municipal de Saúde de BOA VISTA DA APARECIDA 09.348.540/0001-35          2.000,00 CEF (104) 4124 211-3

Fundo Municipal de Saúde de BOM JESUS DO SUL 08.976.611/0001-81          2.000,00 CEF (104) 4692 60-8

Fundo Municipal de Saúde de BOM SUCESSO 08.730.909/0001-07          2.000,00 CEF (104) 1264 258-3

Fundo Municipal de Saúde de BOM SUCESSO DO SUL 08.842.588/0001-32          2.000,00 CEF (104) 602 363-0

Fundo Municipal de Saúde de BORRAZOPOLIS 08.541.968/0001-37          2.000,00 CEF (104) 1264 259-1

Fundo Municipal de Saúde de CAFELANDIA 09.430.164/0001-23                   -   CEF (104) 1261 275-7

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CALIFORNIA 08.747.163/0001-44          2.000,00 CEF (104) 379 278-0

Fundo Municipal de Saúde de CAMBE 09.406.126/0001-35          2.000,00 CEF (104) 384 208-7

Fundo Municipal de Saúde de CAMBIRA 09.529.049/0001-00          2.000,00 CEF (104) 1264 266-4

Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DA LAGOA 10.811.584/0001-39          2.000,00 CEF (104) 3326 66-3

Fundo Municipal de Saúde de CAMPINA DO SIMAO 08.950.577/0001-76          2.000,00 CEF (104) 389 445-1

Fundo Municipal de Saúde de CAMPO BONITO 09.169.431/0001-50          2.000,00 CEF (104) 1445 96-7

Fundo Municipal de Saúde de CAMPO MAGRO 10.325.293/0001-30          2.000,00 CEF (104) 4538 150-9

Fundo Municipal de Saúde de CAMPO MOURAO 09.253.109/0001-05          4.000,00 CEF (104) 386 504-4

Fundo Municipal de Saúde de CENTENARIO DO SUL 09.333.796/0001-79          2.000,00 CEF (104) 1148 163-2

Fundo Municipal de Saúde de CERRO AZUL 09.226.377/0001-38          2.000,00 CEF (104) 2863 141-1

Fundo Municipal de Saúde de CEU AZUL 09.272.231/0001-29          2.000,00 CEF (104) 1552 87-0

Fundo Municipal de Saúde de CHOPINZINHO 09.240.678/0001-16          2.000,00 CEF (104) 1932 381-5

Fundo Municipal de Saúde de CIANORTE 09.263.750/0001-20          6.000,00 CEF (104) 569 401-8

Fundo Municipal de Saúde de CIDADE GAUCHA 09.178.266/0001-01          2.000,00 CEF (104) 3170 61-5
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Fundo Municipal de Saúde de CLEVELANDIA 09.036.819/0001-83          2.000,00 CEF (104) 602 365-6

Fundo Municipal de Saúde de COLOMBO 09.398.874/0001-13          2.000,00 CEF (104) 2122 44-0

Fundo Municipal de Saúde de CORBELIA 09.311.360/0001-89          2.000,00 CEF (104) 1261 279-0

Fundo Municipal de Saúde de CORNELIO PROCOPIO 09.342.351/0001-55          2.000,00 CEF (104) 388 333-6

Fundo Municipal de Saúde de CORONEL VIVIDA 08.906.533/0001-49          2.000,00 CEF (104) 1932 382-3

Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO IGUACU 08.889.908/0001-00          2.000,00 CEF (104) 931 397-3

Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO OESTE 08.888.967/0001-63          2.000,00 CEF (104) 3352 23-1

Fundo Municipal de Saúde de CRUZMALTINA 09.380.253/0001-02          2.000,00 CEF (104) 3636 07-3

Fundo Municipal de Saúde de CURITIBA 13.792.329/0001-84        56.000,00 CEF (104) 369 208-5

Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE DO SUL 09.015.691/0001-71          2.000,00 CEF (104) 932 879-2

Fundo Municipal de Saúde de DOIS VIZINHOS 08.889.455/0001-11          2.000,00 CEF (104) 931 403-1

Fundo Municipal de Saúde de ENEAS MARQUES 09.173.312/0001-71          2.000,00 CEF (104) 601 509-2

Fundo Municipal de Saúde de ENGENHEIRO BELTRAO 10.541.343/0001-17          2.000,00 CEF (104) 3734 2-5

Fundo Municipal de Saúde de ESPIGAO ALTO DO IGUACU 09.335.405/0001-55          2.000,00 CEF (104) 3676 27-6

Fundo Municipal de Saúde de FAZENDA RIO GRANDE 09.240.360/0001-35          2.000,00 CEF (104) 2864 143-3

Fundo Municipal de Saúde de FENIX 09.652.908/0001-54          2.000,00 CEF (104) 3734 8-4

Fundo Municipal de Saúde de FIGUEIRA 11.200.817/0001-20          2.000,00 CEF (104) 918 273-9

Fundo Municipal de Saúde de FLOR DA SERRA DO SUL 08.866.853/0001-12          2.000,00 CEF (104) 601 499-1

Fundo Municipal de Saúde de FLORESTA 08.854.643/0001-04                   -   CEF (104) 3123 74-0

Fundo Municipal de Saúde de FLORESTOPOLIS 10.271.851/0001-22          2.000,00 CEF (104) 1148 157-8

Fundo Municipal de Saúde de FOZ DO JORDAO 09.564.452/0001-70          2.000,00 CEF (104) 3746 19-5

Fundo Municipal de Saúde de FRANCISCO BELTRAO 09.165.798/0001-04          2.000,00 CEF (104) 601 508-4

Fundo Municipal de Saúde de GENERAL CARNEIRO 11.367.765/0001-80          2.000,00 CEF (104) 407 503-9

Fundo Municipal de Saúde de GOIOERE 09.298.629/0001-34          2.000,00 CEF (104) 966 200-5

Fundo Municipal de Saúde de GOIOXIM 09.815.125/0001-44          2.000,00 CEF (104) 389 443-5

Fundo Municipal de Saúde de GRANDES RIOS 09.535.844/0001-01          2.000,00 CEF (104) 3636 9-0

Fundo Municipal de Saúde de GUAIRACA 10.484.522/0001-60          2.000,00 CEF (104) 399 457-0

Fundo Municipal de Saúde de GUAPIRAMA 09.585.163/0001-58          2.000,00 CEF (104) 405 228-4

Fundo Municipal de Saúde de GUARACI 09.278.400/0001-38          2.000,00 CEF (104) 4417 95-4

Fundo Municipal de Saúde de GUARAPUAVA 09.121.814/0001-59          4.000,00 CEF (104) 389 442-7

Fundo Municipal de Saúde de IBIPORA 09.358.665/0001-46          2.000,00 CEF (104) 1127 165-4

Fundo Municipal de Saúde de ICARAIMA 09.239.144/0001-70          2.000,00 CEF (104) 570 456-0

Fundo Municipal de Saúde de IGUARACU 08.823.037/0001-21          2.000,00 CEF (104) 1318 245-4

Fundo Municipal de Saúde de IGUATU 08.962.000/0001-84          2.000,00 CEF (104) 1261 276-5

Fundo Municipal de Saúde de INDIANOPOLIS 09.282.588/0001-98          2.000,00 CEF (104) 569 409-3

Fundo Municipal de Saúde de IPORA 09.420.881/0001-74          2.000,00 CEF (104) 723 207-0

Fundo Municipal de Saúde de IRACEMA DO OESTE 09.168.498/0001-70                   -   CEF (104) 957 3622

Fundo Municipal de Saúde de IRETAMA 84.782.952/0001-02          2.000,00 CEF (104) 386 508-7

Fundo Municipal de Saúde de ITAPEJARA D'OESTE 09.323.218/0001-51          2.000,00 CEF (104) 602 367-2

Fundo Municipal de Saúde de ITAPERUCU 11.293.865/0001-00          2.000,00 CEF (104) 2863 139-0

Fundo Municipal de Saúde de IVATE 09.245.506/0001-35          2.000,00 CEF (104) 570 439-0

Fundo Municipal de Saúde de JAGUAPITA 09.152.857/0001-00          2.000,00 CEF (104) 404 144-4

Fundo Municipal de Saúde de JANDAIA DO SUL 09.022.372/0001-93          2.000,00 CEF (104) 1264 260-5

Fundo Municipal de Saúde de JAPIRA 09.342.537/0001-04          4.000,00 CEF (104) 918 275-5

Fundo Municipal de Saúde de JAPURA 09.307.925/0001-54          2.000,00 CEF (104) 569 405-0

Fundo Municipal de Saúde de JESUITAS 08.958.005/0001-33          2.000,00 CEF (104) 957 361-4

Fundo Municipal de Saúde de JURANDA 00.814.071/0001-28          2.000,00 CEF (104) 3326 65-5

Fundo Municipal de Saúde de JUSSARA 09.204.028/0001-15          2.000,00 CEF (104) 569 404-2

Fundo Municipal de Saúde de KALORE 08.541.961/0001-15          2.000,00 CEF (104) 1264 261-3

Fundo Municipal de Saúde de LAPA 09.477.318/0001-32          2.000,00 CEF (104) 393 210-8

Fundo Municipal de Saúde de LARANJEIRAS DO SUL 95.587.473/0001-43          4.000,00 CEF (104) 932 889-0

Fundo Municipal de Saúde de LEOPOLIS 11.292.318/0001-00          2.000,00 CEF (104) 388 334-4

Fundo Municipal de Saúde de LOANDA 09.136.850/0001-96          2.000,00 CEF (104) 967 225-6

Fundo Municipal de Saúde de LOBATO 08.542.693/0001-56          2.000,00 CEF (104) 1260 369-3

Fundo Municipal de Saúde de LONDRINA 11.323.261/0001-69        16.000,00 CEF (104) 2731 341-6

Fundo Municipal de Saúde de LUNARDELLI 08.636.699/0001-92          2.000,00 CEF (104) 724 366-8

Fundo Municipal de Saúde de MAMBORE 84.782.697/0001-90          2.000,00 CEF (104) 1265 164-7

Fundo Municipal de Saúde de MANDAGUARI 09.241.895/0001-20          2.000,00 CEF (104) 969 56-4

Fundo Municipal de Saúde de MANDIRITUBA 10.809.926/0001-86          2.000,00 CEF (104) 2864 146-8
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Fundo Municipal de Saúde de MARIA HELENA 08.859.081/0001-91          2.000,00 CEF (104) 570 457-9

Fundo Municipal de Saúde de MARILANDIA DO SUL 09.328.892/0001-29          2.000,00 CEF (104) 379 282-9

Fundo Municipal de Saúde de MARILENA 09.205.479/0001-77          2.000,00 CEF (104) 1982 187-4

Fundo Municipal de Saúde de MARINGA 80.905.706/0001-31        14.000,00 BB (001) 352 110263-0

Fundo Municipal de Saúde de Marmeleiro 09.295.998/0001-73          2.000,00 CEF (104) 601 501-7

Fundo Municipal de Saúde de MARQUINHO 09.289.986/0001-36          2.000,00 CEF (104) 932 888-1

Fundo Municipal de Saúde de MARUMBI 08.561.108/0001-65          2.000,00 CEF (104) 1264 263-0

Fundo Municipal de Saúde de MATELANDIA 09.246.705/0001-68          2.000,00 CEF (104) 956 243-4

Fundo Municipal de Saúde de MATO RICO 11.786.390/0001-93          2.000,00 CEF (104) 1946 287-4

Fundo Municipal de Saúde de MAUA DA SERRA 09.280.202/0001-09          2.000,00 CEF (104) 379 284-5

Fundo Municipal de Saúde de MISSAL 09.077.055/0001-74          2.000,00 CEF (104) 956 245-0

Fundo Municipal de Saúde de MOREIRA SALES 09.582.499/0001-67          2.000,00 CEF (104) 966 206-4

Fundo Municipal de Saúde de MUNHOZ DE MELO 04.143.560/0001-56          2.000,00 CEF (104) 1318 246-2

Fundo Municipal de Saúde de NOVA AMERICA DA COLINA 10.496.387/0001-72          2.000,00 CEF (104) 388 335-2

Fundo Municipal de Saúde de NOVA AURORA 09.472.866/0001-70          2.000,00 CEF (104) 1261 278-1

Fundo Municipal de Saúde de NOVA CANTU 10.502.182/0001-52          2.000,00 CEF (104) 1265 165-5

Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA DO SUDOESTE 08.956.201/0001-79          2.000,00 CEF (104) 601 510-6

Fundo Municipal de Saúde de NOVA LARANJEIRAS 09.195.958/0001-50          2.000,00 CEF (104) 932 886-5

Fundo Municipal de Saúde de NOVA OLIMPIA 00.789.980/0001-53          2.000,00 CEF (104) 3170 62-3

Fundo Municipal de Saúde de NOVA TEBAS 09.588.897/0001-90          2.000,00 CEF (104) 1946 285-8

Fundo Municipal de Saúde de NOVO ITACOLOMI 11.301.919/0001-31          2.000,00 CEF (104) 379 287-0

Fundo Municipal de Saúde de OURIZONA 11.337.035/0001-37          2.000,00 CEF (104) 1756 78-0

Fundo Municipal de Saúde de PALMITAL 09.290.590/0001-09          2.000,00 CEF (104) 1946 283-1

Fundo Municipal de Saúde de PALOTINA 08.878.760/0001-08          2.000,00 CEF (104) 955 111-4

Fundo Municipal de Saúde de PARAISO DO NORTE 09.196.589/0001-10          2.000,00 CEF (104) 3426 39-0

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANACITY 08.799.254/0001-23          2.000,00 CEF (104) 3755 5-4

Fundo Municipal de Saúde de PATO BRAGADO 12.232.808/0001-83          2.000,00 CEF (104) 968 429-7

Fundo Municipal de Saúde de PATO BRANCO 80.872.476/0001-51          2.000,00 CEF (104) 602 370-2

Fundo Municipal de Saúde de PAULA FREITAS 09.500.961/0001-30          2.000,00 CEF (104) 407 504-7

Fundo Municipal de Saúde de PEABIRU 10.572.895/0001-92          2.000,00 CEF (104) 386 505-2

Fundo Municipal de Saúde de PEROLA 09.350.598/0001-13          2.000,00 CEF (104) 570 460-9

Fundo Municipal de Saúde de PEROLA D'OESTE 08.764.962/0001-29          2.000,00 CEF (104) 1256 232-6

Fundo Municipal de Saúde de PINHAIS 08.827.276/0001-50          2.000,00 CEF (104) 3915 83-5

Fundo Municipal de Saúde de PINHAL DE SAO BENTO 08.862.734/0001-91          2.000,00 CEF (104) 3857 8-3

Fundo Municipal de Saúde de PIRAQUARA 09.468.040/0001-37          4.000,00 CEF (104) 3915 84-3

Fundo Municipal de Saúde de PITANGA 09.341.315/0001-77          2.000,00 CEF (104) 1946 284-0

Fundo Municipal de Saúde de PITANGUEIRAS 10.737.132/0001-54          2.000,00 CEF (104) 1318 243-8

Fundo Municipal de Saúde de PONTA GROSSA 09.277.224/0001-10        10.000,00 CEF (104) 400 103-5

Fundo Municipal de Saúde de PORTO VITORIA 09.422.562/0001-06          2.000,00 CEF (104) 407 506-3

Fundo Municipal de Saúde de PRADO FERREIRA 09.102.090/0001-04          2.000,00 CEF (104) 404 142-8

Fundo Municipal de Saúde de PRANCHITA 09.182.117/0001-08          2.000,00 CEF (104) 1256 233-4

Fundo Municipal de Saúde de QUARTO CENTENARIO 09.338.106/0001-74          2.000,00 CEF (104) 966 203-0

Fundo Municipal de Saúde de QUINTA DO SOL 10.380.316/0001-00          2.000,00 CEF (104) 3734 12-2

Fundo Municipal de Saúde de RAMILANDIA 09.220.604/0001-18          2.000,00 CEF (104) 956 246-9

Fundo Municipal de Saúde de RANCHO ALEGRE D'OESTE 09.307.789/0001-00          2.000,00 CEF (104) 966 201-3

Fundo Municipal de Saúde de RENASCENCA 08.892.866/0001-66          2.000,00 CEF (104) 601 622-6

Fundo Municipal de Saúde de RIO AZUL 09.423.744/0001-93          2.000,00 CEF (104) 390 388-4

Fundo Municipal de Saúde de RIO BOM 09.010.415/0001-10          2.000,00 CEF (104) 379 280-2

Fundo Municipal de Saúde de RIO BONITO DO IGUACU 09.271.457/0001-05          2.000,00 CEF (104) 932 882-2

Fundo Municipal de Saúde de ROLANDIA 08.737.323/0001-74          2.000,00 CEF (104) 404 146-0

Fundo Municipal de Saúde de ROSARIO DO IVAI 09.314.015/0001-07          2.000,00 CEF (104) 3636 11-1

Fundo Municipal de Saúde de SALGADO FILHO 08.992.808/0001-04          2.000,00 CEF (104) 601 512-2

Fundo Municipal de Saúde de SANTA IZABEL DO OESTE 08.916.107/0001-96          2.000,00 CEF (104) 1287 208-2

Fundo Municipal de Saúde de SANTA MONICA 09.226.464/0001-95          2.000,00 CEF (104) 967 226-4

Fundo Municipal de Saúde de SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 09.217.518/0001-56          2.000,00 CEF (104) 2540 30-3

Fundo Municipal de Saúde de SANTANA DO ITARARE 09.300.003/0001-15          2.000,00 CEF (104) 1951 87-9

Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DA PLATINA 09.571.543/0001-33          2.000,00 CEF (104) 405 233-0

Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 09.263.736/0001-27          2.000,00 CEF (104) 1256 235-0

Fundo Municipal de Saúde de SAO JOAO 08.993.221/0001-10          2.000,00 CEF (104) 1932 383-1
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Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DA BOA VISTA 10.485.140/0001-50          2.000,00 CEF (104) 1951 110-7

Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DOS PINHAIS 09.237.668/0001-21          2.000,00 CEF (104) 3363 6624001-3

Fundo Municipal de Saúde de SAO MANOEL DO PARANA 09.198.067/0001-57          2.000,00 CEF (104) 569 412-3

Fundo Municipal de Saúde de SAO MIGUEL DO IGUACU 09.220.037/0001-08          2.000,00 CEF (104) 3842 50-2

Fundo Municipal de Saúde de SAO PEDRO DO IVAI 10.588.370/0001-45          2.000,00 CEF (104) 1264 264-8

Fundo Municipal de Saúde de SAO TOME 09.196.559/0001-03          2.000,00 CEF (104) 569 403-4

Fundo Municipal de Saúde de SAPOPEMA 10.260.827/0001-98          2.000,00 CEF (104) 910 208-5

Fundo Municipal de Saúde de SIQUEIRA CAMPOS 09.353.968/0001-76          2.000,00 CEF (104) 1949 146-7

Fundo Municipal de Saúde de SULINA 09.004.299/0001-27          2.000,00 CEF (104) 1932 385-8

Fundo Municipal de Saúde de TAMARANA 09.242.908/0001-86          2.000,00 CEF (104) 1631 95-0

Fundo Municipal de Saúde de TAPEJARA 08.896.068/0001-02          2.000,00 CEF (104) 3352 22-3

Fundo Municipal de Saúde de TELEMACO BORBA 10.505.434/0001-05          2.000,00 CEF (104) 725 367-1

Fundo Municipal de Saúde de TERRA BOA 09.343.691/0001-09          2.000,00 CEF (104) 569 414-0

Fundo Municipal de Saúde de TERRA RICA 09.241.202/0001-08          2.000,00 CEF (104) 399 437-5

Fundo Municipal de Saúde de TOLEDO 08.885.072/0001-75          2.000,00 CEF (104) 726 669-2

Fundo Municipal de Saúde de TRES BARRAS DO PARANA 09.185.764/0001-73          2.000,00 CEF (104) 3676 30-6

Fundo Municipal de Saúde de TUNEIRAS DO OESTE 09.053.493/0001-00          2.000,00 CEF (104) 569 410-7

Fundo Municipal de Saúde de TURVO 09.354.277/0001-97          2.000,00 CEF (104) 389 444-3

Fundo Municipal de Saúde de UBIRATA 09.254.084/0001-64          2.000,00 CEF (104) 3326 64-7

Fundo Municipal de Saúde de UMUARAMA 08.931.506/0001-26          2.000,00 CEF (104) 3066 217-5

Fundo Municipal de Saúde de UNIAO DA VITORIA 09.519.131/0001-54          2.000,00 CEF (104) 407 500-4

Fundo Municipal de Saúde de VERA CRUZ DO OESTE 09.276.606/0001-29          2.000,00 CEF (104) 726 673-0

Fundo Municipal de Saúde de VIRMOND 09.297.420/0001-56          2.000,00 CEF (104) 932 884-9

Fundo Municipal de Saúde de VITORINO 09.118.695/0001-85          2.000,00 CEF (104) 602 371-0

TOTAL      460.000,00      

12566/2017

RESOLUÇÃO SESA nº 069/2017

Autoriza o repasse do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de 
Saúde do Estado do Paraná, destinado ao Incentivo Financeiro Estadual de Custeio 
ao Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do SUS 
Paraná – HOSPSUS FASE 3, para a competência de JANEIRO/2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, 
inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e,

- 	 considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro;

 - 	 considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a transferência dos estados para os municípios destinados a financiar 
ações e serviços públicos de saúde serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em conformidade com os critérios de 
transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde;

- 	 considerando a Lei nº 13.331/2001 (Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê “Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, independentemente de convênio ou 
instrumento congênere”;

- 	 considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7.986, de 16 
de Abril de 2013, com finalidade de “captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e serviços públicos de saúde”, 
cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de 
saúde com recursos do FUNSAUDE;

- 	 considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar 
apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”;

- 	 considerando a autorização do Senhor Governador do Estado do Paraná, de 06 de dezembro de 2013, com fulcro no Art. 20, caput, da Lei Complementar Federal 
141/2012.

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o repasse financeiro no valor total mensal de R$ 1.514.000,00 (um milhão, quinhentos e quatorze mil reais), conforme detalhado no Anexo I desta 
Resolução, do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde do Estado do Paraná, de forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, destinado 
ao Incentivo Financeiro Estadual de Custeio ao Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais Públicos e Filantrópicos do SUS Paraná – HOSPSUS FASE 3.
 
Art. 2º - A utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão sujeitas todas as despesas da Administração Pública.  

Parágrafo Único: A documentação administrativa e fiscal deverá ser mantida em arquivo pelo período mínimo legal exigido.

Art. 3º - Os recursos transferidos serão movimentados sob a fiscalização do respectivo Conselho de Saúde, sem prejuízo da fiscalização exercida pelos órgãos do Sistema 
de Controle Interno e Externo.

Art. 4º - A comprovação da aplicação dos recursos transferidos será analisada com base no relatório de gestão, os Municípios deverão comprovar a observância do envio 
do Relatório de Gestão ao respectivo Conselho de Saúde, ate o dia 30 de março do ano seguinte ao da execução financeira, cabendo ao Conselho emitir parecer conclusivo 
sobre o cumprimento ou não das normas estatuídas na Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, ao qual será dada ampla divulgação, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 
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Art. 5º - Poderá a qualquer momento a Secretaria de Estado da Saúde por meio do Controle Interno em parceria com o Fundo Estadual de Saúde, Gestor dos recursos 
financeiros destinado a ações e serviços públicos de saúde, fazer a verificação “in loco”.  
Caso haja comprovado quaisquer irregularidades estará o responsável sujeito às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992 – Agentes Públicos Improbidade Administrativa.

Art. 6º - As transferências de que trata esta Resolução serão suspensas aos municípios habilitados quando:
I.	 Constatado durante a vigência do programa, o descumprimento do disposto no parágrafo terceiro do Decreto Estadual nº 7.986/2013;
II.	 Ocorrer qualquer desvio de finalidade ao programa.

Art. 7º - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão por conta do orçamento da Secretaria de Estado da Saúde no exercício de 2017, devendo onerar os 
seguintes Programas: Saúde para todo o Paraná.
I.	 Ação: Transferência Fundo a Fundo a Municípios – referente ao Incentivo Financeiro Estadual de Custeio ao Programa de Apoio e Qualificação de Hospitais 

Públicos e Filantrópicos do SUS Paraná – HOSPSUS FASE 3.
II.	 Iniciativa: 4161 – Rede de Urgência e Emergência.
III.	 Elemento de Despesa:  CUSTEIO – 3341.4120
IV.	 Fonte: 100 – Tesouro do Estado

Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 13 de fevereiro de 2017.

Michele Caputo Neto
Secretário de Estado da Saúde

Anexo I da Resolução SESA nº 069/2017

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBER O INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO – HOSPSUS FASE 3

MUNICÍPIO CNPJ  JANEIRO/2017 
VALOR (R$) BANCO AGÊNCIA CONTA 

CORRENTE

Fundo Municipal de Saúde de ALTAMIRA DO PARANA 09.349.934/0001-08         20.000,00 BB 1713 15578-0
Fundo Municipal de Saúde de ALTONIA 09.008.389/0001-96         29.400,00 BB 1427 16830-0
Fundo Municipal de Saúde de BARBOSA FERRAZ 09.303.602/0001-92         20.000,00 BB 1493 18874-3
Fundo Municipal de Saúde de BELA VISTA DO PARAISO 10.410.574/0001-91         20.000,00 BB 664 14148-8
Fundo Municipal de Saúde de BITURUNA 09.428.742/0001-97         30.000,00 CEF 407 442-3
Fundo Municipal de Saúde de BOA VISTA DA APARECIDA 09.348.540/0001-35         19.600,00 BB 531 117737-0
Fundo Municipal de Saúde de BOM SUCESSO 08.730.909/0001-07         20.000,00 BB 856 27261-2
Fundo Municipal de Saúde de BORRAZOPOLIS 08.541.968/0001-37         19.600,00 BB 746 16331-7
Fundo Municipal de Saúde de CAMBARA 09.335.385/0001-12         30.000,00 CEF 383 69-0
Fundo Municipal de Saúde de CENTENARIO DO SUL 09.333.796/0001-79         20.000,00 BB 1765 20437-4
Fundo Municipal de Saúde de CIDADE GAUCHA 09.178.266/0001-01         19.200,00 BB 786 19119-1
Fundo Municipal de Saúde de CRUZEIRO DO OESTE 08.888.967/0001-63         30.000,00 BB 516 17672-9
Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE DO NORTE 09.205.494/0001-15         19.600,00 BB 620 20695-4
Fundo Municipal de Saúde de DIAMANTE D'OESTE 09.219.919/0001-45         10.000,00 BB 3632 15421-0
Fundo Municipal de Saúde de DOIS VIZINHOS 08.889.455/0001-11         19.600,00 BB 919 397687
Fundo Municipal de Saúde de DOUTOR CAMARGO 08.602.448/0001-97           9.600,00 BB 2379 238465
Fundo Municipal de Saúde de FIGUEIRA 11.200.817/0001-20         20.000,00 BB 602 39469-6
Fundo Municipal de Saúde de FLORESTA 08.854.643/0001-04         19.200,00 BB 352 1101269
Fundo Municipal de Saúde de FLORESTOPOLIS 10.271.851/0001-22         20.000,00 BB 4742 10428-0
Fundo Municipal de Saúde de GRANDES RIOS 09.535.844/0001-01         20.000,00 BB 2086 16578-6
Fundo Municipal de Saúde de Guaratuba 11.343.124/0001-96         30.000,00 CEF 3512 13-3
Fundo Municipal de Saúde de INAJA 09.457.349/0001-21           9.800,00 BB 676 23202-5
Fundo Municipal de Saúde de INDIANOPOLIS 09.282.588/0001-98         18.000,00 BB 975 14807-5
Fundo Municipal de Saúde de IPORA 09.420.881/0001-74                      -   BB 796 14212-3
Fundo Municipal de Saúde de IRETAMA 84.782.952/0001-02         30.000,00 BB 4744 7989-8
Fundo Municipal de Saúde de ITAMBE 08.937.598/0001-51         19.600,00 BB 3161 103624
Fundo Municipal de Saúde de IVATUBA 08.574.243/0001-45         20.000,00 BB 352 1101315
Fundo Municipal de Saúde de JABOTI 09.350.164/0001-13         20.000,00 BB 602 39471-8
Fundo Municipal de Saúde de JAGUAPITA 09.152.857/0001-00         20.000,00 BB 2195 17157-3
Fundo Municipal de Saúde de JANIOPOLIS 08.563.196/0001-34         20.000,00 BB 2205 11642-4
Fundo Municipal de Saúde de JURANDA 00.814.071/0001-28         20.000,00 BB 3786-9 12706-X
Fundo Municipal de Saúde de JUSSARA 09.204.028/0001-15         18.400,00 BB 618 34453-2
Fundo Municipal de Saúde de KALORE 08.541.961/0001-15         20.000,00 BB 746 16332-5
Fundo Municipal de Saúde de LOANDA 09.136.850/0001-96                      -   BB 520 191710
Fundo Municipal de Saúde de LUPIONOPOLIS 09.259.137/0001-30         20.000,00 BB 4151 10684-4
Fundo Municipal de Saúde de MANDIRITUBA 10.809.926/0001-86         28.200,00 BB 2266 28032-1
Fundo Municipal de Saúde de MARILENA 09.205.479/0001-77         20.000,00 BB 620 20697-0
Fundo Municipal de Saúde de MARUMBI 08.561.108/0001-65         20.000,00 BB 856 27103-9
Fundo Municipal de Saúde de MIRASELVA 10.157.458/0001-02         10.000,00 BB 441 24507-0
Fundo Municipal de Saúde de NOVA CANTU 10.502.182/0001-52         20.000,00 BB 2349 11155-4
Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA 08.570.778/0001-48         20.000,00 BB 509 321710
Fundo Municipal de Saúde de NOVA ESPERANCA DO SUDOESTE 08.956.201/0001-79           9.800,00 BB 2565 22372-7
Fundo Municipal de Saúde de NOVA LONDRINA 09.220.022/0001-31         19.600,00 BB 620 20698-9
Fundo Municipal de Saúde de NOVA OLIMPIA 00.789.980/0001-53         19.600,00 BB 786 19111-6
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Fundo Municipal de Saúde de PAICANDU 09.113.516/0001-17         10.000,00 CEF 3362 1488
Fundo Municipal de Saúde de PALOTINA 08.878.760/0001-08         30.000,00 BB 959 22893-1
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARANACITY 08.799.254/0001-23           9.200,00 CEF 3755 104-2
Fundo Municipal de Saúde de PEROLA 09.350.598/0001-13         20.000,00 BB 1354 13775-8
Fundo Municipal de Saúde de PORECATU 09.412.450/0001-66         30.000,00 BB 441 24456-2
Fundo Municipal de Saúde de PORTO RICO 09.267.309/0001-17           9.800,00 BB 4113 9062-0
Fundo Municipal de Saúde de PRADO FERREIRA 09.102.090/0001-04         20.000,00 BB 2195 17234-0
Fundo Municipal de Saúde de PRESIDENTE CASTELO BRANCO 09.317.557/0001-25         20.000,00 BB 509 321729
Fundo Municipal de Saúde de QUEDAS DO IGUACU 09.131.091/0001-79         30.000,00 CEF 3676 67-5
Fundo Municipal de Saúde de QUERENCIA DO NORTE 73.242.695/0001-91         20.000,00 BB 2510 15541-1
Fundo Municipal de Saúde de RONCADOR 10.517.867/0001-72         29.400,00 BB 2553 19798-0
Fundo Municipal de Saúde de SALTO DO ITARARE 11.582.670/0001-80         20.000,00 BB 1949 211-0
Fundo Municipal de Saúde de SANTA IZABEL DO OESTE 08.916.107/0001-96         30.000,00 BB 2579 14159-3
Fundo Municipal de Saúde de SANTANA DO ITARARE 09.300.003/0001-15         20.000,00 BB 703 206750
Fundo Municipal de Saúde de SANTO ANTONIO DO CAIUA 08.817.021/0001-06         10.000,00 BB 381 60223-0
Fundo Municipal de Saúde de SAO CARLOS DO IVAI 09.235.678/0001-28           9.800,00 BB 2396 18860-3
Fundo Municipal de Saúde de SAO JERONIMO DA SERRA 10.188.734/0001-08         19.600,00 BB 4784 8039-0
Fundo Municipal de Saúde de SAO JORGE DO PATROCINIO 00.604.061/0001-68         20.000,00 BB 1427 17912-4
Fundo Municipal de Saúde de SAO JOSE DA BOA VISTA 10.485.140/0001-50         20.000,00 BB 703 20676-8
Fundo Municipal de Saúde de SAO SEBASTIAO DA AMOREIRA 09.000.336/0001-29         20.000,00 BB 2573 15887-9
Fundo Municipal de Saúde de SAPOPEMA 10.260.827/0001-98         29.600,00 BB 4739 52043
Fundo Municipal de Saúde de SERTANEJA 09.377.047/0001-43         20.000,00 BB 3767 10475-2
Fundo Municipal de Saúde de SERTANOPOLIS 10.901.090/0001-45         20.000,00 BB 986 14832-6
Fundo Municipal de Saúde de TAMARANA 09.242.908/0001-86         19.600,00 BB 4785 7694-5
Fundo Municipal de Saúde de TERRA BOA 09.343.691/0001-09         60.000,00 BB 2720 11138-4
Fundo Municipal de Saúde de TERRA RICA 09.241.202/0001-08         20.000,00 BB 992 20460-9
Fundo Municipal de Saúde de TIJUCAS DO SUL 10.302.092/0001-18         18.800,00 BB 3371 6624002-5
Fundo Municipal de Saúde de TRES BARRAS DO PARANA 09.185.764/0001-73         29.400,00 BB 4788 9345-9
Fundo Municipal de Saúde de TUNEIRAS DO OESTE 09.053.493/0001-00         20.000,00 BB 4505 10464-7
Fundo Municipal de Saúde de UBIRATA 09.254.084/0001-64         30.000,00 CEF 3326 113-9

VALOR TOTAL    1.514.000,00  

12558/2017

Secretaria da Justiça,
Trabalho e Direitos Humanos

RESOLUÇÃO N.º 008/17 – GS/SEJU

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA, TRA-
BALHO E DIREITOS HUMANOS, no uso das atribuições legais que lhe con-
ferem o artigo 47 da Lei Estadual nº 8.485, de 03 de junho de 1987, o Decreto 
4.698 de 27 de julho de 2016, a Resolução nº 083/2016 de 13 de julho de 2016 e o 
contido no protocolo nº 14.470.790-7, 

RESOLVE:

Art. 1º Designar o servidor Eder Bolonesi, R.G. Nº 6.990.795-4, ocupante do 
cargo de Agente de Execução, na função de Educador Social, atualmente desig-
nado para a função de Diretor Assistente, para exercer a função de Diretor do 
Centro Socioeducação de Maringá, no período de 06/02/2017 a 07/03/2017, em 
substituição ao titular Anderson Fernandes, R.G. Nº 8.021.532-0, por motivo de 
fruição de férias.

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação.

Curitiba, 14 de fevereiro de 2017.

Hatsuo Fukuda,
Diretor-Geral da Secretaria de Estado da Justiça, Trabalho 

e Direitos Humanos.
12205/2017

Secretaria da Segurança Pública 
e Administração Penitenciária

RESOLUÇÃO N° 043/2017.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-
TRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições legais que lhe são confe-
ridas pelo Art. 45 da Lei Estadual 8.485, de 3 de junho 1987, combinado com o 
Decreto Estadual nº 5.887, de 15 de dezembro de 2005 e com o Decreto Estadual 
nº 2066, de 31 de julho de 2015, 

RESOLVE:

Art. 1º LOTAR o servidor RICARDO GAIDA PERCEGONA, RG. 1.106.131-
1 ocupante do cargo de Delegado de Policia 2ª Classe, na Ouvidoria da Polícia do 
Estado do Paraná – OPEP.

Art. 02º Revogam-se disposições em contrário.

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Francisco José Batista da Costa,
Secretário de Estado da Segurança Pública e Administração

Penitenciária, em exercício.
12319/2017

A história do Paraná passa por aqui.

www.imprensaoficial.pr.gov.br

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA e
ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO

CONSELHO SUPERIOR DISCIPLINAR E ADMINISTRATIVO
Edital nº. 011/2017 

O Secretário Geral do Conselho Superior Disciplinar Administrativo do Departa-
mento Penitenciário do Estado do Paraná, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo art. 13, inc. VI da Resolução nº 235 de 17 de agosto de 2016 , torna pública 
a pauta da Reunião Ordinária designada para 07 de março de 2017, às 14h00, na 
sede do Departamento Penitenciário do Estado do Paraná na Rua Dom Pedro I, 
752, Água Verde, Curitiba/Pr.
DISTRIBUIÇÃO
1-Autos de Sindicância Disciplinar - Protocolo nº: 13.970.945-4
Processado (a,s) : Alexandre Stepherson Cantelmo e Raphael de Oliveira Martins 
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ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 066 - GARH, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 
12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Adminis-
tração Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando o contido no Ofício nº 033/17 - RACP,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, o servidor Maurício Cesar Silva dos Santos, RG 9.612.333-7, ocu-
pante da função de Agente de Cadeia Pública, do 4º Distrito Policial de Londrina 
para a Cadeia Pública de Ivaiporã.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12383/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 067 – GARH, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a escala de trabalho do servidor Daniel Vitor Rambo de Olivei-
ra, RG 8.874.952-9, ocupante do cargo e função de agente penitenciário, lotado 
na Penitenciária Estadual de Francisco Beltrão, que passará a compreender 24 
horas de trabalho por 48 horas de descanso e 12 horas de trabalho por 60 ho-
ras de descanso, com compensação de 24 horas mensais, conforme protocolo nº 
14.458.800-2 - PEFB.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12387/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 068 - GARH, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 

- Agentes de Cadeia Pública
Advogado (a,s) : Josué Ferreira Rodrigues OAB/PR nº: 13.742 e/ou Dr. Paulo de 
Tarso Waldrigues OAB/PR nº: 10.966
2-Autos de Sindicância Disciplinar - Protocolos nº: 14.114.693-9
Processado (a,s) : Dayton Douglas de Miranda - Agente de cadeia Pública
Advogado (a,s) : Dr. Jairo Aparecido Ferreira Filho - OAB/PR nº 63.000

Curitiba, 16 de fevereiro de 2017
Jaycler Marques da Silva,

Secretário Geral 
12534/2017

das atribuições que lhe conferem o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 
12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Adminis-
tração Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando o contido no Ofício nº 033/17 - RACP,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenci-
ário – DEPEN, o servidor José Carlos da Silva, RG 4.102.617-0, ocupante da 
função de Agente de Cadeia Pública, da Cadeia Pública de Ivaiporã para o 4º 
Distrito Policial de Londrina.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12391/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 069 - GARH, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 
12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Adminis-
tração Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenci-
ário – DEPEN, o servidor Paulo Alves, RG 4.028.038-3, ocupante do cargo e 
função de agente penitenciário, da Penitenciária Central do Estado para a Casa de 
Custódia de Piraquara.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12395/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 070 - GARH, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe conferem o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 
12 de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Adminis-
tração Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, o servidor Djalma Santos Gomes de Oliveira, RG 4.625.221-7, 
ocupante do cargo e função de agente penitenciário, da Casa de Custódia de Pira-
quara para a Penitenciária Central do Estado.
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12396/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 071 - GARH, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando a necessidade de dotar o Setor de Segurança Externa – SSE da Di-
visão de Operações de Segurança – DOS de quantitativo de pessoal capaz de dar 
suporte às atividades na Portaria Externa do Complexo Penitenciário de Piraquara, 
notadamente em funções de revistas de sacolas e visitas aos presos,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, as servidoras ocupantes do cargo e função de agente penitenciário 
conforme discriminado no Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

Anexo Único da Portaria n° 071 de 15 de fevereiro de 2017
Nome RG Unidade de origem Unidade de destino
Adriana da Silva 
Anacleto 7.834.047-9

Centro de Regime 
Semiaberto 
Feminino

DEPEN/DOS/SSE

Gisely Milhão
7.765.731-2

Centro de Regime 
Semiaberto 
Feminino

DEPEN/DOS/SSE

Ivanete Terezinha 
Foralosso 6.702.264-5 Casa de Custódia de 

Piraquara DEPEN/DOS/SSE

Lyana Estella de 
Oliveira 9.828.010-3

Penitenciária 
Estadual de 
Piraquara

DEPEN/DOS/SSE

Rafaela Cristine 
Dranka da Cruz 9.528.154-0 Presídio Central 

Estadual Feminino DEPEN/DOS/SSE

Tatiane Gonçalves 
Santana

14.274.316-
7

Penitenciária 
Feminina do Paraná DEPEN/DOS/SSE

Viviane Beck de 
Oliveira 8.533.127-2 Penitenciária 

Feminina do Paraná DEPEN/DOS/SSE

12398/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 072 - GARH, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, a servidora Thais Grellmann, RG 7.943.752-2, ocupante do cargo 
e função de agente penitenciário do Presídio Central Estadual Feminino para a 
Penitenciária Feminina do Paraná.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12401/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 073 - GARH, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando a drástica redução de presas no Centro de Regime Semiaberto Fe-
minino, nesta data com somente vinte e uma em custódia, portanto, há necessidade 
de melhor aproveitamento do pessoal disponível,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, a servidora Viviane Cristina Serpa, RG 6.714.913-0, ocupante do 
cargo e função de agente penitenciário do Centro de Regime Semiaberto Feminino 
para a Penitenciária Feminina do Paraná.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12403/2017

ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINIS-

TRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO PENITENCIARIO

GRUPO AUXILIAR DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA Nº 074 - GARH, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017.

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO PENITENCIÁRIO - DEPEN, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 4º, IX, do anexo da Resolução n° 233, de 12 
de agosto de 2016 da Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária, e

Considerando que a realocação de servidores no âmbito do DEPEN visa atender, 
precipuamente, o interesse da Administração Pública e a conveniência do serviço 
penitenciário;

Considerando a necessidade de dotar o Setor de Segurança Externa – SSE da Di-
visão de Operações de Segurança – DOS de quantitativo de pessoal capaz de dar 
suporte às atividades na Portaria Externa do Complexo Penitenciário de Piraquara, 
notadamente em funções de revistas de sacolas e visitas aos presos,

RESOLVE:

Art. 1º. Realocar, por interesse da administração penitenciária e “ad referendum” 
do Conselho Superior Disciplinar e Administrativo do Departamento Penitenciá-
rio – DEPEN, a servidora Barbara Nunes, RG 9.878.562-0, ocupante do cargo 
e função de agente penitenciário, do Centro de Regime Semiaberto Feminino de 
Curitiba para o Departamento Penitenciário/DOS, para atuar junto ao Setor de 
Segurança Externa – SSE.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da presente data, revogadas as dis-
posições em contrário.

Luiz Alberto Cartaxo Moura,
Diretor do Departamento Penitenciário.

12409/2017



596ª feira |17/Fev/2017  - Edição nº 9889

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
P O R T A R I A     N.   159                                                                  LICENCA ESPECIAL
                                        O DIRETOR GERAL , NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS,  RESOLVE  CONCEDER
DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI N. 6174, DE 16 DE NO VEMBRO DE 1970,  LICENCA  ESPECIAL   AOS   FUNCIONARIOS
ABAIXO RELACIONADOS:
ORGAO:- SECRETARIA DE ESTADO DA SEG PUBL ADM PENITENCIARIA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG/NOME      LF  CARGO  NIVEL  LOTACAO/MUNICIPIO               PROTOCOLO  DIAS  PERIODO/COMPLEMENTO  FRUICAO
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
001179755-5  02                                                 14413969  180 20.10.2004 A 19.10.2014 06.03.2017
NAZIRA DE ANDRADE DE SANT’ANNA
001769010-8  01                                                 14436170  180 30.12.1997 A 29.12.2006 01.03.2017
PAULO CESAR DE SOUZA VAZ
002101072-3  01                                                 14390342   90 20.10.2004 A 19.10.2009 08.03.2017
WILMA CATARINA POLERA
002191089-9  01                                                 14414142   90 02.11.2011 A 01.11.2016 06.03.2017
MANOEL OSNY SOARES DA COSTA
003494676-0  01                                                 14393043   90 15.03.2011 A 14.03.2016 06.03.2017
GILSON LUIZ SANTIN
003733224-0  01                                                 14423683   90 26.01.1998 A 25.07.2002 03.03.2017
SELMA REGINA LOREGA BRAGA DE MORAIS
004419515-1  01                                                 14410258   90 16.10.2005 A 15.10.2010 03.03.2017
JANE HEBERLE NICHETTI
004640961-2  01                                                 14417286   90 16.10.2005 A 15.10.2010 01.03.2017
ALEXANDRE MARCELO ZANETTI
007151838-8  02                                                 14407047   90 21.10.2011 A 20.10.2016 03.03.2017
CRISTIANO RODRIGUES ALVES
008416959-5  01                                                 14428612   90 13.09.2010 A 12.09.2015 01.03.2017
CESAR AUGUSTO DA COSTA GALVAO
       CURITIBA 14 DE FEV DE 2017

--------------------------------------------------
      FRANCISCO JOSE BATISTA DA COSTA
      DIRETOR GERAL/SESP
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

11925/2017

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
P O R T A R I A     N.   160                                                                  LICENCA ESPECIAL
                                        O DIRETOR GERAL , NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS,  RESOLVE  CONCEDER
DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI N. 6174, DE 16 DE NO VEMBRO DE 1970,  LICENCA  ESPECIAL   AOS   FUNCIONARIOS
ABAIXO RELACIONADOS:
ORGAO:- SECRETARIA DE ESTADO DA SEG PUBL ADM PENITENCIARIA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG/NOME      LF  CARGO  NIVEL  LOTACAO/MUNICIPIO               PROTOCOLO  DIAS  PERIODO/COMPLEMENTO  FRUICAO
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
004114929-9  01                                                 14243906   90 05.02.2011 A 04.02.2016 05.03.2017
AIRTON MARTINS COSTA
004308199-3  01                                                 14309367   90 23.02.2010 A 22.02.2015 01.03.2017
ANDERSON LUIZ MAGALHAES PINTO
       CURITIBA 14 DE FEV DE 2017

--------------------------------------------------
      FRANCISCO JOSE BATISTA DA COSTA
      DIRETOR GERAL/SESP
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

11926/2017

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
P O R T A R I A     N.   161                                                                  LICENCA ESPECIAL
                                        O DIRETOR GERAL , NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS,  RESOLVE  CONCEDER
DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI N. 6174, DE 16 DE NO VEMBRO DE 1970,  LICENCA  ESPECIAL   AOS   FUNCIONARIOS
ABAIXO RELACIONADOS:
ORGAO:- SECRETARIA DE ESTADO DA SEG PUBL ADM PENITENCIARIA
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
RG/NOME      LF  CARGO  NIVEL  LOTACAO/MUNICIPIO               PROTOCOLO  DIAS  PERIODO/COMPLEMENTO  FRUICAO
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------
000696391-9  01                                                 14436662  180 20.08.2000 A 19.08.2010 01.03.2017
DARCI DORIA DE FARIA
001902868-2  01                                                 14450200   90 15.10.2001 A 14.10.2006 01.04.2017
VALDEMIRO TOLOTTI
       CURITIBA 14 DE FEV DE 2017

--------------------------------------------------
      FRANCISCO JOSE BATISTA DA COSTA
      DIRETOR GERAL/SESP
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

11927/2017

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADM PENI, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
 PORTARIA N. 162 DE 15/02/2017
 ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADM PENI
 NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
 ANTONIO ARMANDO DE SOUZA VAZ                          90     21/12/2007  20/12/2012    15/02/2017  15/05/2017
 8479186       1        NAI              144730640                 

12233/2017
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NÚMERO DE PORTARIA DE PROCESSO ADM. DISCIPLINAR E DE INQUÉRITO POLICIAL.

PORTARIA PROT. CD PROT. CPC PROCEDIMENTO AUTORIDADE DESIGNADA PARA A
PRESIDÊNCIA

002/2017 367/2016 1294/16 Processo Adm. Disciplinar Guilherme Rangel de Melo Alberto

036/2017 238/2013 ----- Inquérito Policial Danilo Zarlenga Crispin

11525/2017

Departamento da Polícia Civil - DPC

              EXTRATO DE ATOS EMITIDOS 
                               O DIRETOR GERAL, NO USO DE SUAS ATRIBUICOES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE
ACORDO COM A LEI 14502 DE 17  DE SETEMBRO  DE 2004 E DECRETO 5913  DE 21  DE DEZEMBRO DE 2005, LICENÇA
REMUNERATÓRIA PARA FINS DE  APOSENTADORIA AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS: 
PORTARIA N. 163 DE 15/02/2017
ORGAO - SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E ADM PENI
NOME                                  RG         LF    CARGO     PROTOCOLO       DATA A PARTIR
ROMI DA COSTA                         32823050   1     AGNI      143796175       16/02/2017

12234/2017

Departamento de Estradas
de Rodagem - DER

Secretaria de Infraestrutura 
e Logística

PORTARIA Nº059-2017

O  Diretor-Geral  do  Departamento  de  Estradas  de  Rodagem  do

Estado do Paraná,  usando das atribuições  que são conferidas pelo artigo 20,

inciso  XIX  do  Decreto  n.º  2.458,  de  14  de  agosto  de  2.000,  alterado  pelo

Decreto n.º 4475, de 14 de março de 2005, RESOLVE:

Nome/Cargo/

Rg
Solicitação Histórico

A partir

de:

LO

TAR

Pedro Nogueira 

Miranda,

RG.3.238.108-1

DAF/CRH Superintendência

Regional  Leste/Fábrica

de Placas

14/02/17

Curitiba, 14 de fevereiro de 2017.

Nelson Leal Junior,

Diretor-Geral do DER/PR.

12237/2017

12539/2017

DESPACHO      :  244/2017-DG 
PROTOCOLO  : 14.076.509-0 e 14.194.816-4 
 
1. HOMOLOGO com fundamento na Lei nº 15.608/2007, no  Decreto  nº 
4189/2016 e nos termos do Parecer nº 047/2017/PJ/DER o procedimento 
licitatório realizado na modalidade de Pregão Eletrônico nº 
025/2016-DER/DAF, adjudicado à empresa a seguir relacionada o fornecimento 
de material de consumo classificado como EPI (Equipamento de Proteção 
Individual), cumpridas as demais formalidades legais: 
 

LOTE EMPRESA VALOR R$ 
1 CALLAI EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

 INDIVIDUAL LTDA – EPP 
180.000,00 

2  CALLAI EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
 INDIVIDUAL LTDA – EPP 

8.790,00 

 
2. À Diretoria Administrativo-Financeira  para os demais procedimentos.  
 
 

Em, 15 de fevereiro de 2017 
 
 

Nelson Leal Junior, 
Diretor-Geral. 

 
 
 

DESPACHO     :  245/2017-DG
PROTOCOLO   : 14.307.610-5

1 – Acolho as razões do Parecer nº 003/2017 da Procuradoria Jurídica deste DER/
PR, que conclui pela aplicação de penalidades a empresa SETAS SINAIS RODO-
VIÁRIOS LTDA, em face do atraso na entrega dos materiais relativos ao  Contrato 
nº 084/2016.

2 – PENALIZO a empresa acima mencionada, com multa de 0,05 % sobre o 
valor total do contrato, por dia  de atraso.

Em, 14 de fevereiro de  2017.

Nelson Leal Junior,
Diretor-Geral.

12555/2017

DESPACHO:	 231/2017-DG
PROTOCOLO:	 14.418.414-9 

1. Com base na justificativa da Diretoria Operações, demais documentos inclusos 
no processo em referência e no Parecer n.º 012/2017, emitido pela Procuradoria 
Jurídica deste Departamento, RECONHEÇO a situação de emergência que deu 
ensejo a presente Dispensa de Licitação que tem por escopo à execução dos ser-
viços prolongamento de bueiro e controle de erosão através da execução de um 
emissário tipo, Bueiro Duplo Tubular de Concreto – BDTC= 1,50 m, poços de 
visita/queda em concreto armado, terraplanagem, obras de arte correntes e servi-
ços complementares na Rodovia PR-464, trecho entre Paranacity (B) entr. PR-494 
(Paranareal); AUTORIZO a realização da despesa no valor de R$ 478.100,11 e 
ADJUDICO o objeto à empresa Hellman Construtora de Obras Ltda.
2. Publique-se.
3. À Diretoria de Operações para as devidas providências.

Em, 15 de fevereiro de 2017

Nelson Leal Junior,
Diretor-Geral.

12547/2017

Instituto das Águas do Paraná

Secretaria do Meio Ambiente
e Recursos Hídricos

PORTARIA Nº  05/2017 – INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ
LICENÇA ESPECIAL
O Diretor-Presidente, no uso de suas atribuições legais, resolve conceder, de acor-
do com o artigo 247, da Lei 6.174, de 16 de novembro de 1970, Licença Especial 
ao funcionário abaixo relacionado:
Nazil Francisco de Araujo, Rg 7239823 Agente de Execução, Protocolo 
14.468.937-2, concede 180 dias de licença do período de 21/12/2002 a 20/06/2012, 
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Instituto Ambiental do Paraná - IAP

PORTARIA IAP Nº 026 DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017
O Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná – IAP, nomeado pelo De-
creto nº 085, de 08 de janeiro de 2015, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei Estadual n° 10.066, de 27 de julho de 1992, com as alterações trazidas 
pelas Leis n° 11.352, de 13 de fevereiro de 1996 e n° 13.425, de 07 de janeiro de 
2002 e de acordo com o seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n° 4696 de 27 
de julho de 2016, RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo, sob a coordenação do primeiro, para com-
porem o GRUPO DE TRABALHO para análise do pedido de Autorização Am-
biental protocolada sob n° 14.325.148-9.
 
Prazo para entrega do relatório 60 dias.

EDILAINE VIEIRA DA SILVA - IAP
ANDREA GRACIANO DOS SANTOS FIGUEIREDO – CRBIO
JULIO SALOMÃO – TECPAR
ELIS ESMANHOTO – TECPAR 
ELYDIA PAULINA CAMPANHOLO BUSETTI – SESA
MARIO ANTÔNIO NAVARRO DA SILVA – UFPR
LOANA LÚCIA BELMONTE – SESA
FERNANDA GÓS BRAGA – SEMA

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ TARCISIO MOSSATO PINTO
Diretor Presidente do Instituto Ambiental do Paraná

12411/2017

Secretaria do Planejamento
e Coordenação Geral

Ipardes

PORTARIA N.º 005/2017 - IPARDES

O Diretor-Presidente do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social - IPARDES, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
artigo 13 do Decreto n.º 1419/92, e com base na Lei n.º 8666/93,

RESOLVE: 

Nomear os servidores abaixo, como Gestor e Fiscal, respectivamente, 
em cumprimento ao 3º Termo Aditivo ao Contrato nº. 256/2015 – SEAP, visando 
a Gestão Compartilhada para Prestação de Serviço de manutenção preventiva e 
corretiva da Frota Oficial do Governo do Estado do Paraná, do qual este IPARDES 
é parte integrante: 

José Osvaldo Fritz Costa
Gestor
RG nº 3.237.282-1/PR
Tel.: (41) 3351-6350
E-mail: josefritz@ipardes.pr.gov.br 

Aristides Rodrigues do Prado Neto
Fiscal
RG nº 1.035.462-5/PR
Tel.: (41) 3351-6345
E-mail: aristidesneto@ipardes.pr.gov.br 

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se.
Anote-se.

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017.

Julio Takeshi Suzuki Júnior
Diretor-Presidente

12245/2017

               EXTRATO DE ATOS EMITIDOS
O DIRETOR DO(A) INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE CONCEDER DE ACORDO COM O ARTIGO 247, DA LEI Nº 6174, 
DE 16 DE NOVEMBRO DE 1970, LICENÇA ESPECIAL AOS SERVIDORES ABAIXO RELACIONADOS : 
 PORTARIA N. 6 DE 15/02/2017
 ORGAO - INSTITUTO PARANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECÔNOMICO E SOCIAL
 NOME/RG       LF       CARGO            PROTOCOLO     DIAS   PERIODO AQUISITIVO        FRUIÇÃO
 LEIA RACHEL CASTELLAR                                 90     21/12/2007  20/12/2012    27/03/2017  24/06/2017
 30806859      1        NAI              144594894                 
 LUIZ ANTONIO CORTESI                                  180    21/12/2002  20/12/2012    03/07/2017  29/12/2017
 31549566      1        NAI              144524659                 
 SANDRA TERESINHA DA SILVA                             180    21/12/2002  20/12/2012    03/07/2017  29/12/2017
 31864011      2        NAI              144708385                 
 CELIA REGINA SAVA                                     270    21/12/1997  20/06/2012    02/05/2017  26/01/2018
 37168840      1        NAI              144633474                 ACERVO 1992/1997

12255/2017

com fruição em 13/02/2017 a 11/08/2017.
Curitiba, 15 de fevereiro  de 2017.
IRAM DE REZENDE
Diretor-Presidente

12032/2017

PORTARIA Nº  06/2017 – INSTITUTO DAS ÁGUAS DO PARANÁ
LICENÇA ESPECIAL
O Diretor-Presidente, no uso de suas atribuições legais, resolve conceder, de acor-
do com o artigo 247, da Lei 6.174, de 16 de novembro de 1970, Licença Especial 
ao funcionário abaixo relacionado:
Norberto Ramon, Rg 12243987 Agente Profissional, Protocolo 14.454.666-0, con-
cede 180 dias de licença do período de 21/12/2002 a 20/06/2012, com fruição em 
01/03/2017 a 27/08/2017.
Curitiba, 15 de fevereiro  de 2017.
IRAM DE REZENDE
Diretor-Presidente

12033/2017

Sistema de Publicações Oficiais.
                                     Mais segurança ao cidadão paranaense.

www.imprensaoficial.pr.gov.br
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Coordenação da Receita
do Estado - CRE

PORTARIA Nº 024/2017 - CRE 
 

O DIRETOR DA COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO, no uso 
de suas atribuições legais e considerando o disposto na Lei nº 8.666/93 
e posteriores alterações, e na Lei Estadual nº 15.608/2007,  

 
 RESOLVE: 
 

DESIGNAR, a partir desta data, os servidores constantes da relação 
abaixo, para atuarem como Gestores e Fiscais do Contrato de Prestação 
de Serviços 256/2015-/SEAP/DETO nos termos do Ofício Circular nº 
1º/2017- SEAP/DETO, de 06 de fevereiro de 2017 da Secretaria de 
Estado da Administração e da Previdência – SEAP.   

 
Gestores do Contrato: 

 
GESTOR/S
UBSTITUT

O 
SERVIDOR INDICADO RG CARGO 

Gestor Sandro Celso Ferrari  3.325.07
4-6 

Auditor 
Fiscal 

Gestor 
Substituto 

Tarsila Camargo Nardelli 
do Valle 

13.040.8
56-7 

Auditor 
Fiscal 

 
Fiscais do Contrato: 

Gestor/Sub
stituto Delegacia Município Nome Completo 

Gestor 
Local 

01ª DRR e 
02ªDRR 

Curitiba e Reg. 
Metropolitana e 
Litoral 

Dionisio de Oliveira 

Gestor 
Local 

(Suplente) 

01ª DRR e 
02ªDRR 

Curitiba e Reg. 
Metropolitana e 
Litoral 

Ivo Amadei 

Gestor 
Local 

(Suplente) 

01ª DRR e 
02ªDRR 

Curitiba e Reg. 
Metropolitana e 
Litoral 

Mauro Mariano de 
Queiroz 

Gestor 
Local 03ª DRR Ponta Grossa João Luiz Sedor 

Gestor 
Local 

(Suplente) 
03ª DRR Ponta Grossa Sebastião Dos 

Santos 

Gestor 
Local 04ª DRR União da Vitória Ana Jussara 

Banaszewski 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
04ª DRR União da Vitória Jose Zatorski 

Gestor 
Local 05ª DRR Guarapuava Fernando Wilder 

Mattos Leão 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
05ª DRR Guarapuava Alceu José 

Domenico 

Gestor 
Local 

(Suplente) 
06ª DRR Jacarezinho Silvia Cristina 

Bertolazo de Oliveira 

Gestor 
Local 06ª DRR Jacarezinho Nelson Nunes 

Gestor 
Local 08ª DRR Londrina Carlos Roberto de 

Oliveira 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
08ª DRR Londrina Marco Antonio de 

Melo 

Gestor 
Local 09ª DRR Maringá Tânia Regina 

Barboza Moreti 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
09ª DRR Maringá Sergio Roberto de 

Araujo 

Gestor 
Local 11ª DRR Umuarama Gilberto Francisco 

Cunha 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
11ª DRR Umuarama José Roberto Rego 

Gestor 
Local 13ª DRR Cascavel Marlene de Fátima 

Relly 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
13ª DRR Cascavel Sonia Maria Tremea 

Zonin 

Gestor 
Local 14ª DRR Pato Branco Elizabete Aparecida 

Veronese 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
14ª DRR Pato Branco Manoel Texeira 

Filho 

Gestor 
Local CRE Curitiba Walter Luiz Mafra 

Gestor 
Local 

(Suplente) 
CRE Curitiba Edison Luiz Blanc 

 
As atribuições dos gestores designados são as estabelecidas no referido 
contrato. 
Esta Portaria substitui a Portaria nº 053/2016. 

 
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017. 

 
Gilberto Calixto 
Diretor da CRE 

 
 

Gestor 
Local 13ª DRR Cascavel Marlene de Fátima 

Relly 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
13ª DRR Cascavel Sonia Maria Tremea 

Zonin 

Gestor 
Local 14ª DRR Pato Branco Elizabete Aparecida 

Veronese 
Gestor 
Local 

(Suplente) 
14ª DRR Pato Branco Manoel Texeira 

Filho 

Gestor 
Local CRE Curitiba Walter Luiz Mafra 

Gestor 
Local 

(Suplente) 
CRE Curitiba Edison Luiz Blanc 

 
As atribuições dos gestores designados são as estabelecidas no referido 
contrato. 
Esta Portaria substitui a Portaria nº 053/2016. 

 
Curitiba, 15 de fevereiro de 2017. 

 
Gilberto Calixto 
Diretor da CRE 

 
 12249/2017

A história do Paraná
                        passa por aqui.
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Defensoria Pública do Estado

RESOLUÇÃO DPG Nº 22, DE 1 DE FEVEREIRO DE 2017

Delegação de atribuições privativas

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais previstas no art. 18, XXV, da Lei Complementar Estadual nº 
136/2011, e considerando o contido na Deliberação CSDP nº 18/2015,

RESOLVE

Art. 1º. Fica delegada aos Coordenadores de Sede da Defensoria Pública Estadual 
e, durante as férias e afastamentos destes, aos demais Defensores Públicos lotados 
na mesma sede, a atribuição para celebrar termo de adesão ao serviço voluntário e 
termo aditivo ao serviço voluntário, em nome da Defensoria Pública, 

Parágrafo primeiro. Fica, consequentemente, delegada, nos termos do caput do 
presente artigo, a atribuição para a assinatura dos respectivos termos de adesão e 
aditivo ao serviço voluntário.

Art. 2º. O Defensor Público no exercício da atribuição prevista no artigo 1º desta 
Resolução deverá receber e verificar a documentação comprobatória dos requisi-
tos previstos nos artigos 4º e 5º da Deliberação CSDP nº 18/2015, encaminhando-
-a ao Departamento de Recursos Humanos (Gestão de Pessoas) acompanhada da 
indicação de supervisor dos serviços realizados pelo voluntário.

Parágrafo único. Apenas após a confirmação da regularidade documental pelo 
Departamento de Recursos Humanos e publicação do extrato do termo de ade-
são, poderá o Defensor Público autorizar o início das atividades do prestador do 
serviço voluntário.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SÉRGIO ROBERTO R. PARIGOT DE SOUZA
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná

12446/2017

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 14, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2017 

 

Institui processo para encaminhamento, controle e 

arquivo dos Termos de Adesão ao Serviço Voluntário 

na Defensoria Pública do Estado do Paraná 

 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 

suas atribuições legais, com o poder normativo que lhe foi conferido pelo 

inciso XXII, do artigo 18, da Lei Complementar Estadual 136, de 19 de maio 

de 2011, 

 

Considerando a Deliberação CSDP nº 18, de 20 de novembro de 2015, a qual 

aprova a regulamentação do serviço voluntário no âmbito da Defensoria 

Pública do Estado do Paraná, bem como a Resolução DPG nº 22, de 1º de 

fevereiro de 2017, que delega aos Defensores Públicos Coordenadores de sede 

a atribuição para celebrar termos de adesão ao serviço voluntário com 

prestadores voluntários interessados, 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º – Instituir o processo para encaminhamento, controle e arquivo dos 

Termos de Adesão ao Serviço Voluntário na Defensoria Pública do Estado do 

Paraná. 

 

Parágrafo único: As inscrições para o Serviço Voluntário poderão ser feitas por 

demanda espontânea ou derivadas de aviso de existência de vaga, divulgada por 

edital através dos meios de comunicação oficiais da DPPR. 

 

 

CAPITULO I 

Da Adesão ao Serviço Voluntário 

 

Art. 2º - Cabe ao Defensor Público Coordenador de Sede e, não havendo este, 

ao Coordenador Setorial, garantir o cumprimento dos artigos 4º e 5º da 

Deliberação CSDP nº 18/2015 quando do recebimento da demanda de 

prestação de serviço voluntário.  

 

Art. 3º - Após preenchimento e assinatura do termo de adesão ao serviço 

voluntário, os documentos exigidos pelos artigos 4º e 5º da Deliberação CSDP 

nº 18/2015, juntamente com 1 (uma) via original do termo deverão ser 

remetidos via Memorando, pelo Coordenador da Sede, ao Departamento de 

Recursos Humanos, localizado na Rua Cruz Machado nº 58, 12º andar, 

indicando o supervisor da respectiva área de formação, que acompanhará os 

serviços realizados pelo voluntário, o qual poderá ser membro ou servidor, 

dando-se preferência para quem permanecerá no setor durante o período de 

realização do trabalho voluntário. 

  

Art. 4º - É responsabilidade do Departamento de Recursos Humanos: 

I. Ao receber demanda de prestação de serviço voluntário, 

garantir o cumprimento dos artigos 4º e 5º da Deliberação 

CSDP nº 18/2015, bem como conferir o preenchimento correto 

de todos os campos do termo de adesão e do termo aditivo.  

II. Numerar o termo de adesão ao serviço voluntário e termo 

aditivo conforme sequência numérica por data de adesão, 

controlada através de planilha específica; 

III. Encaminhar ao Defensor Público-Geral cópia do Termo de 

Adesão para a designação do supervisor; 

IV. Receber a folha ponto mensalmente e arquivar em pasta 

funcional. 

 

Protocolo nº 14.440.976-0 

 

 

   DECISÃO 

    

1. Trata-se de pedido de alteração de horário de trabalho formulado pela 

servidora ocupante de cargo em comissão de Assessor Técnico da Defensoria 

Pública-Geral (simbologia DAS-2), Vanusa Aparecida Hoffmann.  

 

2. Conforme se observa, o pedido encontra-se em perfeita consonância 

com o art. 9º, §1º, da Instrução Normativa DPG nº 04/2015 (alterada pela 

Instrução Normativa DPG nº 13/2016), o qual estabelece que “A sede central de 

Curitiba funcionará no período compreendido entre as8h00min e 22h00min”; e 

consoante já exposto, cuida-se de servidora ocupante de cargo comissionado que 

realiza suas atividades na sede central de Curitiba, razão pela qual nenhum óbice 

encontra a concessão do pedido. 

 

3. Ante o exposto, DEFERE-SE o pedido de alteração de horário de 

trabalho formulado por Vanusa Aparecida Hoffmann. 

    

Cientifique-se a postulante. 

 

Publique-se. Após, arquive-se. 

 

    

Curitiba, 02 de fevereiro de 2017. 

 

 

SÉRGIO ROBERTO R. PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 
12532/2017
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CAPITULO II 

Da Designação do Supervisor 

 

Art. 5º - É responsabilidade do Defensor Público-Geral ou de seu delegatário: 

I. Designar através de Resolução, o supervisor para acompanhar 

os serviços realizados pelo voluntário, conforme indicado pelo 

coordenador de sede; 

II. Encaminhar cópia da Resolução de designação do supervisor 

para o Departamento de Recursos Humanos, determinando a 

publicação do extrato do termo de adesão ao serviço 

voluntário ou termo aditivo. 

 

CAPITULO III 

Do Controle da Prestação do Serviço Voluntário e de sua 
Prorrogação 

 

Art. 6º - Após publicação da resolução com a designação do 

supervisor do prestador de Serviço voluntário, compete ao Departamento de 

Recursos Humanos: 

I. Publicar no Diário Oficial do Estado do Paraná, o 

extrato do Termo de Adesão ao Serviço Voluntário ou 

termo aditivo; 

II. Entrar em contato com o supervisor do prestador de 

serviço voluntário e informar a publicação do termo, 

autorizando o início das atividades; 

III. Lançar em planilha de controle os dados do voluntário, 

dados de atuação (dias, horário e sede), nome do 

supervisor, bem como a data de vigência do termo; 

IV. Criar pasta funcional para o prestador de serviço 

voluntário e arquivar a documentação relacionada ao 

mesmo. 

 

Art. 7º - O supervisor do prestador de serviço voluntário deverá: 

I. Entrar em contato com o prestador de serviço 

voluntário e informar a data de início de suas 

atividades, somente após a comunicação de 

publicação do termo realizada pelo Departamento de 

Recursos Humanos; 

II. Controlar os dias e horário de prestação do serviço 

voluntário, solicitando ao prestador que preencha 

diariamente a folha ponto, com os horários 

efetivamente realizados; 

III. Comunicar o prestador de serviço com antecedência 

de 30 dias acerca do fim do prazo de vigência do 

termo de adesão; 

IV. Comunicar o Departamento de Recursos Humanos, 

via memorando, a respeito do encerramento das 

atividades e seu motivo. 

V. Zelar pela restrição de acesso à documentos e 

processos quando verificada a presença de alguma das 

hipóteses de suspeição, impedimento em relação ao 

prestador voluntário; 

VI. Encaminhar mensalmente, ao Departamento de 

Recursos Humanos, a folha ponto do prestador de 

serviço voluntário, a qual deverá ser assinada por 

ambos (prestador e supervisor). 

 

Art. 8º - O não envio de folha ponto poderá acarretar a ausência do 

número de horas efetivamente cumpridas pelo prestador de serviço em seus 

registros e, consequentemente, a ausência do número de horas efetivamente 

cumpridas quando da expedição do certificado confeccionar o certificado. 

 

Art. 9º - O supervisor possui como atribuição indelegável o 

controle do prazo de vigência do referido termo, devendo informar ao prestador 

de serviço acerca do fim do prazo com antecedência de até 30 dias, para que o 

mesmo avalie o interesse em prorrogar a vigência do termo. 

 

Art. 10 – Caso haja necessidade de adequação de cláusulas do 

termo de adesão ao serviço voluntário antes do término de sua vigência, sendo 

elas, troca de área de atuação, substituição de supervisor, mudança nos dias ou 

horário de prestação de serviço e mudança de vigência do prazo do termo de 

adesão, o supervisor deverá solicitar ao prestador de serviço que preencha o 

termo aditivo ao termo de adesão, após o que, submeterá à apreciação do 

Defensor Público Coordenador de Sede e, havendo concordância, este assinará o 

termo aditivo, e encaminhará as informações via memorando ao Departamento 

de Recursos Humanos. 

 

Art. 11 - Caso haja interrupção, justificada ou não, na prestação de 

serviço pelo voluntário antes do término do prazo estabelecido no termo de 

adesão, o supervisor deverá, no prazo de 15 (quinze) dias, comunicar formalmente a  

situação ao Coordenador Setorial ou de Sede, com cópia do termo de desligamento, 

conforme modelo contido nos anexos desta Instrução Normativa, informando ao 

Departamento de Recursos Humanos por meio de Memorando.  

 

Parágrafo único: Durante a prestação do serviço voluntário, se o 

prestador descumprir os deveres estabelecidos no art. 10 da Deliberação CSDP 

nº 18/2015, o supervisor deverá assinar o termo de desligamento, informando ao 

Departamento de Recursos Humanos via Memorando, para registro e 

atualização das informações. 

 

Art. 12 - Após o término do prazo do termo de adesão, em caso de 

não prorrogação do termo de prestação de serviço voluntário, seja por 

desinteresse do voluntário ou da Defensoria Pública, o supervisor deverá 

formalizar a opção para o Departamento de Recursos Humanos, através de 

Memorando, contendo o termo de desligamento. 

 

§1º - Caso não haja a prorrogação do prazo de prestação do serviço 

voluntário, o Departamento de Recursos Humanos deverá atualizar a planilha de 

controle informado o fim da prestação do serviço pelo voluntário, bem como 

arquivar o memorando de não prorrogação de prazo junto à documentação do 

prestador de serviço voluntário. 

 

§2º - Em caso de prorrogação do termo de prestação de serviço 

voluntário, o supervisor imediato deverá formalizar a opção para o 

Departamento de Recursos Humanos, através de Memorando, juntamente com o 

Termo Aditivo ao Termo de Adesão aos Serviço Voluntário já devidamente 

assinado pelo prestador de serviço e pelo Coordenador da sede. 

  

Art. 13 – Ao receber o termo aditivo ao termo de adesão ao serviço 

voluntário, o Departamento de Recursos Humanos deverá: 

I. Verificar se há algum impedimento para a 

prorrogação do prazo e/ou outras alterações solicitas, 

em caso negativo, deverá numerar o termo aditivo, 

conforme sequência numérica por data de adesão 

controlada através de planilha específica; 

II. Atualizar a planilha de controle com a nova data de 

vigência do referido aditivo do termo, bem como com 

as outras informações em caso de mudança; 

III. Realizar a publicação do extrato do termo aditivo no 

Diário Oficial do Estado do Paraná, comunicando o 

supervisor acerca da autorização de início das 

atividades; 

IV. Arquivar o memorando, o termo aditivo, a cópia do 

Diário Oficial com o extrato do termo aditivo e a 

comunicação com a autorização de início das 

atividades encaminhada ao supervisor, junto à 

documentação do prestador de serviço voluntário. 
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CAPITULO IV 

Do Encerramento da Prestação de Serviços 

 

Art. 14 – Em caso de desligamento, o Departamento de Recursos 

Humanos deverá, quando requerido, providenciar certificado de exercício de 

serviço voluntário no qual conste o local, o período e a carga horária cumprida 

pelo prestador em que o serviço voluntário foi prestado, de acordo com os 

registros em folhas-ponto.  

 

§1º. Após solicitação, o certificado será encaminhado ao supervisor 

do prestador de serviço para que realize a entrega ao interessado. 

 
§2º. O certificado também poderá será entregue diretamente ao 

prestador, desde que este solicite previamente e compareça pessoalmente ao 

Departamento de Recursos Humanos para retirada. 

 

Art. 15 – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 

 
 

ANEXO I 
 

 
TERMO DE ADESÃO AO SERVIÇO VOLUNTÁRIO NA DEFENSORIA 

PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ nº __________/20_______ 

 

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ nº. 
76.416.940/0001-28, com sede na Rua Cruz Machado, 58 - Centro - 80410-170 - 
Curitiba - PR, representada pelo(a) Defensor(a) Público(a) Coordenador(a) 
________________________________________________________________
______________________________, e o(a) 
Senhor(a)________________________________________________________
___________________________________ RG nº.______________________ e 
CPF nº. ________________________________, residente e domiciliado no 
endereço:_________________________________________________________ 

________________________________________________________________
_______ e com telefone nº:__________________________________________, 
aqui denominado PRESTADOR DO SERVIÇO VOLUNTÁRIO, resolvem 
firmar o presente instrumento, denominado Termo de Adesão ao Serviço 
Voluntário na DPPR, para os fins previstos na Lei nº. 9.608, de 18 de fevereiro 
de 1998 e na Deliberação nº 18/2015, de 20 de novembro de 2015, tendo 
acordado o que segue:  

 

Cláusula Primeira - Do Objeto.  

O serviço voluntário será exercido pelo prestador junto à DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, sem vínculo empregatício, funcional ou 
qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, nos seguintes 
termos:  

 

Trabalho voluntário na sede de 
________________________________________________________ setor/área: 
________________________________________________________________ 
 

Tarefas específicas: 
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 

Período de atividade: 

( ) Diária 

( ) Semanal. Quais dias?________________________________  

( ) Mensal. Qual dia?___________________________________ 

Horário: Início: _______h_____min.  

              Término: _____ h_____min.  

 

Cláusula Segunda - Das Obrigações da DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO PARANÁ – DPPR. 

São obrigações da DPPR:  

I - indicar supervisor para acompanhar os serviços realizados pelo voluntário, o 
qual efetuará o controle e fará a avaliação do prestador do serviço voluntário;  

II - oferecer as condições necessárias para o desempenho das tarefas específicas 
do prestador do serviço voluntário;  

III - emitir certificado que comprove o exercício de serviço voluntário, ao 
término da vigência do Termo de Adesão e/ou termo aditivo.  

Cláusula Terceira - Das Vedações ao Prestador de Serviço Voluntário.  

Há vedação para o prestador de serviço voluntário, do seguinte:  

I - prática de atos privativos de membros ou servidores da Defensoria Pública;  

II - identificação invocando sua qualidade de prestador de serviço voluntário 
quando não estiver no pleno exercício das atividades voluntárias desenvolvidas 
no âmbito dos órgãos da DPPR;  

III - recebimento, a qualquer título, de remuneração pela prestação do serviço 
voluntário.  

Cláusula Quarta - Dos Deveres do Prestador de Serviço Voluntário.  

São deveres do prestador de serviço voluntário:  

I - manter comportamento compatível com o decoro;  

II - zelar pelo prestígio da Defensoria Pública e pela dignidade de seu trabalho; 

III - guardar sigilo sobre assuntos relativos à Instituição; 

IV - observar a assiduidade no desempenho das suas atividades, atuando com 
presteza nos trabalhos de sua incumbência; 

V - identificar-se, mediante uso do crachá, nas instalações de trabalho ou 
externamente, quando a serviço do Órgão;  

VI - tratar com urbanidade os membros da Defensoria Pública, do Ministério 
Público e da Magistratura, servidores e auxiliares da Defensoria Pública, 
advogados, testemunhas e pessoas com as quais se relacione no desempenho das 
tarefas que lhe forem designadas; 

VII - executar as atribuições constantes do Termo de Adesão, sob orientação e 
supervisão de membro ou servidor da unidade à qual esteja subordinado; 

VIII - respeitar as normas legais e regulamentares, devendo cientificar-se do 
conteúdo da legislação específica sobre o serviço voluntário;  

IX - justificar as ausências nos dias e horários determinados para o serviço 
voluntário;  

X - reparar danos que causar à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
culpa ou dolo, quando no desempenho do serviço voluntário. 

Parágrafo Único. Ao assinar o presente Termo de Adesão o prestador estará, 
concomitantemente, declarando estar ciente da legislação específica sobre o 
Serviço Voluntário e aceitando atuar como voluntário nos moldes da Deliberação 
que o instituiu. 

Cláusula Quinta - Da Vigência e da Prorrogação  

A presente convenção terá vigência no período de ___/ ___/ ___ a ___/ ___/ ___, 
podendo ser prorrogada uma vez, por igual período, condicionada a prorrogação 
a parecer favorável do responsável pelo setor onde o voluntário estiver 
prestando serviço.  

Cláusula Sexta - Da Indicação de Supervisor 

O Defensor(a) Público(a) Coordenador(a), indica o Sr.(a) 
________________________________________________________________
ocupante do cargo _________________________________________________ 
como supervisor para acompanhar os serviços realizados pelo voluntário; 

Cláusula Sétima – Da Modificação e da Rescisão  

O Termo poderá ser alterado pelas partes, de comum acordo, devendo ser 
celebrado aditivo, ou ser rescindido unilateralmente por comunicação escrita, 
independentemente de motivação, a qualquer tempo.  

Cláusula Oitava - Do Foro e da Publicação  

Para dirimir quaisquer dúvidas em virtude desta convenção, as partes elegem o 
Foro da cidade de ___________________________________/PR, com a 
exclusão de qualquer outro. 

 

_______________________________,____ de ________________ de______. 

 

_____________________________            _____________________________ 

Prestador de serviço voluntário        Defensor(a) Público(a) Coordenador(a) 

Carimbo e assinatura) 
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ANEXO II 

____° Termo Aditivo - Termo de Adesão ao Serviço Voluntário ______/20____ 
 
_____° Termo Aditivo ao Termo de Adesão ao Serviço Voluntário na 
Defensoria Pública do Estado do Paraná n° ______/20___ celebrado entre 
Defensoria Pública do Estado do Paraná e o prestador de serviço 
voluntário 
________________________________________________________________
__________________________________.  
 

Pelo presente instrumento, tendo de um lado a DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO PARANÁ, inscrita no CNPJ/MF nº 13.950.733/0001-39, com 
sede localizada à Rua Cruz Machado, 58 - Centro, nesta capital, neste ato 
representada pelo(a) Defensor(a) Público(a) Coordenador(a) 
_______________________________________________________________
_________________ e de outro o Senhor (a): 
_______________________________________________________________
_____________, RG nº___________________________ e CPF nº  
____________________________, residente e domiciliado no endereço 
_______________________________________________________________
____________ e com telefone nº ______________________________, neste 
ato denominado  PRESTADOR  DO  SERVIÇO  VOLUNTÁRIO, firmam 
através do presente Termo Aditivo ao Termo de Adesão ao Serviço Voluntário 
na Defensoria Pública do Estado do Paraná nº ______/20_____, para os fins 
previstos na Lei nº. 9.608, de 18 de fevereiro de 1998 e na Deliberação nº 
18/2015, de 20 de novembro de 2015, tendo acordado o que segue: 

Cláusula Primeira: Do Objeto 

O serviço voluntário será exercido pelo prestador junto à DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ, sem vínculo empregatício, funcional 
ou qualquer obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim, nos 
seguintes termos: 

 

Trabalho voluntário na sede de 
___________________________________________________ setor/área: 
________________________________________________________________ 
 
Tarefas específicas: 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
 
Período de atividade: 
(   ) Diária 
(   ) Semanal. Quais dias? __________________________________________ 
(   ) Mensal. Qual dia? _____________________________________________ 
Horário:  
Início: ____h_____min. 
Término: ____h_____min. 
 
Cláusula Segunda: Da Vigência 
O Termo de Adesão ao Serviço Voluntário na Defensoria Pública do Estado do 
Paraná nº _______/20__________ fica prorrogado pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir de _____ de _________________ de 20_______ a 
________ de __________________ de 20____. 
 
Cláusula Terceira: Da Indicação de Supervisor 
O(a) Defensor(a) Público(a) Coordenador(a), indica o Sr.(a) 
________________________________________________________________
__________ ocupante do cargo _____________________________________ 
como supervisor para acompanhar os serviços realizados pelo voluntário; 
 
Cláusula Quarta: Ratificam-se todas as demais cláusulas constantes do Termo 
de Adesão ao Serviço Voluntário originário, permanecendo inalteradas e 
vigentes. 
E, por estarem às partes justas e acordadas, firmam o presente Termo Aditivo, 

em 02 (duas) vias de igual de teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

 
_________________, ____de__________de 20_____.  
 
 
 
 
 
___________________________      _________________________________ 

       Prestador de serviço voluntário Prestador de serviço voluntário               Defensor(a) Público(a) Coordenador(a) 
                                                                            (Carimbo e assinatura) 

 
 
Testemunhas: 
  
 
 
________________________________________________________             

Supervisor(a) do prestador de serviço (Carimbo e assinatura) 

 

ANEXO III 

 
TERMO DE DESLIGAMENTO DE PRESTADOR DE SERVIÇO 

VOLUNTÁRIO 
 

Nome completo do prestador de serviço voluntário: 
________________________________________________________________
________________________________________________________________  
Trabalho voluntário na sede de: _______________________________________ 
Setor/área: _______________________________________________________ 
 
Data de Ingresso na DPPR: _____/_____/_________ 
Último dia de atividades: _____/_____/_________ 
 
Motivo do desligamento: ___________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
 
Quanto ao desempenho final do prestador de serviço voluntário: 
(   ) Plenamente satisfatório 
(   ) Satisfatório 
(   ) Regular 
(   ) Não correspondeu às expectativas 
 
Observações: 
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
________________________________________________________________ 
 
_________________, ____de__________de 20_____.  
 
 
 
 
_____________________________ __________________________________ 
Prestador de serviço voluntário   Supervisor(a) do prestador de serviço 

                                                                                 (Carimbo e assinatura) 
 
 
 

ANEXO IV 

FOLHA DE PONTO - PRESTADOR DE SERVIÇO VOLUNTÁRIO 

  Prestador:   
Supervisor:   
Horário de trabalho:   Horas/semana:   Horas/dia:   
Data início do termo:  Data fim do termo:  

          
 Manhã Tarde  

Dia Hora de 
entrada 

Hora de 
saída 

Hora 
de 

entrada 
Hora de saída Rubrica do 

Prestador 

1           
2           
3           
4           
5           
6           
7           
8           
9           
10           
11           
12           
13           
14           
15           
16           
17           
18           
19           
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20           
21           
22           
23           
24           
25           
26           
27           
28           
29           
30           

31           
OBSERVAÇÕES 

  

          _____________, ______ de _________________________ de 20_____ 
(cidade)        

          
Assinatura do prestador de serviço voluntário:          

          
Confirmo as informações acima registradas:  

    Assinatura do supervisor 
 12444/2017

 

Deliberação CSDP nº 05, de 15 de fevereiro de 2017 

 

 

Anula, em partes, a Deliberação nº. 15/2015.  

 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO 

ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, com o poder 

normativo que lhe foi conferido pelo art. 102 da Lei Complementar Federal 

80, de 12 de janeiro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Federal 

132, de 7 de outubro de 2009, bem como pelo art. 27 da Lei Complementar 

Estadual 136, de 19 de maio de 2011, com as alterações da Lei Complementar 

Estadual 142, de 23 de janeiro de 2012,  

 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no 

Recurso de Revista proferido no bojo do processo número 811174/15, julgou 

legais as Deliberações 03/2013 – Auxílio Transporte, 06/2013 – Gratificação 

por Acumulo de Funções e a 10/2014 – Auxilio Alimentação, 

 

 

DELIBERA  

 

Art. 1º – Fica anulada, em partes, a Deliberação CSDP nº. 15, de 08 de 

outubro de 2015, quanto à suspensão dos efeitos da Deliberação 03, de 13 de 

dezembro de 2013, Deliberação CSDP nº 06, de 03 de dezembro de 2013 e 

Deliberação CSDP nº 10, de 07 de março de 2014, restaurando a vigência e 

eficácia destas Deliberações. 

Art. 2º – Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

Curitiba, 15 de fevereiro de 2017. 

 

  

 

SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES PARIGOT DE SOUZA  
Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública 

 12492/2017

RESOLUÇÃO DPG Nº 033, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2017 

 

 

Designa Defensores Públicos e determina a 

acumulação de funções  

 

 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, especificamente o art. 18, I e XIV, art. 38 e art. 150, 
ambos da Lei Complementar Estadual nº 136/2011; 

CONSIDERANDO as alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual 
nº 200, de 5 de dezembro de 2016, que alterou a intitulação do Núcleo da 
“Defensoria Pública Itinerante” para Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias 
e Urbanísticas e do Núcleo da Cidadania “Tudo Aqui” para Núcleo da Cidadania 
e Direitos Humanos, bem como as alterações promovidas pela Resolução DPG 
nº 004/2017, e considerando, ainda, o contido no Protocolo nº 14.248.444-7; 

CONSIDERANDO a necessidade de se aferir especificamente a produtividade 
de cada defensoria pública para fins correicionais; e  

CONSIDERANDO o teor da Deliberação CSDP nº 01/2015, com as 
especificações trazidas pela Deliberação CSDP nº 03/2017, que dispôs sobre a 
especificação das atribuições dos ofícios de execução penal, família e central de 
flagrantes de Curitiba.  

 

RESOLVE 

 

Art. 1º – Designar os Defensores Públicos para acumular funções, alterando e 
retificando a Resolução DPG nº 130/2016 nos termos a seguir dispostos. 

 

APUCARANA 

Art. 2º – Designar a Defensora Pública RENATA MIRANDA DUARTE como 
titular da 4ª Defensoria Pública de Apucarana com atribuição para atender a 1ª 
Vara Criminal, em acumulação com a 6ª Defensoria Pública de Apucarana com 
atribuição para atender a Vara de Família e Anexos. 

Art. 3º – Designar a Defensora Pública MAISA DIAS PIMENTA como titular 
da 5ª Defensoria Pública de Apucarana com atribuição para atender a 2ª Vara 
Criminal, em acumulação com a 8ª Defensoria Pública de Apucarana com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente. 

 

CAMPO MOURÃO 

Art. 4º – Designar a Defensora Pública MARIANA GONZAGA AMORIM 
para a 4ª Defensoria Pública de Campo Mourão com atribuição para atender a 1ª 
Vara Criminal, em acumulação com a 8ª Defensoria Pública de Campo Mourão 
com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 5º – Designar a Defensora Pública OLENKA LINS E SILVA MARTINS 
ROCHA para a 6ª Defensoria Pública de Campo Mourão com atribuição para 
atender a Vara de Família e Anexos, em acumulação com a Defensoria Pública 
Auxiliar do Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas, 
afastando-a temporariamente de sua titularidade perante a 5ª Defensoria 
Pública de Campo Mourão com atribuição para atender a 2ª Vara Criminal. 

 

CASCAVEL 

Art. 6º – Designar o Defensor Público LUCAS DE CASTRO CAMPOS como 
titular da 3ª Defensoria Pública de Cascavel com atribuição para atender à Vara 
de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento 
jurídico nos estabelecimentos penais bem como acompanhar os procedimentos 
relativos ao Conselho Disciplinar, em acumulação com a 2ª Defensoria Pública 
de Cascavel com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude 
na área infracional. 

Art. 7º – Designar a Defensora Pública LUCIANA TRAMUJAS AZEVEDO 
BUENO como titular da 14ª Defensoria Pública de Cascavel, com atribuição 
para atender às demandas do Tribunal do Júri, em acumulação com a 16ª 
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Defensoria Pública de Cascavel com atribuição para atender as Varas de Família 
e anexos. 

Art. 8º – Designar o Defensor Público TIAGO BERTÃO DE MORAES como 
titular da 15ª Defensoria Pública de Cascavel com atribuição para atender as 
Varas de Família e anexos, em acumulação com a 22ª Defensoria Pública de 
Cascavel com atribuição para atender o Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, Vara de Crimes contra Crianças, Adolescentes, Idosos. 

Art. 9º – Designar a Defensora Pública SAMYLLA DE OLIVEIRA JULIAO 
para a 1ª Defensoria Pública de Cascavel com atribuição para atender às 
demandas de Infância e Juventude na área cível, bem como atuar junto aos 
Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente, em 
acumulação com a 1ª Defensoria Pública Itinerante de Cascavel com atribuição 
para atender a tabelaridade das Varas de Família e anexos distribuição de inicias 
de competência da Vara de Família e realização de audiências de conciliação. 

 

CASTRO 

Art. 10 – Designar o Defensor Público LEONARDO ALVITE CANELLA 
como titular da 4ª Defensoria Pública de Castro com atribuição para atender à 
Vara Criminal, em acumulação com 1ª Defensoria Pública de Castro com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 11 – Designar o Defensor Público RAFAEL DE MATOS SOUTO como 
titular da 2ª Defensoria Pública de Castro com atribuição para atender à Vara de 
Família e anexos, em acumulação com 5ª Defensoria Pública de Castro com 
atribuição para atender à Vara Cível e Fazenda Pública. 

 

CIANORTE 

Art. 12 – Designar o Defensor Público THIAGO MAGALHAES 
MACHADO como titular da 2ª ª Defensoria Pública de Cianorte com atribuição 
para atender à Vara Criminal, em acumulação com a 5ª Defensoria Pública de 
Cruzeiro do Oeste com atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e 
Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos 
penais bem como acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho 
Disciplinar. 

Art. 13 – Designar a Defensora Pública PIETRA CAROLINA PREVIATE 
como titular da 1ª Defensoria Pública de Cianorte com atribuição para atender 
às demandas de Infância e Juventude a área cível e infracional, bem como atuar 
junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, em acumulação com a 2ª Defensoria Pública de Cruzeiro do Oeste 
com atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos 
Presídios e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos penais bem como 
acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar. 

 

COLOMBO 

Art. 14 – Designar o Defensor Público GUILHERME FERREIRA 
QUINTAS ALVES como titular da 4ª Defensoria Pública de Colombo com 
atribuição para atender à 1ª Vara Criminal, em acumulação com a 8ª Defensoria 
Pública de Colombo com atribuição para atender às demandas de Infância na 
área infracional. 

 

CORNÉLIO PROCÓPIO 

Art. 15 – Designar o Defensor Público LUCAS MATHEUS MOLINA para a 
3ª Defensoria Pública de Cornélio Procópio com atribuição para atender a Vara 
Criminal, em acumulação com a 5ª Defensoria Pública de Cornélio Procópio 
com atribuição para atender a Vara de Família, Infância e Juventude na área 
cível e infracional e Anexos, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à 
rede de atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 16 – Designar a Defensora Pública MARIELA MONI MARINS para a 4ª 
Defensoria Pública de Cornélio Procópio com atribuição para atender a Vara de 
Família, Infância e Juventude na área cível e infracional e Anexos, bem como 
atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, em acumulação com a 2ª Defensoria Pública de Cornélio Procópio 
com atribuição para atender as Varas Cíveis e da Fazenda Pública. 

 

CURITIBA 

Art. 17 – Designar o Defensor Público ALEX LEBEIS PIRES como titular da 
2ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 2ª Vara de 

Infância e Juventude na área cível e atuação junto aos Conselhos Tutelares e à 
rede de atendimento à criança e ao adolescente, em acumulação com a 3ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 1ª Vara de Infância 
e Juventude  na área cível na defesa dos direitos da parte contrária àquela 
atendida pela 1ª Defensoria Pública de Curitiba, e atuação junto aos Conselhos 
Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 18 – Designar o Defensor Público ALEXANDRE GONÇALVES 
KASSAMA como titular da 7ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar 
atendimento jurídico nos estabelecimentos penais bem como acompanhar os 
procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar, em acumulação com a 10ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à Vara de Execuções 
Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento jurídico nos 
estabelecimentos penais bem como acompanhar os procedimentos relativos ao 
Conselho Disciplinar. 

Art. 19 – Designar a Defensora Pública ANA LUIZA NICOLI GRACIANO 
como titular da 52ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 
5ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com 61ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender a 6ª Vara de Família e Sucessões. 

Art. 20 – Designar o Defensor Público ANDRÉ RIBEIRO 
GIAMBERARDINO como titular da 15ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atuar junto a 1ª Vara de Execuções Penais de do Foro central da 
Região Metropolitana de Curitiba e Vara de Execução de Penas de Réus ou 
Vítimas Femininas e de Medidas de Segurança de Curitiba, bem como realizar 
atendimentos e realizar a defesa em procedimento administrativo do conselho 
disciplinar na Casa de Custódia de Curitiba (CCC), em acumulação com a 16ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar junto a 2ª Vara de 
Execuções Penais de do Foro central da Região Metropolitana de Curitiba e 
Vara de Execução de Penas de Réus ou Vítimas Femininas e de Medidas de 
Segurança de Curitiba, bem como realizar atendimentos e realizar a defesa em 
procedimento administrativo do conselho disciplinar na Penitenciária Central do 
Estado (PCE). 

Art. 21 – Designar a Defensora Pública ANDREZA LIMA DE MENEZES 
como titular da 72ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender a 
5ª Vara Criminal, em acumulação com a 86ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atender à Vara de Execução Penal e Medidas Alternativas. 

Art. 22 – Designar o Defensor Público BRUNO DE ALMEIDA PASSADORE 
como titular da 44ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
às Varas da Fazenda Pública, em acumulação com a Defensoria Pública Auxiliar 
do Núcleo de Cidadania e Direitos Humanos (NUCIDH). 

Art. 23 – Designar o Defensor Público CAIO WATKINS como titular da 71ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 4ª Vara Criminal, 
em acumulação com a 83ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para 
receber os autos de prisão em flagrante e realizar as audiências de custódia (art. 
1º, I e III, da Deliberação CSDP 10/2015), bem como realizar os pedidos 
mencionados no art. 1º, II, da Deliberação CSDP 10/2015 durante a audiência de 
custódia, conforme disposto na Deliberação CSDP nº 03/2017. 

Art. 24 – Designar a Defensora Pública CAMILLE VIEIRA DA COSTA 
como Chefe do Núcleo da Cidadania e Direitos Humanos (NUCIDH), 
afastando-a temporariamente de sua titularidade perante a 22ª Defensoria 
Pública de Curitiba com atribuição para atender às Varas Cíveis. 

Art. 25 – Designar a Defensora Pública CINTHIA AZEVEDO SANTOS 
como titular da 6ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender às 
demandas de Infância e Juventude na área infracional, em acumulação com a 
39ª Defensoria Pública Itinerante da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba com atribuição para atender a Casa da Mulher Brasileira. 

Art. 26 – Designar a Defensora Pública CLAUDIA DA CRUZ SIMAS DE 
REZENDE como titular da 49ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender à 2ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com 56ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender a 1ª Vara de Família 
e Sucessões. 

Art. 27 – Designar o Defensor Público DEZIDÉRIO MACHADO LIMA 
como titular da 64ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar no 
Núcleo de Atendimento Inicial de Família, em acumulação com a 23ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender às Varas Cíveis. 

Art. 28 – Designar o Defensor Público DIEGO MARTINEZ FERVENZA 
CANTOARIO como titular da 65ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atuar no Núcleo de Atendimento Inicial de Família, em 
acumulação com a 25ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição atender às 
Varas Cíveis. 

Art. 29 – Designar o Defensor Público EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 
como titular da 120ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
o Fórum Descentralizado de Santa Felicidade, em acumulação com a 38ª 
Defensoria Pública Itinerante da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba 
com atribuição para atender a Casa da Mulher Brasileira. 

Art. 30 – Designar o Defensor Público ERICK LÉ PALAZZI FERREIRA 
como titular da 122ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
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o Fórum Descentralizado de Pinheirinho, em acumulação com a 37ª Defensoria 
Pública Itinerante da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba com 
atribuição para atender a Casa da Mulher Brasileira. 

Art. 31 – Designar a Defensora Pública FABIOLA PARREIRA CAMELO 
como titular da 116ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
ao Juizado Especial da Fazenda Pública, em acumulação com a 37ª Defensoria 
Pública de Curitiba com atribuição atender às Varas Cíveis. 

Art. 32 – Designar o Defensor Público FERNANDO REDEDE RODRIGUES 
como titular da 93ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 
Vara de infrações penais contra crianças, adolescentes e idosos e infância e 
juventude, em acumulação com a 17ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios 
e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos penais bem como 
acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar 

Art. 33 – Designar a Defensora Pública FLORA VAZ CARDOSO 
PINHEIRO como titular da 126ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender o Fórum Descentralizado de Cidade Industrial, em acumulação 
com a 36ª Defensoria Pública Itinerante da Comarca da Região Metropolitana 
de Curitiba com atribuição para atender a Casa da Mulher Brasileira. 

Art. 34 – Designar o Defensor Público FRANCISCO MARCELO FREITAS 
PIMENTEL RAMOS FILHO como titular da 6ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na 
área infracional, em acumulação com a 67ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atuar no Núcleo de Atendimento Inicial de Família. 

Art. 35 – Designar o Defensor Público GUILHERME MONIZ BARRETO 
DE ARAGÃO DAQUER FILHO como titular da 9ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atuar junto a 1ª Vara de Execuções Penais de do 
Foro central da Região Metropolitana de Curitiba e Vara de Execução de Penas 
de Réus ou Vítimas Femininas e de Medidas de Segurança de Curitiba, bem 
como realizar atendimentos e realizar a defesa em procedimento administrativo 
do conselho disciplinar na Penitenciária Estadual de Piraquara II (PEPII), em 
acumulação com a 12ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar 
junto a 2ª Vara de Execuções Penais de do Foro central da Região Metropolitana 
de Curitiba e Vara de Execução de Penas de Réus ou Vítimas Femininas e de 
Medidas de Segurança de Curitiba, bem como realizar atendimentos e realizar a 
defesa em procedimento administrativo do conselho disciplinar na Penitenciária 
Feminina de Piraquara (PFP). 

Art. 36 – Designar o Defensor Público HENRIQUE CAMARGO CARDOSO 
como titular da 8ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar 
junto a 1ª Vara de Execuções Penais de do Foro central da Região Metropolitana 
de Curitiba e Vara de Execução de Penas de Réus ou Vítimas Femininas e de 
Medidas de Segurança de Curitiba, bem como realizar atendimentos e realizar a 
defesa em procedimento administrativo do conselho disciplinar na Casa de 
Custódia de Piraquara (CCP), em acumulação com a 11ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atuar junto a 2ª Vara de Execuções Penais de do 
Foro central da Região Metropolitana de Curitiba e Vara de Execução de Penas 
de Réus ou Vítimas Femininas e de Medidas de Segurança de Curitiba, bem 
como realizar atendimentos e realizar a defesa em procedimento administrativo 
do conselho disciplinar da Penitenciária Estadual de Piraquara (PEP). 

Art. 37 – Designar o Defensor Público JULIANO MAROLD para a 41ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender as Varas Cíveis, em 
acumulação com a 46ª Defensoria Pública de Curitiba, com atribuição para 
atender as Varas da Fazenda Pública, afastando-o temporariamente das suas 
atribuições perante a 2ª e 3ª Defensorias Públicas de Araucária. 

Art. 38 – Designar o Defensor Público LAURO GONDIN GUIMARÃES 
como titular da 48ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 
1ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com 57ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender a 2ª Vara de Família e Sucessões. 

Art. 39 – Designar o Defensor Público LEÔNIO ARAÚJO DOS SANTOS 
JUNIOR como titular da 50ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para a atender à 3ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com 62ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender a 7ª Vara de Família 
e Sucessões. 

Art. 40 – Designar o Defensor Público LUÍS GUSTAVO FAGUNDES 
PURGATO como titular da 43ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender às Varas da Fazenda Pública, em acumulação com a 38ª Defensoria 
Pública de Curitiba com atribuição atender às Varas Cíveis. 

Art. 41 – Designar a Defensora Pública MARGARETH ALVES SANTOS 
como titular da 53ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 
6ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com 60ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender a 5ª Vara de Família e Sucessões. 

Art. 42 – Designar a Defensora Pública MARIA GORETTI BASÍLIO como 
titular da 1ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 1ª 
Vara de Infância e Juventude na área cível e atuação junto aos Conselhos 
Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente, em acumulação 
com a 144ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 2ª Vara 
de Infância e Juventude  na área cível na defesa dos direitos da parte contrária 
àquela atendida pela 2ª Defensoria Pública de Curitiba, e atuação junto aos 

Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 43 – Designar a Defensora Pública MARIANA MARTINS NUNES para a 
70ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 3ª Vara 
Criminal, em acumulação com a 87ª Defensoria Pública de Curitiba com 
atribuição para atender à Vara de Execução Penal e Medidas Alternativas. 

Art. 44 – Designar a Defensora Pública MARTINA REINIGER OLIVERO 
para a 66ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar no Núcleo 
de Atendimento Inicial de Família, em acumulação com 19ª Defensoria Pública 
de Curitiba com atribuição para atender às Varas Cíveis, afastando-a de suas 
atribuições perante à 7ª Defensoria Pública de Almirante Tamandaré com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente, e perante à 4ª Defensoria Pública de 
Almirante Tamandaré com atribuição para atender à 2ª Vara Criminal. 

Art. 45 – Designar o Defensor Público MAURICIO FARIA JUNIOR para 85ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuições para atender a Central de 
Flagrantes, nos termos do art. 1º, II, V e VI, e §2°, da Deliberação CSDP 
10/2015, em acumulação com a 82ª Defensoria Pública de Curitiba com 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para receber os autos de prisão 
em flagrante e realizar as audiências de custódia (art. 1º, I e III, da Deliberação 
CSDP 10/2015), bem como realizar os pedidos mencionados no art. 1º, II, da 
Deliberação CSDP 10/2015 durante a audiência de custódia, conforme disposto 
na Deliberação CSDP nº 03/2017, afastando-o titularidade perante a 69ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 2ª Vara Criminal. 

Art. 46 – Designar a Defensora Pública NATHALIA MARCONDES 
STEPHANE para a 77ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para 
atender a 10ª Vara Criminal, em acumulação com a 73ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender a 6ª Vara Criminal, afastando-a 
temporariamente de sua titularidade perante a 68ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender a 1ª Vara Criminal de Curitiba. 

Art. 47 – Designar o Defensor Público NEWTON PEREIRA PORTES 
JUNIOR como titular da 24ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender às Varas Cíveis, em acumulação com a 45ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição atender às Varas da Fazenda Pública. 

Art. 48 – Designar a Defensora Pública NIZE LACERDA ARAÚJO 
BANDEIRA como titular da 18ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender às Varas Cíveis, em acumulação com a 47ª Defensoria Pública de 
Curitiba com atribuição para atender às Varas da Fazenda Pública. 

Art. 49 – Designar o Defensor Público OSNI BAPTISTA PADILHA para a 
81ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 14ª Vara 
Criminal de Curitiba, afastando-o temporariamente da titularidade perante a 76ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender a 9ª Vara Criminal 
de Curitiba. 

Art. 50 – Designar a Defensora Pública PATRÍCIA RODRIGUES MENDES 
como titular da 141ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
o Fórum Descentralizado do Boqueirão, em acumulação com a 34ª Defensoria 
Pública Itinerante da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba com 
atribuição para atender a Casa da Mulher Brasileira. 

Art. 51 – Designar a Defensora Pública PAULA GREIN DEL SANTORO 
como titular da 5ª Defensoria Pública de Campo Largo com atribuição para 
atuar junto à Vara Criminal. 

Art. 52 – Designar o Defensor Público RAPHAEL GIANTURCO para a 69ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 2ª Vara Criminal, 
em acumulação com a 75ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para 
atender a 8 Vara Criminal, afastando-o temporariamente de sua titularidade 
perante a 81ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 14ª 
Vara Criminal de Curitiba. 

Art. 53 – Designar a Defensora Pública REGINA YURICO TAKAHASHI 
como titular da 132ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar 
nos casos de curadoria especial, em acumulação com a 97ª Defensoria Pública 
de Curitiba com atribuição para atender a Vara de Registros Públicos e 
Corregedoria do Foro Extrajudicial e a Vara de Acidentes do Trabalho e Cartas 
Precatórias Cíveis. 

Art. 54 – Designar o Defensor Público RICARDO MENEZES DA SILVA 
como Chefe do Núcleo Itinerante das Questões Fundiárias e Urbanísticas 
(NUFURB), afastando-o temporariamente da titularidade perante a 20ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender às Varas Cíveis. 

Art. 55 – Designar o Defensor Público RODOLPHO MUSSEL DE 
MACEDO como titular da 91ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender à 2ª Vara Privativa do Júri, em acumulação com a 84ª Defensoria 
Pública de Curitiba com atribuições para atender a Central de Flagrantes, nos 
termos do art. 1º, II, V e VI, e §2°, da Deliberação CSDP 10/2015, conforme 
disposto na Deliberação CSDP nº 03/2017. 

Art. 56 – Designar o Defensor Público SAULO HENRIQUE ALESSIO 
CESA como titular da 54ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para 
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atender à 7ª Vara de Família e Sucessões, em acumulação com a 63ª Defensoria 
Pública com atribuição para atender a 8ª Vara de Família e Sucessões. 

Art. 57 – Designar a Defensora Pública SUZETE DE FÁTIMA BRANCO 
GUERRA como titular da 130ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atuar nos casos de curadoria especial, em acumulação com a 102ª 
Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender a Vara de Registros 
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial e a Vara de Acidentes do 
Trabalho e Cartas Precatórias Cíveis. 

Art. 58 – Designar a Defensora Pública TANIA REGINA DEMETERCO 
como titular da 131ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar 
nos casos de curadoria especial. 

Art. 59 – Designar Defensora Pública YARA FLORES LOPES STROPPA 
como titular da 95ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender 
ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, na defesa da 
vítima, em acumulação com a 35ª Defensoria Pública Itinerante da Comarca da 
Região Metropolitana de Curitiba com atribuição para atender a Casa da Mulher 
Brasileira. 

 

FAZENDA RIO GRANDE 

Art. 60 – Designar o Defensor Público NICHOLAS MOURA E SILVA para a 
6ª Defensoria Pública de Fazenda Rio Grande com atribuição para a Vara 
Criminal, em acumulação com a 1ª Defensoria Pública de Fazenda Rio Grande 
com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à 
criança e ao adolescente. 

 

FOZ DO IGUAÇU 

Art. 61 – Designar a Defensora Pública LUIZA NORTHFLEET 
PRZYBYLSKI como titular da 2ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área infracional, 
em acumulação com a 14ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição 
para atender à 2ª Vara Criminal. 

Art. 62 – Designar a Defensora Pública MARIA FERNANDA GHANNAGE 
BARBOSA para a 24ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para 
atender o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e Vara de 
Execuções Penais em meio aberto, em acumulação com a 19ª Defensoria 
Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para atender as Varas de Família e 
anexos. 

Art. 63 – Designar a Defensora Pública PATRÍCIA DOS REMEDIOS DE 
CARVALHO MOREIRA como titular da 4ª Defensoria Pública de Foz do 
Iguaçu com atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria 
dos Presídios e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos penais bem 
como acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar, em 
acumulação com 13 ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para 
atender à 3ª Vara Criminal. 

Art. 64 – Designar o Defensor Público PEDRO HENRIQUE ANTUNES 
MOTTA GOMES como titular da 13ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu 
com atribuição para atender à 1ª Vara Criminal, em acumulação com a 3ª 
Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para atender à Vara de 
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento jurídico 
nos estabelecimentos penais bem como acompanhar os procedimentos relativos 
ao Conselho Disciplinar. 

Art. 65 – Designar a Defensora Pública LIGIA ROSENTAL BUARQUE DE 
GUSMAO para a 17ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para 
atender as Varas de Família e anexos, em acumulação com a em acumulação 
com a 1ª Defensoria Pública de Foz do Iguaçu com atribuição para atender às 
demandas de Infância e Juventude na área cível, bem como atuar junto aos 
Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente. 

 

FRANCISCO BELTRÃO 

Art. 66 – Designar a Defensora Pública AMANDA ZANARELLI MERIGHE 
como titular da 4ª Defensoria Pública de Francisco Beltrão com atribuição para 
atender a Vara Criminal, em acumulação com a 7ª Defensoria Pública de 
Francisco Beltrão com atribuição para atender a Vara de Família e Sucessões, 
Infância e Juventude e Registros Públicos.  

 

GUARAPUAVA 

Art. 67 – Designar a Defensora Pública ANA CAROLINE TEIXEIRA como 
titular da 1ª Defensoria Pública de Guarapuava com atribuição para atender com 

atribuição para atender as demandas de Infância e Juventude, bem como atuar 
junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, em acumulação com 10ª Defensoria Pública de Guarapuava com 
atribuição para atuar junto às Varas de Família e anexos. 

Art. 68 – Designar a Defensora Pública THATIANE BARBIERI 
CHIAPETTI como titular da 9ª Defensoria Pública de Guarapuava com 
atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios 
e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos penais, bem como 
acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar, em 
acumulação com a 1ª Defensoria Pública Itinerante de Guarapuava com 
atribuição para atender às demandas de fazenda pública da Comarca de 
Guarapuava/PR 

 

GUARATUBA 

Art. 69 – Designar o Defensor Público EVANDRO ROCHA SATIRO como 
titular da 2ª Defensoria Pública de Guaratuba com atribuição para atender às 
demandas de Infância cível, atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente, bem como as demandas Cíveis e de 
Família, e aos Juizado Especial Cível e Execução Fiscal, em acumulação com a 
1ª Defensoria Pública de Guaratuba com atribuição para atender às demandas de 
Infância Infracional, Criminal e às demandas do Tribunal do Júri, bem como ao 
Juizado Especial Criminal. 

 

LONDRINA 

Art. 70 – Designar a Defensora Pública ELISABETE APARECIDA 
ARRUDA SILVA como titular da 3ª Defensoria Pública de Londrina com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área infracional, 
em acumulação com a 26ª Defensoria Pública de Londrina com atribuição para 
atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar 
atendimento jurídico nos estabelecimentos penais, bem como acompanhar os 
procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar. 

Art. 71 – Designar a Defensora Pública FRANCINE FANEZE BORSATO 
AMORESE como titular da 29ª Defensoria Pública de Londrina com atribuição 
para atuar junto à 1ª Vara de Família e anexos, em acumulação com a 1ª 
Defensoria Pública Itinerante de Londrina com atribuição para atuar junto à 2ª 
Vara de Família e anexos, bem como para atuar na tabelaridade perante a 3ª Vara 
de Família e anexos como ofício tabelar. 

Art. 72 – Designar o Defensor Público GABRIEL FIEL LUTZ como titular da 
1ª Defensoria Pública de Londrina com atribuição para atender às demandas de 
Infância e Juventude na área cível, bem como atuar junto aos Conselhos 
Tutelares e à rede de atendimento à criança e adolescente, em acumulação com a 
24ª Defensoria Pública de Londrina com atribuição para atender à Vara de 
Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento jurídico 
nos estabelecimentos penais, bem como acompanhar os procedimentos relativos 
ao Conselho Disciplinar. 

Art. 73 – Designar a Defensora Pública GABRIELA LOPES PINTO como 
titular da 31ª Defensoria Pública de Londrina com atribuição para atuar junto à 
3ª Vara de Família e anexos, em acumulação com a 1ª Defensoria Pública 
Itinerante de Londrina com atribuição para atuar junto à 2ª Vara de Família e 
anexos, bem como para atuar na tabelaridade perante a 1ª Vara de Família e 
anexos como ofício tabelar. 

Art. 74 – Designar a Defensora Pública RENATA TSUKADA como titular da 
25ª Londrina Defensoria Pública de Londrina com atribuição para atender à 
Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento 
jurídico nos estabelecimentos penais, bem como acompanhar os procedimentos 
relativos ao Conselho Disciplinar, em acumulação com a 41ª Defensoria Pública 
de Londrina com atribuição para atender à Vara de Execuções de Penas e 
Medidas Alternativas. 

 

MARINGÁ 

Art. 75 – Designar a Defensora Pública ADRIANA TEODORO SHINMI 
como titular da 18ª Defensoria Pública de Maringá com atribuição para atender 
à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar atendimento 
jurídico nos estabelecimentos penais, bem como acompanhar os procedimentos 
relativos ao Conselho Disciplinar, em acumulação com a 20ª Defensoria Pública 
de Maringá com atribuição para atender à Vara de Execuções de Penas e 
Medidas Alternativas. 

Art. 76 – Designar o Defensor Público BRUNO MÜLLER SILVA como titular 
da 1ª Defensoria Pública de Maringá com atribuição para atender às demandas 
de Infância e Juventude na área cível, bem como atuar junto aos Conselhos 
Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao adolescente, em acumulação 
com a 2ª Defensoria Pública de Maringá com atribuição para atender às 
demandas de Infância e Juventude na área infracional, bem como atuar junto à 
execução das medias socioeducativas. 
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Art. 77 – Designar a Defensora Pública CECILIA NASCIMENTO 
FERREIRA como titular da 21ª Defensoria Pública de Maringá com atribuição 
para atuar junto à 1ª Vara de Família e Anexos, em acumulação com a 24ª 
Defensoria Pública de Maringá com atribuição para atuar junto à 2a Vara de 
Família e anexos como ofício tabelar. 

Art. 78 – Designar o Defensor Público GILSON ROGÉRIO DUARTE DE 
OLIVEIRA como titular da 22ª Defensoria Pública de Maringá com atribuição 
para atuar junto à 2ª Vara de Família e anexos, em acumulação com a 23ª 
Defensoria Pública de Maringá com atribuição para atuar junto à 1ª Vara de 
Família e anexos como ofício tabelar. 

 

MATINHOS 

Art. 79  – Designar a Defensora Pública JENIFFER BELTRAMIN 
SCHEFFER como titular da 1ª Defensoria Pública de Matinhos com atribuição 
para atender às Varas Criminais, inclusive nos casos de competência do Tribunal 
do Júri, e às demandas de Infância e Juventude na área cível e infracional, bem 
como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, em acumulação com a 2ª Defensoria Pública de Matinhos com 
atribuição para atender às demandas de Família, Cíveis, de Fazenda Pública, 
para atender ao Juizado Especial Cível, Juizado Especial Criminal e Execução 
Fiscal.  

 

PARANAGUÁ 

Art. 80 – Designar o Defensor Público DANIEL ALVES PEREIRA como 
titular da 5ª Defensoria Pública de Paranaguá com atribuição para atender à 1ª 
Vara Criminal, em acumulação com a 9ª Defensoria Pública de Paranaguá com 
atribuição para atuar junto à Vara de Família e Anexos.  

Art. 81 – Designar a Defensora Pública ELIANA TAVARES PAES LOPES 
como titular da 6ª Defensoria Pública de Paranaguá com atribuição para atender 
à 2ª Vara Criminal, em acumulação com a 7ª Defensoria Pública de Paranaguá 
com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional. 

Art. 82 – Designar o Defensor Público WISLEY RODRIGO DOS SANTOS 
como titular na 7ª Defensoria Pública de Paranaguá com atribuição para atender 
às demandas de Infância e Juventude na área cível e infracional, bem como 
atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, afastando-o temporariamente desta atribuição para designá-lo para 
titularizar a 8ª Defensoria Pública de Paranaguá com atribuição para atuar junto 
à Vara de Família e Anexos, em acumulação com a 2ª Defensoria Pública 
Itinerante do Litoral com atribuição para atender a Vara da Fazenda Pública da 
Comarca de Paranaguá, excetuando-se as Execuções Fiscais. 

Art. 83 – Os Defensores Públicos designados nos artigos 94 a 96 ficam 
autorizados a atuarem em prol dos grupos de pescadores e em outras situações 
de violação de direitos humanos ocorridas no Litoral e suas ilhas, bem como nas 
Comarcas de Morretes e Antonina, inclusive para atender a demandas não 
absorvidas pelos seus respectivos ofícios. 

 

PONTA GROSSA 

Art. 84 – Designar a Defensora Pública ANA PAULA COSTA GAMEIRO 
como titular da 10ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição para 
atender a 1ª Vara Criminal, em acumulação com a 1ª Defensoria Pública de 
Ponta Grossa com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude 
na área cível, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente. 

Art. 85 – Designar o Defensor Público JÚLIO CESAR DUAILIBE SALEM 
FILHO como titular da 1ª Defensoria Pública Itinerante de Ponta Grossa com 
atribuição para atender a 20ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição 
para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios e prestar 
atendimento jurídico nos estabelecimentos penais, bem como acompanhar os 
procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar, em acumulação com a 14ª 
Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição para atender Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Vara de Crimes contra 
Crianças, Adolescentes, Idosos e Execução de Penas e Medidas Alternativas. 

Art. 86 – Designar a Defensora Pública MONIA REGINA DAMIÃO 
SERAFIM como titular da 19ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com 
atribuição para atender à Vara de Execuções Penais e Corregedoria dos Presídios 
e prestar atendimento jurídico nos estabelecimentos penais, bem como 
acompanhar os procedimentos relativos ao Conselho Disciplinar, em 
acumulação com 12ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição para 
atender a 3ª Vara Criminal. 

Art. 87 – Designar o Defensor Público RICARDO MILBRATH PADOIM 
como titular da 2ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição para 
atender às demandas de Infância e Juventude na área infracional, em 

acumulação com a 11ª Defensoria Pública de Ponta Grossa com atribuição para 
atender a 2ª Vara Criminal. 

 

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS 

Art. 88 – Designar a Defensora Pública ANNA CARLA DA COSTA 
MIGUEL ALVES MARQUES como titular da 1ª Defensoria Pública de São 
José dos Pinhais com atribuição para atender às demandas de Infância e 
Juventude na área cível, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede 
de atendimento à criança e ao adolescente, em acumulação com a 13ª 
Defensoria Pública de São José dos Pinhais com atribuição para atuar junto a 
Vara de Família e Anexos. 

Art. 89 – Designar o Defensor Público CARLOS AUGUSTO SILVA 
MOREIRA LIMA como titular da 9ª Defensoria Pública de São José dos 
Pinhais com atribuição para atender ao Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher, Vara de Crimes contra a Criança, Adolescente e 
Idosos e Execução de Penas e Medidas Alternativas, em acumulação com 7ª 
Defensoria Pública de São José dos Pinhais com atribuição para atender a 1ª 
Vara Criminal. 

Art. 90 – Designar o Defensor Público HENRIQUE DE ALMEIDA FREIRE 
GONÇALVES como titular da 2ª Defensoria Pública De São José Dos Pinhais 
com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área 
infracional, bem como atuar junto à execução das medidas socioeducativas, em 
acumulação com 12ª Defensoria Pública de São José dos Pinhais com atribuição 
para atuar junto a Vara de Família e Anexos. 

Art. 91 – Designar o Defensor Público RENAN THOMÉ DE SOUZA 
VESTINA como titular da 8ª Defensoria Pública de São José dos Pinhais com 
atribuição para atender a 2ª Vara Criminal, em acumulação com a 10ª 
Defensoria Pública de São José dos Pinhais com atribuição para atender aos 
casos de Tribunal do Júri nas 1ª e 2ª Varas Criminais. 

 

UMUARAMA 

Art. 92 – Designar a Defensora Pública ANA CAROLINA SOUZA 
OLIVEIRA LANZILLOTTA como titular da 3ª Defensoria Pública de 
Umuarama com atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na 
área cível e infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede 
de atendimento à criança e ao adolescente, em acumulação com a 1ª Defensoria 
Pública de Umuarama com atribuição para atender à Vara de Família, Registros 
Públicos e anexos. 

 

DOS DEFENSORES PÚBLICOS EM EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NA 
ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR E EM AFASTAMENTO PARA EXERCÍCIO 
DE MANDATO DE CLASSE 

Art. 93 – Designar o Defensor Público ANTONIO VITOR BARBOSA DE 
ALMEIDA como titular da 77ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição 
para atender à 10 Vara Criminal, mantendo em vigor a Resolução Conjunta 
DPG/CG nº 001/2016 que o nomeou e designou para a função de 
Subcorregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 94 – Designar a Defensora Pública FLAVIA PALAZZI FERREIRA 
como titular da 55ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender à 
8ª Vara de Família e Sucessões, mantendo em vigor a Resolução Conjunta DPG 
nº 173/2016 que a nomeou para o cargo de Diretora da Escola da Defensoria 
Pública do Estado do Paraná. 

Art. 95 – Designar a Defensora Pública LÍVIA MARTINS SALOMÃO 
BRODBECK como titular da 6ª Defensoria Pública de Araucária com 
atribuição para atender às demandas de Infância e Juventude na área cível e 
infracional, bem como atuar junto aos Conselhos Tutelares e à rede de 
atendimento à criança e ao adolescente, mantendo a Resolução DPG nº 
141/2016 que, à pedido, a afastou de suas atribuições ordinárias para exercício 
de mandato de Vice-Presidente da entidade de classe de âmbito estadual, a 
Associação dos Defensores Públicos do Estado do Paraná – ADEPAR. 

Art. 96 – Designar o Defensor Público MARCELO LUCENA DINIZ como 
titular da 26ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atender às 
Varas Cíveis, mantendo em vigor a Resolução DPG nº 039/2016 que o designou 
para o exercício da função de confiança de Coordenação do Centro de 
Atendimento Multidisciplinar da Capital – CAM. 

Art. 97 – Designar o Defensor Público MATHEUS CAVALCANTI 
MUNHOZ para a 3ª Defensoria Pública de Pinhais com atribuição para atender 
a Vara Criminal, mantendo em vigor a Resolução DPG nº 010/2016 que o 
designou para o exercício da função de Coordenador de Planejamento da 
Defensoria Pública Estadual. 

Art. 98 – Designar o Defensor Público PAULO CINQUETTI NETO como 
titular da 6ª Defensoria Pública de Pinhais com atribuição para atender às 
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Ministério Público
do Estado do Paraná

P O R T A R I A   Nº  127/SUBADM

A 1º Coordenadora Executiva da Subprocuradoria-Geral de Justiça para 
Assuntos Administrativos, no uso das atribuições que lhe são delegadas pela 
Portaria n.º  222, de 14 de abril de 2016, tendo em vista o contido no protocolo nº 
20744/2016-MP/PR, resolve

D E S I G N A R

os servidores abaixo relacionados para comporem a Comissão de Aceite referente 
ao Pregão Eletrônico n° 27/2016 (Aquisição de equipamentos de videoconferên-
cia):
JOSE HENRIQUE ALVES MARÇAL, como Presidente;
FABIO DOS SANTOS RESZKO;
MARCO ANTONIO MIRANDA SIMAS; e
MOISES DE GOIS PIRES, como membros.

Curitiba, 09 de fevereiro de 2017.

MARIA PRISCILA MAZAROTTO THOMÉ
1ª Coordenadora Executiva da SUBADM

Luiz Carlos Mantovanelli
Diretor do DGP/SUBADM

12235/2017

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS
COMISSÃO PERMANENTE DE SINDICÂNCIA E DE PROCESSO

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
O Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar,
designada pela Portaria nº 782/2016, do Excelentíssimo Senhor Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, no exercício de suas atribuições,
considerando o contido nos autos protocolado sob nº 27.975/2016, INSTAURA
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em desfavor de Manoel Porto
neto, servidor do Ministério Público do Estado do Paraná, por suposta infração
prevista nos artigos 279, incisos III, V, VI, IX, XIV, XVII, e 285, III, XIV e
XVII, ambos da Lei Estadual nº 6.174/70 (Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis do Estado do Paraná). Curitiba, 16 de fevereiro de 2017.

12362/2017

demandas de Infância e Juventude na área cível e infracional, bem como atuar 
junto aos Conselhos Tutelares e à rede de atendimento à criança e ao 
adolescente, mantendo em vigor a Resolução DPG nº 505/2015 que o designou 
para o exercício da função de Chefia de Gabinete da Defensoria Pública-Geral. 

Art. 99 – Designar o Defensor Público SÉRGIO ROBERTO RODRIGUES 
PARIGOT DE SOUZA como titular da 92ª Defensoria Pública de Curitiba 
com atribuição para atender 2ª Vara Privativa do Tribunal do Júri, mantendo-se 
em exercício na Defensoria Pública-Geral do Estado do Paraná. 

Art. 100 – Designar Defensora Pública VÂNIA MARIA FORLIN como titular 
da 13ª Defensoria Pública de Curitiba com atribuição para atuar junto a 1ª Vara 
de Execuções Penais de do Foro central da Região Metropolitana de Curitiba e 
Vara de Execução de Penas de Réus ou Vítimas Femininas e de Medidas de 
Segurança de Curitiba, bem como realizar atendimentos e realizar a defesa em 
procedimento administrativo do conselho disciplinar na Colônia Penal Agrícola 
(CPAI), mantendo-se a Resolução DPG nº 564/2015 que a designou  para o 
cargo de Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

 

DO PAGAMENTO DAS GRATIFICAÇÕES 

Art. 101 – O pagamento da gratificação será realizado no mês subsequente ao 
da acumulação, devendo ser informada ao Departamento de  Recursos Humanos 
qualquer ocorrência que torne sem efeito, total ou parcialmente, a designação 
para o exercício cumulativo de funções. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 102 – Compete à Corregedoria-Geral analisar, com base nos relatórios 
mensais de atividades dos membros, as atividades de acumulação do Defensor 
Público, enviando relatório opinativo ao Defensor Público-Geral para adoção de 
providências, caso constatada a necessidade de revisão da designação. 

Art. 103 – A designações contidas na presente Resolução não excluem a 
possibilidade de o Defensor Público, quando possível e necessário e com 
fundamento em sua independência funcional, atuar em casos além de sua 
atribuição, desde que não implique conflito de atribuições com as de outro 
Defensor Público, conforme o contido no art. 2º da Deliberação CSDP nº 
01/2015. 

Parágrafo único. Todas as Defensorias Públicas de execução penal de Curitiba 
tem atribuição para realização de inspeção em qualquer unidade prisional da 
Região Metropolitana de Curitiba e realizar atendimentos a familiares de presos 
da Região Metropolitana de Curitiba, bem como o devido encaminhamento 
jurisdicional ou administrativo, independentemente da unidade que se 
encontrem ou vara em que tramita o processo, consoante disposto no art. 13 da 
Deliberação CSDP nº 003/2017. 

Art. 104 – A presente Resolução terá vigência desde a data da sua publicação 
até 30 de junho de 2017, revogando as anteriores Resoluções que dispunham 
acerca das designações de funções. 

 

 

 

SÉRGIO ROBERTO R. PARIGOT DE SOUZA 

Defensor Público-Geral do Estado do Paraná 
12533/2017
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